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Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e Controlada
CNPJ nº 07.658.098/0001-18

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2017 e de 2016 (Em milhares de reais - R$)
Relatório da Administração: Senhores, Atendendo às exigências da ANS e 
ao dispositivo da Lei 6.404/76, divulgamos neste ato, o Relatório de 
Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores 
Independentes da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A., referentes ao 
exercício encerrado em 31/12/2017. 1. Política de Destinação dos Lucros: 
A Companhia de acordo com as disposições estatutárias deve distribuir no 
mínimo 25% do lucro do exercício. A Alta Administração propôs a distribuição 
total dos lucros apurados no exercício de 2017, após a destinação da reserva 
legal e pagamento de dividendos intercalares, onde será referendado pela 
AGO de Acionistas a ser realizada até 30/04/2018. 2. Negócios Sociais: A 
Companhia, em linha com a expectativa de uma melhora no cenário 
macroeconômico, segue focada na retenção de seus clientes, direcionando 
esforços não só em oferecer produtos mais acessíveis, mas também no 
atendimento qualificado e com soluções para pagamento e redução da 
inadimplência e sinistralidade. 3. Reorganização societária: A Companhia 
exerceu a opção de compra de ações da parte do acionista não controlador 
(25% remanescentes) da Aliança Administradora de Benefícios S.A. Em 
31/12/2017 foi realizada a incorporação total da Aliança Administradora pela 
Companhia, tendo como efeito a extinção da controlada incorporada. 

a) Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e suas controladas em 2016 
e 2017, respectivamente:
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4. Principais Investimentos: A Companhia mantém investimento direto na 
controlada Clube de Saúde Administradora de Benefícios Ltda. no montante 
de R$ 20.075 (valor atualizado até 31/12/2017). 5. Outros Assuntos: A 
Companhia não possui títulos e valores mobiliários classificados como 
mantidos até o vencimento. Nossa emissão de debêntures está detalhada 
na nota explicativa nº 19 das demonstrações financeiras de 2017.

Balanços Patrimoniais

Nota

2017 2016

Ativo
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Circulante 637.901 649.744 470.254 531.734
Disponível 7 25.026 25.820 6.394 6.865
Aplicações financeiras 8 344.904 349.729 376.547 403.623
Créditos de operações com 
 planos de assistência à 
  saúde - Outros créditos de 
   operações com planos de 
    assistência à saúde 9 95.777 99.259 59.182 81.484
Títulos e créditos a receber 10 172.190 174.432 27.164 37.791
Outros valores e bens 4 504 967 1.971
Não Circulante 769.475 761.478 793.948 784.379
Realizável a longo prazo: 150.403 150.408 172.980 179.525
Títulos e créditos a receber 10 3.537 3.549 6 1.217
IR e CS diferidos 11 143.583 143.583 168.157 170.555
Outros valores e bens – – – 500
Outros créditos a receber 12 3.283 3.276 4.817 7.253
Investimentos 13 20.075 – 279.635 –
 Outros investimentos 13 33 33 – 33
Outras imobilizações - não hospi-
 talares/não odontológicas 14 11.144 11.156 12.900 14.155
Intangível 15 587.820 599.881 328.433 590.666
Total do Ativo 1.407.376 1.411.222 1.264.202 1.316.113

Balanços Patrimoniais

Nota

2017 2016
Passivo e Patrimônio
 Líquido

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Circulante 288.027 291.083 451.913 495.479
Débitos de operações de
 assistência à saúde -
  Outros débitos de operações com 
   planos de assistência à saúde:
Prêmios a repassar 16 128.329 128.709 114.144 132.262
Repasses financeiros 
 a pagar 17 14.240 14.607 15.044 15.470
Antecipações a repassar 18 46.765 47.692 48.376 60.813
Tributos e contribuições a recolher 12.579 12.815 12.337 16.057
Empréstimos e 
 financiamentos a pagar 19 2.883 2.883 6.387 6.387
Débitos diversos 20 83.231 84.377 255.625 264.490
Não Circulante 390.946 391.736 374.888 380.871
Empréstimos e 
 financiamentos a pagar 19 348.741 348.741 347.368 347.368
Provisões
Provisão para riscos 21 39.955 40.745 24.145 30.128
Débitos diversos 20 2.250 2.250 3.375 3.375
Patrimônio Líquido 728.403 728.403 437.401 439.763
Capital social 22 276.366 276.366 276.366 276.366
Reserva de capital 79.863 79.863 74.436 74.436
Reservas de lucros 372.174 372.174 86.599 86.599
Total do patrimônio líquido
  dos acionistas controladores 728.403 728.403 437.401 437.401
Participação dos não 
 controladores no patrimônio 
  líquido das controladas – – – 2.362
Total do Passivo e do
 Patrimônio Líquido 1.407.376 1.411.222 1.264.202 1.316.113

Demonstrações do Resultado 2017 2016
Contraprestações 
 Efetivas de Plano Notas

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

  de Assistência à Saúde
Receita com administração
 de planos de assistência à
  saúde e outras, líquidas
   de cancelamentos   1.156.244 1.339.281 1.066.243 1.228.339
Tributos diretos de operações com 
 planos de assistência à saúde (75.911) (85.946) (72.607) (81.437)
Resultado das Operações com Planos 
 de Assistência à Saúde 1.080.333 1.253.335 993.636 1.146.902
Despesas Operacionais de Assis-
 tência à Saúde não Relacionada
  com Planos de Saúde
Custo dos serviços
 prestados 23 (244.181) (256.921) (237.672) (253.255)
Resultado Bruto 836.152 996.414 755.964 893.647
Despesas de Comercialização (856) (19.591) (3.882) (21.544)
Despesas Administrativas 24 (262.592) (316.535) (267.010) (324.231)
Outras Receitas Operacionais 3.552 4.301 3.215 3.716
Outras Despesas 
 Operacionais (114.842) (140.114) (122.562) (151.756)
Perdas com créditos
 incobráveis 9 (101.306) (128.738) (124.924) (143.154)
Outras (perdas)/ganhos (13.536) (11.376) 2.362 (8.602)
Resultado Financeiro
 Líquido 25 10.857 12.306 30.173 34.180
Receitas financeiras 25 98.576 106.205 100.299 108.289
Despesas financeiras 25 (87.719) (93.899) (70.126) (74.109)
Resultado Patrimonial 13 31.512 – 12.176 –
Receitas patrimoniais 38.888 – 24.963 –
Despesas patrimoniais (7.376) – (12.787) –
Resultado antes dos Impos-
 tos e das Participações 503.783 536.781 408.074 434.012
Imposto de renda 26 (84.632) (102.693) (77.842) (92.659)
Contribuição social 26 (30.566) (37.149) (28.176) (33.592)
Impostos diferidos 26 (27.873) (26.972) 34.754 38.827
Participações no resultado (2.101) (3.289) (4.419) (5.947)
Lucro Líquido do Exercício 358.611 366.678 332.391 340.641
 Atribuível a: Participações 
  dos acionistas controladores 358.611 358.611 332.391 332.391
Participações dos não controladores – 8.067 – 8.250

358.611 366.678 332.391 340.641
Demonstrações do 

Resultado Abrangente
2017 2016

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Lucro Líquido do Exercício 358.611 366.678 332.391 340.641
Total do Resultado Abrangente
 do Exercício 358.611 366.678 332.391 340.641
Atribuído a: Acionistas controladores 358.611 358.611 332.391 332.391
Acionistas não controladores – 8.067 – 8.250
Demonstrações 

dos Fluxos 
de Caixa

2017 2016

Nota
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Fluxo de Caixa das Atividades 
Operacionais
(+) Recebimentos de
 planos de saúde 8.509.955 9.796.824 7.688.038 8.722.031
(+) Resgate de 
 aplicações financeiras 6.883.041 8.243.793 6.076.159 7.090.808
(+) Outros recebimentos 
 operacionais 7.498 9.024 12.983 14.079
(–) Pagamentos a Forne-
 cedores/prestadores de
  serviços de saúde (7.736.215) (8.875.035) (6.888.387) (7.784.464)
(–) Pagamentos de comissões – (16.680) – (15.031)
(–) Pagamentos de pessoal (61.457) (86.111) (83.649) (107.287)
(–) Pagamentos de
 serviços de terceiros (104.578) (118.765) (122.554) (141.133)
(–) Pagamentos de tributos (187.201) (218.518) (172.164) (198.757)
(–) Pagamentos de aluguel (3.155) (4.338) (4.155) (5.328)
(–) Pagamentos de
 promoção/publicidade (8.707) (10.600) (8.888) (10.138)
(–) Aplicações financeiras(6.801.978) (8.149.458) (6.227.760) (7.244.227)
(–) Outros pagamentos
 operacionais (112.621) (139.553) (96.396) (122.879)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 384.582 430.583 173.227 197.674
Fluxo de Caixa das Ativi-
 dades de Investimento
(+) Recebimentos de
  dividendos 30.658 – 22.364 –
(–) Pagamentos de aquisição 
 de ativo imobilizado - outros (248) (277) (7.082) (7.448)
(–) Pagamentos relativos
 ao ativo intangível (45.649) (52.397) (39.060) (39.131)
(–) Pagamentos de aqui-
 sição de participação-
  em outras empresas (235.117) (232.117) – –
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de investimento (250.356) (284.791) (23.778) (46.579)
Fluxo de Caixa das
Atividades de Financiamento
(+) Outros Recebimentos
 das atividades de financiamento
 (+) Caixa absorvido de
  empresas incorporadas 1.024 – – –
(+) Recebimentos de
 Empréstimos/ Financiamentos – – 350.000 350.000
(–) Pagamentos de Parti-
 cipações no resultado (73.873) (84.092) (365.618) (373.072)
(–) Outros pagamentos das 
 atividades de financiamento (379) (379) – –
(–) Pagamentos de amor-
tização de empréstimos/
 financiamentos/leasing – – (124.677) (124.677)
(–) Pagamentos de Juros
 e encargos sobre
  empréstimos/financia-
   mentos/leasing      19 (42.366) (42.366) (22.218) (22.218)
Caixa líquido utilizado nas ati-
 vidades de financiamento (115.594) (126.837) (162.513) (169.967)
Variação Líquida do Caixa 18.632 18.955 (13.064) (18.872)
Caixa - saldo inicial 7 6.394 6.865 19.458 25.735
Caixa - saldo final 7 25.026 25.820 6.394 6.865
Ativos livres no
 início do ano (*) 7 e 8 346.065 366.878 185.810 207.695
Ativos livres no
 fim do ano (*) 7 e 8 324.902 326.120 346.065 366.878
Aumento (Redução) das
 Aplicações Financei-
  ras - Recursos Livres

    
(21.163) (40.758) 160.255 159.183

(*) Refere-se ao saldo das contas ‘Caixa’ e ‘Bancos Conta Depósito’, mais 
o montante de aplicações financeiras não garantidoras das provisões  
técnicas e/ou vinculadas a garantias judiciais, isso é, aplicações sem cláu-
sula restritiva de resgate.

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Nota

Capital 
social 

inte-
graliza-

do

Reserva de 
capital Op-

ções ou-
torgadas 
de ações

Reser-
vas de 
lucros 
Legal Outros

Lucros 
(prejuí-

zos) 
acumu-

lados

Atribuível 
a proprie-
tários de 
controla-

dora

Partici-
pação 

dos não 
contro-
ladores

Opção 
de ações 

- não 
controla-

dores

Total 
consoli-

dado
Saldos em 31/12/2015 276.366 64.358 23.036 89.027 – 452.787 76.646 (74.987) 454.446
Lucro líquido do exercício – – – – 332.391 332.391 8.250 – 340.641
Constituição de reserva legal 22 – – 16.620 – (16.620) – – – –
Pagamento de dividendos – – – (89.027) – (89.027) – – (89.027)
Dividendo adicional proposto 22 – – – 46.943 (46.943) – – – –
Dividendo adicional proposto não controlador 22 – – – – – – (7.547) – (7.547)
Distribuição de dividendos antecipados a controladores – – – – (247.376) (247.376) – – (247.376)
Destinação de juros sobre capital próprio a controladores 22 – – – – (21.452) (21.452) – – (21.452)
Opções outorgadas reconhecidas 30 – 10.078 – – – 10.078 – – 10.078
Saldos em 31/12/2016 276.366 74.436 39.656 46.943 – 437.401 77.349 (74.987) 439.763
Lucro líquido do exercício – – – – 358.611 358.611 8.067 – 366.678
Constituição de reserva legal 22 – – 15.617 – (15.617) – – – –
Pagamento de dividendos – – – (46.943) – (46.943) – – (46.943)
Dividendo adicional proposto – – – 316.901 (316.901) – – – –
Dividendo adicional proposto Não Controlador 22 – – – – – – (10.129) – (10.129)
Distribuição de dividendos antecipados a controladores – – – – (4.980) (4.980) – – (4.980)
Destinação de juros sobre capital próprio a controladores 22 – – – – (21.113) (21.113) – – (21.113)
Opções outorgadas reconhecidas 30 – 5.427 – – 5.427 – – 5.427
Exercício da opção de não controlador – – – – – – (75.287) 74.987 (300)
Saldos em 31/12/2017 276.366 79.863 55.273 316.901 – 728.403 – – 728.403

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. 
(“Qualicorp Benefícios” ou “Companhia”) sociedade por ações, que iniciou suas 
atividades em 1º/01/06, com sede no Estado de São Paulo, é uma empresa 
controlada pela Qualicorp S.A. (“Grupo Qualicorp”). Em 12/02/10, a Companhia 
recebeu autorização da ANS para operar como empresa administradora de be-
nefícios, cujas atividades estão delimitadas conforme Resoluções Normativas nº 
195 e nº 196 da ANS. Em consequência dessa autorização, o estatuto e objeto 
social foram alterados, transformando-a em “Administradora de Benefícios”, ten-
do suas operações relacionadas às atividades previstas na referida resolução. A 
Companhia e sua controlada efetuam operações de administração, estipulação 
de benefícios coletivos por adesão e empresarial direcionados a entidades de 
classe (sindicatos, associações, conselhos regionais, etc.). As operações são 
conduzidas pela Companhia através das empresas do Grupo Qualicorp, atuan-
do por meio de processos integrados no mercado de benefícios, utilizando-se da 
mesma estrutura operacional. As sinergias dos serviços prestados conjunta-
mente pelas empresas e os custos da estrutura operacional e administrativa são 
absorvidos, em conjunto ou individualmente, segundo a praticabilidade de lhes 
serem atribuídos. a) Aquisição da Controlada Aliança Administradora de Benefí-
cios de Saúde S.A. (Aliança) e sua incorporação. A Companhia celebrou a op-
ção de compra de ações da parte do acionista não controlador (25% remanes-
centes), para aquisição de 100% da participação da Aliança, conforme 
aprovação do Conselho de Administração em 3/10/17. O pagamento do passivo 

financeiro, referente a essa opção, foi de R$ 232.117. Em 24/11/17, foi aprovada 
pela ANS a incorporação da Aliança Administradora de Benefícios de Saúde 
S.A. pela Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. Em 31/12/17 foi realizada 
a incorporação total da Aliança Administradora pela Qualicorp Benefícios, tendo 
como efeito a extinção da controlada incorporada. A incorporação total da con-
trolada conforme protocolo e justificação de incorporação constantes nos atos 
societários beneficiará as sociedades envolvidas e seus quotistas, uma vez que 
trará benefícios de ordem administrativa e econômica, permitindo um melhor 
aproveitamento dos recursos das sociedades envolvidas, bem como a racionali-
zação operacional e administrativa, o que resultará em sinergias e resultados 
com a economia de esforços operacionais, societários e estruturais. O critério de 
avaliação do patrimônio líquido da Aliança Administradora na incorporação foi o 
valor contábil de seus ativos e passivos, com base no balanço patrimonial encer-
rado em 31/08/17, conforme laudo de avaliação aprovado em AGE de 27/11/17:

Acervo líquido incorporado da Aliança Administradora de Benefícios
Ativo circulante: Passivo circulante:
Caixa e equivalentes de caixa 320 Débitos de operação de assistência à saúde 14.931
Aplicações financeiras 19.831 Tributos e encargos sociais a recolher 16.850
Contas a receber 18.301 Débitos diversos 25.569
Outros valores e bens 136 Total do passivo circulante (B) 57.350
Créditos tributários e previdenciários 17.532
Total do ativo circulante 56.120 Passivo não circulante:

Provisões 3.997
Ativo não circulante: Total do passivo não circulante (C) 3.997
Títulos e créditos a receber 238
Depósitos judicias e fiscais 1.766 Acervo líquido (A) - (B) - (C) 1.200
Créditos tributários 2.884
Outros créditos 336

Variação do acervo líquido no período de 31/08/17 (data-base 
  do laudo da incorporação) até 31/12/17 (data-base da efetiva 
    incorporação) (D) 13.363

Imobilizado 605
Intangível 565
Investimentos 33
Total do ativo não circulante 6.427
Total do ativo (A) 62.547 Efeito contábil da incorporação em 31/12/17 (A) - (B) - (C) + (D) 14.563
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia são preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as entidades supervisionadas pela ANS, e estão sendo 
apresentadas de acordo com o plano de contas e modelo de publicação da ANS estabelecido na Resolução Normativa nº 290 e as respectivas atualizações. 
Tais demonstrações evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras e, somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração e sua gestão. As práticas contábeis adotadas compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e 
os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo CPC e aprovados pela ANS, exceto os CPC 11 - Contratos de 
Seguro que será objeto de regulamentação específica da ANS. A Administração da Companhia analisou o CPC 11 e concluiu que não deverá sofrer 
impactos relevantes quando de sua aprovação pela ANS. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. 
O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As principais práticas contábeis adotadas pela 
Companhia e sua controlada estão divulgadas na nota nº 3. 2.3. Reapresentação por ajustes e reclassificações: (a) No exercício findo em 31/12/16,  
na nota nº 11 foi mencionado que o prejuízo fiscal acumulado era de R$ 2.602, sendo que o correto é R$3.615. Esse ajuste não produziu efeitos nos
resultados da Companhia. 31/12/16 31/12/16
Consolidado (anteriormente apresentados) Ajuste (reapresentados)
(–) Créditos tributários não contabilizados (2.602) (1.013) (3.615)
Total (2.602) (1.013) (3.615)
(b) Nas demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, na nota explicativa nº 5, item “a”, a linha de débitos diversos 
foi apresentada em sua totalidade (R$ 267.865) como “Passivo mensurado pelo valor justo por meio do resultado”, sendo que o correto é alocar parte 
deste valor (R$ 66.141) como “Custo amortizado”. 
Este ajuste não produziu efeitos nos resultados da Companhia.

Consolidado
31/12/16 (anteriormente apresentado) 31/12/16 (reapresentado)

Emprés- 
timos e  

recebíveis

Ativo financeiro  
mensurado pelo  

valor justo por  
meio do resultado

Custo  
amorti- 

zado

Passivo financeiro  
mensurado pelo  

valor justo por  
meio do resultado

Emprés- 
timos e  

recebíveis

Ativo financeiro  
mensurado pelo  

valor justo por  
meio do resultado

Custo  
amorti- 

zado

Passivo financeiro  
mensurado pelo  

valor justo por  
meio do resultado

Débitos diversos - passivo circulante – – – 264.490 – – – –
Débitos diversos - passivo 
 não circulante – – – 3.375 – – – –
Débitos diversos – – – – – – 66.141 201.724

3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adota-
das foram as seguintes: I. Princípios gerais: Ativos, passivos, receitas e des-
pesas são apurados de acordo com o regime de competência. A receita de 
venda é reconhecida na demonstração do resultado quando os serviços são 
efetivamente prestados. Os direitos realizáveis e as obrigações exigíveis 
após os próximos 12 meses são classificados no ativo e passivo não circu-
lante, respectivamente. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos quando a Companhia e sua controlada passaram a 
fazer parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos 
financeiros são inicialmente reconhecidos pelo valor nominal que se aproxi-
ma do valor justo, considerando inclusive que as operações geralmente têm 
prazo de vencimento de até 30 dias, e que, portanto, resultam em efeitos 
imateriais nas informações financeiras. Os passivos financeiros referentes 
às aquisições de cessão de direitos e aos direitos de exclusividade (veja 
nota nº 16, itens (b) e (c), respectivamente) são reconhecidos e atualizados, 
quando aplicável, com base nos contratos firmados. Os demais passivos fi-
nanceiros são inicialmente reconhecidos pelo valor nominal que se aproxi-
ma do valor justo, considerando inclusive que as operações geralmente têm 
prazo de vencimento de até 30 dias e que, portanto, resultam em efeitos 
imateriais nas demonstrações financeiras. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no re-
sultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos 
financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resul-
tado. Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados nas seguin-
tes categorias específicas: ativos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado, investimentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros 
“disponíveis para venda” e empréstimos e recebíveis. A classificação depen-
de da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data 
do reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de 
ativos financeiros são reconhecidas ou baixadas com base na data de nego-
ciação. As aquisições ou alienações normais correspondem a aquisições ou 
alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do 
prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. i. Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros são classi-
ficados na categoria de ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do quando são mantidos para negociação ou designados pelo valor justo 
por meio do resultado. Um ativo financeiro é classificado como mantido para 
negociação se: • For adquirido principalmente para ser vendido a curto pra-
zo; • No reconhecimento inicial é parte de uma carteira de instrumentos fi-
nanceiros identificados que a Companhia administra em conjunto e possui 
um padrão real recente de obtenção de lucros a curto prazo, ou; • For um 
derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de “hedge” 
efetivo. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são de-
monstrados ao valor justo, e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são 
reconhecidos no resultado. ii. Investimentos mantidos até o vencimento: Cor-
respondem a ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis e data de vencimento fixa que o Grupo Qualicorp tem a inten-
ção positiva e a capacidade de manter até o vencimento. Após o reconheci-
mento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos eventual 
perda por redução ao valor recuperável. iii. Ativos financeiros disponíveis 
para venda: Correspondem a ativos financeiros não derivativos designados 
como disponíveis para venda ou que não são classificados como: (a) em-
préstimos e recebíveis, (b) investimentos mantidos até o vencimento, ou  
(c) ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. As aplicações fi-
nanceiras classificadas como disponíveis para venda são demonstradas ao 
valor justo no encerramento do exercício/período. As receitas de juros calcu-
ladas utilizando o método de juros efetivos são reconhecidas no resultado. 
Outras variações no valor contábil dos ativos financeiros disponíveis para 
venda são reconhecidas em “Outros resultados abrangentes”, quando apli-
cável. Quando o investimento é alienado ou apresenta redução do valor re-
cuperável, o ganho ou a perda acumulada anteriormente reconhecida na 
conta “Reserva de reavaliação de investimentos” é reclassificado para o re-
sultado. iv. Empréstimos e recebíveis: São ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mer-
cado ativo. Os ativos financeiros classificados pela Companhia e sua contro-
lada na categoria de recebíveis compreendem principalmente caixa e equi-
valentes de caixa, créditos a receber de clientes e outros. Passivos 
financeiros: Os passivos financeiros são classificados como “Passivos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado” ou “Outros passivos financeiros”. 
Os outros passivos financeiros (incluindo debêntures) são mensurados pelo 
valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O método 
de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo 
financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de 
juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros 
estimados (inclusive honorários que constituem parte integrante da taxa de 
juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo 
da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um perí-
odo menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. A Compa-
nhia e sua controlada efetuam a baixa de passivos financeiros somente 
quando as obrigações são extintas e canceladas ou quando são liquidadas. 
A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contra-
partida paga e a pagar é reconhecida no resultado. II. Disponível e aplica-
ções financeiras: Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi-
nanceiras realizáveis em até 90 dias da data da aplicação ou considerados 
de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, os quais 
são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferi-
dos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou 
de realização. Conforme política interna, as aplicações financeiras centrali-
zam-se naquelas de menor risco, sendo realizadas em renda fixa e cotas de 
fundo de renda fixa, multimercado e títulos públicos federais. A aplicação de 
recursos financeiros é permitida apenas em instituições sólidas com classi-
ficação de “rating” de “AAA” até “BBB” no limite de 100% e de rating “BBB” 
até “BBB+“ no limite de 20%. Parte dos valores aplicados centraliza-se em 
fundos dedicados à ANS e aos Certificados de Depósito Bancários - CDBs, 
com rentabilidade baseada no Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 
III. Outros créditos de operações com planos de assistência à saúde, prê-
mios a repassar e repasses financeiros a pagar: Nas operações de adminis-
tração de contratos coletivos por adesão efetuadas por conta e ordem de 
terceiros e nas operações de estipulação de contratos coletivos por adesão 
(contratos nos quais o estipulante é a Companhia e sua controlada) são re-
alizadas as operações de cobrança dos beneficiários e o repasse às opera-
doras e seguradoras de saúde através da quitação das respectivas faturas, 
independentemente dos recebimentos (operações que envolvem o risco de 
crédito dos beneficiários para a Companhia e sua controlada), com exceção 
para os casos em que o risco de crédito é da seguradora/operadora de 
saúde. Essas operações, com e sem risco de crédito, são contabilizadas em 
conta do ativo “Outros créditos de operações com planos de assistência à 
saúde” em contrapartida às contas de passivos de “Prêmios a repassar” 
(valores devidos às operadoras e seguradoras) e de “Repasses financeiros 
a pagar” (valores devidos às entidades), e contas de resultado relativos à 
taxa de administração e repasses financeiros. Os recebimentos antecipados 
de clientes são contabilizados no passivo na rubrica “Antecipações a repas-
sar”. IV. Provisão para perdas sobre créditos: A provisão para perdas sobre 

créditos é constituída com base nas perdas estimadas, sendo seu montante 
considerado suficiente para cobrir eventuais perdas na realização dos crédi-
tos a receber de clientes. Nas operações em que a Companhia e sua contro-
lada assumem o risco de crédito, os valores vencidos há mais de 60 dias são 
baixados como perdas com créditos incobráveis, quando não há expectativa 
de recebimento, e registrados como recuperação de crédito, quando do efe-
tivo recebimento. V. Combinação de negócios e investimentos em controla-
das: Demonstrações financeiras consolidadas: Cada aquisição de negócios 
é contabilizada pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em 
uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado 
pela soma dos valores justos dos ativos transferidos e dos passivos incorri-
dos na data de aquisição para com os antigos controladores da adquirida e 
das participações emitidas pela Companhia em troca do controle da adqui-
rida. As participações não controladoras que correspondam a participações 
atuais e conferem aos seus titulares o direito a uma parcela proporcional dos 
ativos líquidos da entidade no caso de liquidação poderá ser inicialmente 
mensurada pelo valor justo ou com base na parcela proporcional das parti-
cipações não controladoras nos valores reconhecidos dos ativos líquidos 
identificáveis da adquirida. A seleção do método de mensuração é feita tran-
sação a transação. Outros tipos de participações não controladoras são 
mensuradas pelo valor justo ou, quando aplicável, conforme descrito em 
outro CPC. O ágio corresponde a um ativo representando os benefícios eco-
nômicos futuros (“rentabilidade futura”) decorrentes de outros ativos adquiri-
dos em uma combinação de negócios, que não são identificados individual-
mente nem reconhecidos separadamente, sendo mensurado, portando, 
como o excesso da soma da contrapartida transferida sobre os valores líqui-
dos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos iden-
tificáveis. Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e 
passivos assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à 
soma da contrapartida transferida, o excesso é reconhecido imediatamente 
no resultado como ganho. Se a contabilização inicial de uma combinação de 
negócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual essa 
combinação ocorreu, a Companhia registra os valores provisórios dos itens 
cuja contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajusta-
dos durante o período de mensuração, ou ativos e passivos adicionais são 
reconhecidos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos 
e circunstâncias existentes na data de aquisição que, se conhecidos, teriam 
afetado os valores reconhecidos naquela data. Os contratos de aquisição de 
negócios que contenham cláusula de opções de venda e que permitam aos 
acionistas não controladores requererem que a Companhia compre as par-
ticipações dos não controladores são tratados como instrumentos financei-
ros de patrimônio e reconhecidos nas demonstrações financeiras pelo valor 
presente da obrigação estimada e mensurados em cada período de relató-
rio. O valor estimado da obrigação é determinado através da expectativa de 
saída de caixa a valor presente e o movimento na variação do passivo é 
reconhecido no resultado do exercício. Demonstrações  financeiras individuais: 
Nas demonstrações financeiras individuais, a Companhia aplica os requisi-
tos da interpretação técnica ICPC 09 (R2), que requer que qualquer montan-
te excedente ao custo de aquisição sobre a participação da Companhia no 
valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingentes identificáveis 
da adquirida na data de aquisição seja reconhecido como ágio. O ágio é 
acrescido ao valor contábil do investimento. Qualquer montante da participa-
ção da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos 
contingentes identificáveis que exceda o custo de aquisição, após a reava-
liação, é imediatamente reconhecido no resultado. As contraprestações 
transferidas, bem como o valor justo líquido dos ativos e passivos, são men-
suradas utilizando-se os mesmos critérios aplicáveis às demonstrações fi-
nanceiras consolidadas descritos anteriormente. Nas demonstrações finan-
ceiras individuais os investimentos em controladas são avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial. VI. Imobilizado: Está demonstrado ao 
custo de aquisição. Os saldos apresentados encontram-se deduzidos das 
respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear, le-
vando em consideração a vida útil estimada dos bens, exceto para as ben-
feitorias em imóveis de terceiros que são amortizados de acordo com os 
prazos dos contratos de locação dos imóveis (nota nº 14). O valor residual 
dos itens do imobilizado é baixado imediatamente ao seu valor recuperável 
quando o saldo residual exceder o valor recuperável (nota nº 3.h). VII. Intan-
gível: Está representado principalmente: (i) pelos valores dos ágios pagos 
nas aquisições de controladas (*); (ii) pelos valores alocados a título de rela-
cionamento com clientes pagos na aquisição de investimentos de controla-
das (*); (iii) pela aquisição de cessão de direitos, adquiridas de terceiros; e 
(iv) pelas licenças de softwares e softwares em uso e em desenvolvimento, 
pagos a terceiros. Esses ativos são avaliados pelo custo de aquisição, dedu-
zido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recupe-
rável, quando aplicável. A amortização dos ativos intangíveis com vida útil 
definida é calculada pelo método linear, com base no prazo em que o ativo 
irá gerar benefícios econômicos futuros, conforme mencionado na nota nº 
16. O valor residual dos itens do intangível é baixado imediatamente ao seu 
valor recuperável quando o saldo residual exceder o valor recuperável (nota 
nº 3.h). (*) Nas demonstrações financeiras individuais esses valores estão 
demonstrados na rubrica “Investimentos”, líquidos das amortizações e bai-
xas. VIII. Redução ao valor recuperável do ativo (impairment): Ativo imobili-
zado e intangível com prazo de vida útil determinados: No fim de cada exer-
cício e/ou quando houver indícios de redução ao valor recuperável, a 
Companhia e sua controlada revisam o valor contábil de seus ativos tangí-
veis e intangíveis com vida útil determinada para verificar se há alguma indi-
cação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recu-
perável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado 
com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se aplicável. Quando 
não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmen-
te, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de 
caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e 
consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são aloca-
dos às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de uni-
dades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e 
consistente possa ser identificada. O montante recuperável é o maior valor 
entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avalia-
ção do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados 
ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma 
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos especí-
ficos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi 
ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de 
caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo 
(ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequente-
mente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de 
caixa) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não 
exceda o valor contábil que teria sido determinado caso nenhuma perda por 
redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou uni-
dade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
Ágio: As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são sub-
metidas anualmente a teste de redução ao valor recuperável, ou com maior 
frequência quando houver indicação de que a unidade poderá apresentar 
redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora 
de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao valor recu-
perável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer 

ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, 
proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer 
perda por redução ao valor recuperável de ágio é reconhecida diretamente 
no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável não é 
revertida em exercícios subsequentes. Durante o exercício de 2017 a Com-
panhia e sua controlada avaliaram seus ativos e não detectaram a necessi-
dade de registro de perdas por redução ao valor recuperável. IX. Emprésti-
mos e financiamentos a pagar - debêntures: Estão representados por 
recursos captados através da emissão de debêntures, que são demonstra-
dos pelo valor atualizado dos encargos financeiros, calculados com base 
nas taxas de juros acrescidas dos custos de transação. Os custos de transa-
ção incorridos e diretamente atribuíveis às atividades necessárias exclusiva-
mente à consecução de captações de recursos por meio da contratação de 
instrumento de dívida - debêntures são contabilizadas a débito de debêntu-
res, e amortizados no resultado, no prazo da operação. X. IR e CS diferidos: 
O método do passivo de contabilização de IR e CS é usado para IR diferido 
gerado por diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passi-
vos e seus respectivos valores fiscais. O montante do IR diferido ativo é re-
visado a cada encerramento das demonstrações financeiras e reduzido pelo 
montante que não seja mais realizável através de lucros tributáveis futuros. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais 
aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças temporárias 
deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor 
que as estimativas consideradas quando da definição da necessidade de 
registrar, do montante a ser registrado do ativo fiscal. Os créditos reconheci-
dos sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CS estão suportados por 
projeções de resultados tributáveis futuros, com base em estudos técnicos 
de viabilidade. Esses estudos consideram o histórico de rentabilidade da 
Companhia e de sua controlada e a perspectiva de manutenção da lucrativi-
dade, permitindo uma estimativa de recuperação dos créditos em anos futu-
ros. Os demais créditos, que têm por base diferenças temporárias, principal-
mente provisão para passivos tributários, bem como provisão para perdas, 
foram reconhecidos conforme a expectativa de sua realização. XI. Apuração 
do resultado: As receitas decorrentes da intermediação de vendas de planos 
de saúde e odontológicos efetuados aos beneficiários são contabilizadas 
quando da efetivação das vendas, que ocorrem geralmente até o mês sub-
sequente à liquidação dos valores devidos pelas seguradoras e operadoras. 
As principais receitas são as seguintes: 1. Receita de repasses financeiros 
com estipulação de contratos: corresponde à remuneração mensal devida 
pelas operadoras e seguradoras, relativos aos serviços de estipulação do 
seguro ou contratação dos planos assistenciais, os quais são apropriados e 
recebidos mensalmente. 2. Receita de taxa de administração: corresponde à 
remuneração mensal da atividade de administração e/ou estipulação dos 
ramos saúde e odontológico dos planos coletivos por adesão. 3. Outras re-
ceitas operacionais da companhia correspondem à remuneração mensal 
devida pelas operadoras, referente à participação destas na inadimplência 
das carteiras, as quais são apropriadas e recebidas mensalmente, e apre-
sentadas em conjunto com as receitas de taxa de administração. XII. Regi-
me de tributação: A provisão para IR foi constituída à alíquota de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a 
R$240. A CS foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. 
Adicionalmente, são constituídos: (i) provisão para IR e CS sobre diferença 
temporária; e (ii) créditos tributários sobre as diferenças temporárias, no 
pressuposto de geração de lucros tributáveis futuros suficientes para a com-
pensação desses créditos. É registrada provisão para perdas quando não 
houver fortes evidências de realização dos saldos. XIII. Provisões para ris-
cos: As provisões para riscos são reconhecidas nas informações contábeis 
quando, com base na opinião dos consultores jurídicos internos e externos 
da Companhia, for considerado risco de perda de uma ação judicial ou ad-
ministrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obri-
gações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança. As obrigações legais, fiscais e previdenciárias, incluem as 
demandas judiciais, nas quais estão sendo contestadas a legalidade e a 
constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. Os montantes são 
registrados nas informações contábeis e atualizados de acordo com a legis-
lação fiscal. A provisão de sinistralidade é constituída com base nos dados 
dos beneficiários em conjunto com cálculos atuariais tendo por objetivo co-
brir futuros custos dos colaboradores do Grupo Qualicorp e que são benefi-
ciários deste plano, com as sinistralidades de assistência à saúde. XIV. Par-
ticipações sobre o lucro e opções de compra de ações: As remunerações a 

empregados e administradores que não forem definidas em virtude, direta e 
proporcionalmente, do lucro da Companhia e sua controlada são classifica-
das como custo ou despesa operacional. A Companhia e sua controlada, 
com base nessas determinações, adotam os seguintes procedimentos:  
(i) classificam as despesas de participações de administradores e emprega-
dos em despesas administrativas; e (ii) efetuam o cálculo, a alocação pro-
porcional para cada controlada e a contabilização, em despesas administra-
tivas, de todos os custos estimados de opções de compras de ações 
outorgadas relativos aos contratos de pagamento baseados em ações exis-
tentes (nota nº 30). A contabilização dessas despesas administrativas é em 
contrapartida à conta “Reserva de capital - opções outorgadas de ações”. O 
valor justo das opções concedidas determinado na data da outorga é regis-
trado pelo método linear como despesa no resultado do exercício durante o 
prazo no qual o direito é adquirido, com base em estimativas da Companhia 
e sua controlada sobre quais opções concedidas serão eventualmente ad-
quiridas, com correspondente aumento do patrimônio. No fim de cada perí-
odo de relatório, a Companhia e sua controlada revisam suas estimativas 
sobre a quantidade de instrumentos de patrimônio que serão adquiridos. O 
impacto da revisão em relação às estimativas originais, se houver, é reco-
nhecido no resultado do exercício, de tal forma que a despesa acumulada 
reflita as estimativas revisadas com o correspondente ajuste no patrimônio 
líquido na conta “Reserva” que registrou o benefício aos empregados.  
XV. Contabilização dos dividendos: A proposta de distribuição de dividendos 
efetuada pela Administração da Companhia e de sua controlada que estiver 
dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada 
como passivo circulante (vide nota nº 20), por ser considerada como uma 
obrigação legal prevista no estatuto social da Companhia. Entretanto, a par-
cela dos dividendos superior ao dividendo mínimo obrigatório, declarada 
pela Administração após o período contábil a que se referem às demonstra-
ções financeiras, mas antes da data de autorização para emissão das refe-
ridas demonstrações financeiras, é registrada no patrimônio líquido.  
XVI. Apresentação de informações por segmentos: As informações por seg-
mentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório 
interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O prin-
cipal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de re-
cursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é re-
presentado pelo Diretor-Presidente da Companhia e de suas controladas. 
4. Principais Estimativas e Julgamentos: Na aplicação das práticas con-
tábeis da Companhia e sua controlada descritas na nota nº 3, a Administra-
ção deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores 
contábeis dos ativos e passivos os quais não são facilmente obtidos de ou-
tras fontes. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continua-
mente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis 
são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revi-
são afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores se a 
revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. Nesse con-
texto, as estimativas e as premissas contábeis são continuamente avaliadas 
pela Administração da Companhia e sua controlada e baseiam-se na expe-
riência histórica e em vários outros fatores, que estas entendem como razo-
áveis e relevantes. A Companhia e sua controlada adotam premissas e fa-
zem estimativas com relação ao futuro, a fim de proporcionar um 
entendimento de como a Companhia e sua controlada formam seus julga-
mentos sobre eventos futuros, inclusive as variáveis e premissas utilizadas 
nas estimativas, que requerem o uso de julgamentos quanto aos efeitos de 
questões relativamente incertas sobre o valor contábil dos seus ativos e 
passivos, e os resultados reais raramente serão exatamente iguais aos esti-
mados. Para aplicação das práticas contábeis descritas anteriormente, a 
Administração da Companhia e de sua controlada adotaram as seguintes 
premissas que podem afetar as demonstrações financeiras. As áreas que 
envolvem julgamento ou uso de estimativas relevantes às demonstrações 
financeiras estão apresentadas a seguir: a) IR e CS diferidos; b) Teste de 
redução ao valor recuperável de ativos (impairment); c) Provisões para ris-
cos; d) Provisão para perdas sobre créditos. 5. Instrumentos Financeiros: 
a) Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros: Pela natureza da 
sua operação e dos instrumentos financeiros existentes em 31/12/17 e 
2016, a Administração considera que os valores contábeis dos ativos finan-
ceiros e passivos financeiros contabilizados ao custo amortizado e reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras se aproximam dos seus valores justos, 
conforme segue abaixo: Os instrumentos financeiros e respectivas classifi-
cações estão demonstrados a  seguir:

Consolidado
31/12/17 31/12/16

Emprés-
timos e 
recebí-

veis

Ativo financeiro 
mensurado pelo 

valor justo por 
meio do resultado

Custo 
amorti-

zado

Passivo financeiro 
mensurado pelo 

valor justo por 
meio do resultado

Emprés-
timos e 
recebí-

veis

Ativo financeiro 
mensurado pelo 

valor justo por 
meio do resultado

Custo 
amorti-

zado

Passivo financeiro 
mensurado pelo 

valor justo por 
meio do resultado

Ativos financeiros: (reapresentado)
Aplicações financeiras – 349.729 – – – 403.623 – –
Créditos a receber de clientes 99.259 – – – 81.484 – – –
Títulos e créditos a receber 177.981 – – – 39.008 – – –
Passivos financeiros:
Empréstimos e financiamentos – – 351.624 – – – 353.755 –
Prêmios a repassar – – 128.709 – – – 132.262 –
Débitos diversos – – 84.377 2.250 – – 66.141 201.724
Antecipações a repassar – – 47.692 – – – 60.813 –
Repasses financeiros a pagar – – 14.607 – – – 15.470 –
Mensuração de valor justo reconhecida no balanço patrimonial - consolidado: 
A tabela a seguir fornece uma análise dos instrumentos financeiros que são 
mensurados pelo valor justo após o reconhecimento inicial, agrupados nos 
Níveis 1 a 3 com base no grau observável do valor justo: Mensurações de 
valor justo de Nível 1 são obtidas de preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Mensurações de valor 
justo de Nível 2 são obtidas por meio de outras variáveis além dos preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo 
diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, com base em 
preços). Mensurações de valor justo de Nível 3 são obtidas por meio de 
técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo,  
mas que não tem como base os dados observáveis de mercado
(dados não observáveis). 31/12/17

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros ao valor justo R$ mil R$ mil R$ mil R$ mil
 por meio do resultado
Aplicações financeiras 349.729 – – 349.729
Ativos financeiros ao valor justo
 por meio do resultado 31/12/16
Aplicações financeiras 403.623 – – 403.623
Passivos financeiros ao valor justo 
 por meio do resultado
Débitos diversos - passivo não circulante – – 198.349 198.349
Durante o período, não ocorreram transferências entre níveis. Reconciliação 
das mensurações de valor justo de Nível 3 dos passivos financeiros: Valor 
justo por meio do resultado: Saldo em 31/12/16: 198.349; Ganhos e per-
das totais no resultado: Atualização da opção de ações de participação de 
não controladores da Aliança - 33.768; Pagamento de Opção de compra da 
Aliança - (232.117); Saldo em 31/12/17: –. Foram reconhecidas no resultado 
as atualizações desse passivo, tendo como contrapartida despesas finan-
ceiras. Instrumentos derivativos: Em 31/12/17 e de 2016, a Companhia não 
operou contratos de instrumentos financeiros derivativos para proteção de 
suas posições ou para especulação. b) Gerenciamento dos principais riscos: 
A Companhia e sua controlada efetuam operações de estipulação e admi-
nistração de contratos coletivos por adesão no segmento de seguro saúde e 
de planos de saúde suplementar e odontológicos. Os principais riscos de-
correntes dos negócios da Companhia e sua controlada são os riscos de 
crédito, de taxa de juros, de liquidez e de capital. A administração desses 
riscos envolve diferentes departamentos, e contempla uma série de políticas 
e estratégias de alocação de recursos consideradas adequadas. A Compa-
nhia e sua controlada possuem controles internos que garantem que estas 
políticas e estratégias estão sendo cumpridas, de forma que os resultados 
obtidos estão de acordo com os objetivos definidos pela sua Administração. 
Risco de crédito: O risco de crédito advém da possibilidade da Companhia e 
sua controlada terem que arcar com o pagamento das faturas das operado-
ras/seguradoras decorrentes das parcelas dos planos/seguros vencidos e 
não pagos pelos beneficiários. Para mitigar este risco, a Companhia e sua 
controlada adotam como prática comercial o cancelamento dos beneficiá-
rios inadimplentes conforme prazo contratual, sendo cancelados com 30 e 
60 dias de inadimplência da data do vencimento da mensalidade. A metodo-
logia de apuração da provisão para devedores duvidosos e baixa de valores 
incobráveis está descrita na nota nº 3.d. Risco de taxa de juros dos instru-
mentos financeiros: Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia e 
sua controlada virem a sofrer perdas por conta de flutuações nas taxas de 
juros que são aplicadas a seus passivos e ativos captados (aplicados) no 
mercado. Como o fluxo médio de recebimentos/pagamentos da Companhia 
é de 30 dias, a Administração utiliza como premissa para análise da varia-
ção de taxa de juros à variação do CDI, que estão assim resumidos:

Conta

Contas Nota 31/12/17 31/12/16
patrimo- 

niais
expli- 
cativa

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Aplicações financeiras 
de liquidez imediata (i)

Ativo  
circulante 8 299.876 300.301 339.671 360.013

Aplicações financeiras 
vinculadas (i)

Ativo  
circulante 8 45.028 49.428 36.876 43.610

Debêntures (ii)

Passivo  
circulante 

 e não 
 circulante 19 (351.624) (351.624) (353.755) (353.755)

Total de exposição líquida (6.720) (1.895) 22.792 49.868
(i) As aplicações financeiras são substancialmente realizadas com base nas ta-
xas de remuneração efetivamente negociadas atreladas na sua totalidade à taxa 
CDI e refletem as condições usuais de mercado nas datas dos balanços, confor-
me descrito na nota nº 8. (ii) As debêntures escrituradas pela Companhia são 
remuneradas com juros que correspondem a 100% da variação acumulada das 
taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros (DI) “over” expressa na for-
ma percentual ao ano, correspondente a 252 dias úteis (CETIP), acrescida de 
“spread” de 1,30% a.a., sendo devida semestralmente, a partir da data da emis-
são, conforme descrito na nota nº 19. Análise de sensibilidade de variações das 
taxas de juros: As flutuações das taxas de juros, como, por exemplo, o CDI, po-
dem afetar positiva ou adversamente as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas em decorrência de aumento ou redução nos saldos de aplicações 
financeiras e disponível e de obrigações com debêntures. Em 31/12/17, se as 
taxas de juros de CDI fossem 10% ao ano mais altas/mais baixas e todas as 
outras variáveis se mantivessem constantes o lucro do exercício aumentaria/di-
minuiria em R$ 1.368. Risco de capital: A Companhia administra seu capital para 
assegurar que tanto a controladora quanto a controlada possam continuar com 
suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas 
as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimiza-
ção do saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital é formada pelo 
endividamento líquido (debêntures detalhadas na nota nº 19, deduzidos pelo 
caixa e saldos de bancos detalhados na nota nº 7) e pelo patrimônio líquido (nota 
nº 22). A Companhia está sujeita a certos limites de alavancagem conforme men-
cionado na nota nº 19 (empréstimos e financiamentos a pagar). Adicionalmente, 
a Companhia e sua controlada, Clube de Saúde Administradora de Benefícios 
Ltda. estão sujeitas a requerimentos de manutenção de recursos próprios míni-
mos, conforme determinação da ANS. A ANS, na Resolução Normativa - RN nº 
209 de 22/12/2009, estabelece que o capital-base a ser considerado pelas con-
troladas em 31/12/17 é o de R$162 e que este montante deve ser maior que o 
patrimônio mínimo ajustado. Patrimônio mínimo ajustado representa o patrimô-
nio líquido ajustado por efeitos econômicos conforme estabelecido pela IN - Ins-
trução Normativa 50 de 30/11/2012. Em 31/12/17 o patrimônio mínimo ajustado 
calculado é de R$ 120.010 (Qualicorp Benefícios) e R$ 32.136 (Clube de Saú-
de), os quais estão enquadrados à respectiva Instrução Normativa. Risco de li-
quidez: Considerando as atividades da Companhia, a gestão do risco de liquidez 
implica monitorar os prazos de liquidação dos direitos e das obrigações com o 
objetivo de manter uma posição de caixa com liquidez imediata para honrar com-
promissos assumidos. A Companhia e sua controlada elaboram análises de flu-
xo de caixa projetado e revisam, periodicamente, as obrigações assumidas e os 
instrumentos financeiros utilizados. A expectativa de fluxo de caixa para os ins-
trumentos financeiros passivos está demonstrada como segue:

Taxa de 
 juros 

 efetiva  
média

Menos  
de seis  
meses

De seis  
meses  

a um  
ano

De um  
ano a 
 dois 

 anos Total
Consolidado ponderada % R$ R$ R$ R$
31/12/17:
Empréstimos e
  financiamentos (a) CDI + 1,30% 14.522 14.522 379.043 408.087
Prêmios a repassar – 128.709 – – 128.709
Antecipações a repassar – 47.692 – – 47.692
Repasses financeiros 
 a pagar – 14.607 – – 14.607
Débitos diversos – 84.377 – 2.250 86.627
Total 289.907 14.522 381.293 685.724

(a) Considera o valor total da dívida em 31/12/17, não calculado a valor 
presente. 6. Adoção de Normas Internacionais de Contabilidade Novas 
e Revisadas: A Companhia e sua controlada não adotaram as IFRS novas 
e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não vigentes: Norma - Descrição: 
IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”. O pronunciamento CPC 48  
(IFRS 9) introduz modificações relacionadas aos requisitos de classificação 
e mensuração dos instrumentos financeiros, especialmente ativos financei-
ros e também utiliza um novo modelo de ‘Impairment Test’ substituindo a 
abordagem de perda incorrida de crédito pelo modelo de perda esperada de 
crédito. A IFRS 9 entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 
1º/01/18. IFRS 15/CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes”. Esse novo 
pronunciamento traz os princípios que uma entidade aplicará para determi-
nar a mensuração da receita e quando ela deverá ser reconhecida. A IFRS 
15 entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º/01/18. IFRS16 - 
“Arrendamento”. Com esse novo pronunciamento os arrendatários passam 
a ter que reconhecer o passivo relacionado aos pagamentos futuros e os 
direitos de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de 
arrendamento mercantil, incluindo os atualmente classificados como opera-
cionais, podendo ficar de fora do escopo dessa nova norma determinados 
contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. A IFRS 16 entra em 
vigor para exercícios iniciados em ou após 1º/01/19. Os contratos de loca-
ções dos escritórios da Companhia somam R$ 18.049 para o exercício de 
2018 (não auditados). IFRIC23 - A IFRIC 23 é uma intepretação do IAS  
12/CPC32 - Tributos sobre o Lucro e que será aplicada para identificar incer-
tezas no IR corrente e diferido, a partir de 1º/01/19. Os tratamentos fiscais 
incertos poderão surgir em virtude das contabilizações das transações diá-
rias da empresa, bem como procedimentos adotados pela Companhia na 
apuração e cálculo dos tributos, que conflitam com a legislação vigente (le-
gislações tributárias que dão margem para mais de uma interpretação, erros 
e descumprimento de alguma obrigação acessória, etc). E também reforça 
a necessidade de divulgação dos julgamentos realizados e premissas ou 
outras estimativas utilizadas. IFRS17 - “Contratos de seguros”. Esse novo 
pronunciamento traz o novo tratamento contábil para contabilização de con-
tratos de seguros tanto para mensuração de passivos quanto no reconheci-
mento dos lucros. A IFRS 17 entra em vigor em 1° de janeiro de 2021. As 
seguintes normas foram emitidas pelo CPC e passarão a vigorar a partir de 
1º/01/18 e serão refletidas nas demonstrações deste ano com a comparabi-
lidade e reflexo das mudanças com o exercício de 2017: I. IFRS 9 - Instru-
mentos Financeiros - Classificação e Mensuração (CPC 48): O novo 
modelo se aplica aos ativos financeiros não mensurados ao valor justo por 
meio do resultado (VRJ) incluindo ativos contratuais nos termos da IFRS 15. 
Na avaliação realizada, a Companhia entende que a perda deverá ser reco-
nhecida por estimativa, tendo como base um percentual do faturamento, 
definido em nota técnica atuarial, onde até as análises mais recentes não 
são esperados impactos relevantes pela mudança de modelo para a provi-
são para perdas sobre créditos referente a porção por redução ao valor re-
cuperável de contas a receber, que atualmente é feita com base nos valores 
dos créditos vencidos, após 60 dias, considerando o histórico de “perdas 
incorridas” e que passará a ser provisionada em função do reconhecimento 
das “perdas de crédito esperadas”, no mesmo momento do registro do res-
pectivo faturamento. II. IFRS 15 - Receitas de contratos com clientes - 
Mensuração e Reconhecimento (CPC 47): Estabelecendo um novo mode-
lo contendo cinco passos que especificam o tratamento contábil para todas 
as receitas de contratos com clientes, a IFRS 15 (CPC 47) demonstra o 
montante, o momento e as incertezas em relação as receitas e aos fluxos de 
caixas decorrentes de contratos com clientes. A Companhia identificou o 
seguinte impacto: I) A operação de repasses financeiros com estipulação de 
contratos, atualmente, apresentada na rubrica receita com administração de 
planos de assistência à saúde e outras, liquidas de cancelamento do grupo 
de contraprestações efetivas de planos de assistência à saúde, passará a 
ser deduzida da rubrica repasses financeiros contratos de adesão do grupo 
de custo dos serviços prestados (nota nº 23). Não haverá efeito líquido no 
resultado. Adicionalmente a ANS através de Ofício nº 1/17 de 27/12/17 não 
aprovou a aplicação dos pronunciamentos contábeis IFRS9 e IFRS15, e fu-
turamente irá normatizá-la em alteração de seu plano de contas, devendo 
suas reguladas continuar aplicando para os exercícios sociais iniciados a 
partir 1º/01/18 as normas vigentes até 2017. Não existem outras normas e 
interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da 
Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio divul-
gado pela  Companhia. 
7. Disponível: 31/12/17 31/12/16

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Caixa 18 18 8 19
Bancos conta depósito - movimento - país 25.008 25.802 6.386 6.846
Total 25.026 25.820 6.394 6.865
8. Aplicações Financeiras: 31/12/17 31/12/16

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Cotas de Fundos de Investimentos (a) 279.329 279.329 324.572 324.572
Fundo de investimento ANS (b) 45.028 49.428 36.876 43.610
CDBs (c) 14.618 14.618 45 4.692
Operações compromissadas (d) 5.929 6.354 15.054 30.749
Total 344.904 349.729 376.547 403.623
(a) Trata-se de aplicação financeira mantida em Fundo de Investimento, o 
valor de mercado das cotas do fundo de investimento financeiro não exclu-
sivo de renda fixa é apurado com base no valor de cota divulgado pelo ad-
ministrador do fundo no qual a Companhia aplica seus recursos. (b) Trata-se 
de aplicação financeira mantida como ativo garantidor de acordo com a Ins-
trução Normativa nº 33, de 5/10/09 da ANS. O valor de mercado das cotas 
do fundo de investimento financeiro não exclusivo de renda fixa é apurado 
com base no valor de cota divulgado pelo administrador do fundo no qual a 
Companhia aplica seus recursos. (c) Esses instrumentos financeiros são 
atualizados à taxa de 78,64% a 97% do CDI e estão custodiados na CETIP 
S.A. - Balcão Organizado de Ativos e Derivativos, possuindo liquidez imedia-
ta e podendo ser resgatados antecipadamente, independentemente de seus 
vencimentos. (d) Refere-se às operações compromissadas com lastro em 
debêntures. A remuneração é com base na taxa DI de 50% a 70%. As ope-
rações foram realizadas junto ao Banco Itaú S.A., Banco Safra S.A., Banco 
do Brasil e Banco Santander. 9. Outros Créditos de Operações com
 Planos de Assistência à Saúde: 31/12/17 31/12/16

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Prêmios e plano de saúde a repassar - 
 com risco de inadimplência (*) 95.777 99.259 59.182 81.484
Total 95.777 99.259 59.182 81.484
(*)Refere-se a valores a receber de beneficiários, cujos montantes das cor-
respondentes faturas de planos de saúde ou apólices de seguro foram/serão 
pagos às operadoras ou seguradoras pela Companhia nos respectivos ven-
cimentos das faturas. O resumo por idade de prêmios a repassar é:

31/12/17 31/12/16
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

A vencer 42.547 42.975 23.807 33.318
Vencidos: Até 30 dias 41.675 43.290 27.848 37.159
 De 31 a 60 dias 11.136 12.575 7.297 10.777
 Acima de 60 dias (*) 419 419 230 230
Total 95.777 99.259 59.182 81.484
(*) Valores de 31/12/16 foram recebidos integralmente até o dia 15/01/17 e 
os valores em 31/12/17 foram recebidos integralmente até o dia 11/01/18. 

Movimentação da provisão para perdas sobre créditos:
31/12/17 31/12/16

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Saldo no início do exercício – – – –
 Constituições 114.941 163.067 140.273 164.005
 Recuperações (13.635) (34.329) (15.349) (20.851)
 Baixas (*) (101.306) (128.738) (124.924) (143.154)
Saldo no fim do exercício – – – –
(*) Refere-se a baixas de créditos vencidos decorrentes de operação de 
administração e estipulação de benefícios coletivos por adesão, os quais a 
Companhia assume o risco da inadimplência perante às operadoras e segu-
radoras de saúde e odontológico. 
10. Títulos e Créditos a Receber: 31/12/17 31/12/16

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Valores a identificar - Operadoras/
 seguradoras (a) 80.099 82.133 4.324 11.953
Adiantamentos de repasse de 
 contratos (b) 76.508 76.508 9.284 9.284
Outros 10.413 10.413 3.666 3.666
Impostos a recuperar/compensar (c) 3.429 3.622 2.675 4.435
Adiantamentos a fornecedores 847 863 166 1.301
Adiantamentos a funcionários 604 604 391 494
Valores a receber (d) 289 289 6.388 6.388
Dividendos a receber - Aliança – – 270 270
Total do circulante 172.190 174.432 27.164 37.791
Depósitos judiciais 3.537 3.549 6 1.217
Total do não circulante 3.537 3.549 6 1.217
Total Geral 175.727 177.981 27.170 39.008
(a) Referem-se, basicamente, à diferença temporal entre a relação de bene-
ficiários que constam no sistema/controles internos da Companhia e a rela-
ção analítica dos beneficiários constantes nas faturas pagas e/ou a pagar 
das operadoras/seguradoras de planos de saúde e planos odontológicos, 
que são regularizados em período subsequente, após o processamento das 
movimentações enviadas pela Companhia. (b) Referem-se a adiantamento 
de repasse para as entidades de classe/operadoras. (c) Os valores com-
põem-se como segue: 31/12/17 31/12/16

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

CSLL a compensar 3.095 3.288 2.541 2.907
IRPJ a compensar 307 307 133 1.498
Outros 22 22 1 25
COFINS a compensar 4 4 – 4
PIS a Compensar 1 1 – 1
 Total 3.429 3.622 2.675 4.435
(d) Referem-se a valores de prêmios de assistência à saúde e odontológicos 
a receber da empresa Qualicorp Administração e Serviços Ltda. que foi con-
tratada pela Companhia para efetuar essas cobranças. Esses valores  
são repassados em período subsequente. 
11. IR e CS Diferidos: 31/12/17 31/12/16

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

IR e CS diferidos - ativo (a) 183.545 183.545 199.285 203.016
IR e CS diferidos - passivo (b) (39.962) (39.962) (31.128) (32.461)
IR e CS diferidos, líquidos 143.583 143.583 168.157 170.555
(a) Refere-se a IR e CS diferidos contabilizados principalmente sobre dife-
renças temporárias dedutíveis de lucros fiscais futuros, conforme segue:

31/12/17 31/12/16
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Item
(reapre- 

sentado)
Atualização sobre Opção de Compra - 
 Aliança 140.487 140.487 129.006 129.006
Benefício fiscal sobre ágio incorporado 12.891 12.891 42.254 42.254
Provisão para devedores duvidosos 
 e baixa de valores incobráveis - 
  valor de curto prazo 19.025 19.025 22.150 23.919
Obrigações e provisões para passivos 
 contingentes - parcela relativa à 
  empresas e/ou períodos sujeitos ao 
   regime de tributação do lucro real 9.194 9.194 3.939 5.130
Provisão Programa de Participação 
 nos Resultados 1.106 1.106 1.231 1.795
Outras provisões 842 842 705 912
Prejuízo fiscal – 4.205 – 3.615
Total dos créditos tributários 183.545 187.750 199.285 206.631
(–) Créditos tributários não 
 contabilizados (*) – (4.205) – (3.615)
Total dos créditos tributários 
 contabilizados 183.545 183.545 199.285 203.016
(*) Refere-se substancialmente ao fato de controlada direta possuir prejuí-
zos fiscais e base negativa acumulada, para os quais não foram constituídos 
créditos tributários diferidos, pois até a presente data não haviam reunido 
condições de geração de lucros tributáveis que permitissem a contabiliza-
ção de créditos tributários. Projeção de realização e valor presente dos cré-
ditos tributários: O IR e a CS diferidos serão realizados à medida que as di-
ferenças temporárias sejam revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de 
dedutibilidade fiscal. A seguir, apresentamos a estimativa de realização 
desses créditos, com base na expectativa de lucros tributáveis futuros: 
IR e CS sobre diferenças temporárias: 31/12/17 31/12/16

Ano
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

2017 – – 53.479 57.210
2018 68.546 68.546 40.297 40.297
2019 28.400 28.400 28.106 28.106
2020 30.403 30.403 25.801 25.801
A partir de 2021 56.196 56.196 51.602 51.602
Total 183.545 183.545 199.285 203.016
O valor presente do total dos créditos tributários é de R$145.044, calculados 
pela taxa Selic, tendo em vista o prazo estimado de realização das diferen-
ças temporárias. (b) Composição do IR e CS diferidos passivos:
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31/12/17 31/12/16
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Diferença temporária sobre o custo de intermediação financeira na emissão/colocação 
 das debêntures a diferir no prazo de vencimento das debêntures – – (114) (114)
Diferenças temporárias sobre a parcela do ágio de empresas incorporadas, amortizado no 
período, para fins fiscais (nota nº 15) 39.962 39.962 30.905 30.905
Sobre o valor justo da aquisição dos investimentos alocado no ativo intangível - 
 relacionamento de clientes (nota nº 15) – – 337 1.670
Total 39.962 39.962 31.128 32.461
12. Outros Créditos a Receber a Longo Prazo: 31/12/17 31/12/16
Descrição Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Reembolso despesas administrativas do Grupo Qualicorp (a) 1.686 1.679 1.847 1.832
Adiantamentos de repasse de contratos (b) 1.333 1.333 2.970 2.970
Reembolso de provisão para risco (c) 264 264 – 2.451
Total 3.283 3.276 4.817 7.253
(a) Saldos e transações com empresas ligadas, no consolidado:

31/12/17 31/12/16
Contas a  

receber
Contas  
a pagar Despesas

Contas a  
receber

Contas  
a pagar Reembolso Despesas

Qualicorp Corretora de Seguros S.A. (i) 1.631 5.553 (423) 1.756 3.490 12.253 (398)
Connectmed-CRC Consutorial, Adm. e Tecnologia em Saúde Ltda. (i) – – – 22 – 836 –
Gama Saúde Ltda. (i) – – (113) 12 – 460 (222)
G.A Corretora Consultoria Adm. e Serviços Ltda. – – – – – 260 –
Qualicorp Administração e Serviços Ltda. (ii) 48 15.903 (27.366) 42 – 835 (33.408)
Qualicorp Consultoria em Saúde Ltda. (i) – – – – – 22 –
Medlink Conectividade em Saúde Ltda. (i) – – – – – 26 –
Qualicorp S.A. (i) – – – – – – (3.432)
Saldo 1.679 21.456 (27.902) 1.832 3.490 14.692 (37.460)

A Companhia possui os seguintes saldos de operações efetuadas com par-
tes relacionadas: i. Refere-se às atividades de “back office” para atendimen -
to às empresas do Grupo Qualicorp (Finanças, Controladoria, Jurídico, 
Administrativo, Recursos Humanos e Tecnologia da Informação), cujos cus -
tos incorridos são rateados e reembolsados pelas demais empresas do Gru-
po; ii. Refere-se à prestação de serviço de emissão de boletos para usuários 
de planos de saúde vinculados à Qualicorp Benefícios, R$ 27.366 em 
31/12/17 (R$ 33.408 em 2016). (b) Em 31/12/17, refere-se substancialmente 
a adiantamento a entidades no valor de R$ 1.333, no qual a Companhia vem 
realizando abatimento de repasses financeiros. (c) Refere-se à constituição 
das provisões de risco contingentes junto ao ex-controlador da Aliança.  
12.1. Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-cha-
ve da Administração inclui os membros do conselho de administração, dire-
tor-presidente, diretor-superintendente e diretores estatutários e não estatu-
tários. A remuneração paga ou a pagar está demonstrada a seguir:

2017
Contas a pagar Despesas

Remuneração de curto prazo a administradores (*) 107 2.129
Remuneração baseada em ações – 5.044
Exercício findo em 31/12/17 107 7.173

2016
Despesas

Remuneração de curto prazo a administradores (*) 1.789
Remuneração baseada em ações 9.229
Exercício findo em 31/12/16 11.018
(*) A despesa com remuneração de conselho de administração é constituída 
apenas de parte fixa, aprovada pelo conselho; para os diretores e 
empregados, é constituída de parte fixa e variável, com base em performance 
e metas globais anuais. 
13. Investimentos: Controladora Consolidado

31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16
Participações societárias: 20.075 279.635 – –
 Aliança Administradora de Benefícios S/A. – 259.094 – –
 Clube de Saúde Administradora 
  de Benefícios Ltda. 20.075 20.541 – –
 Outros investimentos: 33 – 33 33
  Outros investimentos 33 – 33 33
 Total dos investimentos 20.108 279.635 33 33

As principais informações relacionadas aos investimentos avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial são as seguintes:

Informações sobre as investidas 
 em 31/12/17:

Aliança Ad-
ministrado-
ra de Bene-

fícios de 
Saúde S.A.

Clube de 
Saúde Ad-

ministrado-
ra de Bene-
fícios Ltda. Total

 Capital social (i) – 38.538 –
 Patrimônio líquido – 20.075 –
 Lucro (prejuízo) do exercício – (3.466) –
 Informações sobre os investimentos: –
 Quantidade de cotas – 35.538 –
 Participação - % – 100% –
Total do investimento em 31/12/16: 259.094 20.541 279.635
Exercício por opção de compra 300 – 300
 Aumento de capital em controladas – 3.000 3.000
 Baixa por incorporação (263.983) – (263.983)
 Distribuição de dividendos (30.389) – (30.389)
 Equivalência patrimonial 34.978 (3.466) 31.512
 Equivalência patrimonial sobre 
  participações societárias 37.566 (3.466) 34.100
 Amortização do intangível - 
  relacionamento com clientes (3.921) – (3.921)
 IR/CS diferido sobre amortização do intangível - 
  relacionamento com clientes 1.333 – 1.333
 Total do investimento recomposto 
  em 31/12/17 – 20.075 20.075
14. Imobilizado: A Companhia não apresentou variações relevantes neste 
exercício, sendo R$304 de adições, R$2.380 de baixas líquidas e R$2.727 
de depreciação, no consolidado. O total consolidado líquido é R$ 11.156. 
A Companhia revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado no mínimo 
anualmente. Durante o período corrente, a Administração não identificou 
eventos ou circunstâncias que requeressem modificação nas estimativas de 
vida útil-econômica para os itens apresentados no grupo de ativo imobilizado. 

15. Intangível: Esta composto como segue:

Taxa 
anual de 

amorti-
zação %

Custo Amortização

Controladora

Saldo 
em 

31/12/16

Saldo 
incorpo-

rado 
31/12/16

Adi-
ções

Trans-
ferên-

cias
Bai-
xas

Saldo 
em  

31/12/17

Saldo 
em  

31/12/16

Saldo 
incorpo-

rado 
31/12/16

Adi-
ções

Bai-
xas

Saldo 
em 

31/12/17
Saldo  

Líquido
Ágio na aquisição de investimentos 
 alocados a títulos de rentabilidade futura:
Aliança Administradora de 
 Benefícios de Saúde S.A. (f) – – 249.420 – – – 249.420 – – – – – 249.420
Grupo Padrão (f) – 136.653 – – – 136.653 – – – – – 136.653
Total ágio 136.653 249.420 – – – 386.073 – – – – – 386.073
Aquisições de cessão de direitos - 
 segmento Afinidades (b) 20 a 50 132.122 – 55.600 – – 187.722 (105.296) – (6.714) – (112.010) 75.712
Softwares em uso (a) 20 113.971 1.003 285 73.965 (1.573) 187.651 (41.766) (858) (34.760) 1.562 (75.822) 111.829
Direito de exclusividade (c) 10 a 25 36.000 500 – – – 36.500 (30.948) (109) (5.054) – (36.111) 389
Software em desenvolvimento (d) – 86.706 – 131 (73.965) – 12.872 – – – – – 12.872
Relac. Cliente - Grupo Padrão 20 9.911 – – – – 9.911 (8.920) – (991) – (9.911) –
Acordo de não competição (e) 33 – – 1.000 – – 1.000 – – (55) – (55) 945
Total outros ativos intangíveis 378.710 1.503 57.016 – (1.573) 435.656 (186.930) (967) (47.574) 1.562 (233.909) 201.747
Total ativos intangíveis 515.363 250.923 57.016 – (1.573) 821.729 (186.930) (967) (47.574) 1.562 (233.909) 587.820

Taxa  
anual de  

amorti- 
zação %

Custo Amortização

Consolidado

Saldo 
em  

31/12/16
Adi-

ções

Trans-
ferên-

cias
Bai-
xas

Saldo 
em  

31/12/17

Saldo 
em  

31/12/16
Adi-

ções
Bai-
xas

Saldo 
em  

31/12/17
Saldo  

Líquido
Ágio na aquisição de investimentos 
 alocados a títulos de rentabilidade futura:
Aliança Administradora de Benefícios de Saúde S.A. – 249.420 – – – 249.420 – – – – 249.420
Grupo Padrão – 136.652 – – – 136.652 – – – – 136.652
Total ágio 386.072 – – – 386.072 – – – – 386.072
Aquisições de cessão de direitos - segmento Afinidades (b) 20 e 50 147.791 55.600 – – 203.391 (112.608) (9.847) – (122.455) 80.936
Softwares em uso (a) 20 114.976 284 73.965 (1.573) 187.652 (42.624) (34.759) 1.561 (75.822) 111.830
Direito de exclusividade (c) 10 a 25 36.500 – – – 36.500 (31.058) (5.054) – (36.112) 388
Aliança Administradora de Benefícios de Saúde S.A. 20 33.598 – – – 33.598 (29.678) (3.920) – (33.598) –
Software em desenvolvimento (d) – 86.706 131 (73.965) – 12.872 – – – – 12.872
Relac. Cliente - Grupo Padrão 20 9.911 – – – 9.911 (8.920) (991) – (9.911) –
Acordo de não competição (e) 20 e 33 – 8.198 – – 8.198 – (415) – (415) 7.783
Total outros ativos intangíveis 429.482 64.213 – (1.573) 492.122 (224.888) (54.986) 1.561 (278.313) 213.809
Total ativos intangíveis 815.554 64.213 – (1.573) 878.194 (224.888) (54.986) 1.561 (278.313) 599.881
(a) Gastos com aquisição de licenciamento de software e softwares operacionais em uso. (b) Referem-se aos contratos de cessão de direitos e obrigações 
realizados até a presente data. Em 2017 ocorreram: Cessão de direitos e obrigações ASBEN/Health Club: Em 30/12/16, foi firmado um contrato de cessão 
e transferências de direitos e obrigações e outras avenças entre a controlada Qualicorp Benefícios e Health Club Administradora de Benefícios/ASBEN Cor -
retora de Seguros. O contrato firmado entre as partes é de R$14.580. O respectivo valor do contrato está sendo amortizado pelo período de cinco anos, o 
qual coincide com o prazo de duração do contrato, com o total de 26.742 vidas estipuladas e faturamento mensal de R$1.453. Em 17/05/17 foi pago o com-
plemento de R$600 referente aditivos assinados para cessão de direitos e obrigações entre a Companhia e Via Benefícios Consultoria Empresarial e Gestão 
de Benefícios Ltda., para assumir a estipulação da entidade Caixa Beneficente da Polícia Militar do Distrito Federal (“CABE”). O intuito deste aditivo foi de 
aumentar o comissionamento mensal do respectivo contrato na coligada Qualicorp Corretora, onde a celebração destes aditivos e respectivo pagamento, 
essa coligada passa a deter a totalidade das comissões relativas a entidade CABE. O prazo de amortização desse ativo intangível é de 26 meses. Em 
26/12/17, foi firmado um contrato de cessão e transferências de direitos e obrigações e outras avenças entre a Companhia e Vision Med Assistência Médica 
Ltda. O contrato firmado entre as partes é de R$ 55.000 sendo ofertado o produto Golden - Clube de vantagens a contratos de planos privados de assistência 
à saúde coletivos empresarias com até 29 vidas. O respectivo valor do contrato está sendo amortizado pelo período de dois anos, prazo de duração do con-
trato. (c) Referem-se aos contratos de direito de exclusividade realizados até a presente data. (d) Está representado por gastos de desenvolvimento de novo 
sistema operacional, adquirido de terceiros. Em 2017, com a conclusão e o início do uso de diversos módulos, foi transferido para a rubrica “software em uso” 
o montante de R$ 73.965 (R$25.320 em 2016). (e) Em 1/10/17, a Companhia firmou acordo de não competição com ex-executivo no valor de R$ 1.000 que 
está sendo amortizado pelo período de 36 meses conforme contrato. Em 28/09/17, no valor de R$ 7.198, foi firmado acordo de não competição com a Divicom 
Administradora de Benefícios que será amortizado pelo período de 60 meses, o qual coincide com prazo de duração do contrato. Esse acordo está atrelado 
a internalização dos serviços de back office pela controlada ocorrido em 09/2017. (f) Teste de perda por redução ao valor recuperável do Ágio: A Companhia 
realizou testes do valor recuperável do ágio, alocados à UGC (unidade geradora de caixa) do segmento de Afinidades, calculando o valor em uso por proje-
ções de fluxo de caixa futuro descontado, para um período de 10 anos, utilizando as seguintes premissas:

Receitas
Para o exercício de 2018 as análises se basearam, principalmente, nos orçamentos da Companhia com base nos fatores de crescimento 
das receitas entre os exercícios de 2018 e 2028 e que foram apurados (pro-rata temporis) baseando-se em projeções de crescimento do 
mercado na área de comercialização e administração de planos de saúde coletivos e serviços em saúde.

Despesas
As despesas fixas, que são aquelas que não crescem proporcionalmente as Receitas, tais como folha de pagamento (despesas com 
pessoal), serviços de terceiros e despesas de ocupação decorrente de aluguéis, entre outras, consideradas na projeção de 2018 a 2028, 
foram estimadas com base no crescimento equivalente à inflação projetada no período.

Tributos Os tributos sobre o lucro foram calculados com base no EBT (Earnings Before Taxes), descontando-se as despesas não dedutíveis e as 
receitas não tributáveis, derivadas do LALUR (Livro de Apuração do Lucro Real).

Taxa de 
desconto

Os fluxos de caixa foram descontados com taxa de 13% a.a, após os impostos levando em consideração o custo médio ponderado de 
capital (WACC).

Perpetuidade A Companhia considerou um crescimento nominal de 3% ao ano no período perpétuo correspondente a inflação de longo prazo de 4,25% 
ao ano mais expectativa de crescimento do PIB de 3%, tendo como fonte principalmente projeções do Banco Central.

Fontes O trabalho de mensuração utilizou como base informações financeiras e operacionais históricas, bem como informações públicas sobre 
o setor de atuação da Companhia, além de informações econômicas publicadas por instituições como IPEA, BACEN e Bloomberg.

(a) Referem-se a recebimentos antecipados de cobrança de beneficiários de 
contratos de planos e seguros-saúde. O montante arrecadado é repassado 
às operadoras e seguradoras quando do vencimento das respectivas fatu-
ras. Os valores foram, substancialmente, repassados às operadoras e segu-
radoras até o dia 31/01/17 para os valores de dezembro de 2016, e até 
31/01/18 para os valores de 12/2017. (b) Referem-se à taxa de administra-
ção recebida antecipadamente dos beneficiários e apropriada em receita no 
mês da competência. (c) Referem-se a repasses financeiros devidos às En-
tidades de Classe. Os valores recebidos antecipadamente são repassados 
nos vencimentos conforme contratos, quando aplicável. Os valores foram 
substancialmente repassados às entidades de classe até 31/01/18 para os 
valores de dezembro de 2017 e até 31/01/17 para os valores de dezembro 
de 2016. 19. Empréstimos e Financiamentos a Pagar: As debêntures emi-
tidas pela Companhia no âmbito da emissão possuem as seguintes caracte-
rísticas: Quantidade/Espécie
Debênture Espécie 31/12/17 31/12/16
3ª Emissão Quirografária 350.000 350.000
Total 350.000 350.000
Data de Emissão: 19/10/16. Valor Nominal Unitário: R$10 cada debênture. 
Repactuação: O instrumento particular de escrituras das debêntures ocor-
reu em 19/10/16, ocorrendo a liquidação em 7/11/16, e o valor nominal uni-
tário das debêntures foi de R$10, sendo emitidas 35.000 debêntures à Qua-
licorp Benefícios, no montante de R$350.000. Prazo e Vencimento: 36 
meses, vencendo-se, portanto, em 7/11/19. Remuneração: 100% do CDI + 
“spread” de 1,30% a.a. sendo que os juros serão pagos semestralmente, 
nos meses de maio e novembro de cada ano. Amortização: O valor nominal 
das debêntures não será amortizado, sendo integralmente pago na data de 
vencimento das debêntures. Garantias: A Qualicorp S.A. é fiadora da opera-
ção e, adicionalmente, há garantias relativas à constituição de penhor e/ou 
a alienação fiduciária das ações de emissão da Qualicorp Administradora de 
Benefícios S.A., de propriedade da Qualicorp S.A.. Resgate Antecipado Fa-
cultativo: Foi acordado nessa emissão que poderá haver resgate antecipado 
facultativo somente a partir de 4/05/17. O valor a ser pago aos Debenturistas 
a título de Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao saldo do Va-
lor Nominal Unitário das Debêntures objeto do resgate, acrescido de prêmio, 
conforme Escritura de Emissão de Debêntures. Vencimento antecipado: Po-
derá declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações constantes 
desta emissão e exigir o imediato pagamento pelas emissoras do saldo do 
valor nominal unitário das debêntures em circulação, acrescido da remune-
ração, calculada “pro rata temporis”: Em 31/12/17, a Companhia está
 cumprindo com os limites requeridos. Controladora
Composição da dívida 31/12/17 31/12/16
Remuneração a pagar 4.256 7.761
Custo intermediação financeira na emissão/colocação 
 a diferir no prazo de vencimento (1.373) (1.374)
Circulante 2.883 6.387
Custo intermediação financeira na emissão/colocação 
 a diferir no prazo de vencimento (1.259) (2.632)
Debêntures parcela única 350.000 350.000
Não circulante 348.741 347.368
Total 351.624 353.755
Movimentação das debêntures Valor
Saldo no início do período 353.755
Apropriação de despesas (custos líquidos na captação/nota nº 25) 1.374
Pagamento de juros (42.366)
Apropriação de juros no período (nota nº 25) 38.861
Saldo no final do período 351.624
20. Débitos Diversos: 31/12/17 31/12/16

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Circulante 83.231 84.377 255.625 264.490
 Aquisição de intangível a pagar 25.900 25.900 14.731 15.231
 Repasse de custos a pagar (a) 21.303 21.456 3.397 3.490
 Juros sobre capital próprio (b) 14.231 14.231 18.234 18.234
 Outros 8.433 8.700 1.915 2.962
 Valores Identificar Seguradoras/
  Operadoras (c) 5.052 5.070 12.216 14.144
 Participação nos Resultados - PPR (d) 3.252 3.344 3.618 5.279
 Depósitos não identificados 2.959 3.450 136 784
 Salários a pagar 1.183 1.217 595 1.234
 Provisão para férias 598 681 24 1.364
 Reembolso de despesas a pagar 320 328 671 671
 Aquisição de Participações Societárias (e) – – 198.349 198.349
 Serviços de informática a pagar – – 948 948
 Consultoria e auditoria a pagar – – 408 408
 Dividendos a pagar – – – 361
 Aquisição de ativo imobilizado a pagar – – 148 148
Não Circulante: 2.250 2.250 3.375 3.375
 Aquisição de Intangível a Pagar 2.250 2.250 3.375 3.375
Total Geral 85.481 86.627 259.000 267.865
(a) Veja nota nº 12.a). (b) Refere-se à provisão de distribuição de juros sobre 
capital próprio ao acionista controlador. (c) Referem-se, substancialmente, à 
diferença temporal entre a relação de beneficiários constantes no sistema/
controles internos da Companhia e a relação analítica dos beneficiários 
constantes nas faturas pagas e/ou a pagar das operadoras/seguradoras de 
planos de saúde e planos odontológicos, que são regularizados em perío-
dos subsequentes, após o processamento das movimentações enviadas 
pela Companhia. (d) Refere-se à provisão para pagamento de participação 
nos resultados, com base nas políticas da companhia. Para o período de 
2017 o montante será pago até 15/04/18. (e) Veja nota nº 5.a). 21. Provisão 
para Riscos: Durante o curso normal de suas atividades, a Companhia e 
sua controlada estão expostas aos riscos oriundos de contingências fiscais, 
trabalhistas, previdenciárias, cíveis e de sinistralidade, para as quais, com 
base na opinião e estimativas da Administração foram constituídas  provisões
conforme quadro a seguir: 31/12/17 31/12/16

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Cíveis (a) 26.336 26.356 14.516 16.898
Regulatório - ANS (b) 12.780 13.550 7.462 10.070
Trabalhistas e previdenciárias (c) 839 839 714 1.692
Tributárias (d) – – 1.318 1.333
Provisão de Sinistralidade Gama GSP (e) – – 135 135
Total 39.955 40.745 24.145 30.128
Descrição dos principais processos e/ou riscos, em 31/12/17: (a) A Compa-
nhia é parte passiva em processos cíveis em andamento, sendo o montante 
de R$26.336 e R$26.356 na controladora e consolidado, respectivamente 
(R$14.516 e R$16.898 em 2016, na controladora e consolidado, respectiva-
mente) avaliado como perda provável, para os quais foi constituída provisão 
para contingências, e R$47.017 e R$47.097 na controladora e no consolida-
do, respectivamente (R$32.235 e R$35.724 em 2016 na controladora e no 
consolidado, respectivamente) avaliados como perda possível, para os 
quais, não foram constituídas provisões. As principais causas versam sobre 
(i) exigência de coberturas de procedimentos médicos não previstos no con-
trato de assistência à saúde coletiva por adesão ou no rol de procedimentos 
da ANS, cuja responsabilidade recai, única e exclusivamente, sobre as ope-
radoras de planos de assistência à saúde, conforme legislação em vigor;  
(ii) questionamento sobre a aplicação do reajuste de preço do plano de saú-
de por mudança de faixa etária e também pelo reajuste anual do indivíduo; 
(iii) pedidos de reativação de planos de saúde cancelados por falta de paga-
mento das mensalidades se encontram em fase de discussão na esfera ad-
ministrativa e/ou judicial; (iv) reajuste anual e (v) questionamento por parte 
dos beneficiários devido à cobrança junto ao Serasa de mensalidades em 
atraso não quitadas. (b) A Companhia é parte passiva em processos regula-
tórios em andamento, sendo o montante de R$12.780 e R$13.550 na con-
troladora e consolidado, respectivamente (de R$7.462 e R$10.070 em 2016, 
na controladora e consolidado, respectivamente) avaliado como perda pro-
vável, para os quais foi constituída provisão para contingências, e R$47.384 
e R$48.869 na controladora e no consolidado, respectivamente (R$61.297 e 
R$66.027 em 2016 na controladora e no consolidado, respectivamente) ava-
liados como perda possível, para os quais, não foram constituídas provisões. 
(c) Foram constituídas provisões para fazer frente a potenciais riscos decor-
rentes de procedimentos adotados pela Companhia que totalizam o montan-
te de R$839 e R$839 na controladora e no consolidado, respectivamente, 
(R$714 e R$1.692 em 2016 na controladora e consolidado, respectivamen-
te). Para os riscos cujas chances de perda são classificadas como possível, 
os quais totalizam R$14.145 na controladora e consolidado (R$3.221 e 
R$3.667 em 2016, na controladora e consolidado, respectivamente) não fo-
ram constituídas provisões. (d) Referem-se, substancialmente, às provisões 
constituídas para fazer frente a eventuais discussões judiciais relativas a 
matérias tributárias, no exercício de 2017 não foram constituídas provisões 
na controladora e consolidado, respectivamente, (R$1.318 e R$1.333 em 
2016) para os quais não há ações judiciais ou outros questionamentos ajui-
zados, e classificadas como possível totalizam R$ 107.880 onde R$ 104.985 
refere-se a auto de infração de ágio, no consolidado e na controladora, 
(R$99.912 e R$ 97.287 em 2016), para os quais não foram constituídas 
provisões. (e) A partir de 1/04/16 Companhia constituiu um novo modelo de 
assistência à saúde, denominado Gama Saúde GSP, da qual parte dos co-
laboradores do Grupo Qualicorp estão participando, sendo beneficiários 
exclusivos dessa nova modalidade. Tendo como base o histórico de sinistra-
lidade dos beneficiários no plano anterior e em conjunto com dados atua-
riais, em 2016 foi constituída uma provisão para risco desse plano, que tinha 
por objetivo cobrir futuros custos com as sinistralidades de assistência à 
saúde desses colaboradores. Esta provisão foi revertida à medida que  
houve apresentações dos custos reais da sinistralidade desta carteira nesta 
nova modalidade, demonstrando que não há necessidade de tal provisão.  
O quadro a seguir apresenta a movimentação dessas provisões para os 
períodos  indicados, no consolidado:

31/12/16
Adi- 

ções
Rever- 

sões

Movimentação  
para riscos  

reembolsáveis 31/12/17
Cíveis (a) 16.898 12.551 (2.824) (269) 26.356
Regulatório - ANS (b) 10.070 10.032 (6.416) (136) 13.550
Trabalhistas e 
 previdenciárias (c) 1.692 1.767 (1.533) (1.087) 839
Tributárias (d) 1.333 1 (1.319) (15) –
Provisão de Sinistralidade 
 Gama GSP (e) 135 423 (558) – –
Total 30.128 24.774 (12.650) (1.507) 40.745
22. Patrimônio Líquido: Capital social: Em 31/12/17 e de 2016, o capital 
social da Companhia é de R$276.366, representado por 496.715.989 ações 
ordinárias. A participação dos acionistas no capital social da Companhia
é a seguinte: Ações Ordinárias
Acionistas 2017 2016
Qualicorp S.A. 496.715.989 496.715.989
Total 496.715.989 496.715.989
Reserva legal: Conforme estabelece o Estatuto Social, a Companhia deverá 
destinar 5% do resultado do exercício para formação dessa reserva até atin-
gir 20% do capital social subscrito ou se o saldo dessa reserva, acrescido do 
montante das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei  
nº 6.404/76, exceder 30% do capital social. Em 31/12/17 o saldo é de  
R$ 55.273 (R$ 39.656 em 31/12/16). Em 2017 a Companhia atingiu o limite 
de 20% do capital social subscrito. Distribuição de resultados e outras reser-
vas de lucros: O dividendo mínimo obrigatório correspondente a 1% do lucro 
líquido ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76, conforme estabelecido no 
estatuto social da Companhia. A Companhia, por deliberação da Diretoria, 
poderá ainda, declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumu-
lados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semes-
tral, bem como poderá efetuar o pagamento de juros sobre o capital próprio, 
a crédito dos dividendos anuais ou intermediários, podendo tais dividendos, 
serem imputados ao dividendo obrigatório. A controlada Aliança distribuiu 
dividendos para seu sócio não controlador no valor de R$ 10.129, foram re-
cebidos pela Companhia R$ 30.389 (veja nota nº 13), conforme a sua parti-
cipação societária de 75% até 30/09/17, a partir de 01/10/17 sua participa-
ção passa a ser de 100%. A Companhia aprovou em AGE de 28/12/17, 
pagamento de juros sobre capital próprio, no valor de R$ 16.743, liquido de 
IRRF (IR retido na fonte). 
23. Custo dos Serviços Prestados: 31/12/17 31/12/16

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Repasses financeiros de 
 contratos de adesão (a) 199.554 205.107 182.795 186.858
Serviço de cobrança/emissão 
 de boletos (b) 27.366 27.366 33.407 33.407
Reembolso de títulos e 
 mensalidades associativas (c) 14.266 14.559 14.767 14.882
Serviços de Back-Office de Terceiros 2.995 9.889 2.783 14.188
Outros custos dos serviços prestados – – 3.920 3.920
Total 244.181 256.921 237.672 253.255
(a) Referem-se aos custos relativos aos repasses financeiros incorridas nos 
convênios firmados com as entidades de classe para estipulação e comer-
cialização dos planos coletivos por adesão. (b) Refere-se à prestação de 
serviços de cobrança e emissão de boletos para os usuários de planos de 
saúde vinculados à Companhia realizada pela Qualicorp Administração e 
Serviços Ltda. (nota 12 a). (c) Refere-se a dispêndio de mensalidades de 
contribuições anuais devidas pelos beneficiários às entidades de classe, pa-
gos pela Companhia aos sindicatos e conselhos de classe aos quais os 
beneficiários são filiados. 
24. Despesas Administrativas: 31/12/17 31/12/16

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Gastos com serviços de terceiros (a) 82.383 92.537 84.753 95.036
Gastos com pessoal 63.057 85.831 72.790 96.498
Depreciações e amortizações (b) 48.942 56.711 40.169 50.475
Auto de infração ANS (c) 25.763 25.763 9.467 9.467
Processos Judiciais 17.699 20.581 27.385 30.017
Gastos com localização 
 e funcionamento (d) 14.412 20.931 16.363 25.050
Outras despesas administrativas 5.199 8.357 9.212 9.979
Gastos com telefonia 3.264 3.902 4.436 5.221
Gastos com contribuições associativas 1.873 1.922 2.435 2.488
Total 262.592 316.535 267.010 324.231
(a) Refere-se, substancialmente, a serviços de “call center”, consultoria, ad-
vogados, auditoria, “service desk ” e logística. (b) Refere-se, substancial-
mente, à amortização dos contratos de cessão de direitos e obrigações. 
(c) A variação em gastos com auto de infração refere-se, substancialmente, 
aos gastos com PRD (Programa de regularização de débitos) e TCAC (Ter-
mo de compromisso e ajustamento de conduta) junto a ANS. (d) Refere-se, 
substancialmente, a despesas com correios, aluguéis e condomínios e ta-
xas e contribuições (ANAB-Associação Nacional das Administradoras de 
Benefícios). 25. Receitas (Despesas) Financeiras:

31/12/17 31/12/16

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Receitas financeiras: 98.576 106.205 100.299 108.289
Rendimentos com 
 aplicações financeiras 48.744 52.540 42.751 48.011
Juros e multa sobre recebimentos em atraso
 de contratos com risco de 
inadimplência (*) 48.100 51.487 55.848 58.203
Outras receitas 1.713 2.139 1.239 1.333
Descontos obtidos 19 39 461 742
Despesas financeiras: (87.719) (93.899) (70.126) (74.109)
Atualização monetária sobre 
 debêntures (nota nº 19) (38.861) (38.861) (23.527) (23.527)
Atualização monetária sobre 
 aquisições de Investimento a pagar e 
  de opções de compra de participação 
   dos não controladores - Aliança (32.802) (32.802) (25.420) (25.420)
Descontos concedidos (11.146) (11.811) (9.695) (9.804)
Outras despesas (3.536) (9.051) (301) (3.810)
Custo de captação de debêntures 
 (nota nº 19) (1.374) (1.374) (1.212) (1.212)
Resultado financeiro 10.857 12.306 30.173 34.180
(*) Refere-se aos valores de juros e multas arrecadados pela Companhia e 
sua controlada nas operações de administração e estipulação de benefícios 
coletivos por adesão. Estes valores são recebidos dos beneficiários que efe-
tuam a quitação de seus títulos após a data de vencimento. 26. IR e CS: 
As despesas com tributos incidentes são demonstradas como segue:

31/12/17 31/12/16
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Lucro antes do IRPJ, da 
 CSLL e após participações 501.682 533.492 403.655 428.065
Equivalência patrimonial (31.512) – (12.176) –
Subtotal 470.170 533.492 391.479 428.065
Alíquota vigente do IRPJ e da CSLL 34% 34% 34% 34%
Expectativa de despesa de 
 IRPJ e CSLL, de acordo com 
  a alíquota vigente (159.858) (181.387) (133.103) (145.542)
Despesas não dedutíveis - outras (1.616) (1.777) (4.538) (4.905)
Perdas com Créditos Incobráveis 11.138 9.932 (4.441) (6.211)
(Constituição)/reversão líquida 
 de adições temporárias sem 
  constituição de crédito tributário – (483) – (641)
Prejuízo fiscal sem constituição 
 de crédito tributário (a) – (590) – (1.089)

31/12/17 31/12/16
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Ágio (b) – – 63.100 63.100
Juros sobre capital próprio 7.178 7.178 7.294 7.294
Incentivo Fiscal 2.811 2.811 2.345 2.549
Outros (2.724) (2.498) (1.921) (1.979)
Total das despesas de IRPJ/CSLL (143.071) (166.814) (71.264) (87.424)
Taxa efetiva IRPJ/CSLL (%) 30,02% 31,05% 18,20% 20,42%
(a) Conforme mencionado na nota nº 11 estes valores referem-se à prejuí-
zos fiscais apurados nas controladas que não há perspectiva de realização. 
(b) Em 2016, após a entrada em vigor da Lei nº 12.973 (conversão da Medi-
da Provisória nº 627/13), publicada em 14/05/2014, a Companhia revisou as 
bases fiscais de certos intangíveis decorrentes de combinações de negó-
cios. 27. Informações Descritivas sobre os Segmentos Reportáveis:  
a) Descrição dos serviços que são responsáveis pelas receitas do segmento 
reportável. A Companhia e sua controlada são responsáveis pela gestão e 
administração dos benefícios coletivos por adesão relacionados aos planos 
de saúde e/ou odontológicos, nas quais as principais atividades desempe-
nhadas são: a reunião de pessoas jurídicas contratantes; contratação de 
plano privado de assistência à saúde coletivo, na condição de estipulante ou 
administrador, a ser disponibilizado para as pessoas jurídicas legitimadas 
para contratar; oferecimento de planos para associados das pessoas jurídi-
cas contratantes; apoio técnico na discussão de aspectos operacionais; 
apoio à área de recursos humanos na gestão de benefícios do plano; tercei-
rização de serviços administrativos; movimentação cadastral; conferência 
de faturas; cobrança ao beneficiário por delegação; consultoria para pros-
pectar o mercado, sugerir desenho de plano e modelo de gestão. b) Mensu-
ração de lucro, ativos e passivos por segmento operacional: As políticas e 
práticas contábeis do Segmento Afinidades são as mesmas descritas na 
nota nº 3. A Companhia avalia o desempenho do segmento reportável com 
base no lucro antes dos juros, resultado financeiro, depreciação, amortiza-
ção e provisões para o IR e CS sobre o lucro líquido. Não faz parte do resul-
tado por segmento as provisões para contingências tributárias, trabalhistas, 
cíveis e regulatório, e as despesas administrativas compartilhadas não são 
alocadas aos segmentos. c) Fatores utilizados pela Administração para 
identificar o segmento: O Segmento Afinidades é a unidade de negócio que 
concentra 100% do resultado da Companhia. Esta unidade, no Grupo Qua-
licorp, é gerenciada separadamente dentro do modelo de gestão utilizado 
pelos administradores da Companhia. O Segmento Afinidades utiliza a 
maior parte dos recursos da Companhia, como por exemplo, movimentação 
cadastral dos beneficiários juntos às operadoras/seguradoras, faturamento 
e cobrança dos benefícios, baixa dos recebimentos e quitação das faturas e 
dos repasses financeiros às entidades de classe, etc. Todas as receitas e 
despesas diretas dos segmentos são identificadas no sistema ERP - RM, 
que possui arquitetura de centro de custos elaborada exclusivamente para a 
identificação dos segmentos e demais despesas não alocadas. d) Informa-
ções geográficas do segmento reportado - consolidado: A Companhia pos-
sui todas as suas atividades no mercado interno e segmento afinidades 
apresenta a distribuição do seu faturamento líquido de cancelamentos nas 
seguintes unidades federativas:

31/12/17 31/12/16

Segmentação Regionalizado 
 (Consolidado) Vidas

% Partici- 
pação  

Mercado Vidas

% Partici- 
pação  

Mercado
Sudeste 1.142.857 73,34% 1.352.922 75,50%
Nordeste 244.865 15,71% 243.292 13,60%
Centro-Oeste 107.378 6,89% 125.132 7,00%
Sul 42.659 2,74% 46.721 2,60%
Norte 20.467 1,31% 22.930 1,30%
Total do segmento Afinidades 1.558.226 100,00% 1.790.997 100,00%
e) Informações sobre os principais clientes: Para o exercício findo em 
31/12/17, os principais clientes do segmento Afinidades originaram fatura-
mentos de R$131.807, R$126.530 e R$122.244 o que corresponde a uma 
participação de 6,36%, 6,11% e 5,90% sobre o faturamento do segmento 
Afinidades. Para o exercício findo em 31/12/16, os principais clientes do 
Segmento Afinidades originaram faturamentos de R$90.373 (R$85.042 em 
2015), R$85.940 (R$73.484 em 2015) e R$78.361 (R$70.797 em 2015), o 
que corresponde a uma participação de 7,36% (8,12% em 2015), 7,00% 
(7,01% em 2015) e 6,38% (6,76% em 2015) sobre o faturamento bruto do 
segmento. 28. Despesas por Natureza: A demonstração do resultado é 
apresentada por função. Apresentamos a seguir o detalhamento da de-
monstração do resultado por natureza:

31/12/17 31/12/16

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Repasses Financeiros 
 de contratos de adesão (199.554) (205.107) (182.795) (186.858)
Gastos com Pessoal (63.058) (85.832) (72.790) (96.498)
Gastos com Serviços de Terceiros (82.383) (92.537) (84.753) (95.036)
Depreciação e Amortização (48.942) (56.711) (40.169) (50.475)
Outras (receitas) despesas (48.660) (55.700) (36.598) (40.997)
Serviço de cobrança e 
 emissão de boletos (27.366) (27.366) (33.407) (33.407)
Gastos com localização
  e funcionamento (14.412) (20.931) (25.830) (34.517)
Comissão de terceiros e corretagem – (16.761) – (15.219)
Reembolso de títulos e 
 mensalidades associativas (14.266) (14.559) (14.767) (14.881)
Serviço de back-office (2.995) (9.889) (2.783) (14.189)
Gastos com telefonia (3.264) (3.902) (4.436) (5.221)
Gastos com 
 contribuições associativas (1.873) (1.922) (2.435) (2.488)
Publicidade e Propaganda (856) (1.830) (3.882) (5.081)
Campanha de Vendas – – (3.919) (3.919)
Participação em SPC – – – (244)
Total (507.629) (593.047) (508.564) (599.030)

31/12/17 31/12/16
Conforme demonstração 
 de resultado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Despesas administrativas (262.592) (316.535) (267.010) (324.231)
Custos do serviços prestados (244.181) (256.921) (237.672) (253.255)
Despesas de comercialização (856) (19.591) (3.882) (21.544)
Total (507.629) (593.047) (508.564) (599.030)
29. Compromissos: Em 31/12/17, a Companhia possui os seguintes com-
promissos relevantes: a) Contratos de locação de seus escritórios: os com-
promissos já assumidos para exercício social 2018 R$ 1.794, R$1.794 para 
2019 e para 2020 R$ 1.794 (não auditados). As despesas incorridas com 
esses contratos no exercício social de 2017 foram de R$ 3.616 (R$2.961 em 
2016). b) Planejamentos para aquisição de bens do ativo intangível (softwa-
re em desenvolvimento) previstos para exercício social 2018 R$ 1.470 (não 
auditados). c) Compromissos para prestação de serviços de “call center” 
assumidos de R$ 28.570 para o ano de 2018 (não auditados). O contrato foi 
assinado em 1º/04/14 e terá prazo de cinco anos. As despesas incorridas 
com esses contratos no exercício social de 2017 foram de R$ 30.941 
(R$28.222 em 2016). 30. Programa de Outorga de Opção de Compra de 
Ações: O Grupo Qualicorp possui programa de outorga de opção de com-
pra de ações. São elegíveis a esse plano os administradores, empregados e 
prestadores de serviços. O plano é administrado pelo Conselho de Adminis-
tração, que tem poderes para tomar as medidas necessárias à sua manu-
tenção, dentro das diretrizes aprovadas. O total de ações destinadas ao 
programa é de 8% do total de ações da Qualicorp S.A., equivalentes a 
21.427.370 ações conforme aprovado na AGE de 13/06/2014, as quais po-
dem ser exercidas mediante emissão de novas ações do capital social ou 
mediante alienação de ações mantidas em tesouraria. Em 31/12/17, foram 
alocadas despesas de apropriação de opções outorgadas pela Companhia 
e/ou por suas controladas no montante de R$5.427 (R$ 10.078 em 2016). 
Até 31/12/17, a movimentação das opções de compra de ações outorgadas 
no exercício é a seguinte: 

Data da 
 outorga

Preço de 
exercício 

médio pon-
derado

Volatilidade mé-
dia ponderada 

estimada do 
preço da ação

“Dividend 
yield” es-

perado 
das ações

Valor jus-
to na data 

da con-
cessão

Taxa de 
retorno 
livre de 

risco

Taxa de 
aban-
dono

Data e va-
lidade

Quantidade 
de opções Exercidas Canceladas Saldo

03/03/2011 7,21 42,91% 0,03% 4,12 11,89% 0% 03/03/16 3.814.707 (3.028.993) (785.714) –
31/05/2011 9,52 43,67% 0,03% 3,84 11,67% 0% 31/05/16 33.475 – (33.475) –
30/04/2012 16,58 39,54% 0,00% 4,91 3,07% 5% 30/04/17 1.352.663 (1.033.474) (319.189) –
22/10/2012 19,2 37,67% 0,00% 4,37 2,34% 35,67% 22/10/17 142.857 (142.857) – –
30/10/2012 2,8 37,55% 0,00% 16,87 3,12% 0% 22/10/17 1.172.543 (1.172.543) – –
16/11/2012 21,3 36,99% 0,00% 4,4 2,34% 35,67% 16/11/17 350.000 (87.500) (262.500) –
31/10/2013 16,79 33,71% 2,37% 8,63 4,51% 23,70% 31/10/17 10.333.000 (7.183.000) (3.025.000) 125.000
18/02/2014 16,79 32,81% 0,00% 7,65 5,27% 23,70% 18/02/17 200.000 (50.000) (150.000) –
07/03/2014 18,41 32,64% 2,37% 7,83 5,19% 23,70% 31/03/18 1.650.000 (662.500) (987.500) –
13/06/2014 20 33,00% 2,37% 9,72 5,17% 23,70% 13/06/18 6.680.000 (4.314.000) (2.366.000) –
12/08/2014 26,39 32,70% 2,37% 8,8 5,07% 23,70% 12/08/18 650.000 (212.500) (300.000) 137.500
04/11/2014 25,8 32,01% 2,37% 8,23 5,45% 23,70% 04/11/18 4.000.000 (1.637.500) (1.000.000) 1.362.500
16/12/2015 15,95 33,32% 2,37% 3,55 7,05% 23,70% 16/12/19 750.000 (350.000) (100.000) 300.000
08/07/2016 16,18 43,98% 2,37% 19,35 5,85% 23,70% 30/04/17 3.170.000 (3.132.500) – 37.500
18/01/2017 18,81 46,52% 2,37% 19,72 5,67% 32,22% 18/01/2021 1.000.000 – – 1.000.000
Total 16,12 – – – – – – 35.299.245 (23.007.367) (9.329.378) 2.962.500
Para 31/12/17, o período de duração contratual médio ponderado restante é de 600 dias (464 dias em 2016). 31. Seguros: A Companhia e suas 
controladas mantêm seguros sobre seus bens para a cobertura de eventuais perdas, os quais são considerados suficientes pela Administração como 
segue: Itens - Tipo de Cobertura - Importância segurada: Edifícios, instalações, maquinismos, móveis e utensílios - Quaisquer danos materiais a 
edificações, lucros cessantes decorrentes de incêndios, instalações, máquinas e equipamentos, responsabilidade civil, operações e empregador - 24.968; 
Garantia de processos administrativos (i) - Garantia decorrente a processos administrativos - Órgão Público - 469.545. (i) A Companhia firmou novos 
seguros sobre garantia judicial para execução fiscal. Este seguro garante única e exclusivamente, os débitos oriundos da discussão de dedução da base 
de cálculo do IRPJ e CSLL, das despesas com Ágio no calendário de 2015 a 2017. 32. Eventos Subsequentes: Distribuição intercalar de dividendos:  
Em 12/01/18, foi antecipada a distribuição de dividendos da Companhia no valor de R$ 40.767. 33. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram aprovadas pela Administração em 14/03/18.

A Diretoria Contador: Magnus Monteiro de Oliveira Junior - CRC 1SP219254/O-6

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas: Qualicorp Administradora de Benefí-
cios S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais 
da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como 
as demonstrações financeiras consolidadas da Qualicorp Administradora de 
Benefícios S.A. e sua controlada (“Consolidado”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial consolidado em 31/12/2017 e as respectivas demonstra-
ções consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Qua-
licorp Administradora de Benefícios S.A. e da Qualicorp Administradora de 
Benefícios S.A. e sua controlada em 31/12/2017, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às entidades reguladas pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independen-
tes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: 
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exer-
cício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião sepa-
rada sobre esses assuntos. Porque é um PAA - Como o assunto foi con-
duzido em nossa auditoria: Reconhecimento de receita (Notas 3(xi) e 
30 (d)): Uma das principais fontes de receita da Companhia e de sua contro-
lada é a taxa de administração, reconhecida mensalmente com base no 
sistema interno de gerenciamento de beneficiários. Em decorrência do de-
senho do negócio, existem diferenças temporais entre o faturamento pelos 
serviços prestados e o montante a pagar reconhecido pelas operadoras, as 

quais são frequentemente monitoradas através dos controles internos da 
Companhia e de sua controlada. O principal risco observado refere-se ao 
reconhecimento de receita fora do período de competência, considerando a 
existência das diferenças temporais relacionadas ao faturamento pelos ser-
viços prestados. • Nossos procedimentos de auditoria consideraram, entre 
outros: (a) Avaliação do desenho e da efetividade operacional dos controles 
para os ciclos de faturamento e contas a receber e aplicação de testes nos 
processos de faturamento e recebimento das taxas de administração;  
(b) Atualização do entendimento dos critérios de reconhecimento de recei-
tas adotados pela administração que suportam a contabilização das taxas 
de administração ao longo do exercício; (c) Teste, com base em amostra-
gem, dos contratos firmados com os beneficiários e com as operadoras;  
(d) Teste da reconciliação dos saldos e dos ajustes relacionados ao controle 
das diferenças temporais relacionadas ao faturamento pelos serviços pres-
tados; e (e) Confronto dos recebimentos subsequentes a dezembro de 2017 
com a respectiva documentação suporte. Consideramos que os critérios e 
premissas adotados pela Administração para o reconhecimento da receita 
no correto período de competência, bem como as divulgações feitas nas 
notas explicativas, são apropriados em todos os aspectos relevantes no con-
texto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas; Teste de 
“impairment” do ágio (Notas 3(viii) e 15): Em 31/12/2017, a Companhia 
apresenta, em suas demonstrações financeiras consolidadas, ágio por ex-
pectativa de rentabilidade futura no montante de R$ 386.073 mil, referente a 
aquisições realizadas em anos anteriores. A Administração elabora, anual-
mente, teste para avaliar a necessidade, ou não, de redução do ágio ao seu 
valor recuperável (teste de impairment). O referido teste de impairment foi 
considerado como um dos principais assuntos em nossa auditoria, devido à 
relevância do ágio e por envolver julgamentos críticos por parte da Adminis-
tração da Companhia, em relação às projeções de fluxos de caixa futuros 
relacionados às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) às quais o ágio é 
alocado. Variações nas principais premissas utilizadas, como taxa de cresci-
mento das receitas e taxa de desconto, preço médio dos planos de saúde, 
taxa de sinistralidade, entre outras, podem impactar significativamente os 
fluxos de caixa projetados e o valor recuperável do ágio, com o consequente 
impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Em 
31/12/2017, a Administração da Companhia revisou o valor recuperável do 
ágio e não identificou a necessidade de registro de perdas. • Com o apoio de 
nossos especialistas internos em avaliação, aplicamos os seguintes princi-
pais procedimentos de auditoria: (a) Atualização do entendimento e avalia-
ção da metodologia utilizada pela Administração para projetar os fluxos de 
caixa descontados, principalmente no que se refere às taxas de desconto, 
de crescimento das receitas e margens no período projetado e na perpetui-
dade, bem como comparação dos cálculos com as informações de mercado 
disponíveis, com o desempenho efetivo e com os dados históricos, quando 
aplicável. (b) Avaliação da coerência geral lógica e aritmética das projeções 

de fluxo de caixa futuro e confirmação de que as projeções utilizadas são 
consistentes com os orçamentos aprovados pelo Conselho de Administra-
ção, bem como análise retrospectiva de orçamentos passados como forma 
de avaliar a assertividade da Administração no processo orçamentário;  
(c) Recálculo do valor presente dos fluxos de caixa, bem como análise de 
sensibilidade para avaliar em quais situações as variações individuais ou 
cumulativas resultariam na necessidade de registro de eventual perda não 
reconhecida. Consideramos que, no contexto das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, os critérios e premissas adotadas pela Admi-
nistração no teste de “impairment” do ágio são razoáveis e consistentes com 
as divulgações em notas explicativas; Ambiente de tecnologia da informa-
ção: A Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e sua controlada são 
dependentes de estrutura de tecnologia para processamento de suas ope-
rações e consequente elaboração das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas. Nos últimos anos, devido às aquisições de empresas 
com sistemas de informação diferentes e outros processos de tecnologia da 
informação, o ambiente geral de tecnologia da informação e os controles 
internos correspondentes tornaram-se significativamente complexos, com 
processos distintos e controles fragmentados. A complexidade e diversidade 
dos ambientes de controles gerais de tecnologia e de seus controles depen-
dentes podem acarretar em processamento incorreto de informações críti-
cas utilizadas para a elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, razão pela qual o ambiente de tecnologia foi considerado 
como um dos principais assuntos e área de foco de nossos trabalhos de 
auditoria • No contexto de nossa auditoria, aplicamos procedimentos em 
relação ao ambiente de tecnologia da informação, incluindo, principalmente, 
determinados controles automatizados dos sistemas aplicativos relevantes 
para a elaboração das demonstrações financeiras. Os procedimentos exe-
cutados envolveram a combinação de testes de controles relevantes, e 
quando necessário, testes dos controles compensatórios, bem como a exe-
cução de testes relacionados com a segurança da informação, incluindo 
gestão de acesso e segregação de funções. Os resultados desses procedi-
mentos nos proporcionaram evidência apropriada e suficiente de auditoria 
no contexto das demonstrações financeiras. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esses relatórios. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 

base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-
tório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e sua contro-
lada continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua contro-
lada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua 
controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referen-
te às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras con-
solidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornece-
mos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumpri-
mos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados como mais significativos na audi-
toria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos es-
ses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os bene-
fícios da comunicação para o interesse público. Barueri, 26/03/2018. Price-
waterhouseCoopers Auditores Independentes - CRC 2SP000160/O-5; 
Fábio Cajazeira Mendes - Contador - CRC 1SP196825/O-0.

A Companhia realizou o teste com data-base em 31 de dezembro de 2017 e 
2016, e concluiu que não há indícios de perdas por “impairment”, a serem 
reavaliadas tendo em vista que o valor em uso excedeu o valor contábil.
16. Prêmios a Repassar: 31/12/17 31/12/16
Compõem-se como segue:
Descrição

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Prêmios e planos de saúde a repassar - 
 com risco de inadimplência (*) 128.329 128.709 114.144 132.262
Total 128.329 128.709 114.144 132.262
(*) Refere-se às faturas de planos e seguro-saúde, a serem pagas às segu-
radoras/operadoras no vencimento das faturas independentemente do rece-
bimento por parte dos beneficiários, cujos pagamentos foram efetuados 
substancialmente até 31/01/18 para os valores de dezembro de 2017 e 
31/01/17 para os valores de dezembro de 2016. 17. Repasses Financeiros 
a Pagar: Referem-se a repasses financeiros (pró-labore) a serem repassa-
dos/pagos às entidades estipulantes/conveniadas relativos aos contratos de 
operações de seguros e planos de saúde:

31/12/17 31/12/16

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Repasses Financeiros a Pagar (*) 14.420 14.607 15.044 15.470
Total 14.420 14.607 15.044 15.470
(*) Esses montantes foram, substancialmente, repassados às entidades até 
a data de 31/01/18 para os valores de dezembro de 2017, e até 31/01/17 
para os valores de dezembro de 2016. 
18. Antecipações a Repassar: 
Compõem-se como segue: 31/12/17 31/12/16

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Antecipações de prêmios de seguros e de 
 processamento de cobrança (a) 44.392 45.198 45.309 51.646
Antecipações de taxa de administração (b)1.749 1.870 2.330 2.376
Antecipações de repasses financeiros (c) 624 624 737 737
Adiantamento de Clientes – – – 6.054
Total 46.765 47.692 48.376 60.813

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1057560-18.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ
SABERes, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Verônica Vieira do Carmo ME (CNPJ.
07.988.094/0001-06), que MS Cruz Descartáveis Ltda lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 7.295,16
(outubro de 2016), decorrente dos cheques n°s 000115, 000116 e 000124, ambos do Banco Bradesco S/A, agência 0516, conta
corrente n° 000999-7. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do
valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do
artigo 257, IV do NCPC. S Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2018.

                                 JORNAL “ O DIA ’    28 + 29 / 03 / 2018

28 e 29/03

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1017208-78.2017.8.26.0100. O Dr. Valdir da Silva Queiroz Júnior, Juiz de Direito da
9ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a José Olavo Grasseschi Panico (CPF. 126.088.248-97), que Banco do Brasil
S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 340.565,57 (fevereiro de 2017), representada pela Cédula de
Crédito Bancário n° 852.700.015. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue
ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
(um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 10/01/2018.

                              JORNAL “ O DIA ”   29 + 30 / 03 / 2018

29 e 30/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009358-72.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Carmen Lucia Alves Rocha, CPF 913.259.605-78, que o mandado monitório,
expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Fundação Hermínio Ometto, converteu-se em mandado executivo,
constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 11.874,04 (dezembro de 2017). Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento,
sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 23 de março
de 2018.

                           JORNAL “ O DIA ”    29 + 30 / 03 / 2018

29 e 30/03

Edital de Citação e Intimação. Prazo 30 dias. Processo n° 1005353-07.2014.8.26.0004. O Dr. Júlio César Silva de Mendonça Franco,
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a Marcenaria Dreamline Ltda ME (CNPJ.017.177.260/0001-
30) e Antônio Carlos Abade Barbosa (CPF. 913.140.545-20), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando
a quantia de R$ 20.613,60 (julho de 2014), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Pessoal n° 6.918.566,
carteira 351, conta corrente n° 218.000, agência 301. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 30 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou
em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia
bloqueada judicialmente de R$ 6.691,83. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 19/03/2018.

                          JORNAL “ O DIA ”    29 e 30 / 03 / 2018

29 e 30/03

Processo 1060897-12.2016.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - BANCO DO BRASIL S/A - EDITAL
DE CITAÇÃOProcesso Digital nº:1060897-12.2016.8.26.0100. Classe: Assunto:Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários.
Exeqüente:BANCO DO BRASIL S/A. Executado: Margarida Junqueira Leal. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1060897-12.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) MARGARIDA JUNQUEIRA LEAL, Brasileiro, CPF 107.445.238-00,
Rua Conselheiro Brotero, 191, Barra Funda, CEP 01154-001, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de BANCO DO BRASIL S/A, objetivando a quantia de R$ 143.532,77 (junho de 2016), representada pela
Cédula de Crédito Bancário n° 332.303.878. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a
fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2018.

                            JORNAL “ O DIA ”    29 e 30 / 03 / 2018

29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003088-18.2013.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Roberto Luiz Corcioli Filho,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCEL MOHAMAD EL HINDI, Brasileiro, CPF 301.649.548-13, Rua Professor
Rivadavia de Campos, 213, Jardim Monjolo, CEP 02961-170, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: que objetiva o recebimento
da quantia de R$ 16.521,85 (abril de 2013), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 225.490.214.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio,será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de outubro de 2017.

                                JORNAL “ O DIA ”   29 + 30 / 03 / 2018

29 e 30/03
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Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017e 2016 - Em milhares de reais

Em atendimento às disposições legais e estatuárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas as demonstrações financeiras, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017. Tais informações vêm acompanhadas pelo relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras, que foi
discutido e revisado pela Administração. Estas demonstrações são elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e refletem a posição patrimonial e os resultados apurados. A Administração. São Paulo, 20 de fevereiro de 2018.

Composição da Diretoria

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2017 e 2016
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Contador
Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8Diretor Presidente - Paulo Tessari Coutinho Diretor de Operações: Rafael Carneiro Bastos de Carvalho

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Ativo Nota Explicativa 2017 2016
Circulante
Disponivel 7 - 5
Clientes 80 3
Adiantamentos a Terceiros 8 3 5.058
Despesas Antecipadas - 23
Créditos a Funcionários - 7
Créditos Tributários 115 418
Estoque 252 825

Total do ativo circulante 450 6.339
Não circulante
Imobilizado 9 601 1.414
Intangível 10 161.543 171.510

Total do ativo não circulante 162.144 172.924

Total do ativo 162.594 179.263

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2017 2016
Circulante
Empréstimos e Financiamentos 11 - 4.183
Fornecedores 12 53.381 58.157
Obrigações Trabalhistas 53 238
Tributos a Recolher 30 63
Partes Relacionadas 13 - 116
Outras Contas a Pagar 14 32.373 32.285

Total do passivo circulante 85.837 95.042
Não circulante
Empréstimos e Financiamentos 11 - 6.257
Partes Relacionadas 13 21.568 18.437

Total do passivo não circulante 21.568 24.694
Patrimônio líquido
Capital Subscrito 16 221.000 221.000
Capital a Integralizar 16 (66.000) (66.000)
Prejuízo Acumulado (99.811) (95.473)

Total do patrimônio líquido 55.189 59.527
Total do passivo e patrimônio líquido 162.594 179.263

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2017 e 2016
Em milhares de reais

Operações continuadas Nota Explicativa 2017 2016
Receita Operacional Líquida - 19
Custo dos Serviços Prestados (334) (9.452)
Custos Indiretos (5.950) (8.809)

(6.284) (18.261)
Prejuízo Bruto (6.284) (18.242)
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas / Receitas Administrativas 17 5.273 (18.115)
Outras Receitas Operacionais (3.234) 1.177

Prejuízo antes das Receitas e Despesas Financeiras (4.245) (35.180)
Receitas Financeiras 18 54 142
Despesas Financeiras 18 (147) (1.677)
Receitas e Despesas Financeiras Líquidas (93) (1.535)

Prejuízo do Exercício (4.338) (36.715)
Demonstrações dos resultados abrangentes

em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais
2017 2016

Parcela dos Outros Resultados Abrangentes de
Empresas Investidas Reconhecidas por Meio
do Método de Equivalência Patrimonial

Prejuízo do exercício (4.338) (36.715)
Outros Resultados Abrangentes

Prejuízo do exercício (4.338) (36.715)
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais
A inte- Prejuízos

Subscrito gralizar  Acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2015 221.000 (66.000) (58.758) 96.242
Prejuízo do exercício - - (36.715) (36.715)

Em 31 de dezembro de 2016 221.000 (66.000) (95.473) 59.527
Prejuízo do exercício - - (4.338) (4.338)

Em 31 de dezembro de 2017 221.000 (66.000) (99.811) 55.189

Demonstrações do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2017 e 2016
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 12/2017 12/2016
Resultado do Exercício (4.338) (36.715)
Baixas ativo imobilizado 752 -
Depreciação e Amortização 61 3.188

(3.525) (33.527)
Aumento (Redução) dos ativos operacionais
Clientes (77) (3)
Estoque 573 110
Despesas Antecipadas 23 1.643
Adiantamento a Terceiros 5.055 (8)
Outros Créditos 310 83

5.884 1.825
Aumento (Redução) dos passivos operacionais
Fornecedores (4.776) 3.713
Obrigações Trabalhistas (185) (193)
Tributos a Recolher (33) (40)
Outras Contas a Pagar 88 20.538

(4.906) 24.018
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais (2.547) (7.684)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado
Intangível 9.967 -

Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 7.420 (7.684)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e Financiamentos/Pagamento Juros (10.440) (1.151)
Partes Relacionadas 3.015 8.835

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (7.425) 7.684
Aumento/Diminuição líquido de caixa e
equivalentes de caixa (5) -

Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período 5 5
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período - 5
Variação das contas caixa/bancos e
equivalentes de caixa (5) -

1. Contexto Operacional: A Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE
S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima, fundada em 05 de junho de
2014, com sede localizada na Rua Gomes de Carvalho, nº 1510, 19º Andar, Sala
03, Vila Olímpia, Cidade São Paulo - Estado de São Paulo. Em 16 de julho de
2014, houve a aprovação da criação da filial situada na Rua Maria Rosa n° 150,
em Porangatu – GO, no qual estão concentradas toda estrutura administrativa e
operacional, para o cumprimento das obrigações definidas no contrato de con-
cessão. O objeto social da Companhia é realizar, sob o regime de concessão,
mediante a cobrança de pedágio, a exploração da infraestrutura e da prestação
de serviços públicos e obras, abrangendo a execução dos serviços de recupera-
ção, manutenção, conservação, operação, ampliação e melhorias do Edital de
Concessão nº 01/2014, BR-153/TO/GO, trecho de 624,8 km entre o entronca-
mento da BR-060 em Anápolis, no estado de Goiás, e o entroncamento com a
TO-070 (Oeste) em Aliança do Tocantins, até 30 de outubro de 2044. Extinta a
concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens reversíveis, direitos e
privilégios vinculados à exploração do sistema rodoviário. Em 11 de setembro de
2014 por meio da Resolução nº 4.409, publicada no Diário Oficial da União de 12
de setembro de 2014, a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT)
emitiu, em favor da Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 S.A., o Ato de
Outorga da Rodovia BR-153/TO/GO e autorizou a assinatura do respectivo
Contrato de Concessão, nos prazos e condições estabelecidos no Edital nº 01/
2014, o que veio a ocorrer em 12 de setembro de 2014. Dessa forma, a Compa-
nhia se comprometeu a realizar um programa de investimentos durante os 30
anos de concessão em contrapartida da cobrança de pedágio. 2. Base de Pre-
paração: a) Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC):
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das de-
monstrações contábeis da Companhia foi autorizada pela Administração em 23
de março de 2018. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia, incluin-
do as mudanças durante o ano, estão apresentadas nas notas explicativas nº 6.
3. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações são apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informa-
ções contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de Estimativas e Jul-
gamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis a Administração
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políti-
cas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimati-
vas são reconhecidas prospectivamente. (a) Incertezas sobre premissas e es-
timativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e esti-
mativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material no
exercício findo em 31 de dezembro de 2017 estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: • Nota explicativa nº 6 (g) - Classificação de obras de melhoria incor-
poradas ao ativo intangível, dentro da interpretação técnica ICPC 01 (R1).
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da
Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos
financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de con-
trole relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de
avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações
significativas de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros,
tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para men-
surar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obti-
das de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os
requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais ava-
liações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-
vel. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da se-
guinte forma: • Nível 1:preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para
ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor
justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as
mudanças. 5. Base de Mensuração: As demonstrações contábeis da Compa-
nhia foram preparadas com base no custo histórico. 6. Principais Políticas
Contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo em detalhes têm sido aplica-
das de maneira consistente a todos os períodos apresentados nestas informa-
ções trimestrais. a. Receita operacional: (i) Receita de construção: Pelos ter-
mos do contrato de concessão, a Concessionária deve construir e/ou melhorar a
infraestrutura das rodovias que opera. Conforme requerido pelo ICPC01 (R1) -
Contratos de Concessão, as receitas relativas ao serviço de construção/
melhoria prestado devem ser mensuradas e registradas pela Companhia em
contrapartida ao ativo intangível de concessão, por corresponder a um direito
sobre tal ativo, sendo registrada pelo seu valor justo. Este direito que
corresponde a receita de construção/melhoria, é composto de custo de constru-
ção/melhoria acrescido a margem de lucro aos custos de empréstimos atribuí-
veis a este ativo. A Companhia estimou que eventual margem é irrelevante, con-
siderando-a zero. Os custos dos contratos são reconhecidos na demonstração
do resultado, como custo dos serviços prestados, quando incorridos. Todos os
custos diretamente atribuíveis aos contratos são considerados para mensuração
da receita. b. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e des-
pesas financeiras da Companhia compreendem: • juros sobre aplicações finan-
ceiras; • juros sobre atualização de impostos a recuperar; • tarifas bancárias; e •
despesas com juros sobre financiamentos. A receita e a despesa de juros são
reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. c. Benefícios a
empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de
benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhe-
cido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obri-
gação legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passa-
do prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira
confiável. Operações com o pessoal-chave da administração: Remuneração
de pessoal-chave da administração: Os diretores são as pessoas chaves que
têm autoridade e responsabilidade por planejamento, direção e controle das ati-
vidades da Empresa. No período findo em 31 de dezembro de 2017 foram pagos
aos administradores benefícios de curto prazo (ordenados, salários, assistência
médica, entre outros), contabilizados na rubrica “Despesas gerais e administrati-
vas”. Não foram pagos valores a título de: (a) benefícios pós-emprego (pensões,
outros benefícios de aposentadoria, seguro de vida pós-emprego e assistência
médica pós-emprego); (b) benefícios de longo prazo (licença por anos de serviço
e benefícios de invalidez de longo prazo); (c) benefícios de rescisão de contrato
de trabalho; e (d) remuneração baseada em ações. Benefícios a empregados:
Os principais benefícios que a Empresa concede aos seus empregados são: pla-
no programa de participação nos resultados, plano de assistência médica. (ii)
Plano de contribuição definida: As obrigações por contribuições aos planos de
contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com pesso-
al quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contri-
buições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão
em que um ressarcimento de caixa ou uma redução em futuros pagamentos es-
teja disponível. A Companhia não possui outros benefícios pós-emprego. d. Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$
240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição soci-
al sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais do
imposto de renda e a base negativa de contribuição social, limitada a 30% do
lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende as
parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a
pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente
decretadas na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer im-
posto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo
e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii)
Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de de-
monstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tribu-
tação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido
em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedu-

tíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos
à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de im-
posto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de ba-
lanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais prová-
vel. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera apli-
car às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas
alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do
balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias
que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o
valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são
compensados somente se alguns critérios forem atendidos. e. Estoques: Os
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável lí-
quido. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o
valor de mercado. f. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: A Com-
panhia considera como ativo imobilizado, somente os bens que estão em seu
poder e podem ser a quaisquer momentos negociados sem prévia autorização
do poder concedente da concessão em que opera. Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de de-
preciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor re-
cuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado
têm diferentes vidas úteis, são registradas como itens individuais (componentes
principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobili-
zado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios eco-
nômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos pela Companhia.
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado
quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para depreciar
o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados,
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação
é geralmente reconhecida no resultado.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Computadores e periféricos 05 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Outros 05 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. a. Ativos intangíveis: A
Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: (i) Contratos de concessão
de serviços: A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC
01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do
concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de pos-
se desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao
poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessioná-
rio tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos
serviços públicos em nome do poder concedente, nas condições previstas no
contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance desta Inter-
pretação, o concessionário: Atua como prestador de serviço, construindo ou
melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para
prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços
de operação) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços
de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessi-
onário é registrada pelo seu valor justo. Essa remuneração pode corresponder a
direito sobre um ativo intangível ou um ativo financeiro. O concessionário reco-
nhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar
os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece
um ativo financeiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de
receber caixa ou outro ativo financeiro do poder concedente pelos serviços de
construção. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios
realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os
usuários da rodovia pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo
custo da construção somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos
atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem é
irrelevante, considerando-a zero. Nesta circunstância, a receita da concessioná-
ria está condicionada ao uso do ativo e a concessionária é detentora do risco de
que o fluxo de caixa gerado pelos usuários do serviço não seja suficiente para
recuperar o investimento. A concessionária não tem o direito contratual de rece-
ber caixa se houver falta de uso do ativo (rodovias) pelos usuários, mesmo quan-
do o retorno da concessionária tenha um risco muito baixo. (ii) Reconhecimen-
to e mensuração: Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que
têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização
acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. (iii) Gastos
subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando
aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico
ao qual se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado.
(iv) Amortização: Amortização é calculada para amortizar o custo de itens do
ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método li-
near baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é geralmente reco-
nhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores
residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
b. Instrumentos financeiros: A Companhia classifica ativos financeiros não de-
rivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo
por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A Companhia classifica passi-
vos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. (i)
Ativos e passivos financeiros não derivativos - reconhecimento e não reco-
nhecimento: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e instru-
mentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação. A Com-
panhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos flu-
xos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade
do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou
retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida
como um ativo ou passivo separado. A Companhia não reconhece um passivo
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresenta-
do no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o di-
reito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ati-
vos financeiros não derivativos - mensuração: Ativos financeiros mensu-
rados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classifica-
do como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado
como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do
reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado
conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do
resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ati-
vos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do
exercício. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Caixa e equivalentes de
caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa inclu-
em saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis imediatamente e
são parte integrante da gestão de caixa da Companhia. Concessão: A Compa-
nhia reconhece um ativo financeiro resultante de um contrato de concessão de
exploração da rodovia quando tem um direito contratual incondicional a receber
caixa ou outro ativo financeiro do poder concedente pelos serviços prestados.
Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor justo mediante o reconheci-
mento inicial. (iii) Passivos financeiros não derivativos - mensuração: Passi-
vos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento
inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método dos juros efetivos. (iv) Capital social: Ações ordinárias: Cus-
tos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos
como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários.
c. Redução ao valor recuperável (impairmentimpairmentimpairmentimpairmentimpairment): (i) Ativos financeiros não-
derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao va-
lor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para de-
terminar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: •
inadimplência ou atrasos do devedor; • reestruturação de um valor devido a
Companhia em condições não consideradas normais; • indicativos de que o de-
vedor ou emissor irá entrar em falência; • mudanças negativas na situação de
pagamentos dos devedores ou emissores; • o desaparecimento de um mercado
ativo para o instrumento; ou • dados observáveis indicando que houve um
declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos
financeiros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não fi-

nanceiros da Companhia, que são os estoques e o imposto de renda e contri-
buição social diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então
o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recu-
perável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unida-
des geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior
entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O va-
lor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao
seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os ris-
cos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperá-
vel é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recu-
perável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resulta-
do e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não ex-
ceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amorti-
zação, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. d. Provisões: As
provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o pas-
sivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no resultado
como despesa financeira. (i) Provisão de manutenção - contratos de cons-
trução: As obrigações contratuais para manter a infraestrutura com um nível
específico de operacionalidade ou recuperar a infraestrutura na condição
especificada antes de devolvê-la ao poder concedente no final do contrato de
concessão são registradas e avaliadas pela melhor estimativa de gastos ne-
cessários para liquidar a obrigação presente na data do balanço. A Companhia
definiu que estão enquadradas no escopo da provisão de manutenção as inter-

venções físicas de caráter periódico, claramente identificadas e destinadas a
recompor a infraestrutura concedida as condições técnicas e operacionais
exigidas pelo contrato, ao longo de todo o período da concessão. Considera-se
uma obrigação presente de manutenção somente a próxima intervenção a ser
realizada. Obrigações reincidentes ao longo do contrato passam a ser
provisionadas a medida que a obrigação anterior tenha sido concluída e o item
restaurado colocado novamente em uso para utilização pelos usuários. Essa
provisão é contabilizada com base nos fluxos de caixa previstos de cada objeto
de provisão, trazidos a valor presente levando-se em conta o custo dos recur-
sos econômicos no tempo e os riscos do negócio.
7. Caixa e Equivalentes de Caixa 2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa - 5

- 5
8. Adiantamento a Terceiros 2017 2016
Galvao Engenharia S A - 5.050
Outros 3 8

3 5.058
9. Imobilizado 2017 2016 %

Custo Depre- Taxas
de ciação anuais de

aqui- acumu- depre-
sição  lada Líquido Líquido   ciação

Equipamento de Campo 440 - 440 440 -
Veículos - - - 752 20 a 25
Móveis e utensílios 54 17 37 43 10
Computadores e periféricos 256 161 95 146 5
Máquinas e equipamentos 26 8 18 21 10 a 20
Benfeitorias Prop. Terceiros 15 4 11 12 4

791 190 601 1.414

Equipamento Movéis e Computadores Máquinas e Benfeitorias
Custo de Campo Veículos  Utensilios  e Perifericos  Aparelhos  Imovéis de Terceiros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2016 440 1.311 54 256 26 15 2.102
Baixas - (1.311) - - - - (1.311)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 440 - 54 256 26 15 791

Equipamento Movéis e Computadores Máquinas e Benfeitorias
Depreciação acumulada de Campo Veículos  Utensilios  e Perifericos  Aparelhos  Imovéis de Terceiros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2016 - 559 11 110 5 3 688
Depreciação - - 6 51 3 1 61
Baixas - (559) - - - - (559)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 - - 17 161 8 4 190

Equipamento Movéis e Computadores Máquinas e Benfeitorias
Imobilizado Líquido de Campo Veículos  Utensilios  e Perifericos  Aparelhos  Imovéis de Terceiros Total
Líquido em 31 de dezembro de 2016 440 752 43 146 21 12 1.414
Líquido em 31 de dezembro de 2017 440 - 37 95 18 11 601

10. Intangível 12/2017 12/2016 %
Custo Amorti- Taxas

de zação anuais de
aqui- acumu- Amorti-
sição  lada Líquido Líquido   zação

Software 138 91 47 75 20 a 25
Operações em Rodovias 4.384 1.784 2.600 9.484 4
Sinalização e Outras Impl.
Op. da Rodovia 151 89 62 279 4

Intangível em Andamento 158.834 - 158.834 161.672
163.507 1.964 161.543 171.510

Opera- Sinalização Intangível
ções de e Outras em Curso/

Custo Software Rodovia   Operações  Andamento Total
Saldo em 31 de
dezembro de 2016 138 15.150 470 161.672 177.430

Baixas - (10.766) (319) (2.838) (13.923)
Saldo em 31 de
dezembro de 2017 138 4.384 151 158.834 163.507

Opera- Sinalização Intangível
Amortização ções de e Outras em Curso/
acumulada Software Rodovia   Operações  Andamento Total

Saldo em 31 de
dezembro de 2016 63 5.666 191 - 5.920

Amortização 28 (3.882) (102) - (3.956)
Saldo em 31 de
dezembro de 2017 91 1.784 89 - 1.964

Opera- Sinalização Intangível
Imobilizado ções de e Outras em Curso/
Líquido Software Rodovia   Operações  Andamento Total

Liquido em 31 de
dezembro de 2016 75 9.484 279 161.672 171.510

Liquido em 31 de
dezembro de 2017 47 2.600 62 158.834 161.543

Os ativos intangíveis da Companhia são compostos pelo custo de aquisição e/
ou construção e possuem vida útil definida. O critério para amortização do ati-
vo intangível é com base na curva de tráfego projetada até o final do prazo de
concessão, desta forma, a receita e a amortização do intangível estão alinha-
das pelo prazo da concessão. As amortizações dos ativos intangíveis são inclu-
ídas na rubrica denominada “Custos dos serviços prestados”, nas demonstra-
ções de resultado. (a) As obras iniciais são obrigações assumidas pela Compa-
nhia na assinatura do contrato de concessão, sendo que as receitas e os cus-
tos das obras serão reconhecidos no momento da efetiva realização dos servi-
ços. 11. Empréstimos e Financiamentos: Esta nota explicativa fornece infor-
mações sobre os termos contratuais do financiamento com juros, mensurado
pelo custo amortizado.
Tipo de Taxa de Inde- Venci-
Operação  Juros (% a.a.) xador mento 2017 2016

CDC 10,83 e 14,86% 2018 - 1.258
Finame-BNDES (i) 6,00% TJLP 2020 - 6.890
Leasing 2,43% e 2,45% CDI 2019 - 2.292

- 10.440
Passivo

Circulante - 4.183
Passivo Não

Circulante - 6.257
(i) Empréstimo obtido junto ao BNDES, por intermédio de instituição financeira,
na modalidade FINAME para aquisição de equipamentos e veículos para ope-
ração da Rodovia, tendo como garantia os próprios bens. A companhia sofreu
mandado de busca e apreensão de bens dos quais mantinham empréstimos e
os mesmos foram baixados em contrapartida dos ativos apreendidos em seu
valor total.
12. Fornecedores 2017 2016
Fornecedores Nacionais 12.334 11.832
Direitos Subempreiteiros 41.047 46.325

53.381 58.157
13. Partes Relacionadas: Controladora: Em 31 de dezembro de 2017, 100%
das ações da Companhia pertencem à Galvão Participações S/A, que detém o
controle da Companhia, onde essas demonstrações financeiras serão consoli-
dadas.

2017 2016
Galvão Engenharia S.A. - 116
Galvão Participações S.A. 21.568 18.437

21.568 18.553
Passivo Circulante - 116

Passivo Não Circulante 21.568 18.437
O montante referente às Partes Relacionadas oriundo da Galvão Engenharia
S.A. e Galvão Participações S.A. eram recursos destinados a manter a ativida-
de operacional da Concessionária de Rodovias Galvão BR-153, devido ao fato

da Companhia não estar gerando recursos que a torne autossuficiente em
suas atividades normais.
14. Outras Contas a Pagar 2017 2016
Verbas de Fiscalização (a) 16.903 12.542
Auto de Infração Agência Nacional
Transporte Terrestre (b) 15.453 19.743

Outras contas a pagar 17 -
32.373 32.285

(a) Este montante corresponde ao valor acumulado das parcelas mensais não
pagas pela concessionária à ANTT, de fevereiro de 2014 até julho de 2017, a
título de Verba de Fiscalização, nos termos da cláusula 15.9 do Contrato de
Concessão. (b) Conforme elencado na nota explicativa nº 24 às demonstra-
ções contábeis, a Companhia foi autuada pela ANTT (Agência Nacional de
Transporte Terrestre) por descumprimento do contrato de concessão da BR-
153. 15. Provisão para Contingências: As contingências passivas não reco-
nhecidas nas demonstrações financeiras são de natureza cível, avaliadas pe-
los assessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante de R$ 30
milhões, para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as
práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. 16.
Patrimônio Líquido: Em 31 de dezembro de 2017 o capital social subscrito da
Companhia é de R$ 221.000, sendo R$ 155.000 integralizado, e está repre-
sentado por 221.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal perten-
centes à Galvão Participações S.A.

Partici- Capital Capital a Total das
pação %  Integralizado  Integralizar  Ações

Galvão Participações S/A. 100% 155.000 66.000 221.000
100% 155.000 66.000 221.000

17. Despesas (Receitas) Administrativas 2017 2016
Despesas / ReceitasAdministrativa
Serviços de Terceiros (2.000) (2.251)
Despesas com Pessoal (1.635) (1.256)
Material, Equipamentos e Veículos (722) (697)
Despesas Gerais (5.816) -
Depreciação (134) (182)
Impostos, Taxas e Contribuições 11.140 -
Despesas Indedutíveis 4.440 (13.729)

5.273 (18.115)
O saldo tornou-se credor por motivos de estornos de provisões.
18. Receitas e Despesas Financeiras 2017 2016
Receitas Financeiras
Descontos Obtidos 4 46
Receita de atualização de tributos 16 -
Juros sobre Impostos a Compensar 34 96

54 142
Despesas Financeiras
Juros Pagos e Incorridos (122) (201)
Prov. De Juros sobre Empréstimos - (1.476)
Comissões e despesas bancárias (3) -
Juros sobre obrigações fiscais (22) -

(147) (1.677)
Resultado Financeiro (93) (1.535)
19. Cobertura de Seguros: A Companhia possuía contratação de seguros
sobre sua frota de veículos, porém os valores foram baixados mediante man-
dado de busca e apreensão dos bens segurados. 20. Aspectos Ambientais:
A Companhia considera que suas instalações e atividades estão sujeitas as
regulamentações ambientais e diminui os riscos associados com assuntos
ambientais, por procedimentos operacionais e controles com investimentos
em equipamento de controle de poluição e sistemas. A Companhia acredita
que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é re-
querida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. 21.
Plano de Aposentadoria: Em 31 de dezembro de 2017, a Sociedade não
possui planos de aposentadoria por benefício definido ou contribuição defini-
da para nenhum de seus empregados ou administradores. 22. Instrumentos
Financeiros: A entidade não contrata operações envolvendo derivativos ou
qualquer outro risco ativo com fins de especulação. Em 31 de dezembro de
2017 a entidade não possui qualquer operação com derivativos. 23. Outras
Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e suas respecti-
vas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão por parte das au-
toridades fiscais por períodos e prazos variáveis em relação às respectivas
datas de pagamento ou de entrega das declarações. 24. Caducidade de
Concessão: Conforme publicado em Diário Oficial nº157, datado de 16 de
agosto de 2017, o governo federal decretou caducidade da concessão pelo
descumprimento de disposições legais e de cláusulas do contrato de conces-
são. Sendo assim, a companhia sofreu desmobilizações mantendo uma es-
trutura mínima para atender às questões administrativas que ainda se encon-
tram em andamento. 25. Eventos Subsequentes: A administração conside-
rou todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das demonstrações
e a data da sua autorização para conclusão.

Aos Administradores e Acionistas da Concessionária de Rodovias Galvão
BR-153 SPE S.A.. São Paulo - São Paulo. Opinião com ressalva: Examinamos
as demonstrações contábeis da Concessionária de Rodovias Galvão BR-153
SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações
do patrimônio líquido, dos demonstrativos de valores agregados e dos fluxos de
caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas. Em nossa opinião,
exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos no parágrafo base para
opinião com ressalva, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A em 31 de
dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Confor-
me mencionado na nota explicativa nº 24 das demonstrações contábeis, por
meio de divulgação no Diário Oficial da União datado de 16 de agosto de 2017, o
governo federal declarou a caducidade do contrato de concessão de titularidade
da Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A. por inexecução
contratual nos termos do § 4º do art. 38 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de
1995. Este fato representa uma incerteza relevante quanto à continuidade
operacional da empresa. A administração abriu processo de arbitragem contra a
ANTT e a União com vistas a receber indenização pelos investimentos realiza-
dos no período de vigência do Contrato de Concessão. Para dar atendimento e
suporte às questões administrativas e judicias até sua conclusão, a Companhia
encontra-se ativa, mantendo uma estrutura operacional mínima. Nossa auditoria
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas

na seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia e suas contro-
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Éti-
ca Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme
mencionado em nota explicativa 11, a Companhia sofreu busca e apreensão de
bens do ativo imobilizado baixando em sua totalidade o saldo devedor. Porém
não recebeu informações da instituição financeira acerca do termo de quitação
das operações. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de audi-
toria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significa-
tivos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no
contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais como um
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis indi-
viduais e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assun-
tos. Principais assuntos de auditoria: Base para opinião com ressalva: Con-
forme publicado em Diário Oficial nº157, datado de 16 de agosto de 2017, o go-
verno federal decretou caducidade da concessão pelo descumprimento de dis-
posições legais e de cláusulas do contrato de concessão. Sendo assim, a com-
panhia sofreu desmobilizações, mantendo uma estrutura mínima para atender
às questões administrativas que ainda se encontram em andamento. Nossa
abordagem: Nossos procedimentos de auditoria basearam-se no verificação da
publicação no DOU nº 157 contendo a perda da concessão e  juntamente com a
falta de capacidade financeira para novos investimentos. Contudo a empresa
está discutindo judicialmente seus direitos anteriormente aplicados, com expec-
tativa de que possa receber uma indenização pelas obras executadas. Respon-
sabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis: A Admi-
nistração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresenta-

ção das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS),
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da au-
ditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defi-
ciências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos.

Presidente Prudente, 23 de março de 2018.
Approach Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0

Leandro Antonio Marini Pires - Sócio - Diretor
Contador CRC 1SP185232/O-3.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0023207-32.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a Meire dos Santos Paiva Camisa Nova (CPF. 127.733.658-01) e Antonio Carlos Fernandes Camisa Nova (CPF. 127.132.098-38),
que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do
Banco HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia
de R$ 155.478,74 (novembro de 2017). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a pagamento, sob pena de incidência
de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação.Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
01 de março de 2018.

                                JORNAL “ O DIA ’    28 e 29 / 03 / 2018

28 e 29/03

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL AVENIDA SENADOR
TEOTONIO VILELA, Nº 4.287, ESQUINA COM AVENIDA DONA BELMIRA MARIN,
APARTAMENTO 33 DO TIPO B, LOCALIZADO NO TERCEIRO PAVIMENTO OU ANDAR
DO PREDIO 12-B DO TIPO B, EDIFICIO SUECIA, BLOCO 12, CONDOMINIO
RESIDENCIAL NAÇOES UNIDAS, SITIO PARELHEIROS, BAIRRO DO RIO BONITO,
32º SUBDISTRITO-CAPELA DO SOCORRO SAO PAULO/SP CEP 04833001
1º leilão 18/04/2018 partir 14:30 horas
2º leilão 09/05/2018 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
RITA DE CASSIA NEVES JORGE, CPF 84637617804
SERGIO DE OLIVEIRA JORGE, CPF 87222086820

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

28 – 29/03 – 03/04/2018

VIPASA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727 - Companhia Fechada

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia a ser realizada em 10 de abril de 2018, às 10 horas em 1ª Convocação ou às 10:30 horas em 2ª 
Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Bairro Bela Vista, nesta Capital, para apreciar e deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (a) Exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2017; (b) Destinação do resultado do exercício social findo 
em 31/12/2017, em especial a distribuição de dividendos; (c) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho 
Fiscal; (d) Fixação da remuneração dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (e) Pagamento de gratificação 
aos membros da Diretoria; e, (h) Outros assuntos de interesse da Companhia. São Paulo, 27 de março de 2018. 
Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).       (27, 28 e 29/03)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0081161-33.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Dejuste de Paula, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Gilberto Alves Lobo (CPF. 277.235.608-69), que a ação de Cobrança, de Procedimento
Comum, ajuizada por Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Pompéia,
foi julgada  procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 137.431,15 (novembro de 2017). Estando
o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias úteis, a fluir dos 20 dias supra,
pague a quantia devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação, sob pena de prosseguimento da ação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.

                             JORNAL “ O DIA ”    28  e 29 / 03 / 2018

28 e 29/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010905-89.2013.8.26.0008 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio
Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Leidiclere da Rocha Miguel, (CPF nº
195.311.848-87), e Espolio de Daós Miguel, Sr. Dimitri Rocha Miguel (CPF nº 084.306.818-33), que lhe foi
proposta uma ação de Cobrança por parte de Condomínio Edifício Chedid, referente a taxa condominial no
valor de R$ 9.805,00 (base 06/2013), foi deferida a intimação da penhora do seguinte bem: Apartamento nº 34,
2º andar, do Edifício Chedid, na Rua Coronel Marque, nº 58, esquina com a Rua Nova Jerusalém, no Tatuapé,
matricula nº 85.317 do 9º CRI/SP. Encontrando se o(s) réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ofereça recurso, sobe pena de prosseguimento e expropriação
do bem. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2018.FÁBIO ROGÉRIO BOJO PELLEGRINO Juiz de Direito

28 e 29/03

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1090893-89.2015.8.26.0100. O Dr. Antonio Carlos de Figueiredo
Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Máxima Empreendimentos e
Negócios Ltda ME (CNPJ. 04.384.494/0001-06), que Sarah Jane Chofakian lhe ajuizou ação de Indenização por
Danos Materiais e Morais, de Procedimento Comum, objetivando a total procedência da ação, para condenar a
requerida ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 8.252,08, bem como ao pagamento do
valor de R$ 4.126,04, a título de danos materiais, acrescidos de juros e corrigidos monetariamente desde o desembolso,
ou seja, desde 31/03/2015, até a data do efetivo pagamento, além da condenação ao pagamento das demais
cominações legais, eis que a requerente efetuou compra de produtos no site da requerida, porém não recebeu os
produtos ou a devolução dos valores até a presente data. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 07/02/2018.

                           JORNAL “ O DIA ’   28 + 29 / 03 / 2018

28 e 29/03

F&M CORRETORA DE SEGUROS LTDA
CNPJ/MF nº 70.204.870/0001-68 - NIRE 26.9.0073877-6

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os senhores Sócios da F&M Corretora de Seguros Ltda (“Sociedade”) convocados para a Reunião 
Extraordinária a se realizar em 5.4.2018, às 10:15 horas, na sede da Sociedade, localizada na Rua Gomes de Carvalho, 
1.510, 13º andar, conjunto 131, Vila Olímpia, CEP 04547-005, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, quando os 
senhores Sócios serão chamados a deliberar a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar o orçamento anual da Sociedade para 
o exercício de 2018. São Paulo, 26 de março de 2018. Luiz Gustavo Tozo - Administrador

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0012063-51.2010.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula de Oliveira
Dala Déa Silveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SÉRGIO DOS SANTOS, Brasileiro, Divorciado, Empresário,
RG 157572675, CPF 038.948.348-62, Rua Jeferson Silva Souza, 12, apto 86, Jardim Oriental, CEP 07770-000,
Cajamar - SP e DINAMICA DESIGN COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA., CNPJ 56.178.866/0001-41, RUA CLEMENTINO
PEDROSO DE SIQUEIRA, 460, VILA CLEMENTINO, CEP 06533-310, Santana do Parnaíba - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco do Brasil - S/A, alegando em síntese: ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 55.020,90 (agosto de 2010), representada pelo Contrato de Cédula de
Crédito Comercial n° 40/00152-0. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e
sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 29 de setembro de 2017.

                             JORNAL “ O DIA ’   29 + 30 / 03 / 2018

29 e 30/03
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BANCO DA CHINA BRASIL S.A.
CNPJ nº 10.690.848/0001-43

Avenida Paulista, 901 - 14º andar - CEP 01311-100 - Bela Vista - São Paulo -SP

ouvidoria@boc-brazil.com    0800-940-8505

JORNAL O DIA SP
Página 1 de 2

I - Cenário econômico: O PIB do Brasil cresceu 1% em 2017 indicando uma importante reversão na trajetória 
econômica do país após 2 anos de forte recessão. Na administração das finanças públicas e na gestão do déficit 
público, o governo aprovou a PEC do Teto dos Gastos Públicos fixando um limite à forte expansão das despesas 
públicas que vigoraram no passado recente, indicando uma possível estabilização da dívida pública em patama-
res administravéis. Com a inflação em queda, a taxa de juros básica (SELIC) iniciou uma trajetória de redução 
gradual em 2017, com efeito positivo no consumo e nos investimentos. Com a melhora do cenário econômico, os 
índices de emprego começaram a reagir, exibindo as primeiras evoluções após longo perído de queda. A aprova-
ção da reforma trabalhista foi um importante marco à medida que estabeleceu maior flexibilidade e maior se-
gurança jurídica nas relações de trabalho entre empregados e empregadores, facilitando, deste modo, maior 
expansão do emprego formal.  Outras medidas na esfera micro econômica têm contribuído para melhoria do 
ambiente de negócios e no processo de recuperação. A economia teve um bom desempenho no início de 2017 
graças ao forte crescimento do setor agropecuário. A desaceleração deste setor no restante do ano foi compen-
sada pelo crescimento de consumo das famílias, decorrente, em parte, da liberação do FGTS inativo, e de forma 
mais intensa, pela queda da inflação e da taxa de juros. A reforma da Previdência, no entanto, foi postergada 
para o início de 2018, devido à incerteza quanto à obtenção de apoio político necessário ao quorum mínimo de 
308 votos na câmara dos deputados para aprovação da PEC da Previdência. Juntamente com a PEC do Teto do 
Gasto Público, a reforma da Previdência torna-se necessária e inadiável para conter a dívida pública em patama-
res administráveis no médio e longo prazo. Por ser uma PEC extremamente sensível aos muitos interesses envol-
vidos, as discussões foram tensas, intensas, e com pesada resistência. As tensões políticas ocorridas em 2017 têm 
colocado obstáculos à sua aprovação. Apesar das dificuldades de toda ordem, a sua aprovação em 2018 será de 
suma importância ao indicar uma vontade das instituições em aprovar uma reforma da Previdência ainda que 
parcial, que indique uma  estabilização da dívida pública. Essas iniciativas do governo se somam a outras que aos 
poucos vão confirmando sua disposição em melhorar o ambiente macroeconômico e, consequentemente, criar 
condições necessárias para que o empresário esteja mais confiante e volte a investir. São medidas essenciais para 
estabilizar a dívida pública, garantir a solvência do Estado, e criar condições para a retomada da atividade eco-
nômica em bases consistentes. Como resultado da política econômica em curso e a percepção da evolução da 
dívida/PIB em níveis aceitáveis, a atividade econômica cresceu 1% em 2017, com destaque para aumento de 
consumo das famílias e a volta gradual de investimentos. A queda da inflação favoreceu a renda real dos traba-
lhadores, que em conjunto com a melhoria no mercado de trabalho têm resultado na maior disposição de con-
sumo das famílias. Com uma trajetória de queda raramente vista no país, a taxa de juros básica (SELIC) reduziu 
para 7% em 2017, favorecendo as empresas com menor encargo sobre o endividamento  financeiro, e aumen-
tando o caixa disponível destinado para  investimentos frente a expectativas de crescimento esperado para 
2018. Além disso, menores taxas de juros significam maiores taxas de retorno de investimentos, o que tende a 
intensificar a sua retomada. Com a expansão da demanda agregada, a economia brasileira projeta um cresci-
mento mais vigoroso para 2018, em torno de 3%. Porém, esta expansão deve ser acompanhada por volatilidade 
nos mercados locais em função das dúvidas sobre o ajuste fiscal e das incertezas que cercam as eleições presi-
denciais de 2018. Apesar dos obstáculos e desafios no cenário fiscal e da maior volatilidade esperada para 2018, 
o Brasil sem dúvida está no caminho da recuperação. A eleição de um presidente que dê continuidade às refor-
mas iniciadas neste governo abre caminho para um crescimento econômico sustentado, de forte expansão, não 
somente para 2018, porém para um intervalo de 4 a 5 anos. O setor externo teve um bom desempenho em 2017 
com um superávit de US$ 67,00 bilhões na balança comercial. Este foi o melhor resultado da série histórica do 
dado iniciada em 1989, com as exportações atingindo o montante de US$ 217,75 bilhões, com crescimento de 
18,5%, e importações de US$ 150,74 bilhões, com aumento de 10,5% em relação a 2016. O resultado alcançado 
foi decorrente de novos acordos comerciais, câmbio favorável e um esforço para conquista de novos clientes. O 
resultado contou com a contribuição das vendas recordes de petróleo (+66,4%) e de automóveis (+43,9%). No 
setor automobilístico, a fraca demanda interna direcionou os esforços das montadoras para o mercado externo, 
principalmente para países da América Latina, onde produtos nacionais têm forte competitividade. Entretanto, 
os itens de maior participação na pauta de exportações continuam sendo minério de ferro (em valor) e soja (em 
volume), destinados principalmente para países asiáticos. Neste cenário favorável, o déficit em conta corrente 
fechou o ano em U$ 9,8 bilhões, correspondendo a 0,48% do PIB, resultado muito melhor quando comparado ao 
déficit de U$ 23,5 bilhões de 2016 (1,6% do PIB). O IED (Investimento Estrangeiro Direto) fechou 2017 em US$ 
70 bilhões, menos do que U$ 78 bilhões de 2016, compensando com folga os déficits em conta-corrente. A taxa 
de câmbio terminou o ano em R$ 3,3080, com leve acréscimo de 1,50% em relação à taxa de R$ 3,2591 de 2016, 
oscilando em patamares atrativos para os exportadores. Ao contrário de 2016, o preço das commodities tiveram 
desempenho favorável contribuindo para o superávit da Balança Comercial. Com a economia indicando cresci-
mento em torno de 3% em 2018, o superávit da Balança Comercial deverá ser menor, da ordem de US$ 50 bi-
lhões, muito em razão do crescimento das importações que decorre do processo da retomada do crescimento 
econômico. Todavia, o superávit estimado em 2018 continua expressivo e deverá equilibrar com folga as contas 
externas do país para suportar um crescimento consistente. A relativa estabilização do dólar em 2017 tem favo-
recido as empresas endividadas em dólar, diminuindo seus custos financeiros e facilitando suas estratégias de 
ajuste ao cenário de menor demanda e lucro. Em paralelo, as empresas têm reforçado o controle sobre seus 
custos de produção durante o período de recessão de modo a preservar margens operacionais. Com estes ajustes 
e a economia em expansão, as empresas dão sinais de que podem aumentar significativamente os lucros e caixa 
disponível para investimentos. Mesmo com a instabilidade política relativa às incertezas da eleição presidencial 
e atrasos nas reformas estruturais, a economia brasileira deverá crescer significativamente em 2018 revertendo 
anos de fraca evolução. A inflação oficial medida pelo IPCA terminou o ano em 2,95%, abaixo do piso da meta de 
3% pela primeira vez. Foi uma queda expressiva em relação ao índice de 6,29% de 2017. A taxa foi a menor 
desde 1998, com efeito positivo no poder de compra da população e na retomada do comércio e da atividade 
econômica. Em 2017 a estratégia anti-inflacionária mostrou ser mais uma vez eficaz baseada na ancoragem das 
expectativas a partir de 2016 e correção dos preços administrados. O grosso da vitória, entretanto, foi um fato 
singular, que foi a produção agrícola recorde da safra 2016 e 2017. Como resultante, o item alimentação na 
composição do IPCA teve um comportamento atipicamente benigno graças a uma super safra que fez os alimen-
tos registrarem a primeira deflação no País desde o Plano Real, contribuindo, portanto, para o sucesso da políti-
ca ant-inflacionária do Banco Central. Para 2018, porém, é esperada uma certa retração na safra, levando a uma 
pressão moderada sobre os preços agrícolas. O crescimento econômico em 2018 e com a demanda em alta, de-
verá pressionar a taxa de inflação, revertendo a tendência de queda dos últimos meses e terminar o ano em 
torno de 4,20% a.a. Com a queda acelerada dos índices nos últimos meses, o Banco Central pode derrubar mais 
rapidamente a taxa básica de juros da economia, que fechou o ano em 7% ao ano. As taxas de juros historica-
mente baixas deverão contribuir para um crescimento mais acelerado em 2018. A indústria teve um crescimento 
de 2,5% em 2017, melhor resultado desde 2010 quando a indústria cresceu 10,2%. Com a ajuda das exportações 
para países da América Latina, a indústria conseguiu reagir e reverter uma queda de 6,4% do ano anterior, alte-
rando o quadro de estagnação dos últimos anos. A recuperação da indústria, porém, continua lenta em decor-
rência da baixa produtividade do setor industrial e da intensa concorrência de produtos importados. O setor se 
ressente da falta de uma política industrial efetiva para mudar o quadro de estagnação em ambiente de acirrada 
competição nos mercados globais. A prosperidade da indústria dependerá, a médio e longo prazo, da retomada 
de investimentos em máquinas e equipamentos, infraestrutura, e treinamentos da mão de obra local. Para su-
perar as limitações da produtividade, o governo está patrocinando medidas, a nível microeconômico, que po-
dem resultar na melhoria da eficiência operacional. Para um país que busca um salto no processo de desenvolvi-
mento econômico é fundamental ter uma indústria forte e dinâmica e que possa gerar exportações crescentes 
com produtos de melhor qualidade. A competição continua intensa no mercado global e as melhorias nos pro-
cessos de fabricação são fatores que determinam sucesso e resultam na elevação do PIB potencial. Investimentos 
na expansão e melhoria na infraestrutura logística constituem pré-requisitos para o aumento da produtividade 
juntamente com melhorias na educação, qualidade da mão de obra e ambiente de negócios. No longo prazo, 
estes fatores serão de vital importância para atingir níveis de excelência nos diversos segmentos econômicos. Os 
efeitos destas políticas, se bem conduzidas, surgirão ao longo dos próximos anos, com aumento nos índices de 
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produtividade, PIB potencial e crescimento econômico. No curto prazo, estas mudanças são visíveis com as em-
presas focando na redução de custos, melhoria de produtos e aumento de eficiência. Neste cenário, as empresas 
locais têm retomado investimento produtivo em 2017 à medida que a capacidade ociosa tem diminuído por 
conta da recuperação econômica. A demanda de máquinas e equipamentos tem crescido e, a partir de uma base 
muito baixa, o indicador de formação bruta de capital fixo deve crescer neste ano. No passado recente, o setor de 
agronegócio compensava o fraco desempenho da indústria na evolução do PIB nacional, principalmente em 
anos de safras recordes e preços em alta de commodities no mercado internacional. O setor teve safra recorde em 
2017 contribuindo tanto para redução dos preços de alimentos quanto para exportações recordes, ajudado tam-
bém por preços em alta das commodities. Para 2018, a projeção aponta para uma safra menor, com preços das 
commodities e taxa de câmbio relativamente estáveis, resultando, por conseguinte, em menores divisas exter-
nas. A exemplo de 2017, as exportações serão canal importante de escoamento da produção industrial, e, em 
conjunto com o consumo em ascenção, deverão contribuir para a expansão do PIB em torno de 3%. O consumo 
iniciou recuperação em 2017 em função da queda na inflação, juros baixos e sinais visíveis de melhoria no mer-
cado de trabalho. Este cenário deverá continuar em 2018 com impactos positivos no crescimento econômico e na 
geração mais forte do emprego. Os investimentos, no entanto, continua sendo um importante vetor de cresci-
mento econômico sobretudo através de parcerias do setor público e privado nos projetos de concessão nas áreas 
rodoviária, ferroviária, aeroportuária e energia. Houve fortes investimentos nestes setores em 2017 com intensa 
participação do capital externo através de outorga de concessão ou aquisição de participação acionária em em-
presas locais que já atuam nestes setores. Este processo deve continuar com força em 2018 com inúmeras opor-
tunidades de investimentos com atrativo custo benefício. Com estes projetos, o País contará com uma infraestru-
tura melhor contribuindo para o aumento de competitividade dos produtos nacionais nos mercados globais.
II - Estratégia de negócios: A estratégia de negócios do Banco da China Brasil S.A. (BOC) é focada na 
eficiência operacional buscando maximizar rentabilidade por meio de um portfólio composto de projetos 
com altas taxas de retorno ajustadas ao risco. Nesta estratégia, a prioridade continua sendo a de crescer em 
operações junto a empresas chinesas sediadas no Brasil e também operar com aquelas que têm interesse em 
se instalar localmente tendo em vista o forte fluxo de comércio entre os dois países. Num cenário de expan-
são do PIB da ordem de 3% em 2018, o BOC espera aumentar a carteira de crédito com empresas de grande 
porte, baixo risco e spread. Desde o início, a estratégia do BOC foi centrada em operações de TRADE FINANCE 
entre Brasil e China. O BOC mantém bons relacionamentos com as subsidiárias chinesas e suas respectivas 
matrizes na China, o que facilita negócios com boa combinação risco-retorno. As subsidiárias chinesas ope-
ram há pouco tempo no Brasil, e não têm histórico de crédito, e os limites são concedidos, portanto, apoiados 
nos CORPORATE GUARANTEE emitidos pelo controlador no exterior. Como regra, o BOC procura crescer de 
forma segura, com garantias ajustadas aos riscos de crédito e com boa taxa de retorno. Nos anos recentes, 
o BOC estruturou produtos de maior complexidade para atender a demanda dos clientes. Além dos produ-
tos básicos de crédito tais como CCB (Cédula de Crédito Bancário), Conta Garantida, ACC (Adiantamento de 
Contratos de Câmbio), NCE (Nota de Crédito de Exportação), Empréstimo Pessoal, e Fianças Bancárias, alguns 
derivativos tais como NDF e SWAP de moeda e índices são negociados com os clientes do BOC. A instituição 
planeja estruturar outros produtos de complexidade maior avaliando a demanda e os meios necessários para 
uma gestão eficiente dos riscos envolvidos. Frente a uma forte retração de crédito, o BOC busca seletivamente 
operações com empresas de maior porte e risco menor, porém procurando manter níveis de spread que justi-
fiquem o risco de crédito assumido. Com a superação da desaceleração na atividade econômica, o BOC estima 
que existem boas oportunidades para aumentar a carteira de crédito da instituição. É previsto crescimento da 
carteira de crédito no próximo triênio (2018, 2019 e 2020) com uma combinação retorno e risco que permita 
geração de valor aos acionistas. Em 2017, o Banco não alcançou o lucro projetado devido à redução da cartei-
ra de crédito e queda na taxa de juros. Para 2018, contudo, prevê-se um resultado positivo, com a gestão de 
uma carteira de crédito de menor risco. Para evitar risco de variação cambial, será mantida, em 2018, a estra-
tégia de equilibrar os ativos e passivos indexados à variação cambial, visando sobretudo à cobertura do risco 
cambial do instrumento de dívida subordinada de US$ 30 milhões com o HEADOFFICE. As empresas chinesas 
continuam investindo no Brasil em projetos de mineração, agronegócio e energia. Estes setores são estraté-
gicos para a China dentro da estratégia em curso de desenvolvimento econômico. Em 2017, as empresas chi-
nesas tiveram participação relevante nos leilões de distribuição de energia e nas aquisições de participação 
societária em empresas de porte no setor energético. Em 2018, o capital chinês deverá participar ativamente 
nos leilões de concessão e aquisição de empresas nos setores de infraestrutura e energia. Estes setores apre-
sentam excelentes oportunidades de negócios e o BOC está posicionado para atuar ativamente nas operações 
de câmbio pronto e financiamento de capital de giro. Para as empresas chinesas, os retornos destes projetos 
são atrativos no longo prazo e eswtá em linha com a política de diversificação de investimentos no exterior.
Orçamento: Orçado x Realizado: Referente 2º Semestre de 2017: A tabela seguinte mostra o 
desempenho do Banco da China Brasil S.A. (BOC) no 2º semestre de 2017 em relação aos números 
orçados no Plano Estratégico para o respectivo período. Para fins de análise, procurou-se destacar itens 
de maior relevância no Balanço Patrimonial e no Demonstrativo de Resultados.

Realizado Orçado R$mil
Ativo 31/12/2017 31/12/2017 %(R/O)
Disponibilidades 18.137 5.581 324,98
Aplicações Inter�nanceiras de Liquidez 180.093 412.638 43,64
T.V.M. e Instrumentos Financeiros Derivativos 130.891 203.090 64,45
Diferencial a Receber SWAP+NDF – 1.411 –
Relações Inter�nanceiras/Interdependências 705 640 110,16
Operações de Crédito 176.588 518.218 34,08
Outros Créditos 68.864 351.558 19,59
Outros Valores e Bens 10 9 111,11
Imobilizado de Uso 3.960 6.675 59,33
Total do Ativo 579.248 1.499.820 38,62
Passivo
Depósitos 309.615 685.507 45,17
Relações Inter�nanceiras/Interdependências 16.457 18.747 87,78
Obrigações por Empréstimos e Repasses 15.113 541.564 2,79
Diferencial a Pagar SWAP+NDF – 12.134 –
Outras Obrigações 128.202 120.981 105,97
Resultados de Exercícios Futuros 228 150 152,00
Patrimônio Líquido 107.849 118.145 91,29
Resultado 1.784 2.592 68,83
Receitas Operacionais 172.107 423.021 40,69
Despesas Operacionais (170.090) (420.519) 40,45
Resultado Não Operacional (233) 90 –
Total do Passivo 579.248 1.499.820 38,62

Demonstrativo do Resultado (P&L)
Realizado 2º 

semestre 2017
Orçado 2º 

semestre 2017
Realizado x 
Orçado (%)

Receita da Intermediação Financeira 171.552 421.749 40,68
Operações de Crédito 10.552 36.891 28,60
Aplicações Inter�nanceiras de Liquidez 7.299 19.715 37,02
Resultado de Títulos e Valores Mobiliários 7.106 9.704 73,23
Resultado de Câmbio 146.595 355.439 41,24

Despesas da Intermediação Financeira (151.091) (399.432) 37,83
Captações no Mercado (10.374) (26.138) 39,69
Captações no Interbancário – (899) –

Demonstrativo do Resultado (P&L)
Realizado 2º 

semestre 2017
Orçado 2º 

semestre 2017
Realizado x 
Orçado (%)

Resultado Instrumentos Financeiros Derivativos (10.878) (1.928) 564,21
Provisões Créditos de Liquidação Duvidosa 1.041 (3.000) –
Obrigações por Empréstimos e Repasses 8.144 (28.647) –
Resultado do Câmbio (139.024) (338.820) 41,03

Resultado da Intermediação Financeira 20.461 22.317 91,68
Outras Receitas/Despesas Operacionais (17.726) (17.695) 100,18

Receita de Prestação de Serviços 32 72 44,44
Outras Receitas Operacionais 523 1.200 43,58
Despesas de Pessoal (10.714) (10.414) 102,88
Outras Despesas Administrativas (5.494) (6.311) 87,05
Despesas Tributárias (1.477) (2.236) 66,06
Outras Despesas Operacionais (596) (6) 9.933,3

Resultado Operacional 2.735 4.622 59,17
Resultado não operacional (233) 90 –
Resultado antes da tributação sobre o lucro 2.502 4.712 53,10
Imposto de Renda e Contribuição Social (718) (2.120) 33,87
PLR – – –
Crédito Tributário sobre PDD – – –
Lucro Líquido do Período 1.784 2.592 68,83

1. Ativo: O total do Ativo do BOC alcançou R$ 579 milhões no 2º semestre de 2017 com redução de 34% 
em relação ao semestre anterior em função do volume menor de operações da instituição. Num ambiente de 
ainda lenta recuperação econômica, o BOC manteve posição conservadora na concessão de crédito, evitando 
riscos que possam comprometer a manutenção do capital da instituição. Em relação ao orçamento de ativo 
total de R$ 1.499 milhões, o percentual de atingimento ficou muito abaixo (39%), repetindo a tendência do 
1º semestre do ano, em boa parte devido à lenta recuperação da atividade econômica. As Operações de Crédito 
terminaram o ano em R$ 176 milhões (34% da meta) e Outros Créditos (ACC) em R$ 68 milhões (20%), reflexo 
de um mercado ainda volátil em termos de risco de crédito. A queda na carteira de crédito no período refletiu 
a política da instituição em reduzir posições em setores e empresas de maior risco. Apesar da recuperação da 
atividade econômica em 2017, o cenário de riscos de crédito continuou sensível, razão pela qual o Banco da 
China Brasil S.A. manteve a sua estratégia conservadora focando suas operações em empresas de maior porte 
com menor risco e spread. As Aplicações de Liquidez totalizaram R$ 311 milhões, inferior à meta de R$ 616 
milhões, porém suficiente para manter confortável a liquidez do Banco dado que o volume de operações redu-
ziu significativamente em relação ao passado recente. Deste total, R$ 180 milhões correspondeu a operações 
compromissas e R$ 131 milhões a aplicações em títulos públicos classificados como disponíveis para venda.
2. Passivo: O total do Passivo do BOC cresceu menos do que o orçado no 2º semestre de 2017 devido à queda no 
volume de operações. As Obrigações por Empréstimos e Repasses (R$ 15 milhões x R$ 541 milhões) evoluíram 
muito abaixo do orçado decorrente da redução na carteira de ACC. Os Depósitos totais (R$ 309 milhões x R$ 
685 milhões) tiveram evolução em linha com os demais itens do balanço, com valores abaixo do orçado. Outras 
Obrigações no valor de R$ 128 milhões referem-se, principalmente, à dívida subordinada de US$ 30 milhões 
com o HEADOFFICE. O Patrimônio Líquido do BOC atingiu R$ 109 milhões no 2º semestre, inferior ao projetado 
de R$ 120 milhões. Apesar do lucro de R$ 1.784 mil no semestre, o ano terminou com prejuízo de R$ 3.046 mil.
3. Resultado (P&L): 3.1. Receitas de Intermediação Financeira: As Receitas de Intermediação Financeira fe-
charam o 2º semestre de 2017 em R$ 171,55 milhões, inferior à meta de R$ 421,75 milhões (41%). O Resultado 
de Câmbio teve receita de R$ 146,59 milhões versus R$ 355,44 milhões da meta (41%), refletindo, em boa 
medida, a queda no volume operado. As receitas de operações de crédito e dos títulos públicos terminaram o 
semestre em R$ 10,55 milhões (28%) e R$ 14,40 milhões (49%), respectivamente. No período, as taxas de juros 
do mercado foram menores resultando em menores receitas, e, além disso, as carteiras não evoluíram conforme 
o planejado devido à fraca atividade econômica. 3.2. Despesas de Intermediação Financeira: As Despesas de 
Intermediação Financeira terminaram o 2º semestre de 2017 em R$ 151,09 milhões com índice de 38% em rela-
ção à meta de R$ 399,43 milhões. O Resultado de Câmbio registrou uma despesa de R$ 139,02 milhões, inferior 
à meta de R$ 338,82 milhões. As despesas de Captações no Mercado atingiram R$ 10,37 milhões contra o orçado 
de R$ 26,14 milhões (40%), e as Obrigações por Empréstimos e Repasses fecharam com receita de R$ 8,14 
milhões versus uma despesa orçada de R$ 28,65 milhões, em razão da queda na taxa de câmbio. O resultado de 
Instrumentos Financeiros Derivativos terminou o semestre com uma despesa de R$ 10,88 milhões, acima do or-
çado de R$ 1,93 milhão. O item Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PDD), por outro lado, fechou com 
receita de reversão de R$ 1,04 milhão contra o orçado de - R$ 3,00 milhões devido à mudança na classificação de 
risco de crédito de alguns clientes. 3.3. Resultado de Intermediação Financeira: O Resultado de Intermediação 
Financeira terminou o semestre em R$ 20,46 milhões versus R$ 22,32 milhões do orçado devido basicamente 
à queda nas receitas de operações de crédito. Carteira menor e queda nas taxas de juros explicam a diferença 
em relação ao orçado no Resultado de Intermediação Financeira. 3.4. Outras Receitas/Despesas Operacionais: 
Outras Receitas/Despesas Operacionais no 2º semestre foram - R$ 17,73 milhões, praticamente igual à estimada 
de - R$ 17,69 milhões. Outras Receitas Operacionais terminaram em R$ 523 mil, abaixo da meta de R$ 1.200 
mil. As Despesas de Pessoal atingiram - R$ 10,71 milhões, pouco acima da meta de - R$ 10,41 milhões (103%), 
e Outras Despesas Administrativas totalizaram - R$ 5,49 milhões, menos que a meta de - R$ 6,31 milhões, com 
índice de 87%. As Despesas Tributárias foram - R$ 1,48 milhão versus - R$ 2,24 milhões, com índice de 66%. 3.5. 
Resultado antes da tributação sobre o lucro e Lucro Líquido: O Resultado antes da tributação sobre o lucro foi de 
R$ 2,50 milhões, inferior à meta de R$ 4,71 milhões. Com a constituição de R$ 718 mil para imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido, o resultado final no 2º semestre de 2017 foi um lucro de R$ 1,78 milhão.
Plano Estratégico 2017: Considerações finais: 1. No 2º semestre de 2017, a carteira de crédito não evoluiu 
de acordo com o plano traçado devido à fraca recuperação da atividade econômica e riscos maiores associados 
às operações de crédito. 2. Neste cenário, o BOC adotou estratégia de operar com empresas de grande porte, 
com risco e spread menores. O Banco espera que no futuro a carteira de crédito aumente gradualmente como 
resultado dos esforços da área comercial e melhora no ambiente de negócios. 3. O BOC espera aumentar a base 
de clientes com volumes crescentes de operações financeiras e serviços. 4. Com a trajetória de queda da taxa 
SELIC para 2018, as receitas de títulos públicos e operações compromissadas serão menores em relação ao pas-
sado recente. Por outro lado, a queda na taxa SELIC resultará em um ambiente de negócios melhor propiciando 
condições para uma retomada mais forte das operações de crédito e consequente aumento da receita. 5. No 
período, a conta Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PDD) teve uma evolução favorável em função 
da reclassificação no RATING de alguns clientes. Estimamos que novas provisões não sejam necessárias em 
2018 em função da postura mais conservadora da institução frente aos riscos de crédito. Com a economia cres-
cendo a 3% ao ano, a percepção é a de que os riscos associados ao crédito sejam menores nos próximos anos.
III - Gestão de estruturas de apoio: Gestão de Riscos: A estrutura de gestão de riscos do Banco da China 
Brasil S.A. (BOC) é baseada nos comitês de crédito, mercado, liquidez e operacional, que desenvolvem ações 
técnico-operacionais preventivas em reuniões periódicas para uma administração eficaz dos riscos. O objetivo 
é identificar fatores de risco e subsidiar as decisões da Administração para mitigar os riscos e limitar os impac-
tos sobre os negócios da instituição sem prejuízo da eficiência. Risco de crédito: O Banco adota políticas 
conservadoras como principal diretriz na concessão de crédito. Todas as propostas submetidas têm seu risco 
avaliado conforme procedimentos internos determinados para os diferentes segmentos. As operações de cré-
dito corporativo têm sua avaliação focada na capacidade de geração de caixa das empresas e nos fatores de 
risco associados à operação. O Banco leva também em conta o nível de relacionamento e o histórico das opera-
ções com o grupo controlador. O Banco exige garantias reais na maioria das operações de modo a mitigar os 
riscos de crédito, pois entende que fatores externos tais como mudanças repentinas nos mercados ou no am-

biente regulatório podem afetar os negócios da empresa de forma negativa. Risco de mercado e de liqui-
dez: O BOC utiliza o sistema de risco da INTEGRAL TRUST para administrar os riscos de mercado e liquidez. Com 
base em metodologias e modelos alinhados às melhores práticas de mercado, o risco é monitorado utilizando-
-se um conjunto de controles que inclui o conceito de valor em risco (VAR: VALUE AT RISK) e simulações através 
de Stress Test. O gerenciamento do risco de liquidez é realizado com o objetivo de monitorar e garantir a sol-
vência da instituição ao longo do tempo, identificando, previamente, concentrações de exposições e GAPS de 
prazo de liquidação. O sistema monitora diariamente o caixa mínimo que o Banco deve manter para evitar 
crises de liquidez. O sistema de risco é totalmente integrado aos sistemas de empréstimos, renda fixa e câmbio, 
gerando relatórios consistentes e com rapidez necessária para uma gestão eficiente dos riscos. Risco opera-
cional: O acompanhamento das atividades operacionais e seus riscos associados são classificados conforme o 
nível crítico, estipulando o grau de acompanhamento a ser implantado e os planos de ação nos itens conside-
rados essenciais às atividades. Seguindo as diretrizes do HEADOFFICE, os itens de controles internos que geram 
riscos operacionais relevantes são avaliados em reuniões trimestrais de Risco Operacional com medidas pre-
ventivas para mitigar os riscos inerentes. Gestão de continuidade de negócios: O processo de continuidade 
de negócios é parte complementar da gestão de riscos. O BOC implantou o Plano de Continuidade de Negócios 
e o Site de Contingência na RTM, em conformidade com a legislação vigente. O Banco executa anualmente 
teste de simulação de descontinuidade de suas atividades rotineiras para testar o funcionamento do Site de 
Contingência. Gestão de Tecnologia de Informação: No plano estratégico, a área de TI busca melhorias na 
infraestrutura de sistemas do BOC buscando eficiência nas funções de processamento e controles internos. Os 
aplicativos de sistemas que processam produtos e serviços são centralizados junto a poucos fornecedores para 
uma melhor integração de dados e informações. Desta forma, a instituição consegue atender satisfatoriamen-
te aos clientes do BOC e preparar relatórios periódicos para o HEADOFFICE e reguladores locais dentro dos pra-
zos previstos. Governança corporativa: O BOC procura adotar as melhores práticas de governança corporati-
va buscando aprimorar seu relacionamento com acionistas e investidores bem como fortalecer seu desempe-
nho em todos os segmentos de atuação. Foram criados 3 comitês para gestão de riscos do Banco. 1. Comitê de 
Gerenciamento de Riscos de Crédito, que trata da gestão dos riscos de crédito. 2. Comitê de Gerenciamento de 
Riscos Operacionais, que trata da prevenção à lavagem de dinheiro (PLD), riscos operacionais, controles inter-
nos e compliance. 3. Comitê de Gerenciamento de Riscos Financeiros, que trata do risco de mercado, do risco 
de liquidez e novos produtos. Auditores Independentes: O BOC em consonância com o teor da Resolução nº 
3.198/04 do Conselho Monetário Nacional, não contratou nem teve serviços prestados pela Ernst & Young 
Auditores Independentes não relacionados à auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que 
preservam a independência do Auditor, de acordo com critérios internacionalmente aceitos. Compliance e 
Controles Internos: Normas e procedimentos: Estudo de leis, normativos, regulamentos e demandas 
internas para a criação de procedimentos e de políticas internas através de sistema de divulgação de normati-
vos que estejam disponíveis a todos os colaboradores. Segurança da informação: O BOC definiu uma in-
fraestrutura formal e com responsabilidades específicas para tratar da segurança da informação de forma 
adequada. O objetivo dessa infraestrutura é promover a gestão corporativa da segurança da informação para 
toda a organização, proporcionando proteção efetiva aos ativos de informação. As atividades de segurança da 
informação devem ser exercidas por pessoas com sólidos conhecimentos em segurança da informação, proces-
samento, comunicação de dados e pesquisa e inovação tecnológica. A responsabilidade básica deve ser a de 
manter o programa de segurança da informação adequado às necessidades da organização, avaliando e deter-
minando impactos de segurança e fornecendo alternativas de eliminação ou mitigação dos riscos, definindo 
os padrões de segurança de acesso à rede, aos sistemas, às informações sensíveis, requisitos de sistemas anti-
vírus, controles de acesso, requerimentos contra invasões, planos de contingência, monitoração contra fraudes 
eletrônicas e tentativas de invasão, e disseminar para as áreas que operam e mantêm ativos os sistemas de 
informação da organização e de suporte que frequentemente fazem uso dos ativos de tecnologia: funcioná-
rios, estagiários, aprendizes e prestadores de serviços, enquanto as áreas de suporte referem-se aos diversos 
segmentos de tecnologia da informação. Prevenção à lavagem de dinheiro: O Banco busca fomentar e 
difundir a cultura de prevenção à lavagem de dinheiro junto aos colaboradores e terceiros que prestam servi-
ços ao Banco através de treinamentos específicos e monitoramentos de operações e transações de clientes por 
meio de sistema apropriado. O Comitê de Risco Operacional avalia em reuniões periódicas todas as ocorrências 
mensais consideradas relevantes e com fortes indícios para análise no Programa de Prevenção à Lavagem de 
Dinheiro do BOC. Além disso, a área de COMPLIANCE da instituição participa ativamente nas questões de PLD 
junto à Auditoria Externa, Jurídico, Banco Central e outros Órgãos Legais. Ouvidoria: Em consonância ao dis-
posto na Resolução nº 3.849 de 2010 do Banco Central do Brasil, que trata sobre a implantação e organização 
de uma área institucional de Ouvidoria pelas empresas financeiras, o BOC constituiu um canal de comunicação 
entre a instituição, clientes e usuários de seus produtos e serviços, cujo objetivo é identificar as necessidades 
do público externo e zelar pela boa imagem do Banco e aperfeiçoar seu modelo de gestão. Está estabelecida 
uma linha de telefone exclusiva para o recebimento de ligações de reclamações de clientes (0800 940 8505) e 
endereço de email direto ouvidoria@boc-brazil.com. Comunicações e questionamentos recebidos pela área de 
ouvidoria são registrados e protocolados. Assuntos inerentes são encaminhados para a Administração a fim de 
que a solução e a resposta sejam obtidas dentro dos prazos estabelecidos pelos normativos. Gestão de pes-
soas: A complexidade de um mercado financeiro cada vez mais exigente e seletivo mostra que as instituições 
como o BOC precisam e devem reconhecer o valor humano, pois o talento e o potencial das pessoas são consi-
derados uma fonte diferencial de vantagem nos resultados. Através desta necessidade, identificamos a impor-
tância de formular nossa gestão de recursos humanos de forma eficiente para ser um banco sólido e competi-
tivo no mercado financeiro. A Política de Gestão de Pessoas no BOC procura inovar, de modo positivo, as pers-
pectivas e oportunidades de trabalho em linha com os objetivos gerais da instituição. Atua como um facilita-
dor das áreas que têm como principal estratégia a sinergia de todas as pessoas que integram a instituição na 
execução planejada das ações corporativas. A Gestão de Pessoas atuará de forma a facilitar o caminho para a 
operacionalização das estratégias mediante definição de funções corporativas da organização estabelecendo 
valores e políticas de recursos humanos com o foco na geração de bons resultados nos procedimentos e de-
sempenho dos colaboradores. Um dos objetivos é lidar com as diferenças e diversidades individuais, motivar 
os colaboradores e esclarecer os objetivos como forma de obter melhores resultados para atingir as metas e 
preocupar-se com a qualidade do atendimento e pela valorização do capital humano. Estas premissas de ges-
tão não têm, por objetivo, simplesmente, a obtenção de lucros, mas também o crescimento e o máximo de-
sempenho de seu pessoal. Isto ocorre num sistema de motivação capaz de estimular os indivíduos a não re-
nunciar a seus interesses pessoais, mas, perseguir as disposições da organização na qual faz parte para uma 
melhor forma de prestação de serviços à comunidade. A valorização do capital humano através da Gestão de 
Pessoas é uma nova ótica de gerenciamento empresarial, que traz novos conceitos de postura e desempenho, 
criatividade, inteligência racional/emocional e talento. A aposta do Banco é alcançar bons resultados através 
dos desafios lançados aos colaboradores e do reconhecimento e da valorização de cada desempenho pessoal 
na busca dos objetivos da instituição. Considerações finais: Desde o início de suas atividades o BOC adotou 
estratégia operacional mais conservadora e com práticas de governança corporativa que incorporam processos 
seguros e eficientes em linha com as diretrizes do HEADOFFICE e com as regras sobre as atividades financeiras 
e bancárias definidas pelos reguladores. Apesar da recuperação da economia em 2017, os resultados no 2º 
semestre confirmam a trajetória de lenta reativação nos negócios corporativos e nos volumes de operações do 
Banco. Este quadro tem afetado o ambiente de negócios corporativos em virtude do alto grau de incerteza e 
volatilidade que ainda permeiam os mercados financeiros, induzindo, por conseguinte, a uma estratégia mais 
conservadora na política de gestão de crédito do BOC. Não obstante, o Banco continua prospectando poten-
ciais clientes visando ao início de parcerias promissoras nos projetos de financiamento onde o Banco tem forte 
expertise, principalmente nas áreas de TRADE FINANCE. Atualmente o Banco prefere operações com empresas 
de maior porte e menor risco em função do quadro econômico ainda adverso. Agradecimentos: 
Agradecemos aos nossos colaboradores, nossos clientes e acionistas, pela confiança que nos é atribuída.
São Paulo, 28 de março de 2018 A Administração

Ativo Nota 2017 2016
Circulante 448.986 804.954

Disponibilidade 4 18.137 5.074
Aplicações Inter�nanceiras de Liquidez 5 180.093 370.763

Aplicações em Operações Compromissadas 121.838 370.763
Aplicações em Moedas Estrangeiras 58.255 –

T.V.M. e Instrumentos Financeiros Derivativos 6 53.573 1.411
Carteira Própria 53.573 –
Instrumentos Financeiros Derivativos – 1.411

Relações Inter�nanceiras 13 705 582
Créditos Vinculados 705 582

Operações de Créditos 7 150.669 212.762
Setor Privado 153.545 218.519
( - ) Provisão para Créditos e Liquidação Duvidosa (2.876) (5.757)

Outros Créditos 45.799 214.354
Carteira de Câmbio 7 e 8 43.879 236.314
Diversos 9a 2.066 5.220
( - ) Provisão para Outros Créditos (146) (27.180)

Outros Valores e Bens 10 8
Despesas Antecipadas 10 8

Realizável a Longo Prazo 126.302 309.939
T.V.M. e Instrumentos Financeiros Derivativos 6 77.318 182.480

Carteira Própria 77.318 182.480
Operações de Créditos 7 25.919 127.092

Setor Privado 26.049 127.731
( - ) Provisão para Créditos e Liquidação Duvidosa (130) (639)

Outros Créditos 7 e 8 23.065 367
Carteira de Câmbio 32.722 –
Diversos 9b 160 367
( - ) Provisão para Outros Créditos (9.817) –

Permanente 10 3.960 6.068
Investimento 9 9

Outros Investimentos 9 9
Imobilizado de Uso 3.951 6.059

Instalações, Móveis e Equipamentos de Uso 5.190 9.950
Outras Imobilizações de Uso 1.600 1.223
( - ) Depreciações Acumuladas (2.839) (5.114)

Total do Ativo 579.248 1.120.961

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações �nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações �nanceiras.

Passivo Nota 2017 2016
Circulante 370.000 909.962

Depósitos 11 309.615 489.283
Depósitos à Vista 54.178 21.913
Depósitos a Prazo 253.702 467.001
Depósitos em Moeda Estrangeira 1.735 369

Relações Interdependências 13 16.457 17.043
Recursos em Trânsito de Terceiros 16.457 17.043

Obrigações por Empréstimos e Repasses 14 15.113 373.170
Empréstimos no Exterior 15.113 373.170

Instrumentos Financeiros Derivativos 6 – 9.834
Instrumentos Financeiros Derivativos – 9.834

Outras Obrigações 28.815 20.632
Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados 533 34
Carteira de Câmbio 8 21.044 6.784
Fiscais e Previdenciárias 15a 3.852 9.908
Dívida Subordinada Elegível a Capital 15b 1.731 1.604
Diversas 15c 1.655 2.302

Resultados de Exercícios Futuros 16 228 136
Rendas Antecipadas 228 136

Exigível a Longo Prazo 99.387 99.963
Outras Obrigações 99.387 99.963

Dívida Subordinada Elegível a Capital 15b 99.222 97.755
Diversas 15c 165 208

Patrimônio Líquido 17 109.633 112.900
Capital
De Domiciliados no Exterior 242.225 242.225
Ajuste de Avaliação Patrimonial 2.330 2.551
Lucros ou Prejuízos Acumulados (134.922) (131.876)

Total do Passivo 579.248 1.120.961

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações �nanceirasAs notas explicativas são parte integrante das demonstrações �nanceiras

1. Contexto operacional: O Banco da China Brasil S.A. (‘’Banco’’) é uma subsidiária integral do Bank of China 
Limited, com sede em São Paulo/SP; na forma de sociedade anônima de capital fechado, cujo processo de cons-
tituição obteve manifestação favorável da Diretoria Colegiada em 10 de novembro de 2008, publicada no Diário 
Oficial da União em 20 de fevereiro de 2009. O Banco está autorizado a operar como banco múltiplo, com a 
carteira comercial e de investimentos e autorização para realizar operações no mercado de câmbio, de acordo 
com as disposições legais e normas do Banco Central do Brasil - BACEN. Atualmente, as operações do Banco 
são voltadas para adiantamentos sobre contratos de câmbio, empréstimos de capital de giro e crédito pessoal.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
foram preparadas a partir das diretrizes emanadas da Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas 
e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Central do Brasil (BACEN) e do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) quando aplicável. A apresentação dessas demonstrações financeiras está em 
conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). O CMN, através da 
Resolução nº 4.144 de 27 de setembro de 2012, aprovou o Pronunciamento Conceitual Básico (R1) que dispõe 
sobre a estrutura conceitual para a elaboração e apresentação das demonstrações financeiras. Em aderência 
ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC emitiu diversos pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil internacio-
nal, porém a maioria não foi homologado pelo BACEN. Desta forma, o Banco, na elaboração das demonstrações 
financeiras, adotou os seguintes pronunciamentos já homologados pelo BACEN: a. CPC 01 (R1) - Redução ao 
valor recuperável de ativos - homologado pela Resolução CMN nº 3.566/08; b. CPC 02 (R2) - Efeito das mudanças 
nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis - homologado pela Resolução CMN nº 4.524/16; 
c. CPC 03 (R2) - Demonstrações do fluxo de caixa - homologado pela Resolução CMN nº 3.604/08; d. CPC 04 
(R1) - Ativo Intangível - homologado pela Resolução CMN nº 4.534/16; e. CPC 05 (R1) - Divulgação de partes 
relacionadas - homologado pela Resolução CMN nº 3.750/09; f. CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - 
homologado pela Resolução CMN nº 3.989/11; g. CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retifica-
ção de erro - homologado pela Resolução CMN nº 4.007/11; h. CPC 24 - Evento Subsequente - homologado pela 
Resolução CMN nº 3.973/11. i. CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes homologados 
pela Resolução CMN nº 3.823/09; j. CPC 33 de Benefícios a empregados - homologado pela Resolução CMN nº 
4.424/15. Na elaboração dessas demonstrações financeiras foram utilizadas premissas e estimativas para con-
tabilização e determinação dos valores ativos e passivos. Dessa forma, quando da efetiva liquidação financeira 
desses ativos e passivos, os resultados auferidos poderão vir a ser diferentes dos estimados. A Administração 
revisa as estimativas e as premissas periodicamente com o intuito de verificar sua aderência. A autorização para 
a emissão das demonstrações financeiras foi dada pela diretoria em 28 de março de 2018.
3. Resumo das principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são regis-
tradas de acordo com o regime de competência. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor 
de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redutora 
dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério 
“pro rata” dia e calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados ou 
relacionados a operações com o exterior, que são calculadas com base no método linear. As operações com 
taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço. b) Caixa e equi-
valente de caixa: São representados por dinheiro em caixa e depósitos em instituições financeiras, incluídos na 
rubrica de Disponibilidades, bem como Aplicações Interfinanceiras de Liquidez e Títulos e Valores Mobiliários, 
classificados na carteira livre, que possuem conversibilidade imediata em caixa e estão sujeitos a um insigni-
ficante risco de mudança de valor de mercado, bem como possuem prazo total de aplicação de até 90 dias. 
Dentre os recursos disponíveis com essas características, são classificados como equivalentes de caixa somen-
te aqueles recursos mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: São registradas pelo valor de aplicação 
ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. d) Títulos e valores mobiliários 
(T.V.M.): Os títulos e valores mobiliários são classificados pela Administração de acordo com a intenção de 
negociação independente dos prazos de vencimentos dos papéis, em três categorias específicas, conforme 
definido pela Circular BACEN nº 3.068, atendendo aos seguintes critérios de contabilização: i) Títulos para ne-
gociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, sendo que os rendimen-
tos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são reconhecidos em contrapartida ao resultado do período. Os 
títulos classificados nesta categoria estão sendo apresentados no ativo circulante do balanço patrimonial, in-
dependentemente do prazo de vencimento; ii) Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção 
e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelo custo de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício; iii) Títulos dispo-
níveis para venda - que não se enquadrem como para negociação nem como mantidos até o vencimento, e são 
registrados pelo custo de aquisição com rendimentos apropriados a resultado e ajustados pelo valor de mer-
cado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários. O valor de 
mercado utilizado para ajuste dos títulos públicos de renda fixa foi apurado com base nas taxas médias dos 
títulos, divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA). 
e) Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são avaliados pelo seu valor 
de mercado, as valorizações ou desvalorizações são registradas em contas de receitas ou despesas dos respec-
tivos instrumentos financeiros. A metodologia de marcação a mercado dos instrumentos financeiros derivati-
vos foi estabelecida com base em critérios consistentes e verificáveis que levam em consideração o preço mé-

dio de negociação no dia da apuração ou, na falta deste, por meio de modelos de precificação que traduzam o 
valor líquido provável de realização. Os instrumentos financeiros derivativos utilizados para compensar, no 
todo ou em parte, os riscos decorrentes das exposições às variações no valor de mercado de ativos ou passivos 
financeiros são considerados instrumentos de proteção (hedge) e são classificados de acordo com a sua natu-
reza em: Hedge de risco de mercado: os instrumentos financeiros assim classificados, bem como o item objeto 
de hedge, têm suas valorizações ou desvalorizações reconhecidas em contas de resultado do período; e Hedge 
de fluxo de caixa: para os instrumentos financeiros classificados nesta categoria, a parcela efetiva das valori-
zações ou desvalorizações registra-se em conta destacada do Patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tribu-
tários. Entende-se por parcela efetiva aquela em que a variação no item objeto de hedge, diretamente relacio-
nada ao risco correspondente, é compensada pela variação no instrumento financeiro utilizado para hedge, 
considerando o efeito acumulado da operação. As demais variações verificadas nesses instrumentos são reco-
nhecidas diretamente no resultado do período. O Banco não possuía operações nessa classificação. f ) 
Operações de crédito, adiantamento sobre contratos de câmbio e provisão para créditos de liquidação duvido-
sa: As operações de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de 
risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em rela-
ção à operação, aos devedores e garantidores, observando os parâmetros estabelecidos pela Resolução 2.682 
do CMN, que requer a análise da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) e H (risco 
máximo). Com relação ao período de atraso verificado nas operações com prazo a decorrer superior a 36 (trin-
ta e seis) meses, admite-se a contagem em dobro sobre os intervalos de atraso definidos para os nove níveis. 
As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, 
somente são reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas. As operações classificadas como ní-
vel H permanecem nessa classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente 
e controladas em contas de compensação. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo 
nível em que estavam classificadas. As renegociações de operações de crédito que já haviam sido baixadas 
contra a provisão e que estavam em contas de compensação são classificadas como H e os eventuais ganhos 
provenientes da renegociação são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos. A provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, considerada suficiente pela Administração, atende ao requisito mínimo esta-
belecido pela regulamentação vigente. g) Imobilizado de uso: O imobilizado é registrado pelo custo de aqui-
sição ou formação e depreciado pelo método linear, utilizando as taxas anuais de 10% para móveis, equipa-
mentos e instalações e 20% para sistemas de comunicação, processamento de dados, segurança e transportes. 
Além da depreciação, os valores são submetidos a revisões periódicas de testes de impairment conforme des-
crito na Nota Explicativa nº 3.h. h) Valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): Os ativos que es-
tão sujeitos à amortização ou depreciação são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por im-
pairment ocorre quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, sendo reconhecida diretamen-
te no resultado. A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de ava-
liar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil lí-
quido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. i) Atualização monetária de direitos e obrigações: Os direitos e as obrigações, legal ou 
contratualmente sujeitos à variação cambial ou de índices, são atualizados até as datas dos balanços. As con-
trapartidas dessas atualizações são refletidas no resultado. j) Depósitos e obrigações por empréstimos: São 
demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis até as datas dos balanços, 
reconhecidos em base “pro rata” dia. k) Imposto de renda e contribuição social: O encargo do IRPJ é calculado 
à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10%, aplicados sobre o lucro, após efetuados os ajustes determi-
nados pela legislação fiscal. A CSLL é calculada pela alíquota de 20% para as instituições financeiras e pessoas 
jurídicas de seguros privados e as de capitalização (15% até agosto de 2015) e 9% para as demais empresas, 
incidente sobre o lucro, após considerados os ajustes determinados pela legislação fiscal. A alíquota da CSLL 
para as instituições financeiras, pessoas jurídicas de seguros privados e as de capitalização foi elevada de 15% 
para 20% para o período-base compreendido entre 1 de setembro de 2015 e 31 de dezembro de 2018, nos 
termos da Lei 13.169/2015 (resultado da conversão em Lei da Medida Provisória (MP) 675/2015). l) Resultado 
de exercícios futuros: Referem-se às receitas já recebidas que efetivamente devem ser reconhecidas em exer-
cícios futuros, sendo que já devem ser deduzidas dos custos e despesas correspondentes, incorridos ou a incor-
rer, incluindo rendimentos não restituíveis. A apropriação ao resultado é efetuada de acordo com a vigência 
dos respectivos contratos “pro-rata” dia. m) Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração 
e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios 
definidos na Resolução n° 3.823/09 do Conselho Monetário Nacional e Pronunciamento Técnico CPC 25, emiti-
do pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios: i) Contingências 
ativas - não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que 
propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. ii) Contingências passivas - são 
reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da adminis-
tração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. iii) Obrigações legais: estão reconhecidas e provisionadas no balanço patrimonial, inde-
pendentemente da avaliação das chances de êxito no curso do processo judicial. iv) Depósitos judiciais: são 

mantidos em conta de ativo, sem a dedução das provisões para riscos, em atendimento as normas do BACEN.
n) Prejuízo por ação: Foi calculado com base no número de ações em circulação na data do balanço.
4. Disponibilidades: a) Caixa e equivalentes de caixa: 2017 2016
Caixa 54 133
Reservas livres 405 410
Aplicações em operações compromissadas 121.838 370.763
Total 122.297 371.306

b) Disponibilidades em moedas estrangeiras: 2017 2016
Bank of China - New York Branch 17.586 4.516
Bank of China - Frankfurt Branch 69 3
Bank of China - Hong Kong 23 12
Total 17.678 4.531

5. Aplicações inter�nanceiras de liquidez: 2017

0 – 30 31 - 180 181 - 360 Total
Aplicações em operações compromissadas 121.838 – – 121.838

Posição bancada - com livre movimentação 121.838 – – 121.838
Aplicações em moedas estrangeiras 58.255 – – 58.255
Total 180.093 – – 180.093

2016

0 - 30 31 - 180 181 - 360 Total
Aplicações em operações compromissadas 370.763 – – 370.763

Posição bancada - com livre movimentação 370.763 – – 370.763
Total 370.763 – – 370.763

O saldo de aplicações em operações compromissadas refere-se aplicações junto aos Bancos demonstrados 
abaixo:

2017 2016
Banco Bradesco SA 116.038 10.702
Banco Itaú SA 5.800 160.027
Banco Safra S.A – 200.034
Bank of China - Grand Cayman Branch 58.255 –
Total 180.093 370.763

6. Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos: Apresentada por tipo de papel, 
prazo de vencimento e tipo de carteira, os títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 
estão ajustados aos respectivos valores de mercado. a) Títulos e valores mobiliários: i) Títulos disponíveis para 
venda: O custo atualizado (acrescido dos rendimentos auferidos) e o valor de mercado dos títulos e valores 
mobiliários classificados como títulos disponíveis para venda estavam assim apresentados:

2017

Carteira própria Quantidade
Faixa de 

vencimento
Valor de 

curva
Valor de 

mercado
Ajuste a valor 

de mercado
LFT-Posição Bancada 2.840 Até 1 ano 26.369 26.365 (4)
LTN-Posição Bancada 27.215 Até 1 ano 27.205 27.208 3
LTN-Posição Bancada 82.570 Acima de 1 ano 73.081 77.318 4.237
Total 112.625 126.655 130.891 4.236

2016

Carteira própria Quantidade
Faixa de 

vencimento
Valor de 

curva
Valor de 

mercado
Ajuste a valor 

de mercado
LFT-Posição Bancada 2.840 Acima de 1 ano 23.982 23.972 (10)
LTN-Posição Bancada 192.285 Acima de 1 ano 153.631 158.508 4.877
Total 195.125 177.613 182.480 4.867

Em 31 de dezembro de 2017, o ajuste a valor de mercado positivo de R$ 4.236 (2016 - R$ 4.867), deduzidos 
dos efeitos fiscais de R$ 1.906 (2016 - R$ 2.190) está registrado na rubrica ‘’Ajustes de avaliação patri-
monial’’ no patrimônio líquido. Os títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação 
e Custodia (SELIC). No exercício findo em 31 de dezembro de 2017 o Banco apurou uma receita com 
Aplicações interfinanceiras de liquidez (nota 5) e Títulos e Valores Mobiliários no montante de R$ 47.827, 
no 2º semestre/2017 R$ 14.405 -  (2016 - R$ 64.487). Em 31 de dezembro de 2017 e 2017, o Banco não pos-
suía títulos classificados nas categorias de “Títulos para negociação e Títulos mantidos até o vencimento”. 
b) Instrumentos financeiros derivativos: O Banco da China Brasil S.A., se utiliza de Instrumentos Financeiros 
Derivativos (IFD) registrados em contas patrimoniais e contas de compensação que se destinam a atender 
necessidades próprias para administrar a sua exposição e de clientes. Essas operações envolvem contratos 
de swaps e NDF ’s. Os instrumentos financeiros derivativos, quando utilizados como instrumentos de hedge, 
destinam-se a proteção contra variações cambiais e variações nas taxas de juros de ativos e passivos. Os de-
rivativos geralmente representam compromissos futuros para trocar moedas ou indexadores ou comprar ou 
vender outros instrumentos financeiros nos termos e datas especificadas nos contratos. As posições desses 
derivativos têm os seus valores referenciais registrados em contas de compensação, e os ajustes em contas 
patrimoniais. O valor referencial dessas operações é de R$ 0 (2016 - R$ 297.162). O diferencial a receber 
das operações de Swap nessa data é de R$ 0 (2016 - R$ 1.411). O diferencial a pagar das operações de Swap 
nesta data é de R$ 0 (2016 - R$ 6.836) e das operações de NDF é de R$ 0 (2016 - R$ 2.998).
I. Composição por Indexador:

2016
Operações de swap Valor Receber Valor a pagar Valor Referencial

Posição Ativa 1.411 (6.836) 196.193
Dólar x CDI (hedge) – (4.919) 160.728
Dólar x CDI 1.411 (1.917) 35.465

Operações a termo
Posição comprada – (2.998) 100.969

Dólar – (2.998) 100.969
II. Comparação entre o valor de custo e o valor de mercado:

2016
Valor 

referencial
Valor de 

custo
Ganhos/(Perdas) não 

realizadas
Valor de 
Mercado 

Ativo 16.417 1.479 (68) 1.411
Operações de Swap 16.417 1.479 (68) 1.411
Passivo 280.745 7.953 1.881 9.834
Operações de Swap 179.776 5.260 1.576 6.836
Operações a Termo 100.969 2.693 305 2.998
Os valores de mercado dos instrumentos financeiros derivativos são apurados de acordo com as cotações de 

preço de mercado na data do balanço, quando disponíveis, ou por modelo de avaliação de preços.
Composição por local de negociação e contraparte:

2016

Operação de Swap Operação de NDF Total
Balcão 196.193 100.969 297.162
Instituições Financeiras 179.776 100.969 280.745
Cliente 16.417 – 16.417
Composição por local de negociação e contraparte por valor de mercado:

2016

Operação de Swap Operação de NDF Total
Balcão (5.425) (2.998) (8.423)
Instituições Financeiras (6.836) (2.998) (9.834)
Cliente 1.411 – 1.411
III. Composição do valor nominal por vencimento:

2016

Até 90 dias 91 a 360 dias Acima de 361 dias Total 
Operações de Swap 2.632 193.561 – 196.193
Operações a Termo - Comprada 100.969 – – 100.969
IV. Composição do resultado: Os valores líquidos dos ganhos e perdas com instrumentos financeiros derivativos 
registrados em contas de resultado estão demonstrados a seguir:
Contratos 2º Semestre/2017 2017 2016
Swap (10.878 ) (14.749) (100.156)
Termo – (820) (27.182) 
Total (10.878) (15.569) (127.338)

V. Hedge Accounting: O Banco, para proteger parte das captações classificadas na rubrica “Obrigações por em-
préstimos e repasses”, contratou instrumentos financeiros derivativos (contratos de Swaps DI) destinados a 
“hedge valor justos” de Risco de Mercado, avaliados nos termos da Circular nº 3.082/2002 do Banco Central do 
Brasil - (BACEN), e estão demonstradas a seguir: Objeto de Hedge:

2016

Vencimento
Até 90 

dias
De 91 a 180 

dias
De 181 a 
360 dias Total

Ajuste a 
mercado

Valor de 
mercado

Obrigações em moeda
 estrangeira – – 163.756 163.756 (2.040) 161.716

– – 163.756 163.756 (2.040) 161.716

VI. Instrumentos de Hedge:

2016

Valor a Receber Valor a Pagar Valor Referencial
Swap - “Hedge” – (4.919) 160.728
CDI x Dólar – (4.919) 160.728
As operações de instrumentos financeiros derivativos relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e 
2016 estavam registradas na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. Para o cálculo do valor de mercado dos instrumen-
tos derivativos são utilizados os seguintes critérios: “swap” com base nas cotações e taxas publicadas pela B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. c) Gestão de risco: A estrutura de gestão de riscos do Banco da China Brasil S.A. é 
baseada nos comitês de crédito, mercado, liquidez e operacional, que desenvolvem ações técnico-operacionais 
preventivas em reuniões periódicas para uma administração eficaz dos riscos. O objetivo é identificar fatores de 
risco e subsidiar as decisões da Administração para mitigar os riscos e limitar os impactos sobre os negócios da 
instituição sem prejuízo da eficiência.
Gerenciamento dos riscos: Os principais riscos relacionados aos instrumentos financeiros decorrentes dos 
negócios do Banco são: risco de crédito, de mercado, de liquidez e operacional definidos abaixo: a) Risco de 
crédito: É a exposição a perdas no caso de inadimplência de uma contraparte no cumprimento da sua parte 
na operação. O Banco adota políticas conservadoras como principal diretriz na concessão de crédito. Todas as 
propostas submetidas têm seu risco avaliado conforme procedimentos internos determinados para os dife-
rentes segmentos. As operações de crédito corporativo têm sua avaliação focada na capacidade de geração 
de caixa das empresas e nos fatores de risco associados à operação. O Banco leva também em conta o nível de 
relacionamento e o histórico das operações com o grupo controlador. O Banco exige garantias reais na maioria 
das operações de modo a mitigar os riscos de crédito, pois entende que fatores externos tais como mudanças 
repentinas nos mercados ou no ambiente regulatório podem afetar os negócios da empresa de forma negativa. 
b) Risco de mercado e de liquidez: Está associado a perdas potenciais advindas de variações em preços de 
ativos financeiros, taxas de juros, moedas e índices. O Banco da China Brasil S.A. utiliza o sistema de risco 
da INTEGRAL TRUST para administrar os riscos de mercado e liquidez. Com base em metodologias e modelos 
alinhados às melhores práticas de mercado, o risco é monitorado utilizando-se um conjunto de controles que 
inclui o conceito de valor em risco (VAR: VALUE AT RISK) e simulações através de Stress Test. O gerenciamento do 
risco de liquidez é realizado com o objetivo de prover a solvência da instituição ao longo do tempo, identifican-
do previamente concentrações de exposições e GAPS de prazo de liquidação. O sistema monitora diariamente o 
caixa mínimo que o Banco deve manter para evitar crises de liquidez. O sistema de risco é totalmente integrado 
aos sistemas de empréstimos, renda fixa e câmbio, gerando relatórios consistentes e com rapidez necessária 
para uma gestão eficiente dos riscos. É relacionado ao descasamento da estrutura de ativos e passivos em 
relação aos fluxos efetivos de pagamento destes. c) Risco operacional: É a possibilidade de ocorrência de per-
das resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos 
externos, incluindo o risco legal associado à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela Instituição, 
bem como a sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e a indenizações por danos a terceiros 
decorrentes das atividades desenvolvidas pelo Banco. O acompanhamento das atividades operacionais e seus 
riscos associados devem ser classificados conforme o nível crítico, estipulando o grau de acompanhamento a 
ser implantado e os planos de ação aos itens considerados essenciais às atividades. Os itens mais relevantes 
são avaliados em reuniões de Risco Operacional com medidas preventivas para mitigar os riscos inerentes.
7. Operações de crédito e adiantamentos sobre contratos de câmbio: Composição da carteira com ca-
racterística de concessão de crédito: i) Por tipo de operações e níveis de risco:

2017
Níveis de risco AA A B D E H Total
Empréstimos e títulos descontados 5.034 70.328 – 22.453 – – 97.815
Financiamentos – 81.778 – – – – 81.778
Adiantamento sobre contrato 
 de câmbio (nota 8) – 29.289 – – 32.722 – 62.011
Operações com característica 
 de concessão de crédito 5.034 181.395 – 22.453 32.722 – 241.604

2º Semestre Exercício
Atividades Operacionais: 2017 2017 2016

Lucro Líquido Ajustado 2.042 866 14.496
Lucro Líquido (Prejuízo) 1.784 (3.046) (15.651)
Ajuste ao Lucro líquido (Prejuízo) 244 3.912 30.147

Constituição (Reversão) de Provisão 
 para Créditos e Liquidação Duvidosa (1.041) 2.535 19.359
Provisão para Contingências (52) (52) 152
Ganho/Perda não Realizado de TVM 
 e Instrumentos Financeiros Derivativos 554 (1.594) 12.910
Ganho/Perda não Realizado de 
 Obrigações por Empréstimos e Repasses 201 2.040 (3.410)
Depreciação 582 983 1.136

Variação de Ativos e Obrigações (154.225) (246.650) 169.074
Redução em Disponibilidade Moeda Estrangeira (15.326) (13.146) (766)
(Aumento) Redução em Aplicações 
 Inter�nanceiras de Liquidez (18.546) (58.255) 73.877
(Aumento) Redução em Títulos e Valores Mobiliários 
 e Instrumentos Financeiros Derivativos (Ativos/Passivos) (16.138) 44.538 293.243
(Aumento) Redução em Relações Inter�nanceiras e Relações
Interdependências (Ativos/Passivos) 13.940 (709) 14.968
Redução em Operações de Créditos 68.415 143.515 88.518
Redução em Outros Créditos e Outros Valores e Bens 117.250 163.073 13.073
Aumento (Redução) em Depósitos 17.938 (179.668) 122.315
Redução em Obrigações por Operações Compromissadas – – (146.668)
Redução em Obrigações por Empréstimos (339.329) (360.097) (284.238)
Aumento (Redução) em Outras Obrigações 17.586 14.007 (4.849)
Aumento (Redução) em Resultado de Exercícios Futuros (15) 92 (399)

Atividades Operacionais - Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) (152.197) (245.784) 183.570
Atividades de Investimentos: 253 1.125 (470)

Aplicação no Imobilizado de Uso (19) (2.772) (472)
Alienação de Imobilizado de Uso 272 3.897 2

Atividades de Financiamento: (2.221) (4.350) (4.424)
Juros Pagos Dívida Subordinada (2.221) (4.350) (4.424)

Aumento (Redução) em Caixa e Equivalentes de Caixa (154.165) (249.009) 178.676
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício / Período 276.462 371.306 192.630
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício / Período 122.297 122.297 371.306

Aumento (Redução) em caixa e equivalentes de caixa (154.165) (249.009) 178.676

Reservas de Lucro

Capital Realizado Reserva Legal Reserva Lucro Ajuste de Avaliação Patrimonial
Lucro Líquido/Prejuízo 

do Período Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2015 242.225 – – (3.868) (116.225) 122.132

Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – 6.419 – 6.419
Prejuízo do Exercício – – – – (15.651) (15.651)

Saldo em 31 de Dezembro de 2016 242.225 – – 2.551 (131.876) 112.900

Mutações do Exercício – – – 6.419 (15.651) (9.232)
Saldo em 31 de Dezembro de 2016 242.225 – – 2.551 (131.876) 112.900

Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – (221) – (221)
Prejuízo do Exercício – – – – (3.046) (3.046)

Saldo em 31 de Dezembro de 2017 242.225 – – 2.330 (134.922) 109.633

Mutações do Exercício – – – (221) (3.046) (3.267)

Saldo em 01 de Julho de 2017 242.225 – – 2.493 (136.706) 108.012

Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – (163) – (163)
Lucro Líquido do Semestre – – – – 1.784 1.784

Saldo em 31 de Dezembro de 2017 242.225 – – 2.330 (134.922) 109.633

Mutações do Semestre – – – (163) 1.784 1.621

2º Semestre Exercício
Nota 2017 2017 2016

Receita da intermediação da Financeira 32.528 93.121 208.749
Operações de Crédito 7 10.552 30.324 67.497
Resultado de Títulos e Valores Mobiliários 6a 14.405 47.827 64.487
Resultado de Câmbio 8 7.571 14.970 76.765

Despesas da intermediação Financeira (12.067) (55.585) (180.887)
Captações no Mercado 11 (10.374) (33.301) (37.477)
Obrigações por Empréstimos e Repasses 14 8.144 (4.180) 3.287
Resultado de Instrumentos Financeiros Derivativos (10.878) (15.569) (127.338)
Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa 7 1.041 (2.535) (19.359)

Resultado da intermediação Financeira 20.461 37.536 27.862

Outras Receitas (Despesas) Operacionais (17.726) (35.243) (37.266)
Receitas de Prestação de Serviço 18 32 265 77
Despesas de Pessoal 20 (10.714) (21.615) (20.041)
Outras Despesas Administrativas 19 (5.494) (10.708) (14.607)
Despesas Tributárias (1.477) (2.897) (3.574)
Outras Receitas Operacionais 21 523 709 2.191
Outras Despesas Operacionais 19 (596) (997) (1.312)

Resultado Operacional 2.735 2.293 (9.404)
Resultado não Operacional 22 (233) (3.858) (1)
Resultado Antes da Tributação sobre o Lucro 2.502 (1.565) (9.405)

Imposto de Renda e Contribuição Social 23 (718) (1.481) (6.246)
Provisão para Imposto de Renda (388) (812) (3.459)
Provisão para Contribuição Social (330) (669) (2.787)

Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício / Período 1.784 (3.046) (15.651)

Participação nos Lucros e Resultado (PLR) – – –
Lucro Líquido (Prejuízo) após PLR 1.784 (3.046) (15.651)

Número de Ações Integralizadas 242.225 242.225 242.225
Lucro Líquido (Prejuízo) por Ação 0,01 (0,01) (0,06)
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D4D5- CONTRATO: 102354135856-6-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0235 SE

RODNEY SEISSUM SAKIHARA, BRASILEIRO(A), CPF 01318890870, CI 9.236.520
SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 131, 13º ANDAR OU 15º PAVIMENTO,
EDIFICIO SUZANA, RESIDENCIAL SAO JOAO CLIMACO, SITUADO A RUA ANNY,
Nº 870, 18º SUBDISTRITO - IPIRANGA, SAO PAULO, SP. CONTENDO A AREA REAL
PRIVATIVA DE 64,320MS2, E A AREA REAL COMUM DE 71,165M2, TOTALIZANDO A
AREA DE 135,485M2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DO TERRENO
E DAS COISAS COMUNS DO CONDOMINIO DE 0,595238% E A FRAÇÃO IDEAL NO
EDIFICIO DE 1,7857%. ESTANDO INCLUIDA, NA AREA COMUM, 1 VAGA PARA A
GUARDA E ESTACIONAMENTO DE 1 VEICULO DE PASSEIO, COM AJUDA DE
MANOBRISTA, EM LOCAL INDETERMINADO, NA GARAGEM COLETIVA. ENCERRA
A AREA DE 5,709,62MS2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 438.144,82
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 256.000,00

SAO PAULO, 29/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

29/03 - 02 - 18/04/2018

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0051076-64.2017.8.26.0100. O Dr. Regis de Castilho Barbosa Filho, Juíz de Direito
da 41ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Insitenet Informática Ltda - ME (CNPJ. 03.401.224/0001-01) e Rodrigo
Ferraz Villaca (CPF. 295.257.538-08), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por HSBC Bank
Brasil S/A - Banco Múltiplo, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 117.769,88
(setembro de 2017). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados
em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da Lei. SP, 12/01/2018.

                           JORNAL “ O DIA ”   28 e 29 / 03 / 2018

28 e 29/03

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA ANNY, Nº 870,
APARTAMENTO 131, 13º ANDAR OU 15º PAVIMENTO, EDIFICIO SUZANA,
RESIDENCIAL SAO JOAO CLIMACO, 18º SUBDISTRITO IPIRANGA, SAO PAULO/
SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 1 VAGA PARA GUARDA E ESTACIONAMENTO DE
1 VEICULO DE PASSEIO, COM AJUDA DE MANOBRISTA, EM LOCAL
INDETERMINADO, NA GARAGEM COLETIVA.  CEP 04240000
1º leilão 18/04/2018 partir 14:30 horas
2º leilão 09/05/2018 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
RODNEY SEISSUM SAKIHARA, CPF 01318890870,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

28 - 29/03 - 03/04/2018

Pinhalense S/A Máquinas Agrícolas – CNPJ/MF nº 54.224.423/0001-14 - NIRE 353 0006926 9

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os senhores acionistas da Pinhalense S/A Máquinas Agrícolas convocados a comparecer às Assembléias Gerais Ordinária 
e Extraordinária, que se realizarão no próximo dia 26 de abril de 2018, às 18:00 horas, na sede social da Companhia, localizada 
nesta cidade de Espírito Santo do Pinhal, Estado de São Paulo, na Rua Honório Soares, nº 80, Centro, para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: 1 – Assembleia Geral Ordinária: (i) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação 

(ii) destinação do lucro líquido do exercício 

2 – Assembleia Geral Extraordinária: (i) exame e deliberação sobre a proposta da Diretoria para aumento do capital social, 
(ii) (iii) proposta de correção 

(v) outros assuntos de interesse social. Comunicamos também que se encontram à disposição os 

instrumentos de mandato deverão ser depositados na sede da Companhia até as 16:00 horas do dia 26 de abril de 2018. As 
Assembléias instalar-se-ão em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, dois terços do 
capital com direito a voto. Espírito Santo do Pinhal-SP., 26 de março de 2018. Paulo Renato Pedroso – Diretor Financeiro/ R.H.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINARIAEDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINARIAEDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINARIAEDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINARIAEDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINARIA
De acordo com o Estatuto da COOPERAÇÃO - COOPERATIVA DE TRABALHO DE COLETA SELETIVA, TRIAGEM, PRÉ-
BENEFICIAMENTO, BENEFICIAMENTO, PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E COMERCIALIZAÇÃO DE MATERIAIS
RECICLÁVEIS. NA CIDADE DE SÃO PAULO, REGIÃO METROPOLITANA E ESTADO DE SÃO PAULO, Capítulo segundo Capítulo segundo Capítulo segundo Capítulo segundo Capítulo segundo –
Dos Cooperados, Direitos e Deveres. Artigos décimo nono, vigésimo, vigésimo primeiro, vigésimo segundo, vigésimo
terceiro, quadragésimo quinto, quadragésimo sexto, do artigo quadragésimo oitavo ao artigo sexagésimo oitavo, ficaficaficaficafica
convocado todos  convocado todos  convocado todos  convocado todos  convocado todos  (as) Cooperados (as) desta Cooperativa para participarem da Assembleia Geral Ordinária eAssembleia Geral Ordinária eAssembleia Geral Ordinária eAssembleia Geral Ordinária eAssembleia Geral Ordinária e
Extraordinária a ser realizada no dia catorze de abril do ano de dois mil e dezoito, 14/04/2018Extraordinária a ser realizada no dia catorze de abril do ano de dois mil e dezoito, 14/04/2018Extraordinária a ser realizada no dia catorze de abril do ano de dois mil e dezoito, 14/04/2018Extraordinária a ser realizada no dia catorze de abril do ano de dois mil e dezoito, 14/04/2018Extraordinária a ser realizada no dia catorze de abril do ano de dois mil e dezoito, 14/04/2018, em primeiraprimeiraprimeiraprimeiraprimeira
convocaçãoconvocaçãoconvocaçãoconvocaçãoconvocação as 07:00 horas com 2/3 dos sócios com direito a voto e em segunda convocaçãosegunda convocaçãosegunda convocaçãosegunda convocaçãosegunda convocação  as 07:30 horas 50%
dos sócio com direito a voto e em terceira convocaçãoterceira convocaçãoterceira convocaçãoterceira convocaçãoterceira convocação as 08:00 horas com 20% dos sócios com direito a voto, a ser
realizada  à Rua Froben, nº 101, Vila Leopoldina, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, conforme pauta
abaixo: PautaPautaPautaPautaPauta: 1) Prestação de contas da Administração, acompanhada do parecer do Conselho Fiscal; 2) Relatório
da gestão; 3) Balancete de 2017; 4) Demonstrativo das sobras apuradas ou perdas decorrentes de insuficiência das
contribuições na cobertura das despesas, acompanhado de parecer do Conselho Fiscal; 5) Recolhimento dos Fundos
Obrigatórios; 6) O Fundo de Reserva, constituído de 10% (dez por cento) das Sobras Líquidas do Exercício; 7) O
Fundo de Assistência - Técnica Educacional e Social (FATES)  constituído de 5% (cinco por cento); 8) Rateio de
Sobras do exercício de 2017 entre os cooperados; 9) Eliminação e admissão de cooperados (as);.10) Eleição do
Conselho Fiscal; 10) Outros assuntos. São Paulo, 29 de março de 2018. Atenciosamente, Neilton César Polido -
Diretor Presidente. Jacy Cardoso - Diretora Secretária. Helia Terezinha Pereira Oliveira – Diretora Tesoureira
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2016
Níveis de risco AA A B D E H Total
Empréstimos e títulos descontados 68.228 44.733 43.326 – – 25.372 181.659
Financiamentos – 139.553 – 25.038 – – 164.591
Adiantamento sobre 
 contrato de câmbio (nota 8) – 174.958 26.325 – 32.578 16.268 250.129
Operações com característica 
 de concessão de crédito 68.228 359.244 69.651 25.038 32.578 41.640 596.379

No exercício findo em 31 de dezembro de 2017 o Banco apurou receitas com operações de crédito de R$30.324, 
no 2º semestre/2017 - R$10.552 (R$ 2016 - R$67.497).
ii) Por faixas de vencimentos e níveis de risco:

2017
Níveis de risco AA A D E Total
1) Operações em atraso – – – – –
2) Operações em curso normal
Até 90 dias – 29.303 – – 29.303
91 a 180 dias 5.034 24.883 – – 29.917
181 a 360 dias – 101.161 22.453 – 123.614
361 a 1.080 dias – 26.048 – 32.722 58.770
Total 5.034 181.395 22.453 32.722 241.604
Total 1+2 5.034 101.395 22.453 32.722 241.604
Provisão requerida – 907 2.245 9.817 12.969

2016
Níveis de risco AA A B D E H Total
1) Operações 
 em atraso – – – – – – –
2) Operações 
 em curso normal
Até 90 dias 27.757 174.981 – 25.038 32.579 – 260.355
91 a 180 dias – 23 25.763 – – 16.268 42.054
181 a 360 dias 40.471 56.510 43.888 25.372 – – 166.241
361 a 1.080 dias – 127.729 – – – – 127.729
Total 68.228 359.243 69.651 50.410 32.579 16.268 596.379
Total 1+2 68.228 359.243 69.651 50.410 32.579 16.268 596.379
Provisão requerida – 1.796 697 5.041 9.774 16.268 33.576

iii) Por setores de atividades:
Setor privado 31/12/2017 % 31/12/2016 %
a) Pessoa física 70 0,03 152 0,03
b) Pessoa jurídica

Indústria e comércio
Agronegócio 32.722 13,54 117.175 19,65
Veículos leves e pesados – – 40.471 6,79
Máquinas e equipamentos pesados – – 18.661 3,13
Indústria - Alimentos 51.275 21,22 104.305 17,49
Fertilizantes – – 56.473 9,47
Têxtil 22.453 9,29 25.372 4,25
Telecomunicações 5.034 2,08 9.096 1,53
Comércios - Alimentícios 26.023 10,77 27.326 4,58
Comércio - Tabaco 29.289 12,13 89.618 15,03
E-commerce 24.870 10,29 24.946 4,18
Transporte 30.503 12,63 30.881 5,18
Energia Elétrica 19.365 8,02 51.903 8,70

Total a + b 241.604 100,00 596.379 100,00

Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa

Saldo em 
31/12/2016

Constituição/ 
(reversão) Baixa

Saldo em 
31/12/2017

Total provisionado para operações de crédito 6.396 (3.390) – 3.006
Total provisionado para outros créditos 27.180 5.925 (23.142) 9.963
Total 33.576 2.535 (23.142) 12.969

Saldo em 
31/12/2015

Constituição/ 
reversão Baixa

Saldo em 
31/12/2016

Total provisionado para operações de crédito 29.561 9.474 (32.639) 6.396
Total provisionado para outros créditos 17.295 9.885 – 27.180
Total 46.856 19.359 (32.639) 33.576

Créditos baixados para prejuízo, renegociados e recuperados: Em cumprimento ao estabelecido na Resolução 
nº 2682, de 21 de dezembro de 1999, do CMN, o Banco efetuou as seguintes operações: 1. No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017 foi baixado para prejuízo o montante de R$ 23.142 (2016 - R$ 32.639). 2. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017 foi renegociado o montante de R$ 32.113 (2016 - R$ 0) referentes 
operações de ACC. 3. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 não há valores contabilizados 
em créditos recuperados. 
8. Carteira de câmbio: 2017 2016

Outros Outras Outros Outras
Composição créditos obrigações créditos obrigações
Câmbio comprado a liquidar 67.022 – 226.629 –
Câmbio vendido a liquidar – 10.363 – 3.359
Cambiais e documentos a prazo em moeda estrangeira – – – –
Direitos sobre vendas de câmbio 10.355 – 3.380 –
Obrigações por compras de câmbio – 70.680 – 243.869
Adiantamentos recebidos (2.788) – (3.380) –
Adiantamentos sobre contratos de câmbio (Nota 7) – (59.999) – (240.444)
Rendas a receber de adiantamentos concedidos (Nota 7) 2.012 – 9.685 –
Totais 76.601 21.044 236.314 6.784

No exercício findo em 31 de dezembro de 2017 o Banco apurou resultado positivo com câmbio de R$ 14.970, no 
2º semestre/2017 resultado positivo de R$ 7.571 (2016 - resultado positivo de R$ 76.765).
9. Outros créditos diversos: a) Circulante: 2017 2016
Impostos e contribuições a compensar 1.893 5.095
Adiantamento e antecipações salariais 172 120
Diversos 1 5
Total 2.066 5.220
b) Realizável a longo prazo: 2017 2016
Devedores por depósitos em garantia 160 367
Total 160 367

10. Permanente: 2017
Investimentos 31/12/2016 Adições Baixas 31/12/2017
Outros investimentos 9 – – 9
Imobilizado de uso
Instalações 7.562 1.534 (6.065) 3.031
Móveis e equipamentos de uso 2.388 422 (652) 2.158
Sistema de comunicação 172 – (88) 84
Sistema de processamento de dados 54 621 (45) 630
Sistema de segurança 323 196 (306) 213
Sistema de transporte 674 – – 674
1) Sub total 11.173 2.773 (7.156) 6.790
(-) Depreciação (5.114) (983) 3.258 (2.839)
2) Total 6.059 1.790 (3.898) 3.951

2016
Investimentos 31/12/2015 Adições Baixas 31/12/2016
Outros investimentos 9 – – 9
Imobilizado de uso
Instalações 7.199 363 – 7.562
Móveis e equipamentos de uso 2.290 109 (11) 2.388
Sistema de comunicação 172 – – 172
Sistema de processamento de dados 54 – – 54
Sistema de segurança 323 – – 323
Sistema de transporte 674 – – 674
1) Sub total 10.712 472 (11) 11.173
(-) Depreciação (3.987) (1.136) 9 (5.114)
2) Total 6.725 (664) (2) 6.059

11. Depósitos à vista, interfinanceiro e a prazo: Os vencimentos estão assim distribuídos:
2017

Depósitos
Sem 

vencimento
Até 90 

dias
De 91 a 

180 dias
De 181 a 
360 dias

Acima de 
360 dias Total

À vista não ligadas 54.178 – – – – 54.178
Não ligadas - moeda estrangeira 1.735 – – – – 1.735
A prazo não ligadas (i) – 30.527 59.618 110.733 52.824 253.702
Total 55.913 30.527 59.618 110.733 52.824 309.615

2016

Depósitos
Sem 

vencimento
Até 90 

dias
De 91 a 

180 dias
De 181 a 
360 dias

Acima de 
360 dias Total

À vista - não ligadas 21.913 – – – – 21.913
Não ligadas - moeda estrangeira 369 – – – – 369
A prazo - não ligadas (i) – 32.118 30.297 49.420 355.166 467.001
Total 22.282 32.118 30.297 49.420 355.166 489.283

(i) Os depósitos a prazo, em aberto em 31 de dezembro de 2017, foram captados a uma taxa média de 92,67% 
do CDI (2016 - 94,39% do CDI). No balanço patrimonial, os depósitos estão classificados no passivo circulante, 
uma vez que são emitidos com compromisso de liquidez podendo ser resgatados a qualquer tempo. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2017 o Banco apurou despesas de captações no mercado R$ 33.301, no 2º semes-
tre/2017 - R$10.374 (2016 - R$ 37.477).
12. Relações interfinanceiras: Obrigações junto a participantes de sistema de liquidação: Créditos vincula-
dos a depósitos compulsórios de Micro finanças junto ao BACEN R$ 705 (2016 - R$ 582).
13. Relações interdependências: Os recursos em trânsito de terceiros referem-se à ordem a pagamento em 
moeda estrangeira a liquidar no montante R$ 16.457 (2016 - R$ 17.043).
14. Obrigações por empréstimos e repasses: São representados por recursos captados em bancos no ex-
terior, em dólar (US$), para financiamento à exportação até 360 dias no montante de R$ 15.113 (2016 - R$ 
211.308) e outros recursos captados no montante de R$ 0 (2016 - R$ 161.862), à taxa média de juros de 1,87% 
linear a.a., (2016 – taxa média de juros de 1,31% linear/ano), cujos vencimentos estão assim distribuídos:
  2017
Vencimento Até 90 dias De 91 a 180 dias De 181 a 360 dias Total
Exportações até 360 dias 15.113 – – 15.113

15.113 – – 15.113

2016
Vencimento Até 90 dias De 91 a 180 dias De 181 a 360 dias Total
Exportações até 360 dias 211.308 – – 211.308
Obrigações em moedas estrangeira - Outras – – 161.862 161.862

211.308 – 161.862 373.170
Os recursos no montante de R$ 15.113 (2016 - R$ 158.770) foram captados junto às instituições financeiras do 
Grupo (nota 23). No exercício findo em 31 de dezembro de 2017 o Banco apurou resultado negativo de obriga-
ções por empréstimos e repasses de R$ 4.180, no 2º semestre/2017 resultado positivo - R$ 8.144 (2016 resultado 
positivo - R$ 3.287).
15. Outras obrigações - Fiscais e previdenciárias e diversas:
a) Fiscais e previdenciárias: 2017 2016
Provisão para impostos e contribuições sobre lucro 737 6.245
Provisão para impostos e contribuições diferidos 1.906 2.088
Impostos sobre folha de pagamento 841 745
Impostos retidos na fonte 15 20
Outros impostos e contribuições a recolher 353 810
Total 3.852 9.908

b) Dívida Subordinada Elegível a Capital: Captação realizada em 20 de fevereiro de 2014 junto ao Bank of China - 
Beijing, no valor de US$ 30.000, por meio de emissão de dívida subordinada, com vencimento em 20 de fevereiro 
de 2024. A operação é remunerada a taxa libor mais 3,30% a.a. no montante de R$ 100.953 (2016 - R$ 99.359), 
o Banco no exercício de 2017 efetuou pagamento de juros no montante de R$ 4.350, 2º semestre/2017 - R$ 
2.221, (2016 - R$ 4.423). c) Diversas:
Curto Prazo 2017 2016
Provisão de despesas de pessoal 1.364 1.363
Despesas administrativas 291 939
Total 1.655 2.302
Exigível de Longo Prazo 2017 2016
Provisão para passivos contingentes 165 208
Total 165 208

16. Resultado de exercícios futuros: As rendas antecipadas referem-se às comissões recebidas antecipada-
mente de fianças e garantias prestadas a terceiros, no montante de R$ 228 (2016 - R$ 136).
17. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social do Banco é de R$ 242.225 (2016 - R$ 242.225) di-
vididos em 242.225.000 (2016 - 242.225.000) ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$ 1,00. b) 
Reserva legal: Constituído pelo percentual de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 
do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c) Prejuízos acumulados: No exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2017, o Banco apurou prejuízo no valor de R$ 3.046 (2016 - R$ 15.651). d) 
Dividendos: Os acionistas terão direito a dividendos obrigatórios, correspondente de 25% do lucro líquido do 
exercício, calculados nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas. A Assembleia Geral poderá 
deliberar a distribuição de um dividendo inferior ao dividendo obrigatório ou reter a totalidade do lucro líquido. 
No exercício não houve distribuição de dividendo.
18. Receitas de prestações de serviços: 2º semestre Exercício
Descrição 2017 2017 2016
Rendas de outros serviços 6 219 35
Rendas de cobrança 2 3 5
Rendas de tarifas bancárias 24 43 37
Total 32 265 77

19. Composição de outras despesas administrativas e operacionais:
2º semestre Exercício

Descrição 2017 2017 2016
Despesas de aluguéis (1.578) (3.388) (6.708)
Despesas de processamento de dados (1.993) (3.259) (3.044)
Despesas de manutenção e conservação (179) (367) (598)
Despesas de serviços técnicos especializados (308) (943) (824)
Despesas de serviço de vigilância (107) (273) (722)
Despesas de viagem (155) (318) (356)
Outras despesas administrativas (335) (599) (648)
Despesas de promoções e relações públicas (86) (114) (113)
Despesas de comunicação (221) (408) (658)
Despesas de serviços de terceiros (88) (186) (144)
Despesas de publicação (9) (86) (86)
Despesas de transporte (41) (94) (146)
Despesas de água, energia e gás (227) (311) (229)
Despesas de serviços do sistema �nanceiro (141) (274) (239)
Despesas de seguro (6) (36) (47)
Despesas de material (20) (52) (45)
Total (5.494) (10.708) (14.607)

2º semestre Exercício
Descrição 2017 2017 2016

Outras despesas operacionais
Despesas de depreciação (582) (983) (1.136)
Outras despesas de provisões operacionais (14) (14) (176)
Total (596) (997) (1.312)
20. Despesas de pessoal: 2º semestre Exercício
Descrição 2017 2017 2016
Remuneração (6.202) (12.687) (11.916)
Encargos (2.280) (4.609) (4.255)
Benefícios (2.200) (4.239) (3.765)
Outras (32) (80) (105)
Total (10.714) (21.615) (20.041)
21. Outras receitas operacionais: 2º semestre Exercício
Descrição 2017 2017 2016
Rendas de aplicações no exterior 310 353 85
Rendas de garantias prestadas 157 283 428
Reversão de provisão 52 56 1.370
Outras 4 17 308
Total 523 709 2.191

22. Resultado não operacional: A administração do Banco visando uma redução de custos administrativos 
e aproveitando uma oportunidade de negócios, mudou o endereço de sua matriz da Rua Frei Caneca, 1332, 
Consolação, São Paulo - SP, para Avenida Paulista, 901 - 14º andar, Bela Vista, São Paulo - SP, com isso teve uma 
redução signi�cativa no valor do aluguel do imóvel da Av. Paulista em relação ao imóvel da Rua Frei Caneca. O 
impacto no resultado referente a baixa dos ativos imobilizados da Rua Frei Caneca foram: i. Perda com Insta-
lações R$ 3.459, ii. Perda com sistema de Segurança R$ 166, totalizando o montante de R$ 3.625 que foram 
contabilizados como resultado não operacional.
23. Imposto de renda e contribuição social: 2017 2016
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (1.565) (9.394)

Participações no lucro – –
Resultado antes da tributação (1.565) (9.394)
Diferenças temporárias 3.820 29.034

Provisão para créditos e liquidação duvidosa 2.531 19.359
Prejuízo com títulos e valores mobiliários – 35
Reversão - Resultado com Instrumentos �nanceiros derivativos (1.593) 12.910
Reversão - Ganho/Perda não realizado de obrigações por empréstimos e repasses 2.040 (3.410)
Provisão (Reversão) para contingências trabalhistas (52) 164
Reversão - Provisão para Fiança e Garantias prestadas 14 (24)
Efeitos da IN - RFB nº: 1154 880 –

Diferenças permanentes 102 265
Outras Adições - Despesas indedutíveis 102 265

Compensação de prejuízos �scais (707) (5.972)
Prejuízos �scais - exercícios anteriores (707) (5.972)

Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 1.650 13.933
Alíquotas de 15% para imposto de renda e adicional de 10% (388) (3.459)
Alíquota de 20% para contribuição social (330) (2.787)

Imposto de renda e contribuição social no período (718) (6.246)
a) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social
Impostos correntes 2017 2016
Impostos devidos (*) 1.481 6.245
Imposto de renda e contribuição social do período 1.481 6.245
(*) O valor contabilizado no período de R$ 763 refere-se a complemento do imposto de renda e contribuição 
social do exercício de 2016. b) Resultado de imposto de renda e contribuição social: Em 31 de dezembro de 2017 
o Banco apurou Imposto de renda de R$ 812 (2016 - 3.459) e Contribuição social sobre o lucro líquido de R$ 669 
(2016 - R$ 2.787), cujo montante de R$ 718 (2016 – R$ 5.076) já foram recolhidos durante o exercício na forma 
de antecipação de impostos e contribuições.
c) Créditos tributários e obrigações fiscais diferidas:

Saldo em 
31/12/2016

Consti- 
tuição Baixa

Saldo em 
31/12/2017

Saldo em 
31/12/2016

Ajuste a valor de mercado
 - títulos disponíveis para venda 4.638 1.906 (4.638) 1.906 4.638

d) Créditos tributários não ativados: O Banco possui créditos tributários de Imposto de Renda e Contribuição 
Social não contabilizado, decorrentes de Prejuízo Fiscal e Base Negativa no montante de R$ 22.319 (2016 - R$ 
25.651) e sobre Provisões para devedores duvidosos no montante de R$ 5.836 (2016 - R$ 15.109).

24. Partes relacionadas: As operações com partes relacionadas decorrem de transações do Banco, com seu 
controlador Bank of China Limited e respectivas empresas ligadas e pessoal-chave da Administração. Em 31 de 
dezembro de 2017 e 2016, os saldos de operações ativas, passivas, de receitas e despesas envolvendo partes 
relacionadas são os seguintes:
Descrição Natureza 31/12/17 31/12/16
Ativo
Disponibilidades Outras partes relacionadas

Bank of China New York Branch 17.586 4.517
Bank of China Frankfurt Branch 69 3
Bank of China Hong Kong 23 12

Total 17.678 4.532
Aplicação em moeda estrangeiras Outras partes relacionadas

Bank of  China Grand Cayman Branch 58.255 –
Cambio comprado a liquidar Outras partes relacionadas

Bank of China London Branch 277 –
Total Ativo 76.210 4.532
Passivo
Empréstimos no exterior Outras partes relacionadas

Bank of China Hong Kong – 39.521
Bank of China Grand Cayman Branch 15.113 119.249

Total 15.113 158.770
Cambio vendido a liquidar Outras partes relacionadas

Bank of China London Branch 276 –
Dívida Subordinada Sociedades ligadas

Bank of China Beijing 100.953 99.359
Total Passivo 116.342 258.129
Receitas
Rendas de operações de cambio Outras partes relacionadas 2.218 –
Rendas de aplicação no exterior Outras partes relacionadas 310 85
Receita de Empréstimo Valor Cambial Sociedade Ligadas 2.146 20.850
Total 4.674 20.935

Descrição Natureza 31/12/17 31/12/16
Despesas
Despesas de empréstimos Outras partes relacionadas (3.892) (3.016)

Sociedade Ligadas (5.949) (5.850)
Total (9.841) (8.866)
a) Remuneração da Administração:
Benefícios de curto prazo a administradores 2017 2016
Proventos 3.190 2.672
Encargos sociais 718 943
Total 3.908 3.615

Anualmente na Assembleia Geral Ordinária é fixado o montante global anual da remuneração dos adminis-
tradores, que é distribuída em reunião do Conselho de Administração, aos próprios membros do Conselho e da 
Diretoria. Outras informações: I - Conforme legislação em vigor, o Banco não concede empréstimos ou adian-
tamento para: a) Diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e semelhantes, bem 
como aos respectivos cônjuges e parentes até 2.º grau; b) Pessoas físicas ou jurídicas que participem do capital, 
com mais de 10%; e c) Pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 10%, o próprio Banco, quaisquer 
diretores ou administradores, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2.º grau. Dessa forma, não 
são efetuados pelo Banco empréstimos ou adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do Conselho de 
Administração ou da Diretoria Executiva e seus familiares.
25. Passivos contingentes classificados como perdas possíveis e prováveis: Em 31 de dezembro de 2017 
e 2016 o Banco da China Brasil S.A. tem conhecimento de processos trabalhistas, relativos a ações ajuizadas 
por ex-empregados, visando obter o pagamento de verbas trabalhistas em geral e em especial horas extras 
em razão da interpretação do artigo 224 da CLT. Esses processos foram classificados pelos assessores jurídicos 
do Banco com probabilidade de perda provável, no montante de R$ 150 (2016 - R$ 201). Além dos passivos 
contingentes classificados como perda provável, o Banco tem conhecimento de outros processos trabalhistas 
classificados como possível, no montante de R$ 140 (2016 – R$ 36), movidos por ex-funcionários. Tais processos 
visam obter o pagamento de verbas trabalhistas em geral e em especial horas extras em razão da interposição 
do artigo 224 da CLT. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos não 
requerem provisão. Esses processos são geridos individualmente e a provisão constituída por processo, quando a 
probabilidade de perda for avaliada como provável, considerando a opinião dos assessores jurídicos, a natureza 
e complexidade das ações e o posicionamento dos tribunais. Em 31 de dezembro de 2017 o Banco da China Brasil 
S.A. tem conhecimento de processo administrativo junto a Prefeitura da Cidade de São Paulo, relativo ao ISS 
sobre serviço de intermediação prestado pelo Banco para pessoa jurídica domiciliada no exterior. Esses processos 
foram classificados pelos assessores jurídicos do Banco com probabilidade de perda possível, no montante de R$ 
1.147 (2016 - R$ 0). Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, o Banco da China Brasil S.A. não possuía conhecimento 
sobre ações judiciais e processos administrativos envolvendo questões de natureza cível.
26. Avais e fianças: Em 28 de julho de 2016 o CMN emitiu a Resolução nº 4.512 cujo os procedimentos con-
tábeis estabelecidos por esta resolução foram aplicados pelo Banco a partir de 1º de janeiro de 2017. O Banco 
possui dentro da sua carteira de produtos oferecidos aos seus clientes Operações de Garantias e Fianças e com 
objetivo de adotar procedimentos de prudência em relação às possíveis perdas. O Banco passou a constituir 
contabilmente, com base na Resolução 2.682, provisão para perda no montante de R$ 16 (2016 - R$ 6), que 
está registrado no grupo de passivos Contingentes. Esta provisão visa reconhecer o risco de crédito de toda a 
carteira inclusive daqueles produtos registrados em contas de compensação, ou seja, produtos que representam 
compromissos assumidos, mas não desembolsados. Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, o Banco da China Brasil 
S.A. possuía responsabilidade por avais, fianças e garantias concedidas a terceiros no montante de R$ 37.050 
(2016 - R$ 34.852), cujos valores e vencimentos estão assim distribuídos:

Até 90 dias De 91 a 180 dias
De 181 a 360 

dias
Acima de 360 

dias Total
Avais, garantias e �anças 
 concedidas - 31/12/2017 7.750 6.300 17.500 5.500 37.050
Avais, garantias e �anças 
 concedidas - 31/12/2016 18.766 959 15.127 – 34.852
27. Acordo da Basileia: Desde 1º de janeiro de 1995, as instituições financeiras devem manter um patrimônio 
líquido compatível com o grau de risco da estrutura de seus ativos ponderados por fatores que variam de zero 
a 100% conforme Resolução nº 4.193/2013 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e legislações complemen-
tares. O índice de Basileia mínimo requerido para 2017 (Patrimônio de Referência + índice de conservação) é 
de 10,50% e em 2016 foi de 10,50%, em 31 de dezembro de 2017 o índice do Banco da China Brasil S.A. é de 
50,07%, e em 2016 - 27,70%.
Cálculo do Índice da Basileia Dezembro/2017 Dezembro/2016
Patrimônio de Referência Nível I 109.632 112.900
- Capital Principal 109.632 112.900
Patrimônio de Referência Nível II 100.953 99.359
- Dívida Subordinada 100.953 99.359
Patrimônio de Referência 210.584 212.259
Risco de Crédito 299.026 657.917
Risco de Mercado 75.948 68.469
Risco Operacional 45.634 39.877
Ativos ponderados pelo Risco - RWA 420.608 766.263
Índice de Basileia 50,07 27,70
Capital - Nível I 26,07 14,73
Capital - Nível II 24,00 12,97

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma apresentado)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Zhang Guanghua Gao Xiang Xing Tongqing Yang Sen
Diretor-Presidente Diretor Vice Presidente Diretor Diretor

DIRETORIA

João Batista Candido da Silva  - Contador - CRC-1SP212.918/O-6

Aos Acionistas e Administradores do Banco da China Brasil S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações �nanceiras do Banco da China Brasil S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos �uxos de caixa para o exercício �ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações �nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e �nanceira do Banco da China Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
�uxos de caixa para o exercício �ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações �nanceiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro�ssional do Contador 
e nas normas pro�ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su�ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos: Demonstrações �nanceiras de períodos anteriores examinadas por outros auditores independentes: O exame das demonstrações �nanceiras referentes ao exercício �ndo em 31 de dezembro de 
2016, apresentados para �ns de comparação, foram conduzidas sob a responsabilidade de outros auditores independentes que emitiram relatório de auditoria sem modi�cações, com a data de 29 de março de 2017.
Outras informações que acompanham as demonstrações �nanceiras e o relatório do auditor: A Administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações �nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
�nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações �nanceiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações �nanceiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações �nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
�nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações �nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade do Banco de continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações �nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações �nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações �nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações �nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam in�uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações �nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 

demonstrações �nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su�ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, 

possam levantar dúvida signi�cativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações �nanceiras ou incluir modi�cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 

e se as demonstrações �nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi�cativas de auditoria, inclusive as eventuais de�ciências signi�cativas nos controles internos que identi�camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2018.

ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. Eduardo Wellichen - Contador
CRC-2SP034519/O-6 CRC-1SP184050/O-6

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Relatório da Administração

As demonstrações financeiras completas e o relatório do auditor independente estão disponíveis em sua íntegra na página da rede mundial de computadores da CPQ Brasil S.A.: www.cpqbrasil.com.br/demonstrativos.htm
Demonstração do resultado

Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receitas de vendas
Receita líquida de vendas 105.275 103.102 108.414 107.664
Custo dos produtos vendidos (48.180) (46.535) (49.576) (48.760)
Lucro bruto 57.095 56.567 58.838 58.904
Despesas com vendas (43.025) (40.413) (45.094) (43.238)
Despesas gerais e administrativas (6.248) (14.286) (6.248) (14.285)
Outras receitas operacionais 6.579 382 6.573 382
Resultado de Equivalência
   Patrimonial (765) (447) - -
Resultado antes das receitas 
  e despesas financeiras 13.636 1.803 14.069 1.764
Despesas financeiras (14.514) (15.721) (14.749) (15.897)
Receitas financeiras 2.346 2.943 2.362 2.945

(12.168) (12.778) (12.387) (12.952)
Resultado antes do imposto de
   renda e da contribuição social 1.468 (10.975) 1.682 (11.188)
Imposto de renda e 
  contribuição social
Corrente
Diferidos - (9.106) (214) (8.893)
Lucro líquido (prejuízo) 
  do exercício 1.468 (20.081) 1.468 (20.081)
Lucro (prejuízo) básico e 
  diluído por ação – R$ 0,13 (1,74) 0,13 (1,74)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 Em milhares de reais

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2015 12.839 (21.042) (8.203)
  Lucro líquido do exercício - (20.081) (20.081)
Em 31 de dezembro de 2016 12.839 (41.123) (28.284)
  Lucro do exercício - 1.468 1.468
Em 31 de dezembro de 2017 12.839 (39.655) (26.816)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Resultado antes do imposto 
  de renda e contribuição social 1.468 (10.975) 1.682 (11.188)
Ajustes
Depreciação e amortização 5.041 4.965 5.049 4.974
Impairment do ágio - 3.392 - 3.392
Provisão para créditos de liquidação
  duvidosa 51 - 51 -
Despesas financeiras e outras 
  provisões 11.099 12.506 11.192 12.592
Provisão contingências (245) 502 (245) 502
Amortização de receita antecipada (48) (78) (48) (78)
Utilização Prejuízo Fiscal PERT 
  (Pis, Cofins e INSS) 2.866 - 2.866 -
Reversão Provisão Pis-Cofins - (1.800) - (1.800)
Provisão perda investimento -
   Equivalência Patrimonial 765 447 - -
Resultado na venda de ativo imobilizado 6.217 616 6.247 616

27.214 9.578 26.794 9.012
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (927) (1.467) (774) (1.547)
Estoques 143 191 170 187
Impostos a Recuperar (701) 695 (866) 695
Outros créditos 348 777 436 778
Deposito Judicial (1.035) (654) (1.033) (656)
Fornecedores e outras contas a pagar 1.943 (2.884) 2.020 (2.647)
Férias, encargos e bônus a funcionários   (919) 532 (992) 536
Impostos a recolher (900) 308 (915) 266
Caixa gerado nas operações 25.166 7.076 24.840 6.623

CPQ Brasil S.A.
CNPJ nº 74.552.068/0001-10

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Juros pagos sobre empréstimos 

  e debêntures (18.869) (6.398) (18.869) (6.398)

Caixa líquido proveniente das 

  atividades operacionais 6.297 678 5.971 225

Fluxos de caixa das atividades 

  de investimentos

Empréstimos para partes relacionadas (1.558) (2.094) (1.500) (1.500)

Aplicações financeiras (1.412) 1.462 (1.412) 1.462

Aquisição de ativo imobilizado 

  e intangível (3.142) (5.504) (3.142) (5.512)

Caixa líquido usado nas atividades

  de investimento (6.112) (6.136) (6.054) (5.550)

Fluxos de caixa das atividades 

  de financiamentos

Pagamento de financiamentos - 

  principal (56) (113) (56) (113)

Aquisição em empréstimos 78 - 78 -

Caixa líquido proveniente 

  das atividades de financiamento 22 (113) 22 (113)

Aumento (diminuição) do caixa 

  e equivalentes de caixa 207 (5.572) (61) (5.438)

Demonstração do aumento do 

  caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 1.906 7.478 2.175 7.613

No fim do exercício 2.113 1.906 2.114 2.175

DIRETORIA

Alberto Carneiro Neto - Diretor-Presidente
Creuza Silva Brentel - Controller

CONTADORA

Adriana Raddatz Jönck - CRC SP-288887/O-0

Demonstração dos fluxos de caixa  - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2017 2016 2017 2016
Circulante
Fornecedores 3.246 2.734 3.246 2.741
Debêntures 14.813 33.339 14.813 33.339
Arrendamentos financeiros a pagar 53 50 53 50
Impostos e contribuições a recolher 2.069 2.969 2.070 2.985
Férias, encargos e bônus
  a funcionários 2.710 3.629 2.710 3.702
Receitas Antecipadas 274 322 274 322
Outras contas a pagar 3.916 2.485 4.478 2.963

27.081 45.528 27.644 46.102
Não circulante
Debêntures 59.665 47.605 59.665 47.605
Arrendamentos financeiros a pagar 37 22 37 22
Provisão para perdas 
  com investimento 1.412 647
Provisão para contingências 1.679 1.924 1.679 1.924

62.793 50.198 61.381 49.551
Total do Passivo 89.874 95.726 89.025 95.653
Patrimônio Líquido
Capital social 12.839 12.839 12.839 12.839
Prejuízos acumulados (39.655) (41.123) (39.655) (41.123)
Total do patrimônio líquido (26.816) (28.284) (26.816) (28.284)
Total do passivo e patrimônio líquido 63.058 67.442 62.209 67.369

Controladora Consolidado

Ativo 2017 2016 2017 2016

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 2.113 1.906 2.114 2.175

Aplicações financeiras restritas 1.412 - 1.412 -

Contas a receber de clientes 7.875 6.999 7.875 7.152

Estoques 4.110 4.253 4.110 4.280

Impostos a recuperar 1.085 339 1.250 339

Outras contas a receber 1.707 1.757 1.707 1.858

18.302 15.254 18.468 15.804

Não circulante

Realizável a longo prazo

Partes relacionadas 15.100 12.242 14.045 11.336

Impostos a recuperar 135 180 135 180

Depósitos Judiciais 9.031 7.996 9.031 7.998

Tributos diferidos 3.658 6.524 3.658 6.740

Outras contas a receber 416 714 429 714

28.340 27.656 27.298 26.968

Imobilizado 14.997 22.695 15.023 22.759

Intangível 1.419 1.837 1.419 1.837

44.756 52.188 43.740 51.564

Total do ativo 63.058 67.442 62.209 67.369

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido (prejuízo) 
  do exercício 1.468 (20.081) 1.468 (20.081)
Outros componentes do resultado
  abrangente do exercício, 
  líquido de tributos     
Total do resultado abrangente 
  do exercício 1.468 (20.081) 1.468 (20.081)
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BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2017 (Em reais - R$, centavos omitidos)

Ativo
Nota 

explicativa 31.12.2017 31.12.2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 85.874.682 50
Impostos a recuperar 738.423 –
Adiantamento a fornecedores 532.174 –
Despesas antecipadas 4 2.720.740 –
Outros ativos 34.768 –
Total do ativo circulante 89.900.787 50
Não Circulante
Imobilizado 5 1.071.086 –
Intangível em andamento 6 1.415.878.542 –
Total do ativo não circulante 1.416.949.628 –

  
Total do Ativo 1.506.850.415 50

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota 

explicativa 31.12.2017 31.12.2016
Circulante
Notas promissórias 9 100.557.080 –
Fornecedores 7 7.321.062 –
Salários a pagar, provisões 
 trabalhistas e encargos sociais 1.209.604 –
Credor pela concessão 8 421.959.571 –
Impostos, taxas e contribuições 913.584 –
Debêntures - partes relacionadas 10 7.285.217 –
Total do passivo circulante 539.246.118 –
Não Circulante
Debêntures - partes relacionadas 10 698.078.389 –
Total do passivo circulante 698.078.389 –
Patrimônio Líquido
Capital social integralizado 12 349.899.550 50
Prêmio de opção sobre debêntures 
 conversíveis 11.509.217 –
Prejuízos acumulados (91.882.859) –
Total do patrimônio líquido 269.525.908 50
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.506.850.415 50

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 

(Em reais - R$, centavos omitidos)
Nota 

explicativa 31.12.2017 31.12.2016
Fluxo de Caixa das Atividades
 Operacionais
Prejuízo do exercício (91.882.859) –
Ajustes:
Depreciação e amortização 5 e 6 16.110.312 –
Encargos financeiros e variação
 monetária sobre as debêntures 10 37.220.153 –
Juros sobre notas promissórias 9 1.116.677 –
Credor pela concessão 8 4.437.809 –
Variação nos ativos e passivos operacionais:
 Impostos a recuperar (738.423) –
 Adiantamento a fornecedores (532.174) –
 Despesas antecipadas (2.720.740) –
 Outros ativos (34.768) –
 Fornecedores 7.321.062 –
 Salários a pagar, provisões
 trabalhistas e encargos sociais 1.209.604 –
 Credor pela concessão 8 (4.197.021) –
 Impostos, taxas e contribuições 913.584 –
Juros de debêntures pagos 9 (28.230.485) –
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais (60.007.269) –
Fluxo de Caixa das Atividades
 de Investimento
Aquisições de imobilizado 5 (1.155.339) –
Aquisições de intangível 6 (1.002.302.662) –
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (1.003.458.001) –
Fluxo de Caixa das Atividades
 de Financiamento
Integralização de capital 12 349.899.500 50
Aquisição de notas promissórias -
 líquido do custo de captação 9 99.440.402 –
Captação de debêntures -
 Partes relacionadas 10 700.000.000 –
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 1.149.339.902 50
Aumento do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 85.874.632 50
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Início do Exercício 50 –
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Final do Exercício 85.874.682 50
Aumento do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 85.874.632 50

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 (Em reais - R$, centavos omitidos)
Nota 

explicativa
Capital social Prêmio de opção sobre 

debêntures conversíveis
Prejuízos 

acumuladosSubscrito A integralizar Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 500 (450) – – 50
Aumento de capital 12 476.669.878 (126.770.378) – – 349.899.500
Prêmio de opção sobre debêntures conversíveis 10 – – 11.509.217 – 11.509.217
Prejuízo do exercício – – – (91.882.859) (91.882.859)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 476.670.378 (126.770.828) 11.509.217 (91.882.859) 269.525.908

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
CNPJ nº 26.664.057/0001-89

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
1. Perfil: A Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Companhia”), ante-
riormente denominada Infraestrutura Investimentos e Participações foi consti-
tuída em 4 de outubro de 2016 com a denominação de CMN Solutions A039 
Participações S.A., tendo por objeto único e exclusivo a exploração, mediante 
concessão onerosa, do sistema rodoviário constituído pelos segmentos rodo-
viários e acessos que compõem o Lote Florínea-Igarapava, também referido 
como Lote Centro-Oeste Paulista, compreendendo a prestação de serviços 
de operação, conservação, manutenção e realização dos investimentos ne-
cessários, localizada na Avenida das Esmeraldas, 3895 - Marília - SP. O lote 
rodoviário da Entrevias cruza as microrregiões de Assis, Borborema, Marília, 
Ituverava, Pongaí, São Joaquim da Barra, Sertãozinho, Novo Horizonte e Ri-
beirão Preto. A economia da região é predominantemente voltada à agricultu-
ra, silvicultura e exploração florestal, que correspondem a 21% da economia 
dos municípios. Outros setores representativos são os de construção, com 
6% da economia, alimento e bebidas, com 5%, e transporte e armazenagem, 
com 3%. De acordo com os estudos realizados pelo Governo do Estado de 
São Paulo, a projeção de crescimento esperado em cada um desses setores 
durante os 30 anos de concessão é de: • Agricultura, silvicultura e exploração 
florestal - 86%; • Construção - 144%; • Alimento e bebidas - 54%; • Transporte 
e armazenagem - 58%. O projeto envolve o desenvolvimento de infraestrutura 
em transporte, especificamente por meio da prestação de serviços públicos 
de operação, manutenção e realização de investimentos necessários à explo-
ração do sistema rodoviário que integra o trecho. 2. Evento Relevante: Em 6 
de junho de 2017, foi celebrado o Contrato de Concessão relativo à Concor-
rência Pública Internacional 03/2016 para a exploração, mediante concessão 
onerosa, do sistema rodoviário constituído pelos segmentos rodoviários e 
acessos que compõem o Lote Florínea-Igarapava, também referido como 
Lote Centro-Oeste Paulista. O lote reúne 570 quilômetros de rodovias cobrin-
do trechos da SP-266, SP-294, SP-322, SP-328, SP-330, SP-333 e SP-351. 
As estradas concedidas cruzam 30 municípios, entre eles: Assis, Marília, 
Novo Horizonte e Ribeirão Preto. Importante ressaltar que a concessão é des-
continua, com dois trechos, Norte e Sul, separados por intervalo de 129 qui-
lômetros, entre os municípios de Sertãozinho e Borborema. O início das ope-
rações ocorreu em 5 de julho de 2017, com a assunção da primeira parte do 
trecho concedido, compreendido entre os municípios de Borborema e Florí-
nea. Foram iniciados os serviços de recuperação compreendidos no PII - Pro-
grama Intensivo Inicial -, o Serviço de Atendimento aos Usuários (SAU) e a 
operação do CCO - Centro de Controle Operacional. 3. Desempenho Econô-
mico: A empresa iniciou sua atividade no início do segundo semestre de 
2017. Na primeira fase da concessão não são recebidas receitas de pedágio, 
com atividades concentradas sobre as obras do PII e construção das praças 
de pedágio do trecho Borborema-Florínea. 4. Receita de Pedágio: As recei-
tas de pedágio têm previsão do início de cobrança em março de 2018, no 
trecho Norte, que compreende o perímetro de 299 quilômetros entre os muni-
cípios de Bebedouro, Sertãozinho, Ribeirão Preto e Igarapava e, em julho de 
2018, no trecho Sul, compreendido entre os municípios de Borborema e Flo-
rínea. 5. Receita de Obras: No exercício findo em 31 de dezembro de 2017 a 
receita e custo de construção de R$42.894.766 foram contabilizados e devido 
ao fato das contratações dos serviços de construção serem realizadas a valor 
de mercado, não há reconhecimento de margem de lucro nas atividades de 
construção. 6. Outra Receitas: As receitas acessórias, sobre uso da faixa de 
domínio, têm expectativa de início de recebimento a partir de 2018. 
7. EBITDA/EBITDA Ajustado: Dado ao não recebimento de receitas de pe-
dágio e demais receitas em 2017, não existe EBITDA gerado pela operação, 
somente consumo de recursos aportados na capitalização inicial e provenien-
tes de tomada de recursos, via debentures conversíveis. 8. Resultado Finan-
ceiro: O resultado financeiro do exercício foi negativo em R$47.336.399, 
ocasionado pelo resultado das despesas financeiras oriundas das linhas de 

crédito tomadas, deduzidas as receitas financeiras geradas pela aplicação 
dos valores do caixa da Companhia. 9. Resultado do exercício: Dado a fase 
inicial da operação, o resultado da operação foi prejuízo de R$91.882.859. 
10. Endividamento: A empresa emitiu debêntures no valor de R$700.000.000, 
correspondentes a 70.000 debêntures com valor nominal unitário de 
R$10.000, em série única, para colocação privada, sem qualquer esforço de 
venda perante investidores, e remuneradas pela variação de 100% do IPCA 
para fins de correção monetária, bem como, 8,5% de juros ao ano com previ-
são de vencimento em maio de 2029. Em 31 de dezembro de 2017 o saldo 
atualizado das debêntures é de R$716.872.823 (incluindo R$11.509.217 refe-
rentes à Prêmio de opção sobre debêntures conversíveis). A Companhia cap-
tou empréstimo, no valor total de R$ 100.000.000, corrigidos à taxa DI +2,8% 
a.a., com vencimento final em 8 de julho de 2018 junto ao Banco ABC Brasil 
S.A. O valor principal da dívida, bem como suas atualizações monetárias fica-
rão classificados no passivo circulante, uma vez que a previsão de pagamen-
to é em julho de 2018. Não há cláusulas de covenants financeiros sobre as 
notas promissórias, e o saldo atualizado em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 
100.557.080. 11. Ônus Fixo Pago ao Poder Concedente/Ônus Variável: 
Pela exploração do sistema rodoviário, a Sociedade assumiu o compromisso 
de pagar: • Valor fixo a ser liquidado em 2 parcelas, tendo sido paga a primei-
ra parcela em maio de 2017 no valor de R$ 960.522.305,96 e reconhecida 
como Direito de exploração, classificada no ativo intangível. A segunda parce-
la, conforme regramento constante do Edital e do Contrato de Concessão 
Onerosa, deverá ser paga do montante residual, de R$397.250.648 (na data-
-base março de 2016), na data da assinatura do Termo de Transferência do 
Sistema Remanescente, que será corrigido monetariamente desde a data-ba-
se do Contrato. Em 31 de dezembro de 2017 o valor é de R$ 421.718.473 
referente à outorga fixa. • Valor variável correspondente a 3% das receitas de 
pedágio e acessórias efetivamente obtidas mensalmente à título de ônus va-
riável, bem como, 3% sobre a mesma base à título de taxa de fiscalização. 
12. Manutenção de Rodovias: Desde o início da concessão, a Entrevias 
trabalha para a modernização do trecho compreendido entre os municípios 
de Florínea e Borborema - Trecho Sul. Parte das obras de ampliação principal 
(8,6 quilômetros de duplicação da SP-333 Rodovia Dona Leonor Mendes de 
Barros, na área urbana de Marília), está prevista para ser entregue ainda no 
primeiro ano de contrato. Até 2025, um período considerado bastante curto, a 
Entrevias vai duplicar 211 quilômetros da SP-333, transformando a rodovia no 
principal eixo de escoamento de safras agrícolas e da produção industrial do 
Centro-Oeste Paulista. Até o final do primeiro ano de concessão, a Entrevias 
executa, em paralelo a grandes obras, o Programa Intensivo Inicial (PII), que 
inclui a recuperação do pavimento asfáltico - eliminando os buracos, ondula-
ções e desníveis de pista -, a implantação de nova sinalização vertical e hori-
zontal, obras de drenagem, construção e reparos de acostamento, instalação 
de elementos de segurança e roçada e limpeza de todo o trecho. A segunda 
parte da malha a que se refere o contrato - Trecho Norte - está sob concessão 
da Vianorte e será transferida para o controle da Entrevias assim que terminar 
o atual contrato, em março de 2018. Este trecho, incorporado à concessioná-
ria, também receberá obras de manutenção e ampliação do Serviço de Aten-
dimento aos Usuários (SAU). 13. Investimentos: A gestão eficiência e trans-
parente dos investimentos é acompanhada pelo poder concedente que 
apresenta periodicamente à opinião pública números que comprovam o êxito 
do Programa Paulista de Concessão de Rodovias. Os 570 quilômetros de ro-
dovias da Entrevias - Trecho Sul - SP-333 (Rodovia Doutor Mario Gentil, Ro-
dovia Dona Leonor Mendes de Barros, Rodovia Rachid Rayes e Rodovia Mi-
guel Jubran); SP-294 (Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros) e 
SP-266 (Rodovia José Almeida, Rodovia Engenheiro Helder de Sá) e Trecho 
Norte - SP 322 (Rodovia Armando Salles de Oliveira e Anel Viário Prefeito 
Antônio Duarte Nogueira) - SP 328 (Rodovia Alexandre Balbo e Avenida dos 

Bandeirantes), SP 330 (Rodovia Anhanguera) e SP 351 (Rodovia Laureanous 
Brogna) receberão investimentos que garantem a qualidade e a solidez do 
negócio. Desde a recuperação básica do pavimento rodoviário, dos dispositi-
vos de acesso e retorno e dos acostamentos até às grandes obras de amplia-
ção - como a duplicação da ponte sobre o Rio Tietê, em Borborema, obra 
prevista para o 5º ano - os investimentos devem transferir sustentabilidade 
econômica e mobilidade viária segura. O contrato de concessão da Entrevias 
prevê investimento de R$ 4,0 bilhões ao longo dos 30 anos. Serão alocados 
R$ 1 bilhão para obras de ampliação, R$ 1,9 bilhão na restauração de rodo-
vias, mais de R$ 615 milhões em equipamentos e sistemas, entre outros in-
vestimentos para melhorar a segurança do trecho e implementar um atendi-
mento de alta qualidade aos usuários. Além de monitoramento por câmeras 
inteligentes em toda a malha viária, por exemplo, está prevista a implementa-
ção de inovações como rede de dados sem fio (wi-fi) para entregar aos usuá-
rios informações importantes do sistema, como atualização sobre as condi-
ções do trânsito. 14. Dividendos: Não ocorreram distribuições de dividendos 
ou juros sobre capital próprio no decorrer do exercício. 15. Profissionais: O 
material humano é o mais importante patrimônio da concessionária. A con-
cessionária entende que o reconhecimento profissional e o constante aperfei-
çoamento são ferramentas indispensáveis para o fortalecimento dos valores 
e do compromisso da empresa com a comunidade, com os stakeholders, 
usuários e investidores. A Entrevias preza pela ética e pela forma correta de 
agir, com respeito e transparência, tanto por parte dos seus colaboradores 
quanto pelas empresas prestadoras de serviços. No seu primeiro ano de atu-
ação, a Entrevias projeta atuar com cerca de 1.100 profissionais contratados 
de forma direta e indireta nas mais diversas áreas. Emprego e renda que 
contribuem com o crescimento e com o desenvolvimento da comunidade. 
Com políticas institucionais bastante sólidas, a Companhia já projeta plano 
arrojado de carreira com vista no amadurecimento profissional para, acima de 
tudo, consolidar-se no mercado pelo comprometimento na entrega de resulta-
dos e no compromisso com a eficiência. 16. Responsabilidade Socioam-
biental: A Entrevias já trabalha no desenvolvimento de projetos socioambien-
tais que vão contribuir de maneira concreta e objetiva para a preservação da 
fauna e da flora do trecho administrado e colaborar com o fortalecimento so-
cial das comunidades lindeiras. Importantes parcerias com entidades filantró-
picas, institutos e a própria sociedade contribuirão para que futuras medidas 
enriqueçam a política de gerenciamento sustentável, mitigando principalmen-
te os impactos previstos pela consolidação do negócio. 17. Atividades cultu-
rais, sociais e esportivas: Apoiar e incentivar práticas de atividades que 
envolvam esporte, cultura e desenvolvimento social estão entre as ações que 
a concessionária pretende fomentar nas cidades lindeiras. A Entrevias enten-
de que projetos com esse caráter, se bem planejados e executados, transfor-
mam-se em resultados aparentes e transformadores da sociedade. A conces-
sionária, por meio de ações próprias ou vinculadas a parceiros, terá a missão 
primordial de qualificar e estruturar a gestão dos projetos apoiados pelo gru-
po, o que ampliará a transparência no uso dos recursos aplicados e fomenta-
rá e democratizará o acesso à cultura e ao esporte por meio de leis de incen-
tivo fiscal. 18. Programas de Segurança, Educação e Saúde: É meta da 
Entrevias intensificar em um curto período de tempo seus programas de rela-
cionamento com o público. As iniciativas serão exercidas pela própria conces-
sionária, responsável pela gestão dos investimentos sociais nos mais de 30 
municípios que fazem parte do trecho concessionado, de maneira a alinhar a 
ação aos objetivos estratégicos do negócio. As áreas de atuação dos projetos 
da Entrevias estão fundamentadas em importantes pilares sociais, como saú-
de, educação da comunidade e dos usuários, meio ambiente, qualidade de 
vida e segurança viária. Em setembro de 2017, a concessionária lançou o Pit 
Stop Para o Futuro, programa voltado aos alunos da rede municipal de ensino 
das cidades lindeiras, com idades entre 7 e 11 anos, com o objetivo de 

ensinar e promover comportamentos seguros e harmônicos no trânsito. Fo-
ram contempladas nesta primeira fase escolas de Marília, Tarumã e Assis. No 
mês seguinte, outubro, a Entrevias realizou o primeiro evento Pit Stop Saúde, 
em Marília. Na ação, a concessionária ofereceu de forma gratuita exames de 
saúde, vacinação, atendimento odontológico e atividades físicas para o moto-
rista do trecho - com ênfase no caminhoneiro - e também à comunidade, em 
parceria com a Unimar - Universidade de Marília -, que ofereceu acompanha-
mento de coordenadores e alunos dos cursos de odontologia, fisioterapia, 
veterinária e nutrição. Ao todo, foram realizados 2.224 atendimentos, em 270 
motoristas. A intenção é ampliar o programa para outros públicos, como pe-
destres, ciclistas e motociclistas, atendendo, assim, as diretrizes do Programa 
de Redução de Acidentes (PRA) e para a consolidação de políticas institucio-
nais de formação do cidadão das comunidades. 19. Voluntariado: O serviço 
voluntário é um dos principais pilares na promoção do desenvolvimento social 
e tem o objetivo de fomentar ações de melhoria social do poder público e do 
setor privado. A Entrevias vai promover nos próximos meses campanhas im-
portantes com o objetivo de despertar nas pessoas a iniciativa voluntária. 
Estão previstos projetos que funcionarão tanto no ambiente interno da Com-
panhia, com os funcionários, quanto com a participação de entidades e poder 
público, como campanha de doação de sangue, arrecadação de agasalhos e 
alimentos. O objetivo é proporcionar o impulso humano de ajudar, de colabo-
rar, de compartilhar alegrias, de aliviar sofrimentos e de melhorar a qualidade 
da vida em comum. 20. Relacionamento com os auditores independentes: 
Em atendimento à Instrução CVM nº 381/03, informamos que a Deloitte Tou-
che Tohmatsu Auditores Independentes foi contratada para a prestação dos 
seguintes serviços em 2017: auditoria das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro (“IFRS”); e revisão das informações contábeis inter-
mediárias trimestrais de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 - Revisão de Informa-
ções Intermediárias Executadas pelo Auditor da Entidade e ISRE 2410 - “Re-
view of Interim Financial Information Performed by the Independent Auditor of 
the Entity”, respectivamente). A Companhia não contratou os auditores inde-
pendentes para outros trabalhos que não os serviços de auditoria das de-
monstrações financeiras e serviços de auditoria para abertura de capital. A 
contratação de auditores independentes está fundamentada nos princípios 
que resguardam a independência do auditor, que consistem em: (a) o auditor 
não deve auditar seu próprio trabalho; (b) não exercer funções gerenciais; e 
(c) não prestar quaisquer serviços que possam ser considerados proibidos 
pelas normas vigentes. Além disso, a Administração obtém dos auditores in-
dependentes declaração de que os serviços especiais prestados não afetam 
a sua independência profissional. As informações no relatório de desempe-
nho que não estão claramente identificadas como cópia das informações 
constantes das demonstrações financeiras, não foram objeto de auditoria ou 
revisão pelos auditores independentes. 21. Considerações finais: A empre-
sa e seus administradores têm como objetivo principal oferecer serviços de 
alto nível, com excelência na gestão e operação do trecho concedido, aten-
dendo os anseios do usuário, dos acionistas, do poder público e dos diversos 
entes da sociedade interessados por sua operação. 22. Declaração da Dire-
toria (Instrução CVM 480): Em atendimento ao disposto no inciso II do §1º 
do artigo 29 e nos incisos V e VI do §1º do artigo 25, ambos da Instrução CVM 
nº 480/09, pelo presente instrumento, os diretores da Entrevias Concessioná-
ria de Rodovias S.A. (“Companhia”) abaixo designados declaram que: a) revi-
ram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório dos au-
ditores independentes sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017; e b) reviram, 
discutiram e concordam com as Demonstrações Financeiras da Companhia 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 

(Em reais - R$, centavos omitidos, exceto para o prejuízo por ação)
Nota 

explicativa 31.12.2017 31.12.2016
Receita de construção 19 42.894.766 –
Custo de construção 19 (42.894.766) –
Lucro bruto – –
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal 13 (5.547.996) –
Serviços terceiros 13 (14.213.212) –
Depreciação e amortização 13 (16.110.312) –
Outras despesas operacionais 13 (8.674.940) –
Prejuízo Operacional antes do 
 Resultado Financeiro (44.546.460) –
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 14 2.707.887 –
Despesas financeiras 14 (50.044.286) –
Prejuízo do Exercício (91.882.859) –
Prejuízo por ação - básico e diluído 15 (0,31) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 

para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017
 (Em reais - R$, centavos omitidos)

31.12.2017 31.12.2016
Prejuízo do Exercício (91.882.859) –
Outros resultados abrangentes – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício (91.882.859) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 
(Em reais - R$, centavos omitidos)

31.12.2017 31.12.2016
Insumos adquiridos de terceiros -
 Despesa operacional (5.204.227) –
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (17.265.051) –
 Ônus variável da concessão (241.098) –
Valor adicionado (consumido) bruto (22.710.376) –
RETENÇÕES
 Depreciação e amortização (16.110.312) –
Valor adicionado (consumido) líquido 
 produzido pela Companhia (38.820.688) –
Valor adicionado recebido em transferência:
 Receitas financeiras 2.707.887 –
Valor adicionado (consumido) total a distribuir (36.112.801) –
Distribuição do valor consumido:
Pessoal: 5.547.998 –
 Proventos 3.763.829 –
 Benefícios 749.698 –
 FGTS 230.719 –
 Outros encargos 803.752 –
Remuneração de capitais a terceiros: 50.222.060 –
 Juros e remuneração sobre debêntures - 
  Partes relacionadas 37.220.153 –
 Despesas financeiras 12.824.133 –
 Aluguéis 177.774 –
Atribuído aos acionistas: (91.882.859) –
 Prejuízos acumulados (91.882.859) –
Valor consumido (36.112.801) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto Operacional: A Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. 
(“Companhia”), constituída em 4 de outubro de 2016, tem por objeto único e 
exclusivo a exploração, mediante concessão onerosa, do sistema rodoviário 
constituído pelos segmentos rodoviários e acessos que compõem o Lote Flo-
rínea-Igarapava, também referido como Lote Centro-Oeste Paulista, compre-
endendo a prestação de serviços de operação, conservação, manutenção e 
realização dos investimentos necessários, localizada na Avenida das Esme-
raldas, 3895 - Marília - SP. A Companhia tem como única controladora direta 
a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A., que por sua vez tem 
como controlador o fundo Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em 
Participações. As receitas de pedágio têm previsão do início de cobrança em 
março de 2018, no trecho Norte, que compreende o perímetro de 299 quilô-
metros entre os municípios de Bebedouro, Sertãozinho, Ribeirão Preto e Iga-
rapava e, em julho de 2018, no trecho Sul, compreendido entre os municípios 
de Borborema e Florínea. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia apre-
senta insuficiência de capital circulante de R$449.345.331 em decorrência da 
obrigação com o credor da concessão (poder concedente). A Companhia 
possui linhas de crédito aprovadas com instituições financeiras para utilização 
na hipótese da não captação de recursos adicionais até o vencimento previs-
to para março de 2018. 
2. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contá-
beis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão des-
critas a seguir. 2.1. Declaração de conformidade: As Demonstrações Finan-
ceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Repor-
ting Standards - IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
 Board - IASB e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamen-
tos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A Admi-
nistração afirma que todas as informações relevantes próprias das Demons-
trações Financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que corres-
pondem às utilizadas por ela na sua gestão das atividades da Companhia. 
2.2. Bases de apresentação: As Demonstrações Financeiras foram elabora-
das com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo 
histórico geralmente é com base no valor justo das contraprestações pagas 
em troca de ativos. As Demonstrações Financeiras foram elaboradas no curso 
normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade 
de a Companhia dar continuidade às suas atividades durante a elaboração 
das Demonstrações Financeiras. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Essas Demonstrações Financeiras são apresentadas em real (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. 2.3. Apuração do resultado: O resultado das 
operações é apurado em conformidade com o princípio contábil da competên-
cia. 2.4. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico me-
nos depreciação acumulada e qualquer perda não recuperável acumulada 
(impairment). O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aqui-
sição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somen-
te quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados 
ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método 
linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil 
estimada, conforme divulgado. A vida útil estimada, os valores residuais e o 
método de depreciação são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
2.5. Impairment (perda por valor recuperável): A Companhia revisa o valor 
contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis sempre que há algum indício de 
que tais ativos sofreram perda por impossibilidade de recuperação de seu 
valor. Em caso afirmativo, estima-se o valor recuperável do ativo e a perda é 
registrada no resultado. Não foram identificadas e registradas perdas relacio-
nadas a não recuperação de ativos tangíveis e intangíveis no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017. A vida útil estimada e o método de amortização 
são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. 2.6. Custos com empréstimos: 
Os custos com empréstimos atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de ativos qualificados, os quais levam, necessariamente, um período de tem-
po substancial até ficarem disponíveis para uso ou venda, estão incluídos no 
custo de tais ativos até o momento em que são destinados ao uso ou à venda. 
Todos os demais custos com empréstimos são reconhecidos no resultado do 
exercício em que foram incorridos. 2.7. Contratos de concessão de serviços 
- Direito de exploração de infraestrutura - ICPC 01 (R1): A infraestrutura, den-
tro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão, 
não é registrada como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato 
de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação 
de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o en-
cerramento do respectivo contrato. A Companhia tem acesso para construir e/
ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
poder concedente, nas condições previstas no contrato. Nos termos dos con-
tratos de concessão dentro do alcance desta Interpretação, a Companhia 
atua como prestadora de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura 
(serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, 
além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante 
determinado prazo. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos 
gastos realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de 
cobrar os usuários das rodovias pela utilização da infraestrutura. A amortiza-
ção do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do 
exercício de acordo com o prazo de concessão da rodovia. De acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 04 - Ativo Intangível, “O valor amortizável de 
ativo intangível com vida útil definida deve ser apropriado de forma sistemáti-
ca ao longo da sua vida útil estimada” e ainda “O método de amortização 
utilizado reflete o padrão de consumo pela entidade dos benefícios econômi-
cos futuros”. 2.8. Imposto de renda e contribuição social: A despesa com im-
posto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos corren-
tes e diferidos. Os impostos diferidos serão constituídos para diferenças 
temporárias e prejuízos fiscais quando a Companhia apresentar histórico de 
lucros tributáveis. 2.9. Ativos financeiros: Os ativos financeiros estão classifi-
cados nas seguintes categorias específicas: ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado, ativos financeiros mantidos até o venci-
mento, ativos financeiros disponíveis para venda e empréstimos e recebíveis. 
A classificação depende da natureza e da finalidade dos ativos financeiros e 
é determinada no seu reconhecimento inicial. As compras ou vendas de ati-
vos financeiros são reconhecidas e deixam de ser reconhecidas, respectiva-
mente, na data da negociação quando a compra ou venda de um investimen-
to estiver prevista em um contrato cujos termos exijam a entrega do 
investimento em um prazo estabelecido pelo respectivo mercado, e são ini-
cialmente mensuradas ao valor justo, acrescido dos custos da transação, ex-
ceto para os ativos financeiros classificados ao valor justo no resultado. Em-
préstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos 
prefixados ou determináveis que não são cotados em um mercado ativo. Em 
cada data de balanço subsequente ao reconhecimento inicial, os emprésti-
mos e recebíveis (incluindo clientes e outros créditos) são registrados ao cus-
to amortizado usando o método de taxa efetiva de juros, deduzido de perdas 
de seu valor de recuperação (“impairment”), se houver. Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: São ativos financeiros man-
tidos para negociação quando são adquiridos para esse fim, principalmente, 
no curto prazo. Os instrumentos financeiros derivativos também são classifi-
cados nessa categoria. Os ativos dessa categoria são classificados no ativo 
circulante. A Companhia não possuía as categorias relacionadas a seguir re-
gistradas nas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2017: • Ati-
vos financeiros mantidos até o vencimento. Compreendem investimentos em 
determinados ativos financeiros classificados no momento inicial da contrata-
ção, para serem levados até a data de vencimento, os quais são mensurados 
ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos de acordo com

os prazos e as condições contratuais. • Ativos financeiros disponíveis para 
venda. Quando aplicável, são incluídos nessa categoria os ativos financeiros 
não derivativos, como títulos e/ou ações cotadas em mercados ativos ou não 
cotadas em mercados ativos, mas que possam ter seus valores justos estima-
dos razoavelmente. 2.10. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os montan-
tes de caixa, fundos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação 
e aplicações financeiras com conversibilidade imediata em caixa e com insig-
nificante risco de mudança no valor. As aplicações financeiras são registradas 
ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, não 
superando o valor de mercado. 2.11. Fornecedores e outras contas a pagar: 
São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de forne-
cedores no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso con-
trário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente mensu-
rado pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. Na 
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 
2.12. Credor pela concessão: Representa os valores a pagar ao Poder Con-
cedente decorrentes das obrigações constantes no contrato de concessão. 
Os valores encontram-se contabilizados pelo valor presente, considerando os 
índices contratuais. 2.13. Debêntures a pagar - partes relacionadas: São reco-
nhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos da tran-
sação e, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o 
valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utili-
zando o método da taxa efetiva de juros. Prêmio de opção sobre debêntures 
conversíveis - No reconhecimento inicial o valor justo do componente passivo 
foi determinado através do valor presente dos fluxos de caixa contratados e 
descontados à taxa de 8,65% avaliada pela Companhia como sendo compa-
rável à transação similar sem a cláusula de conversibilidade e contabilizado 
no patrimônio líquido. 2.14. Passivos financeiros e instrumentos de capital: 
Classificação como dívida ou instrumento de capital: Os instrumentos de dívi-
da e os instrumentos de capital são classificados como passivos financeiros 
ou de capital de acordo com a natureza do contrato. 2.15. Instrumentos de 
capital: Instrumentos de capital representam qualquer contrato que evidencie 
participação residual nos ativos de uma entidade após dedução de todos os 
seus passivos. Os instrumentos de capital da Companhia são registrados lí-
quidos dos custos diretos de emissão. 2.16. Passivos financeiros: São reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que são originados ou na 
data de negociação em que a Companhia se torna parte das disposições 
contratuais do instrumento, deduzidos de quaisquer custos de transação atri-
buíveis, e, posteriormente, registrados pelo custo amortizado por meio do 
método dos juros efetivos. 2.17. Provisões: Quando aplicável, as provisões 
são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação presente (le-
gal ou construtiva) resultante de um evento passado, é provável que terá de 
liquidar a obrigação e quando é possível mensurar de forma confiável o valor 
da obrigação. Uma obrigação construtiva, ou não formalizada, é aquela que 
decorre das ações da Companhia que, por meio de um padrão estabelecido 
de práticas passadas, de políticas publicadas ou de uma declaração atual 
suficientemente específica, indique a outras partes que a Companhia aceitará 
certas responsabilidades e, em conse-quência, cria uma expectativa válida 
nessas outras partes de que cumprirá com essas responsabilidades. 
2.18. Prejuízo básico e diluído por ação: O resultado por ação básico é calcu-
lado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controlado-
res da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circulação 
no respectivo exercício. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não pos-
sui instrumentos que poderiam potencialmente diluir o resultado básico por 
ação. 2.19. Aplicação de julgamentos e práticas contábeis críticas na elabora-
ção das Demonstrações Financeiras. Práticas contábeis críticas são aquelas 
que: (a) são importantes para demonstrar a condição financeira e os resulta-
dos; e (b) requerem os julgamentos mais difíceis, subjetivos ou complexos por 
parte da Administração, frequentemente como resultado da necessidade de 
fazer estimativas que tenham impacto sobre questões que são inerentemente 
incertas. À medida que aumenta o número de variáveis e premissas que afe-
tam a possível solução futura dessas incertezas, esses julgamentos se tor-
nam ainda mais subjetivos e complexos. Contabilização de contratos de con-
cessão: Na contabilização do Contrato de Concessão, a Companhia efetua 
análises que envolvem o julgamento da Administração, substancialmente no 
que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de Contrato de Concessão, 
determinação e classificação dos gastos de melhoria e construção como ativo 
intangível e avaliação dos benefícios econômicos futuros, para fins de deter-
minação do momento de reconhecimento dos ativos intangíveis gerado no 
Contrato de Concessão. Momento de reconhecimento dos ativos intangíveis: 
A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento dos 
ativos intangíveis com base nas características econômicas do Contrato de 
Concessão. A contabilização de adições subsequentes ao ativo intangível 
somente ocorrerá quando da prestação de serviço relacionado e que repre-
sente potencial de geração de receita adicional. Para esses casos, por exem-
plo, a obrigação da construção não é reconhecida na assinatura do contrato, 
mas o será no momento da construção, em contrapartida ao ativo intangível. 
Determinação das receitas de construção: A receita de construção é reconhe-
cida pelo seu valor justo, assim como os respectivos custos transformados em 
despesas relativas ao serviço de construção prestado. De acordo com o ICPC 
(Interpretação do Comitê de Pronunciamentos Contábeis) 01, sempre que 
uma concessionária de serviços públicos executa obras, mesmo que previs-
tas contratualmente, ela realiza serviços de construção, sendo que estes po-
dem possuir dois tipos de remuneração, ou por recebimento dos valores do 
Poder Concedente (ativo financeiro), ou pela remuneração da tarifa de pedá-
gio (ativo intangível). Para essa última modalidade, a receita de construção 
deve ser reconhecida pelo seu valor justo, e os respectivos custos transforma-
dos em despesas relativas ao serviço de construção prestado. Na contabiliza-
ção das margens de construção, a Administração da Companhia avalia ques-
tões relacionadas à responsabilidade primária pela prestação de serviços de 
construção, mesmo nos casos em que haja terceirização dos serviços, custos 
de gerenciamento e/ou acompanhamento da obra e empresa que efetua os 
serviços de construção. A Administração da Companhia entende que as con-
tratações dos serviços de construção são realizadas a valor de mercado, 
portanto, não reconhece margem de lucro nas atividades de construção. 
2.20. Outros ativos: São apresentados ao valor de custo ou de realização, 
acrescidos, quando aplicável, dos rendimentos e encargos financeiros incor-
ridos. 2.21. Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”): Essa demonstração 
tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribui-
ção durante determinado período e é apresentada pela Companhia, confor-
me requerido pela legislação societária brasileira para empresas de capital 
aberto, como parte de suas Demonstrações Financeiras e como informação 
suplementar às Demonstrações Financeiras, pois não é uma demonstração 
prevista nem obrigatória conforme as IFRS. A DVA foi preparada com base 
em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de pre-
paração das Demonstrações Financeiras. 2.22. Normas e interpretações no-
vas e revisadas aplicáveis ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017: 
a) As normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) novas e revisadas 
a seguir, em vigor para exercícios iniciados em/ou após 1º de janeiro de 2017, 
foram adotadas nas demonstrações financeiras. A adoção dessas IFRSs no-
vas e revisadas, aplicáveis à Companhia, não teve nenhum efeito relevante 
sobre os valores reportados e/ou divulgados para o exercício:
Pronunciamento Descrição
Alterações à IAS 7 Iniciativas de divulgação

Alterações à IAS 12
Reconhecimento de Impostos Diferidos Ativos para 
Perdas a Realizar

Melhorias Anuais Ciclo de IFRSs 2014-2016
b) As normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) novas e revisadas 
a seguir, em vigor para exercícios iniciados em/ou após 1º de janeiro de 2018, 
ainda não foram adotadas nas demonstrações financeiras:

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 (Em reais - R$, centavos omitidos, exceto quando de outra forma indicado)

Pronunciamento Descrição
IFRS 9 (CPC48) Instrumentos Financeiros (i)
IFRS 15 (CPC 47) Receitas de Contratos com Clientes (i)
IFRS 16 Operações de Arrendamentos Mercantil (ii)

Alterações à IFRS 2
Classificação e Mensuração de Transações de
Pagamentos Baseados em Ações (i)

Alterações à IFRS 10
 e IAS 28

Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor
e sua Coligada ou Joint Venture (iii)

Alterações à IAS 40 Transferências de Propriedade para Investimento (i)

IFRIC 22
Transações em Moedas Estrangeiras e
Adiantamentos (i)

(i) Em vigor para períodos anuais iniciados em/ou após 1º de janeiro de 2018. 
(ii) Em vigor para períodos anuais iniciados em/ou após 1º de janeiro de 2019. 
(iii) Em vigor para períodos anuais iniciados em/ou após uma data a ser de-
terminada. (a) A IFRS 9 (CPC 48) emitida em novembro de 2009 introduziu 
novos requerimentos de classificação e mensuração de ativos financeiros. 
A IFRS 9 foi alterada em outubro de 2010 para incluir requerimentos para 
classificação e mensuração e desreconhecimento de passivos financeiros, e 
em novembro de 2013 para incluir novos requerimentos para contabilidade de 
hedge. Outra revisão da IFRS 9 foi emitida em julho de 2014 e incluiu, princi-
palmente: (a) requerimentos de impairment para ativos financeiros; e (b) alte-
rações limitadas para os requerimentos de classificação e mensuração ao 
introduzir um critério de avaliação a “valor justo reconhecido através de outros 
resultados abrangentes” (FVTOCI) para alguns instrumentos de dívida sim-
ples. A Administração avaliou as mudanças trazidas na IFRS 9 e não espera 
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 
(b) A IFRS 15 (CPC 47) estabelece um modelo simples e claro para as em-
presas utilizarem na contabilização de receitas provenientes de contratos 
com clientes. A IFRS 15 substituirá as orientações atuais de reconhecimento 
da receita presente na IAS 18/CPC 30 (R1) - Receitas, IAS 11/CPC 17 (R1) 
- Contratos de Construção e as interpretações relacionadas, quando se tornar 
efetiva. Os princípios fundamentais da IFRS 15 são de que uma entidade 
deve reconhecer a receita para representar a transferência ou promessa de 
bens ou serviços a clientes no montante que reflete sua consideração de qual 
montante espera ser capaz de trocar por aqueles bens ou serviços. Especifi-
camente, a norma introduz um modelo de 5 passos para o reconhecimento da 
receita: i. Passo 1: Identificar o(s) contrato(s) com o cliente; ii. Passo 2: Identi-
ficar as obrigações de desempenho definidas no contrato; iii. Passo 3: Deter-
minar o preço da transação; iv. Passo 4: Alocar o preço da transação às obri-
gações de desempenho previstas no contrato; v. Passo 5: Reconhecer a 
receita quando (ou conforme) a entidade atende cada obrigação de desempe-
nho. A Administração avaliou as mudanças trazidas na IFRS 15 e não espera 
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 
(c) IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercantil, com essa nova norma 
os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos 
futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os con-
tratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar 
fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou 
de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos 
arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam subs-
tancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para exercícios iniciados 
em/ou após 1º de janeiro de 2019 e substitui o IAS 17/CPC 06 - “Operações 
de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. A Administra-
ção da Companhia está em fase de avaliação do potencial impacto destas 
normas nas demonstrações financeiras. (d) Alterações à IFRS 2 - Classifica-
ção e Mensuração de Transações de Pagamentos Baseados em Ações. As 
alterações esclarecem o seguinte: Ao estimar o valor justo de pagamentos 
baseados em ações liquidados em caixa, a contabilização dos efeitos das 
condições de exercício e não exercício deve seguir a mesma abordagem atri-
buída aos pagamentos baseados em ações liquidados através de instrumentos 
de patrimônio. A Administração da Companhia está em fase de avaliação do po-
tencial impacto destas normas nas demonstrações financeiras.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31.12.17 31.12.16
Caixa 1.926 50
Bancos 10 –
Aplicações financeiras Itaú (i) 85.872.746 –
Total 85.874.682 50
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa, as aplicações 
financeiras de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa 
e estando sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. O objetivo 

principal da administração de capital da Companhia é assegurar que seja 
mantida uma classificação de crédito adequada, a fim de apoiar os negócios 
e maximizar o valor do acionista. A Companhia administra a estrutura do ca-
pital e regula considerando as mudanças nas condições econômicas. Em 31 
de dezembro de 2017, a Companhia apresentava estrutura de capital destina-
da a viabilizar a estratégia de crescimento e as decisões de investimento le-
vam em consideração o potencial de retorno esperado. (i) Aplicações finan-
ceiras que representam investimentos no Fundo Itaú PP Portfólio, sujeitas à 
remuneração que varia entre de 54% a 80% do Certificado de Depósito Inter-
bancário - CDI. A carteira do fundo é composta exclusivamente por títulos de 
renda fixa, distribuídos entre títulos públicos federais, operações compromis-
sadas, cotas de fundos e outros títulos de instituições financeiras. 
4. Despesas Antecipadas: Em 31 de dezembro de 2017, o saldo de 
R$2.720.740, classificado no ativo circulante refere-se a prêmios de 
seguros a apropriar. Detalhes adicionais dos seguros estão descritos na Nota 
Explicativa nº 18.

5. Imobilizado:
Instalações

Móveis e 
utensílios

Equipamentos 
de informáticade telefonia

Adiantamentos 
a fornecedores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 – – – – –
Adições 26.309 109.494 451.233 568.303 1.155.339
Transferências – – 568.228 (568.228) –
Depreciação (925) (4.785) (78.543) – (84.253)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 25.384 104.709 940.918 75 1.071.086
Taxas anuais de depreciação - % 20,0 10,0 20,0
Em 31 de dezembro de 2017, não havia bens do ativo imobilizado vinculados como garantia das debêntures - partes relacionadas e das notas promissórias 
ou de processos de qualquer natureza. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não identificou indícios de perda por redução ao valor recuperável.
6. Intangível:

Contratos de concessão (i) Software
Intangível em rodovias - 

obras e serviços (ii) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 – – – –
Adição 1.382.240.779 195.233 42.894.765 1.425.330.777
Juros sobre as debêntures 6.499.120 – 74.703 6.573.823
Amortização (16.009.986) (16.072) – (16.026.058)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.372.729.913 179.161 42.969.468 1.415.878.542
Taxas anuais de amortização - % (*)

(*) O contrato de concessão é amortizado ao resultado de forma linear, pelo 
prazo da concessão de 30 anos, (calculada a partir da entrada em operação 
por um período que não excede o prazo da concessão) esse método é o que 
melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incor-
porados no ativo. A taxa de amortização foi de 3,33%. (i) Vide nota explicativa 
n°19. (ii) Os itens referentes ao contrato de concessão compreendem basica-
mente a infraestrutura rodoviária e o direito de outorga. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2017, foram capitalizados R$6.573.823 de encargos fi-
nanceiros. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não identificou indícios 
de perda por redução ao valor recuperável. 
7. Fornecedores:
Referem-se a serviços de engenharia e compra de materiais voltados à con-
cessão e aquisições de ativo imobilizado.
8. Credor pela Concessão:
Correspondem ao ônus fixo constante do contrato de concessão e o ônus 
variável e a taxa de fiscalização, que correspondem ao total de 6% das recei-
tas da Companhia auferidas mensalmente, incluindo as receitas financeiras 
obtidas de aplicações financeiras, como segue:

31.12.17 31.12.16
Ônus variável da concessão 120.549 –
Taxa de fiscalização 120.549 –
Contrato de concessão - ônus fixo 421.718.473

421.959.571 –
Em 31 de dezembro de 2017, o valor da atualização de R$24.467.825 atuali-
zado pelo IPCA foi contabilizado como despesa financeira.
A seguir, a movimentação do saldo de credor pela concessão:

Descrição
Saldo em

31.12.2016
Outorga 

Fixa
Outorga 
Variável

Atua-
lização

Saldo em
31.12.2017

Credor pela 
 concessão – 417.280.664 241.098 4.437.809 421.959.571
9. Notas Promissórias:
A posição das Notas Promissórias está resumida a seguir:

31.12.17 31.12.16

Custo Principal de captação a amortizar
100.000.000

(559.597)
–
–

Remuneração (juros) 1.116.677 –
100.557.080 –

Em 10 de novembro de 2017, a Companhia captou empréstimo, com a emis-
são de 10 Notas Promissórias emitidas em forma cartular, da qual consta a 
cláusula “sem garantia”, custodiada perante a instituição custodiante Itaú Cor-
retora de Valores S.A., no valor total de R$ 100.000.000, corrigidos à taxa DI 
+2,8% a.a., com vencimento final em 8 de julho de 2018 junto ao Banco ABC 
Brasil S.A, e os recursos serão destinados ao cumprimento de obrigações da 

exploração, mediante concessão onerosa, do sistema rodoviário constituído 
pelos segmentos rodoviários e acessos que compõe o Lote Florínea-Igarapa-
va, também referido como Lote Centro--Oeste Paulista, nos termos do Edital 
de Concorrência Pública Internacional nº 03/2016 da Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados do Estado de São Paulo - ARTESP. O valor 
principal da dívida, bem como suas atualizações monetárias ficarão classifi-
cados no passivo circulante, uma vez que a previsão de pagamento é em ju-
lho de 2018. Não há cláusulas de covenants financeiros sobre as notas pro-
missórias.
10. Debêntures - Partes Relacionadas:
A posição das debêntures está resumida a seguir: 31.12.17 31.12.16
Principal 698.078.389 –
Remuneração (juros) 7.285.217 –

705.363.606 –
Circulante 7.285.217 –
Não circulante 698.078.389 –
Em 10 de maio de 2017, a Companhia (“Emissora”) realizou a 1ª emissão de 
debêntures conversíveis em ações, da espécie quirografária, com vencimento 
final total em 15 de maio de 2029. As debêntures foram captadas junto à de-
benturista e partes relacionada Pátria III - Fundo de Investimento em Partici-
pações (“FIP ou debenturista”). O montante total da emissão foi de 
R$700.000.000, correspondentes a 70.000 debêntures com valor nominal 
unitário de R$10.000, em série única, para colocação privada, sem qualquer 
esforço de venda perante investidores, as quais serão remuneradas pela va-
riação de 100% do IPCA mais 8,5% ao ano, e os recursos foram destinados 
ao pagamento de parcela da outorga fixa relativa à concessão do Lote Cen-
tro-Oeste Paulista, junto à ARTESP - Agência Reguladora de Serviços Públi-
cos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo. Não haverá repactua-
ção programada das debêntures. O valor principal da dívida, bem como suas 
atualizações monetárias ficarão classificados no passivo não circulante, uma 
vez que a previsão de pagamento é em maio de 2029. Por outro lado, os juros 
são acumulados mensalmente e classificados como passivo circulante, dado 
que deverão ser pagos no dia 15 dos meses de maio e novembro de cada 
ano, sendo o primeiro pagamento previsto para o dia 15 de novembro de 2017 
e efetivamente efetuado no dia 28 de dezembro de 2017, acrescido de multa 
e juros (ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das debêntures 
em razão do seu vencimento antecipado, resgate antecipado obrigatório e/ou 
conversão em ações da Emissora). São considerados evento de resgate ou 
amortização obrigatório a realização da emissora de emissão de oferta públi-
ca de valores mobiliários (incluindo de debêntures conversíveis em ações) 
cujos recursos sejam destinados ao pagamento antecipado das debêntures 
e/ou reembolso de custos decorrentes do pagamento da outorga. Conversibi-
lidade das debêntures - as debêntures poderão ser parcial ou totalmente 
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convertidas em ações ordinárias de emissão da Emissora, a qualquer mo-
mento desde a data da emissão até a data de vencimento e a exclusivo crité-
rio do debenturista, mediante notificação do debenturista à Emissora indican-
do a quantidade de debêntures a serem convertidas, desde que o EBITDA 
tenha sido igual ou superior a R$100.000.000. (EBITDA, significa o lucro ou 
prejuízo líquido da Emissora, em bases não consolidadas, relativos aos 12 
últimos meses anteriores, antes: (a) das despesas (receitas) financeiras líqui-
das, (b) do imposto de renda e da contribuição social, (c) das despesas de 
depreciação e amortização, (d) do resultado da equivalência patrimonial em 
coligadas, controladas e controladas em conjunto, (e) do efeito de impairment 
de ativos, e (f) de eventuais custos não-caixa). Prêmio de opção sobre debên-
tures conversíveis - No reconhecimento inicial o valor justo do componente 
passivo foi determinado através do valor presente dos fluxos de caixa contra-
tados e descontados à taxa de 8,65% avaliada pela Companhia como sendo 
comparável a transação similar sem a cláusula de conversibilidade. A diferen-
ça entre a taxa contratual e a taxa utilizada para determinação do valor justo 
da dívida na data da captação de R$11.509.217, foi contabilizada no patrimô-
nio líquido. As principais cláusulas de vencimento antecipado das debêntures 
estão relacionadas à não existência de: (i) pedidos de falência e/ou recupera-
ção judicial ou extrajudicial por parte da emissora, (ii) transformação societá-
ria, nos termos da Lei das Sociedades por Ações ou ocorrência de mudança 
direta ou indireta, no controle acionário, (iii) inadimplemento de qualquer obri-
gação pecuniária assumida pela emissora, (iv) declaração de vencimento 
antecipado de qualquer dívida e/ou obrigação financeira assumidas pela 
Companhia igual ou superior a R$10.000.000, e (v) protesto de títulos da 
Emissora, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a 
R$10.000.000. Não há cláusulas de covenants financeiros sobre as debêntu-
res. A seguir, a movimentação do saldo das debêntures:

Descrição
Saldo em

31.12.2016

Juros e
atualização

monetária

Pagamento
de juros e
correção

Saldo em
31.12.2017

Debêntures 688.490.783 45.103.309 (28.230.485) 716.872.823
11. Partes Relacionadas:
        Remuneração dos administradores: Os administradores são as pessoas que 
têm autoridade e responsabilidade por planejamento, direção e controle das 
atividades da Companhia, incluindo qualquer administrador (executivo ou ou-
tro). Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, foram pagos 
R$1.931.596 a título de benefícios de curto prazo, tais como salários, encar-
gos e outros e não foram pagos valores a título de: (a) benefícios pós-empre-
go (pensões, outros benefícios de aposentadoria, seguro de vida pós-empre-
go e assistência médica pós-emprego); (b) benefícios de longo prazo (licença 
por anos de serviço e benefícios de invalidez de longo prazo); (c) benefícios 
de rescisão de contrato de trabalho. Em 2017 foram pagos ao Pátria Infraes-
trutura III - Fundo de Investimento em Participações o valor de R$6.460.786 
referentes à consultoria empresarial, viagens, engenharia e advogados para 
estruturação da operação de viabilização do projeto de concessão da Compa-
nhia. Estas despesas ocorreram em período em que a companhia não havia 
sido capitalizada por estar em fase pré-operacional, neste sentido os gastos 
foram antecipados pelo sócio e posteriormente reembolsadas ao Fundo de 
Investimento em Participações. Debêntures: As debêntures conversíveis em 
ações, supracitadas na nota explicativa 9, foram captadas junto à debenturis-
ta e parte relacionada Pátria III - Fundo de Investimento em Participações 
(“FIP ou debenturista”).
12. Capital Social: Em 31 de dezembro de 2017, o Capital Social subscrito é 
de R$476.670.378, representado por 476.670.378 ações, sendo todas ordi-
nárias nominativas e sem valor nominal. Em 15 de maio de 2017 em Assem-
bleia Geral Extraordinária, foi aprovado aumento do capital social de 
R$500,00 para R$476.670.378, composto por 476.669.878 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, com a integralização de R$349.899.550. O 
saldo de R$126.770.828 possui prazo de integralização de até 5 anos conta-
dos da data de celebração do contrato de concessão. O capital social subscri-
to é representado conforme segue:
Acionista Ações %
Infraestrutura Investimento e Participação II S.A. 476.670.378 100
13. Despesas por Natureza: 31.12.2017 31.12.2016
Conservação e manutenção (4.574.019) –
Depreciação e amortização (16.110.312) –
Custo da outorga variável (241.098) –
Serviços terceiros (i) (14.213.211) –
Pessoal (5.547.996) –
Materiais e equipamentos (1.524.640) –
Outras (2.335.185) –

(44.546.460) –
Classificados como:
 Despesas com pessoal (5.547.996) –
 Serviços terceiros (14.213.212) –
 Depreciação e amortização (16.110.312) –
 Outras despesas operacionais (8.674.940) –
(i) Referem-se a serviços de análises técnicas, seguros, consultoria de quali-
dade, comunicação e marketing, jurídica e gestão.

14. Resultado Financeiro: 31.12.2017 31.12.2016
Receitas financeiras:
 Receita de aplicações financeiras 2.707.887 –
Despesas financeiras:
 Juros sobre debêntures - partes relacionadas (38.529.486) –
 Comissões bancária e outras (i) (11.514.800) –

(50.044.286) –
(i) Refere-se a despesas bancárias e compromisso de estruturação e coorde-
nação de garantia de limite pré-aprovado de R$600.000 junto às instituições 
financeiras.
15. Prejuízo por Ação: 31.12.2017
Prejuízo básico por ação das operações continuadas (0,31)
a) Prejuízo básico por ação: O prejuízo e a quantidade média ponderada de 
ações ordinárias usadas no cálculo do prejuízo básico por ação são os se-
guintes:

31.12.2017
Prejuízo do exercício atribuível aos proprietários da 
 Companhia e utilizado na apuração do lucro básico por ação (91.882.859)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para 
 fins de cálculo do prejuízo básico por ação 297.919.486
b) Prejuízo diluído: Em 31 de dezembro de 2017 o efeito das debêntures 
conversíveis em ações reduziria o prejuízo por ação e, portanto, apresenta 
efeito antidilutivo.
16. Provisão para Riscos: Em 31 de dezembro de 2017 e em 31 de dezem-
bro 2016, a Companhia não tem conhecimento de ser parte em algum pro-
cesso de natureza tributária, cível, ambiental, tampouco em outros processos 
administrativos.
17. Gerenciamento de Riscos e Instrumentos Financeiros: A Companhia, 
administra seu capital, para assegurar que ela possa continuar com suas ati-
vidades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as 
partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimiza-
ção do saldo das dívidas e do patrimônio. A Companhia não está sujeita a 
nenhum requerimento externo sobre o capital. Risco de mercado: a) Exposi-
ção a riscos cambiais: A Companhia não apresentava saldo de ativo ou pas-
sivo denominado em moeda estrangeira. b) Exposição a riscos de taxas de 
juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de aplicações financei-
ras e debêntures - partes relacionadas circulantes e não circulantes em que 
são remunerados por taxas de juros variáveis, que podem ser indexados à 
variação de índices de inflação, esse risco é administrado pela Companhia 
através da manutenção de empréstimos a taxas de juros prefixadas e pós-fi-
xadas. De acordo com as suas políticas financeiras, a Companhia vem apli-
cando seus recursos em instituições de primeira linha, não tendo efetuado 
operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter especu-
lativo. Considerações gerais: • Aplicações financeiras que representam inves-
timentos, sujeitas a variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. • 
Debêntures - partes relacionadas: classificados como outros passivos finan-
ceiros, portanto, não mensurados ao valor justo e contabilizados pelos valo-
res contratuais de cada operação. Índice de endividamento. Os índices de 
endividamento são os seguintes:

31.12.17
Dívida (i) 1.239.389.474
Caixa e caixa equivalentes (85.874.682)
Dívida líquida 1.153.514.792
Patrimônio líquido (ii) 258.016.691
Índice de endividamento líquido 4,47
(i) A dívida é definida por debêntures - partes relacionadas circulantes e não 
circulantes, conforme detalhado na nota explicativa nº 10, (inclui o valor de 
R$11.509.217 referente ao Prêmio de opção sobre debêntures conversíveis); 
notas promissórias conforme detalhado na nota explicativa nº 9 e pelo saldo 
de credor pela concessão, conforme detalhado na nota explicativa n° 8. 
(ii) O patrimônio líquido inclui todo o capital e as reservas da Companhia, 
gerenciados como capital (exclui o valor de R$11.509.217 referente ao Prê-
mio de opção sobre debêntures conversíveis). • Os valores contábil e de mer-
cado dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de
2017 são como segue: Contábil
Ativos: Empréstimos 

e recebíveis Aplicações financeiras (ii) 85.872.746
Passivos -
 Fornecedores (i) Custo amortizado 7.321.062
 Credor pela concessão Custo amortizado 421.959.571
 Debêntures (iii) 
 Notas Promissórias

Custo amortizado
Custo amortizado

705.363.606
100.557.080

A determinação do valor justo dos ativos e passivos financeiros apresentam 
termos e condições padrão e são negociados em mercados ativos é determi-
nado com base nos preços observados nesses mercados. O valor justo dos 
outros ativos e passivos financeiros (com exceção daqueles descritos acima) 
é determinado de acordo com modelos de precificação geralmente aceitos: 
(i) Os saldos de fornecedores possui prazo de vencimento substancialmente 
em até 45 dias, portanto, se aproxima do valor justo esperado pela Compa-
nhia. (ii) Os saldos de aplicações financeiras se aproximam ao valor justo na 

Modalidade Taxa de Juros  (média  ponderada) efetiva % a.a. 2018 2019 2020 2021 em diante
Debêntures(i) IPCA + 8,5% a.a. 60.293.613 62.916.042 65.522.289 1.792.105.389
Credor pela Concessão (ii) IPCA 428.416.648 – – –
Notas Promissórias CDI + 2,8% a.a. 103.449.999 – – –

(i) Projeção do IPCA e CDI baseados no centro da meta divulgado pelo Banco 
Central do Brasil. (ii) Valor atualizado com base no IPCA projetado pelo siste-
ma de expectativas de mercado do Banco Central em base mensal até março 
de 2018. c) Análise de sensibilidade. Risco de variação nas taxas de juros: A 
análise de sensibilidade foi determinada com base na exposição às taxas de 
juros dos instrumentos financeiros não derivativos no final do exercício. Para 
os passivos com taxas pós-fixadas, a análise é preparada assumindo que o 
valor do passivo em aberto no final do exercício de relatório esteve em aberto 
durante todo o exercício. A análise de sensibilidade foi desenvolvida conside-
rando a exposição à variação do CDI e do IPCA, principais indicadores das 
debêntures contratados pela Companhia:

Juros a incorrer

Operação Risco
Cenário I -

provável
Cenário II -

25%
Cenário III -

50%
Correção monetária sobre
 a 1ª série das debêntures

Alta 
do IPCA 9.587.606 11.984.508 14.381.409

Correção monetária
 das notas promissórias

Alta 
do CDI 1.290.000 1.935.000 2.580.000

Rendimento de 
 aplicação financeira

Redução 
do CDI 4.017.220 3.012.915 2.008.610

Em atendimento à Instrução CVM nº 475/08, a Companhia está apresentando 
o cenário provável definido com base na expectativa da Administração e mais 
dois cenários com deterioração de 25% e 50% da variável do risco considera-
do, apresentados, de acordo com a regulamentação, como cenário II e cená-
rio III, respectivamente. A taxa considerada foi a seguinte:
Indicador Cenário I - provável Cenário II - 25% Cenário III - 50%
CDI (a) 5.16% 3.87% 2.58%
IPCA (b) 1.82% 2.28% 2.73%
(a) Refere-se à taxa mensal acumulado do CDI entre a data de emissão das 
debêntures e 31 de dezembro de 2017. Fonte de informação site da CETIP - 
www.cetip.com.br. (b) Refere-se ao IPCA acumulado entre a data de emissão 
das debêntures e 31 de dezembro de 2017. Fonte de informação site do 
IBGE - www.ibge.gov.br.
18. Seguros: A Companhia tem cobertura de seguros em virtude dos riscos 
existentes em suas operações. Os contratos de concessão obrigam as con-
cessionárias a contratar e manter coberturas amplas de seguros, visando à 
manutenção e garantia das operações normais. Em 31 de dezembro de 2017, 
a especificação por modalidade de risco de vigência dos seguros da Compa-
nhia está demonstrada a seguir:
Modalidade Cobertura - R$ Vigência
Obras cíveis e instalações 20.000.000 Até julho de 2018
Poluição súbita 8.000.000 Até julho de 2018
Responsabilidade civil 20.000.000 Até julho de 2018
Processos administrativos, 
 judiciais, entre outros 1.107.220.849 Até junho de 2018
Complexo rodoviário sob contrato de
 concessão para os bens aplicáveis 153.000.000 Até julho de 2018
Cobertura de manutenção ampla de
 de obras civis e instalações e 
  montagens 137.219.702 Até julho de 2018
19. Contrato de Concessão:
Em 6 de junho de 2017, foi celebrado o Contrato de Concessão com prazo de 
30 anos, relativo à Concorrência Pública Internacional 03/2016 para a explo-
ração, mediante concessão onerosa, do sistema rodoviário constituído pelos 
segmentos rodoviários e acessos que compõem o Lote Florínea--Igarapava, 
também referido como Lote Centro-Oeste Paulista. O projeto envolve o de-
senvolvimento de infraestrutura em transporte, especificamente por meio da 
prestação de serviços públicos de operação, manutenção e realização de in-
vestimentos necessários à exploração do sistema rodoviário que integra o 
trecho. Pela exploração do sistema rodoviário, a Companhia assumiu o com-
promisso de pagar: • A outorga fixa é de R$1.314.501. 667, e será paga em 2 
parcelas atualizadas pelo IPCA/IBGE, tendo sido paga a primeira parcela em 
maio de 2017 no valor de R$960.522.305 e reconhecida como Direito de ex-
ploração, classificada no ativo intangível. A segunda parcela, conforme regra-
mento constante do Edital e do Contrato de Concessão Onerosa, deverá ser 
paga do montante residual, de R$397.250.648 (na data base março de 2016), 
na data da assinatura do Termo de Transferência do Sistema Remanescente, 
que será corrigido monetariamente desde a data-base do Contrato. • O valor 
da outorga variável correspondente a 3% das receitas bruta mensais 

data do balanço patrimonial. (iii) Calculado através das cláusulas de recompra 
ou resgate antecipado incluídas nos prospectos das debêntures e conforme 
valor nominal unitário - PU, atualizado em 31 de dezembro de 2017 e se 
aproximam ao valor justo na data do balanço patrimonial. a) Risco de crédito: 
Concentração de risco de crédito Instrumentos financeiros que potencialmen-
te sujeitam a Companhia a concentrações de risco de crédito e consistem, 
primariamente, em caixa e bancos e aplicações financeiras. A Companhia 

mantém contas correntes bancárias e aplicações financeiras com instituições 
financeiras de primeira linha, de acordo com critérios objetivos para diversifi-
cação de riscos de crédito. b) Risco de liquidez: O risco de liquidez é geren-
ciado pela Companhia através de um modelo de gestão de risco e liquidez 
para o gerenciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no 
curto, médio e longo prazos. O vencimento contratual baseia-se na data mais 
recente em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações:

 auferidas pela concessionária (pedágio e acessórias) bem como, 3% sobre a 
mesma base à título de taxa de fiscalização. A data de início da operação do 
Trecho Existente é 5 julho de 2017 formalizada pela assinatura do Termo de 
Transferência, com prazo de 30 anos a contar desta data e adicionalmente o 
projeto abrange investimentos obrigatórios relacionados à duplicação de 211 
quilômetros de faixas rodoviárias entre o Município de Florínea e o Município 
de Borborema e também a construção de faixas adicionais, dispositivos de 
retorno e de outras estruturas rodoviárias e o projeto compreende também 
investimentos em Serviços de Atendimento aos Usuários - SAU. Ao término 
do período da concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens re-
versíveis, direitos e privilégios vinculados à exploração do sistema rodoviário. 
O contrato de concessão da Companhia foi classificado como ativo intangível. 
O ativo intangível é reconhecido à medida que a Companhia tem o direito de 
cobrar dos usuários os serviços públicos. Compromissos futuros: O contrato 
de concessão da Entrevias prevê investimento de R$ 4,0 bilhões ao longo dos 
30 anos. Serão alocados R$ 1 bilhão para obras de ampliação, R$ 1,9 bilhão 
na restauração de rodovias, mais de R$ 615 milhões em equipamentos e sis-
temas, entre outros investimentos para melhorar a segurança do trecho e 
implementar um atendimento de alta qualidade aos usuários, além de moni-
toramento por câmeras inteligentes em toda a malha viária, por exemplo, está 
prevista a implementação de inovações como rede de dados sem fio (wi-fi) 
para entregar aos usuários informações importantes do sistema, como atua-
lização sobre as condições do trânsito. Os custos e a receita de construção 
estão reconhecidos de acordo com o contrato de concessão, como segue:

31.12.17
Receita de construção 42.894.766
Custos de construção (42.894.766)

–
20. Transações que não Afetaram o Caixa: a) Caixa e equivalentes de cai-
xa: A composição dos saldos de caixa e equivalentes de caixa incluídos nas 
demonstrações dos fluxos de caixa está demonstrada na nota explicativa 
n° 3. b) Transações que não envolveram caixa

R$
Capitalização de juros no intangível - líquido da receita 
 financeira 7.883.156
Credor pela concessão 421.718.473
21. Eventos Subsequentes: a) Mudança de Controle Indireto da Companhia: 
acordo de subscrição, entre sua controladora Infraestrutura Investimentos e 
Participações II S.A., seu controlador indireto e controlador direto da Infraes-
trutura Investimentos, o Pátria Infraestrutura III Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia e o Entrevias Coinvestimento Fundo de Investi-
mento em Participações Multiestratégia. O Entrevias FIP realizou, aporte de 
capital na Infraestrutura Investimentos, subscrevendo e integralizando ações 
representativas de, aproximadamente, 18.24% do capital social da Infraestru-
tura Investimentos e a Infraestrutura Investimentos realizará, nos próximos 
dias, aporte de capital na Companhia, vertendo parte dos recursos do Au-
mento de Capital para a Companhia. b) Aprovação de bookbuilding para 2ª 
emissão de debêntures: em assembleia de 7 de março de 2018 foi deliberada 
sobre resultado do procedimento de bookbuilding previsto na cláusula 5.2 da 
escritura particular da 2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série 
única, para distribuição pública com esforços restritos, da Entrevias Conces-
sionária de Rodovias S.A.. c) Integralização de Capital: em assembleia reali-
zada em 8 de março de 2018 foi aprovada a integralização de capital, em 
moeda corrente nacional, mediante aporte de R$ 26.770.828. d) Aprovação 
do aumento de capital da Companhia: em assembleia realizada em 8 de mar-
ço de 2018 foi aprovado o aumento de capital da Companhia de R$ 
476.670.378 para R$ 580.628.065, representando um aumento de R$ 
103.957.687 por meio da emissão de 103.957.687 ações ordinárias nomina-
tivas, sem valor nominal, da Companhia, pelo preço de emissão de R$ 1,00 
por ação. e) Abertura de Capital: em 1º de março de 2018 foi deferido o regis-
tro de emissor de que trata a Instrução CVM nº 480/2009, na categoria “B”. 
22. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A emissão das Demons-
trações Financeiras da Companhia foi autorizada pela Diretoria em 14 de 
março de 2018. 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Entrevias Concessioná-
ria de Rodovias S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Entrevias Concessionária de Rodo-
vias S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de re-
latório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emi-
tidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento pro-
fissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corren-
te. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das de-
monstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras, e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Capitalização de gastos no ativo in-
tangível de concessões: O contrato de concessão rodoviário representa o di-
reito de exploração da infraestrutura, conforme a Interpretação Técnica ICPC 
01 (R1) - Contratos de Concessão, que prevê a obrigação de construir e/ou 
operar a infraestrutura (ativo intangível da concessão) para a prestação dos 
serviços públicos em nome do poder concedente, nas condições previstas em 
contrato. Os critérios de reconhecimento desses valores e montantes investi-
dos na infraestrutura estão divulgados nas notas explicativas nº 6 e nº 19 às 
demonstrações financeiras. Esse assunto foi considerado como um dos prin-
cipais assuntos de auditoria, uma vez que as capitalizações no ativo intangí-
vel da concessão envolvem elevado grau de subjetividade e julgamentos nas 
premissas utilizadas por parte da Administração e na manutenção de ade-
quados controles da concessão, dado que essas capitalizações representam 
valores materiais e podem não estar de acordo com as obrigações previstas 
no contrato de concessão e podem ser registradas por valores incorretos ou 
ser indevidamente capitalizadas. Como a auditoria tratou esse assunto: Nos-
sos procedimentos de auditoria para confirmar o adequado registro e controle 
desse ativo incluíram, entre outros: (i) a avaliação da adequação das políticas 
de capitalização de ativo intangível de concessões; (ii) a realização de testes 
documentais, com base em amostragem, sobre as adições ao ativo intangível 
de concessão, confronto com os contratos de prestações de serviços e/ou 

notas fiscais relacionadas; (iii) a avaliação da natureza dos gastos capitaliza-
dos como ativo intangível de concessão, considerando os critérios e requeri-
mentos estabelecidos no contrato de concessão; (iv) a adequação dos pro-
cessos e das atividades de controles existentes; e (v) a avaliação sobre a 
adequação das divulgações realizadas pela Administração. Debêntures com 
partes relacionadas: Conforme divulgado na nota explicativa nº 10 às de-
monstrações financeiras, a Companhia possui debêntures com partes rela-
cionadas que são reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos da transação e, subsequentemente, demonstrado pelo cus-
to amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o exercício em que as debêntures estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Esse assunto foi considerado 
como um dos principais assuntos de auditoria, uma vez que as debêntures 
com partes relacionadas foram designadas como instrumento financeiro com-
posto, e a classificação como dívida ou instrumento de capital envolve eleva-
do grau de subjetividade referente às cláusulas contratuais e ao alto nível de 
julgamento da  Administração nas premissas para classificação e manutenção 
de controles dos cálculos para identificação dos valores a serem segregados, 
uma vez que essas segregações e esses cálculos podem não estar de acordo 
com as cláusulas contratuais referentes à captação da respectiva debênture 
e podem ser registrados por valores incorretos. Como a auditoria tratou esse 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria para confirmar o adequado re-
gistro e controle dessa dívida incluíram, entre outros: (i) a avaliação da ade-
quação das políticas de contabilização das debêntures com partes relaciona-
das entre passivo e patrimônio; (ii) a realização de testes documentais, com 
base em amostragem e leitura do contrato de debêntures firmado entre a 
Companhia e o debenturista; (iii) a avaliação sobre a adequação do cálculo 
preparado pela Administração para certificar se o reconhecimento inicial do 
valor justo do componente passivo é o valor presente dos fluxos de caixa 
contratados descontados à taxa aplicada pelo mercado naquele período a 
instrumentos com características de crédito similares e que fornecem subs-
tancialmente os mesmos fluxos de caixa, nos mesmos termos, mas que não 
possuem cláusula de conversão; (iv) a adequação dos processos e das ativi-
dades de controles existentes; e (v) a avaliação sobre a adequação das divul-
gações realizadas pela Administração. Ênfase: Insuficiência de capital circu-
lante líquido: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1 às demonstrações 
financeiras, em 31 de dezembro de 2017, a Companhia apresenta insuficiên-
cia de capital circulante de R$449.345.331 em decorrência da obrigação com 
o credor da concessão (poder concedente). A Companhia possui linhas de 
crédito aprovadas com instituições financeiras para utilização na hipótese da 
não captação de recursos adicionais até o vencimento previsto para março de 
2018. Nossa conclusão não contém ressalva relacionada a esse assunto. Ou-
tros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor 
adicionado referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, prepara-
da sob a responsabilidade da Administração da Companhia e apresentada 
como informação suplementar para fins de normas internacionais de relatório 
financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), foi submeti-
da a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 

 demonstrações financeiras e com os registros contábeis, conforme aplicável, 
e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente 
elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse pronunciamento técnico e é consistente em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela Administração da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 

apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsá-
veis pela Administração declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e co-
municamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela Administração, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações finan-
ceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido a divulgação pública 
do assunto ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinamos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 14 de março de 2018

Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Alexandre Cassini Decourt
Contador
CRC nº 1 SP 276957/O-4 

BARIGUI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 35.3.003633591

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos CRI.
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 001ª Série 
da 1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. (“Emissora”), nos termos da cláusula 12.4 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 001ª Série da 1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. 
(“TS”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“AGCRI”), a realizar-se no dia 
09.04.2018, às 10h30, em 2ª convocação, em São Paulo/SP, na Rua Álvaro Anes, nº 46, 11º andar, 
Conj. 113, para deliberar sobre: (i) a autorização para realização de laudo de avaliação a ser realizado 
por uma das empresas indicadas no Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis 
e Outras Avenças, firmado em 27 de novembro de 2013 (“Contrato”), quais sejam a Bolsa de Imóveis, 
CBRE, Cushman, Colliers ou Jones Lang Lasale, do imóvel de área total de 32.350,14 m², 
registrado sob matrícula nº 119.239 do 2º Oficial de Registro de Imóveis de Bauru (“Imóvel”), o qual 
será objeto de substituição dos imóveis dados em garantia no Contrato, em razão da unificação das 
matrículas nºs 42.790, 42.791, 42.793, 42.794 e 59.598, todas do 2º Cartório de Registro de Imóveis 
de Bauru/SP, às expensas do Patrimônio Separado;  (ii) a substituição dos imóveis pelo Imóvel, caso 
o valor avaliado não seja inferior ao valor da garantia prestada originalmente no Contrato, não 
causando desta forma prejuízos aos Titulares dos CRI, nos termos da cláusula 7.2.1, item “iii” do 
Contrato; (iii) a elaboração dos documentos necessários para formalização da alienação fiduciária 
sob o Imóvel, bem como autorizar o respectivo registro dos instrumentos necessários perante o 
cartório de registro competente. Os Titulares dos CRI que se fizerem representar por procuração, 
deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específicos para representação na AGCRI, 
na sede da Emissora ou da Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
na Av. das Américas, nº 4.200, Bl. 08-B, Salas 302-303-304, Rio de Janeiro/RJ, com, pelo menos, 
24 horas de antecedência da referida assembleia e também por meio do endereço eletrônico 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 28 de março de 2018. Barigui Securitizadora S.A. 
Evaldo Leandro Perussolo - Diretor de Relações com Investidores.                    (28, 29 e 30/03/2018)

Pacer Transporte e Logística S.A. – CNPJ/MF nº 12.621.274/0001-87

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares reais)

Balanços Patrimoniais Balanços Patrimoniais

Notas Explicativas

Demonstrações dos Resultados

Composição da Diretoria

2017 2016
Ativo – Circulante 29.699 7.954
Caixa e equivalentes de caixa 4.557 689
Contas a receber 10.574 6.622
Adiantamentos 1.039 40
Impostos a recuperar 71 244
Depósitos e valores caucionados – 15
Despesas antecipadas 32 –
Estoques de terceiros 13.425 345
Não circulante 17.831 13.995
Realizável a longo prazo 5.285 4.036
Impostos diferidos 64 160
Contas a receber 5.221 3.876
Imobilizado e intangivel 12.546 9.958
Imobilizado 802 1.452
Intangível 11.743 8.507
Total do Ativo 47.530 21.948

2017 2016
Receita operacional bruta 40.397 44.905
Transporte de cargas 24.275 29.971
Serviço de transporte municipal 12.901 12.785
Serviço armazenagem e depósito de mercadorias 3.221 2.149
Deduções (7.123) (7.170)
Impostos sobre os serviços prestados (6.814) (7.170)
Cancelamentos (309) –
Receita operacional líquida 33.274 37.735
Custo dos serviços prestados (34.210) (32.833)
Lucro Bruto (936) 4.902
Despesas operacionais (3.821) (2.654)
Administrativas e gerais (1.683) (3.021)
Resultado financeiro líquido (2.849) (2.621)
Outras receitas/despesas 711 2.987
Prejuízo/Lucro antes do IRPJ e CSLL (4.757) 2.248
Imposto de renda e contribuição social (96) (647)
Prejuízo/Lucro do exercício (4.853) 1.601
EBITIDA 5,19% 22,78%Contexto operacional: A Pacer Transporte foi criada em 2010, desta-

cando-se no mercado de operadores logísticos como um provedor de 
soluções em armazenagem, transportes e consultoria logística. Por ques-
tões estratégicas os sócios se reunirão no dia 22/02/2017 para deliberar 
a transformação de empresa limitada para sociedade anônima de capi-
tal fechado, ora aprovada nos termos do artigo 220 da Lei nº 6.406/76 
e registrado na junta comercial no dia 11/04/2017. Após o registro da 
ata na Junta Comercial de São Paulo, foi feito a conversão em ações 
das quotas do capital da sociedade ora transformada. Ficou mantida em 
toda a integralidade a estrutura da sociedade, mantendo a escrituração 
e exigências legais de natureza fiscal e contábil e sendo garantidos os 
direitos de eventuais credores de acordo com a Lei. Estoques de Ter-
ceiros em poder da Empresa: Referem-se a Serviço de armazenagem 
para nosso cliente, cujos produtos ficam em nosso poder. Este saldo está 
lançado na contabilidade como estoque de terceiros tanto no ativo como 

Alexandre Bichara Caldas
Diretor Presidente

Luciano Guedes de Mello Costa
Diretor Vice-Presidente

Alexandre Galvão de Almeida
Diretor de Operacional

2017 2016
Passivo e Patrimônilo Líquido – Circulante 18.407 15.841
Empréstimos e financiamentos 200 4.168
Fornecedores 1.065 2.038
Impostos e contribuições a recolher 1.366 6.832
Obrigações fiscais parcelamento 1.168 1.092
Salários e obrigações sociais 1.040 1.139
Produtos de terceiros 13.425 497
Outras contas a pagar 125 74
Adiantamentos clientes 18
Não circulante 32.976 4.542
Exigível a longo prazo – Empréstimos e financiamentos 25.751 2.330
Obrigações fiscais parcelamento 6.923 1.673
Outras provisões 301 539
Patrimônio líquido (3.853) 1.566
Capital social 1.000 1.000
Reservas de Lucros – 566
Prejuízos acumulado (4.853) –
Total do Passivo 47.530 21.948

no passivo, mas não representa crédito a receber ou pagar, devendo o 
mesmo a ser excluído em qualquer tipo de análise de endividamento e 
recebimento. Debentures: Em reunião do Conselho de Administração 
realizada em 20/03/2017, foi aprovada a 1ª emissão de debêntures 
que serão de espécie quirografária, com garantia real e serão simples, 
não conversíveis em ações de emissão da companhia, escriturais e 
nominativas, sem emissão de cautelas e certificados, nos termos do 
artigo 57 da lei das Sociedades Anonimas e das disposições contidas 
na escritura e foi objeto de distribuição pública com esforços restritos 
de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476/09. Obrigações 

Fiscais – A companhia reestruturou as dividas com impostos Fede-
rais e Estaduais até meados 2017 e foi decidido em optar em parcelar 
os impostos diretos com as fontes arrecadadoras de impostos, dentre 
eles são: I – No âmbito federal, a companhia inclinou-se pelo programa 
PERT o qual teve redução dos juros e multa que seriam cobrados, 
além de parcelar a divida em até 84 parcelas. II – No âmbito estadual, 
a companhia aderiu ao programa PEP, o qual teve o benefício ao alon-
gar a divida em 60 parcelas, iniciadas em Agosto de 2017 e com pre-
visão de termino em Junho de 2022. III – Os impostos mensais estão 
sendo rigorosamente pagos em dia.

Contador
Marcio Roberto dos Santos

CRC SP 264.875/O-4

Aos Diretores da Pacer Transporte e Logística Ltda. – Via Anhanguera, 
1510 – Parque São Domingos – 05112-000 – São Paulo-SP. Opinião sem 
ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da Pacer Transporte 
e Logística, em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações de resultados, 
das mutações do patrimônio liquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Pacer Transporte e logística Ltda., em 31/12/2017, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercícios findos naquela 
data, de acordo com as praticas contábeis adotadas no brasil. Base para 
opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidade, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação a Empresa de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no código de ética profissional do 
Contador e das normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade e cumprimentos com as demais responsabilidade éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidencia de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. 
Outros Assuntos – Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior: As demonstrações contábeis da Pacer Transporte e Logística Ltda. 
referentes ao exercício findo em 31/12/2016, apresentadas para fins de com-
paração, foram por nós examinadas e nosso relatório datado em 11/04/2017, 
foi emitido com opinião sem ressalva. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração 
da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as praticas contábeis adotadas no 

Relatório dos Auditores Independentes Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades dos auditores independentes pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria Além disso; • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais risco, bem como obtemos eviden-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
internacionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstancias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidencias de auditoria obtidas, se existe uma incer-
teza significativa em relação a eventos ou circunstancias que possa causar 
dúvida significativa em relação a capacidade de continuidade operacional da 
Empresa Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidencias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório, Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das contrata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nosso trabalho. 

São Paulo, 20 de março de 2018

Fernando Luis de Barros – Sócio Diretor
Contador CRC 1SP 292.087/O-3

FOROS REGIONAIS. ITAQUERA. 2ª OFICIO CÍVEL. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1020468-
88.2016.8.26.0007. O Dr. Antonio Marcelo Cunzolo Rimola, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de
Itaquera/SP, Faz Saber a Plínio Fernandes Confeitaria - ME (CNPJ. 10.399.499/0001-05) e Delma dos Santos
Rodrigues (CPF. 198.467.058-16), que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia
de R$ 379.747,63 (setembro de 2016), decorrente do Contrato de Abertura de Crédito - BB Giro Recebíveis n°
153.007.257. Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentas de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o
mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e
dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.
SP, 20/02/2018.

                               JORNAL “ O DIA ’   28 + 29 / 03 / 2018

28 e 29/03

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo n° 0080065-80.2017.8.26.0100 (Processo principal n° 1013088-
60.2015.8.26.0100). O Dr. Antonio Carlos de Figueiredo Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central
da Capital/SP, Faz Saber a Internet Computer Informática Ltda ME (CNPJ. 10.597.385/0001-70), Alexsandro Silva
de Lima (CPF. 365.032.288-99) e Tiago Júnior Matias (CPF. 321.978.088-18), que a ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, foi julgada procedente, condenando-os ao pagamento da
quantia de R$ 114.853,96 (novembro de 2017). Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias úteis, a fluir dos 20 dias supra, paguem a quantia devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que os executados,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnações, sob pena
de prosseguimento da ação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 18/12/2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    28 e 29 / 03 / 2018

28 e 29/03

Barros & Galvão – Corretora de Seguros Ltda
CNPJ/MF nº 04.525.431/0001-22 - NIRE 352.169.559.71

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os senhores Sócios da Barros & Galvão – Corretora de Seguros Ltda convocados para a Reunião 
Extraordinária a se realizar em 5.4.2018, às 11:00 horas, na sede da Galcorr Participações Ltda situada à Rua Gomes 
de Carvalho, 1.510, 13º andar, conjunto 131, Vila Olímpia, CEP 04547-005, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, quando os senhores Sócios serão chamados a deliberar a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar o orçamento 
anual da Sociedade para o exercício de 2018. São Paulo, 26 de março de 2018. Luiz Gustavo Tozo - Administrador

Viana & Basílio Corretora de Seguros Ltda
CNPJ/MF nº 04.525.498/0001-67 - NIRE 352.169.559.62

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os senhores Sócios da Viana & Basílio Corretora de Seguros Ltda convocados para a Reunião 
Extraordinária a se realizar em 5.4.2018, às 10:45 horas, na sede da Galcorr Participações Ltda situada à Rua Gomes 
de Carvalho, 1.510, 13º andar, conjunto 131, Vila Olímpia, CEP 04547-005, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, quando os senhores Sócios serão chamados a deliberar a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar o orçamento 
anual da Sociedade para o exercício de 2018. São Paulo, 26 de março de 2018. Luiz Gustavo Tozo - Administrador
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 -A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D4F0- CONTRATO: 318164052613-5-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1816 GRANJA JULIETA

RITA DE CASSIA NEVES JORGE, BRASILEIRO(A), AGENTE ADMINISTRATIVO CPF
84637617804, CI 14.247.564-6 SSP/SP, CASADO(A) COM  SERGIO DE OLIVEIRA
JORGE, BRASILEIRO(A), PROGRAMADOR CPF 87222086820, CI 9.712.438 SSP/
SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 33, TIPO B, 3º PAVIMENTO OU ANDAR,
PREDIO 12-B, TIPO B, EDIFICIO SUECIA, BLOCO 12, CONJUNTO DENOMINADO
CONDOMINIO RESIDENCIAL NAÇOES UNIDAS, SITUADO A AVENIDA SENADOR
TEOTONIO VILELA, Nº 4.287, SITIO PARELHEIROS, BAIRRO DO RIO BONITO, 32º
SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE
56,30MS2, A AREA COMUM DE 6,68MS2, TOTALIZANDO A AREA DE 62,98M2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0,063177% NO TERRENO
CONDOMINIAL. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 700.606,10
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 208.000,00

SAO PAULO, 29/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

29/03 - 02 - 18/04/2018

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Rerratifi cação do Edital de Convocação
Terceira Assembleia Geral de Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 330ª Série da 1ª 

Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, Respectivamente)
Serve o presente para informar que o Edital para convocação da Terceira Assembleia Geral de Titulares de Certifi cado de 
Recebíveis Imobiliários da 330ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização, publicado em 22, 23 
e 26/03/2018 no Jornal O Dia SP, foi subscrito em 21 de Março de 2018, na cidade de São Paulo-SP. Serve o presente ainda 
para informar que o item “D” da Ordem do Dia fi ca excluído uma vez que o mesmo não é passível de deliberação e, assim, o 
item “E” fi ca renomeado para “D”. São Paulo, 27 de março de 2018. Brazilian Securities Companhia de Securitização

BIOMM S. A.
CNPJ/MF Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE 31.300.016.510

Companhia Aberta
CVM 01930-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Biomm S.A. (“Companhia”) na forma prevista no artigo 
124 da Lei 6.404/1976, a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se no 
dia 30 de abril de 2018, às 14:00hs, na sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Alphaville Lagoa 

matérias constantes da Ordem do Dia: EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2017; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2017 e aprovar a distribuição de dividendos, se houver; (iii) Fixar a remuneração global dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2018; e (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração. 
EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRADORDINÁRIA: (i) Aprovação da alteração do endereço da sede social da Companhia; 
(ii) Alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, em virtude da deliberação (i) acima; e (iii) Aprovação do 
Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia. Todos os documentos e informações pertinentes às matérias a serem 
examinadas e deliberadas na Assembleia, incluindo esse Edital, a Proposta do Conselho de Administração da Companhia 
e aqueles exigidos pelo artigo 133 da Lei 6.404/1976 e pela Instrução CVM nº 481/09 encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.com), no site da CVM (www.cvm.gov.br) 
e no site da BM&FBovespa (www.bmfbovespa.com.br). Para participação e deliberação na Assembleia presencialmente ou 
por meio de procurador, os acionistas deverão apresentar comprovante de titularidade das ações, expedidos por instituição 

foto; (ii) Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e dos atos societários 
outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de 

consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além dos atos societários outorgando poderes 

de mandato, nos termos do artigo 126 da Lei 6.404/1976, seja depositado na sede da Companhia, preferencialmente com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia. Os acionistas também poderão exercer 
seu direito de voto por meio do boletim de voto a distância. Neste caso, os acionistas poderão (i) preencher o Boletim de 
Voto e enviá-lo diretamente à Companhia; (ii) transmitir as instruções de voto ao Escriturador; ou, (iii) aos seus agentes 
de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em depositário central. Para 
informações adicionais, os acionistas deverão observar as regras previstas na Instrução CVM nº 481/2009, conforme 
alterada, bem como os procedimentos descritos no boletim de voto a distância disponibilizado pela Companhia. Nos termos 
do artigo 3ª da Instrução CVM nº 165/91 e do artigo 4º da Instrução CVM nº 481/09, informamos que o percentual mínimo 
de participação no capital social votante necessário à requisição da adoção do processo de voto múltiplo para eleição 
dos membros do conselho de administração é de 5% (cinco por cento). Belo Horizonte, 29 de março de 2018. Guilherme 
Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração

BAHEMA S.A.
CNPJ/MF nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da BAHEMA S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia (“AGO”), a ser realizada em 27 de abril de 2018, às 9:30 horas, na sede social 
da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.369, 8º andar, conjuntos 812 a 815, Jardim 
Paulistano, São Paulo-SP, CEP 01452-000, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, acompanhadas do Relatório dos Auditores 
Independentes; (ii) aprovar a proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2017, com utilização de reserva de lucro e parte da reserva legal para absorção do prejuízo 
apurado; e (iii) fixar o montante global da remuneração dos administradores para o exercício social de 2018. 
Observações: 1. Poderão participar da Assembleia Geral Ordinária, ora convocada, os acionistas titulares de 
ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos, 
ou via boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida 
constam na Proposta da Administração: Presencial: os acionistas titulares das ações de emissão da 
Companhia poderão participar da AGO, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto 
à instituição financeira depositária das ações - Itaú Corretora de Valores S.A., e portando os seguintes 
documentos: (i) pessoa física - documento de identificação com foto; (ii) pessoa jurídica - cópia autenticada 
do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação societária outorgando poderes de 
representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto 
do(s) representante(s) legal(is); e (iii) acionista constituído sob a forma de Fundo de Investimento - cópia 
autenticada do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, 
além da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração); bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). Procuração: 
As procurações poderão ser outorgadas de forma física, observado o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76 
e na Proposta da Administração. O representante legal do acionista deverá comparecer à AGO munido da 
procuração e demais documentos indicados na Proposta da Administração, além de documento que comprove 
a sua identidade. Boletim de Voto a Distância: A Companhia disponibilizará para essa AGO o sistema de 
votação a distância, nos termos da Instrução CVM nº 481/09, permitindo que seus acionistas enviem boletins 
de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou ao escriturador das ações de emissão 
da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes na Proposta da 
Administração. A Companhia solicita aos seus acionistas que, caso possível, depositem os documentos 
indicados na Proposta da Administração, na sede social da Companhia, com antecedência mínima de 24 (vinte 
e quatro) horas. Nos termos do artigo 5º, §2º, da Instrução CVM nº 481/09, o acionista que comparecer à 
assembleia munido dos documentos exigidos poderá dela participar e votar, ainda que tenha deixado de 
depositá-los previamente. 2. A Proposta da Administração para a AGO conforme previsto na Instrução 
CVM nº 481/09 e os demais documentos a ela relativos encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia e na internet, nos endereços eletrônicos da Companhia (www.bahema.com.br), da CVM 
(www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). Além disso, os demais documentos exigidos nos termos do 
artigo 133 da Lei nº 6.404/76 se encontram à disposição dos acionistas na sede da Companhia; e os demais 
documentos exigidos nos termos do artigo 9º da Instrução CVM 481/09 foram disponibilizados. São Paulo, 
27 de março de 2018. Guilherme Affonso Ferreira - Presidente do Conselho de Administração.

FIRST ABU DHABI BANK REPRESENTAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 17.102.481/0001-49 - NIRE 35.227.087.82-7

ATA DE REUNIÃO DOS SÓCIOS, REALIZADA EM 13 DE MARÇO DE 2018
Data, Horário e Local: 13/03/2018, às 10hs, na sede da Sociedade, situada na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Iaiá, 77, conjunto 
32, Itaim Bibi, CEP 04542-060. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação devido à presença de sócios represen-
tando a totalidade do capital social, conforme disposto no artigo 1.072, §2º da Lei n°. 10.406/2002. (“Código Civil”). Presença: 
Sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade: (a) First Abu Dhabi Bank, sociedade pública por ações consti-
tuída e existente de acordo com as leis dos Emirados Árabes Unidos, com sede em P.O Box 4, Abu Dhabi, Emirados Árabes Unidos, 
registrada no Departamento de Desenvolvimento Econômico de Abu Dhabi (Abu Dhabi Department of Economic Development) 
sob o nº CN-1001897 e devidamente inscrita no CNPJ sob nº 17.445.781/0001-20, neste ato representada por seu representante 
legal, Sr. Maurício Machado
sob o nº 634.502.320-53, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Deputado Laércio Corte, 
1.250, Apartamento 121-A, Panamby, CEP 05706-290; e (b) Abu Dhabi National Property Company PJS, sociedade privada por 
ações, constituída e existente de acordo com as leis dos Emirados Árabes Unidos, com sede em P.O Box 3520, Abu Dhabi, Emirados 
Árabes Unidos, registrada no Departamento de Desenvolvimento Econômico de Abu Dhabi (Abu Dhabi Department of Economic 
Development) sob o nº CN-1164673 e devidamente inscrita no CNPJ sob nº 17.454.317/0001-09, neste ato representada por seu 
representante legal, Sr. Maurício Machado Ordem do Dia: Deliberar sobre e aprovar a redução do capital social 
da Sociedade. Deliberações adotadas por Unanimidade: Primeiramente, os sócios aprovaram por unanimidade, obedecendo às 
disposições legais atinentes à redução de capital, inclusive no que concerne ao cumprimento dos prazos e publicações previstos no 
artigo 1.084, §1º, do Código Civil, a redução do capital social da Sociedade, com base no balanço patrimonial da Sociedade encer-
rado em 28/02/2018, dos atuais R$ 3.915.000,00 para R$ 1.880.360,76, com uma redução efetiva, portanto, de R$ 2.034.639,24, 
em razão de perdas irreparáveis sofridas pela Sociedade, nos termos do artigo 1.082, I, do Código Civil. Subsequentemente, os 
sócios aprovaram, por unanimidade, a redução do capital social da Sociedade, com base no balanço patrimonial da Sociedade 
encerrado em 28/02/2018, de R$ 1.880.360,76, para R$ 50.000,00, com uma redução efetiva, portanto, de R$ 1.830.360,76, em 
razão de o capital social ser considerado excessivo para consecução do objeto social da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, II, 
do Código Civil. Ato contínuo, os sócios aprovaram a adequação do número de quotas ao novo capital social da Sociedade, de modo 
que cada quota mantenha o valor nominal de R$ 1,00. Desse modo, a totalidade das 3.915.000 quotas representativas do capital 
social da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, serão canceladas, e serão emitidas 
50.000 novas quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, as quais serão atribuídas aos sócios na exata proporção da participação 
detida por cada um no capital social da Sociedade. Assim, o capital social da Sociedade, no valor total de R$ 50.000,00, passará 
a estar representado por 50.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, distribuídas entre os sócios como segue: (i) First Abu 
Dhabi Bank Abu Dhabi National Property Company 
PJS

vigor. Com anuência do sócio Abu Dhabi National Property Company PJS, o montante a ser reembolsado aos sócios pela Sociedade 
como resultado da redução de capital ora aprovada, no valor de R$ 1.830.360,76, será integralmente pago ao sócio First Abu 
Dhabi Bank. Uma vez que a Sociedade não possui a totalidade dos recursos em caixa, o montante a ser reembolsado ao sócio First 
Abu Dhabi Bank será contabilizado contra o passivo (conta corrente sócios) e será devolvido ao sócio à medida que a Sociedade 

será arquivada na JUCESP. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos 
e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os 
presentes assinada. First Abu Dhabi Bank 
p.p. Maurício Machado; Abu Dhabi National Property Company PJS; p.p. Maurício Machado.

CONGREGAÇÃO MEKOR HAIM
CGC: 62.365.655/0001-10

RUA SÃO VICENTE DE PAULO, 276
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E ELEIÇÕES ESTATUTARIAS

CONVOCAÇÃO
Os Sócios da Congregação Mekor Haim, estão convocados à
Assembléia Geral Ordinária que realizar-se-á na quinta-feira, 26 de Abril
de 2018, às 18h15m, em  primeira convocação e, em  segunda
convocação às 19h15m, com a seguinte ordem do dia: a) Relatório
da Diretoria para o exercício findo em 31/12/17; b) Balanço da Tesouraria;
c) Parecer do Conselho Fiscal; d) Eleição do Conselho Diretor; e)
Eleição do novo Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais; f)
Diversos. São Paulo, Março de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0042546-81.2011.8.26.0100 (USUC 928) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos,
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Adelina Maluhy, Miguel Maluhy Neto, Nadia Dib Maluhy, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Severino Lima da Costa e Maria Bispo Santos da Costa,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado
na Rua Carlos Sampaio, nº 317 Paraíso 17º Subdistrito Sé - São Paulo SP, medindo o
terreno 12,50 m de frente, por 32,00 m da frente aos fundos, contribuinte nº 009.079.0019-
4, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 28 e 29/03

Citação - Prazo 20 dias-Proc. 0193472-40.2012.8.26.0100 (583.00.2012.193472). O Dr.
Antonio Carlos de Figueiredo Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível - Foro Central
Cível. Faz Saber a Patrícia Magalhães Vieira dos Santos, CPF 035.921.109-77, que Cia
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 2.906,42 (set/
2012), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como as que se vencerem, referente
ao débito das faturas de fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel situado à Rua
Helvetia, nº 228 A (RGI 91681251). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena
de ser considerada revel, sendo nomeado curador especial, presumindo se verdadeiras
as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado
e publicado. São Paulo, 08.03.2018.         B 28 e 29/03
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FRANOR AGRÍCOLA S.A.
CNPJ nº 06.213.692/0001-32

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em Reais)

Ativo 2017 2016
Ativo circulante 13.713.258 19.412.444
  Caixa e equivalentes de caixa 2.365.576 7.792
  Créditos com coligada - 434
  Créditos diversos 11.347.682 19.400.000
  Impostos a recuperar - 4.218
Ativo não circulante - 15.051.261
  Outros créditos - 15.051.261
Permanente 68.644.850 68.644.850
  Imobilizado 68.644.850 68.644.850
Total do ativo 82.358.108 103.108.555

Passivo 2017 2016
Passivo circulante 5.652.289 5.500.000
  Contas a pagar 5.500.000 5.500.000
  Obrigações tributárias 152.289 -

Patrimônio líquido 76.705.819 97.608.555
  Capital social 73.714.669 96.774.669
  Reserva legal 322.062 214.198
  Reserva de lucros / prejuízos 2.669.088 619.688

Total do passivo 82.358.108 103.108.555

Demonstração dos Resultados dos Exercícios Encerrados em 2017 e 2016 - (Em Reais)

2017 2016
Receita bruta 2.352.000 1.029.801
( – ) Deduções da receita (85.848) (37.588)
( = ) Receita líquida 2.266.152 992.212
( +/- ) Despesas e receitas operacionais
   Despesas administrativas (38.000) (5.764)
   Despesas tributárias (4.221) (11.648)
   Despesas financeiras (260) (183.231)

2017 2016
Receitas financeiras 34 38

(42.447) (200.605)

( = ) Resultado antes das provisões tributárias 2.223.705 791.608

( + ) Contribuição social LP (41.040) (11.123)

( + ) Provisão para imposto de renda LP (25.402) (14.599)

( = ) Lucro / (Prejuízo) líquido do exercício 2.157.263 765.885

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Encerrados 
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em Reais)

Das atividades operacionais 2017 2016
  Lucro / (Prejuízo) líquido do exercício 2.157.263 765.885
Decréscimo (acréscimo) em ativos
  Créditos diversos 4.218 5
  Contas a receber 23.103.580 1.432.378
(Decréscimo) acréscimo em passivos
  Obrigações trabalhistas e tributárias 152.290 (95.142)
  Contas a pagar - (5.500.000)
Caixa proveniente das operações 25.417.351 (3.396.874)
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamentos e investimento
  Decréscimo / Acréscimo  do imobilizado - (1.830.145)
  Dividendos / Lucros pagos no período - (1.432.378)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimentos - (3.262.524)
Das atividades de financiamento
  com acionistas
  Empréstimos concedidos a partes
    relacionadas 434 6.658.770
  Redução de capital (23.060.000) -
Caixa líquido utilizado pelas atividades
  de financiamento com acionistas (23.059.566) 6.658.770
Aumento (Redução) líquido de caixa
  e equivalente de caixa 2.357.785 (627)
Caixa e equivalente de caixa
  No início do exercício 7.792 8.419
  No fim do exercício 2.365.576 7.792
Aumento (Redução) líquido de caixa
  e equivalente de caixa 2.357.785 (627)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em Reais)

Capital subscrito Reserva legal
Lucros / Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 96.774.669 170.033 1.330.346 98.275.049

Lucro do exercício - - 765.885 765.885
Reserva legal - 44.165 (44.165) -
Lucro distribuído - - (1.432.378) (1.432.378)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 96.774.669 214.198 619.688 97.608.555

Redução do capital (23.060.000) - - (23.060.000)
Lucro do exercício - - 2.157.263 2.157.263

Reserva legal - 107.863 (107.863) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 73.714.669 322.061 2.669.088 76.705.819

DANIEL BORGER - Diretor

LEVI CAMPOS DE SANTANA - Contabilista - CRC-1SP-186.904/O-1

INDUSTRIAL DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - CNPJ 00.999.403/0001-96

Relatório da Diretoria

Senhores cotistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016, juntamente com o Relatório da KMPG Auditores Independentes. A Diretoria está à inteira disposição dos senhores 
cotistas para quaisquer esclarecimentos. São Paulo,    26 de março de 2018.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2017 2016
Circulante 4.715 4.400
  Disponibilidades 113 87
  Aplicações interfinanceiras de liquidez 4.535 4.232
    Aplicações em depósitos interfinanceiros 5 4.535 4.232
  Outros créditos 67 81
    Diversos 67 81
Realizável a longo prazo 2.274 1.624
  Outros créditos 2.274 1.624
    Diversos 2.274 1.624

  
6.989 6.024

Passivo Nota 2017 2016
Circulante 308 411
  Outras obrigações 308 411
    Fiscais e previdenciárias 7 308 411
Exigível a longo prazo 1.624 750
  Outras obrigações 1.624 750
    Provisão para passivos contingentes 1.624 750
Patrimônio líquido 9 5.057 4.863
  Capital realizado atualizado:
    De domiciliados no País 4.116 4.116
  Reserva de lucros 941 747

6.989 6.024

Demonstrações de Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
de 2017 e 2016 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2017 
(Em milhares de Reais, exceto o lucro por cota do capital social)

2º Sem. Exercícios
Nota 2017 2017 2016

Receitas da intermediação financeira 174 403 644
  Resultado de operações com títulos
    e valores mobiliários 5 174 403 644
Resultado bruto da intermediação
  financeira 174 403 644
Outras receitas (despesas) operacionais 171 (557) (445)
  Receitas de prestação de serviços 10 380 760 790
  Outras despesas administrativas 11 (141) (305) (334)
  Despesas tributárias 12 (68) (138) (151)
  Outras receitas operacionais 13 - (874) (750)
Resultado operacional 345 (154) 199
Resultado antes da tributação sobre o lucro 345 (154) 199
Imposto de renda e contribuição social 8 (145) 348 (405)
  Provisão para imposto de renda (75) (157) (214)
  Provisão para contribuição social (70) (145) (191)
  Ativo fiscal diferido - 650 -
Lucro / (prejuízo) semestre / exercícios 200 194 (206)
Lucro / (prejuízo) por cota do
  capital social - R$ 0,29 0,28 (0,30)

Demonstrações de Fluxo de Caixa (Método Indireto) 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 e 

Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2017 - (Em milhares de Reais)

2º Sem. Exercícios
2017 2017 2016

Lucro / (prejuízo) ajustado do período 200 194 (206)
  Lucro / (prejuízo) do período 200 194 (206)
Variação em ativos operacionais
  - (Aumento) / diminuição (4) (636) (1.623)
  Outros créditos (4) (636) (1.623)
Variação em passivos operacionais
  - Aumento / (diminuição) 133 771 701
  Outras obrigações 133 771 701
Diminuição do caixa e equivalentes de caixa 329 329 (1.128)
Modificações na posição financeira
  Caixa e equivalentes de caixa
    No início do período 4.319 4.319 5.447
    No fim do período 4.648 4.648 4.319
Diminuição do caixa e equivalentes de caixa 329 329 (1.128)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2017 - (Em milhares de Reais)

 A DIRETORIA Dalmo Goes - Contador - CRC 1SP144.600/O2 - CPF 028.235.258-90

1. Contexto operacional: A Industrial do Brasil Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. (Distribuidora) é administrada e opera dentro do 
contexto das atividades e políticas do seu controlador, o Banco Industrial do 
Brasil S.A. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base na Lei das 
Sociedades por Ações e nas práticas contábeis adotadas no Brasil, e em 
consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN). A autorização para a conclusão das demonstrações financeiras 
foi dada pela Diretoria em 26 de março de 2018. 3. Descrição das principais 
práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a 
elaboração das demonstrações financeiras são: a. Apuração do resultado 
- O regime de apuração do resultado é o de competência. b. Caixa e 
equivalentes de caixa - São representados por disponibilidades em moeda 
nacional, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos 
interfinanceiros que são utilizados pela Instituição para gerenciamento de 
seus compromissos de curto prazo, cujos vencimentos sejam iguais ou 
inferiores a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor 
justo. c. Aplicações interfinanceiras de liquidez - São registradas pelo 
valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço. d. Títulos e valores mobiliários - Conforme regras 
estabelecidas pelo Banco Central do Brasil, os títulos e valores mobiliários 
são classificados e avaliados conforme descrito a seguir: Títulos e valores 
Mobiliários: i. Títulos para negociação - Adquiridos com o objetivo de serem 
ativa e frequentemente negociados, são ajustados pelo valor de mercado, 
computando-se a valorização ou a desvalorização, em contrapartida à 
adequada conta de receita ou despesa, no resultado do período. ii. Títulos 
disponíveis para venda - Que não se enquadrem como para negociação nem 
como mantidos até o vencimento, são ajustados pelo valor de mercado em 
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos 
tributários; e iii. Títulos mantidos até o vencimento - Adquiridos com a intenção 
e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento, 
são avaliados pelos respectivos custos de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. e. Ativos 
e passivos circulantes e realizáveis a longo prazo - São demonstrados 
pelos valores de realização e liquidação e contemplam as variações 
monetárias, bem como os rendimentos e encargos auferidos ou incorridos 
até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata dia, ajustados ao valor 
de mercado, quando aplicável. f. Ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais - As contingências ativas e passivas e obrigações legais 
são avaliadas, reconhecidas e demonstradas de acordo com as 
determinações estabelecidas na Deliberação CVM nº 594, que aprovou o 
Pronunciamento Técnico CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
Paralelamente, o mencionado Pronunciamento Técnico foi aprovado pela 
Resolução nº 3.823 do BACEN em 16 de dezembro de 2009. A avaliação da 
probabilidade de perda das contingências é classificada como Remota, 
Possível ou Provável com base no julgamento dos advogados, internos ou 
externos, sobre o fundamento jurídico da causa, a viabilidade de produção de 
provas, da jurisprudência em questão, da possibilidade de recorrer a instâncias 
superiores e da experiência histórica. Esse é um exercício subjetivo, sujeito 
às incertezas de uma previsão sobre eventos futuros. Como tal, é entendido 
que as avaliações serão sujeitas à atualização frequente e a alterações. 
 Crédito tributário - É constituído em decorrência do processo de registrado 

em passivo contingente e será liquidado quando da solução do mesmo; 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2017 - (Em milhares de Reais)

Reserva de lucros

Capital
Reserva de 

capital
Reserva 

legal
Reserva 

estatutária
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 30 de junho de 2017 4.116 - 294 447 - 4.857
Lucro líquido - - - - 200 200
Destinações
  Reserva legal - - 10 - (10) -
  Reserva estatutária - - - 190 (190) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 4.116 - 304 637 - 5.057
Mutações do semestre - - 10 190 - 200
Saldos em 31 de dezembro de 2016 4.116 - 294 453 - 4.863
Lucro líquido - - - - 194 194
Destinações
  Reserva legal - - 10 - (10) -
  Reserva estatutária - - - 184 (184) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 4.116 - 304 637 - 5.057
Mutações do exercício - - 10 184 - 194
Saldos em 31 de dezembro de 2015 4.116 - 279 674 - 5.069
Lucro líquido - - - - (206) (206)
Destinações
  Reserva legal - - 15 - (15) -
  Reserva estatutária - - - (221) 221 -
Saldos em 31 de dezembro de 2016 4.116 - 294 453 - 4.863
Mutações do exercício - - 15 (221) - (206)

 Passivos contingentes - São reconhecidos contabilmente quando a opinião 
dos consultores jurídicos avaliar a probabilidade de perda como provável. 
Os casos com chances de perda classificadas como possível, são apenas 
divulgados em nota explicativa.  - Estão reconhecidos 
e provisionados no balanço patrimonial, independentemente da avaliação 
das chances de êxito no curso do processo judicial. g. Provisão para imposto 
de renda e contribuição social - O imposto de renda e a contribuição social 
do período, corrente e diferido, são calculados com base na alíquota de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
mil por ano para imposto de renda, e para contribuição social, e de 20%, 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. h. Controle e gestão de 
riscos - O controle e gestão dos riscos são efetuados tendo em vista o 
contexto das atividades e políticas do seu controlador, o Banco Industrial do 
Brasil S.A. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Refere-se ao saldo total de 
aplicações interfinanceiras de liquidez. As operações foram efetuadas com o 
Banco Industrial do Brasil S.A. (controlador) como contraparte (vide nota 10).
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez
a. Aplicações em depósitos interfinanceiros

2017 2016
Até 30 dias 4.535 4.232
Total 4.535 4.232
6. Outros créditos diversos

2017 2016
Créditos tributários 650 -
Impostos a compensar 67 81
Depósitos em garantia 1.624 1.624
Total 2.341 1.705
7. Outras obrigações

2017 2016
Fiscais e previdenciárias 308 411
  Impostos sobre lucros a pagar 303 405
  Impostos e contribuições a recolher 5 6
Provisão para passivos contingentes 1.624 750
Total 1.932 1.161
Curto prazo 1.932 1.161

8. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O crédito tributário 
no montante de R$ 650 foi constituído relativamente à reclamatória sobre 
taxa administrativa de fundo de investimentos cobrada a maior, e será 
realizado quando do trânsito em julgado da ação.

2017 2016
IR CS IR CS

Lucro líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social (154) (154) 199 199
Adições / exclusões 878 878 754 754
Passivos contingentes 874 874 750 750
Outras inclusões / exclusões 4 4 4 4
Base de cálculo 724 724 953 953
Encargos às alíquotas de 15% (IR) e 20% 109 145 143 191
(CS) Adicional de IR a 10% sobre parcela
  excedente a R$ 240 48 - 71 -
Imposto de renda / contribuição social 157 145 214 191

9. Patrimônio líquido: a. Capital social - O capital social é representado 
por 686.000 cotas de valor nominal R$ 6,00 cada uma. b. Reservas - 
A reserva legal é constituída de acordo com a legislação vigente pela 
destinação de 5% do lucro líquido do período. A reserva de lucros - Reservas 
estatutárias foi constituída, com a parcela de lucros não distribuída aos sócios, 
para futuros investimentos. 10. Receitas de prestação de serviços: Valores 
relativos a comissões sobre colocação de títulos.
11. Outras despesas administrativas

Semestre Exercício
2017 2017 2016

Processamento de dados 77 156 145
Publicações 4 8 7
Serviços do sistema financeiro 10 19 18
Serviços de terceiros - - 1
Serviços técnicos especializados 45 112 154
Outras despesas administrativas 5 10 9
Total 141 305 334
12. Despesas tributárias

Semestre Exercício
2017 2017 2016

ISS 19 38 40
COFINS 22 47 57
PIS 4 7 9
Outros tributos 23 46 45
Total 68 138 151
13. Outras despesas operacionais

Semestre Exercício
2017 2017 2016

Provisão para contingências - 874 750
Total - 874 750
14. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos resultantes 
de operações entre a Distribuidora e partes relacionadas - Banco Industrial 
do Brasil S.A. (controlador) são os seguintes:

2017 2016
Ativo:
  Disponibilidades 105 79
  Aplicações em depósitos interfinanceiros (*) 4.535 4.232
Resultado acumulado:
  Resultado de operações com aplicações
    interfinanceiras de liquidez 403 644
  Receitas de prestação de serviços 760 790
Resultado no 2º semestre:
  Resultado de operações com aplicações
    interfinanceiras de liquidez 174 300
  Receitas de prestação de serviços 380 380
(*)  Refere-se a Aplicações em Depósitos Interfinanceiros com partes 

relacionadas, cujas taxas contratadas têm como referência 100% do CDI, 
e possuem prazos em dezembro de 2019.

15. Instrumentos financeiros derivativos: A Distribuidora não realizou nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, operações com 
instrumentos financeiros derivativos. 16. Indicadores de risco (Basileia): 
A apuração dos índices de Basileia e de imobilização da Distribuidora é calculada 
com base nas informações do conglomerado Banco Industrial do Brasil S.A., 
em conformidade com a Resolução nº 2.723 de 31 de maio de 2000.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Acionista e aos diretores da Industrial do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. - São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Industrial do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre 
e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Industrial do Brasil Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Distribuidora, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras - A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Distribuidora continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Distribuidora 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela Administração da Distribuidora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 

que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 

estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2018.
  Auditores Independentes André Dala Pola

CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP214007/O-2
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Notas Explicativas às Demonstraçoes Contábeis em 31/12/2017 e 2016
1. Contexto Operacional: A Five8 2016 Empreendimento Imobi-
liário S/A., constituída em 28/04/2016, transformada em sociedade 
por ações conforme 1º Alteração contratual datada em 31/10/2016, 
tem por objeto o propósito especifico, conforme Estatuto Social: (a) o 
loteamento, na forma da Lei nº 6.766/1979, de empreendimento imo-

biliário denominado “Presidente Prudente Damha IV” (“Empreendi-
mento”) a ser realizado no imóvel localizado na cidade de Presidente 
Prudente/SP, Objeto da matricula nº 71.395, do 2º Oficial de Registro 
de Imóveis e Anexos de Presidente/SP (“Imóvel”); (b) a implantação 
das obras de infraestrutura, manutenção e edificação do empreendi-

Five8 2016 Empreendimento Imobiliário S/A - CNPJ 24.693.172/0001-56 - NIRE 35.300.499.701
Relatório da Diretoria aos Acionistas: Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apre-
ciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2.017, 
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, permanecendo esta Diretoria ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer 
esclarecimentos que desejarem. São Paulo, 22 de março de 2.018. A Diretoria.

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 e 2016 (em reais)
Ativo  2017 2016
Circulante  24.373.510 17.941.585
Caixa e equivalentes de caixa  3.016.899 5.195.586
Imóveis em Construção  7.294.877 419.288
Impostos e Contribuições 
 Diferidos/Compensar  202.060 202.681
Despesas Comerciais a Apropriar  557.920 113.411
Outros Créditos  13.291.772 12.010.619
Adiantamentos a Fornecedores  9.981 -
Total do Ativo  24.373.510 17.941.585

Passivo  31/12/2017 31/12/2016
Circulante  11.100.723 6.543.628
Fornecedores  335.996 296.767
Obrigações Tributárias  143.725 237.800
Obrigações Trabalhistas/Previdenciárias  2.004 1.824
Contas a Pagar e Outras Obrigações  10.618.997 6.007.237
Patrimônio líquido  13.272.787 11.397.957
Capital social  17.201.000 17.201.000
Capital social a Integralizar  (4.535.556) (4.868.277)
Lucros/Prejuízos Acumulados  607.343 (934.766)
Total do Passivo e Patrimônio líquido  24.373.510 17.941.585

Demonstração do Resultado findo em 31/12/2017 e 2016 (em reais)
  2017 2016
Receita Bruta de Imóveis Vendidos  7.682.434 204.138
Receita de Imóveis Vendidos  7.682.434 204.138
(-) Impostos Incidentes Sobre Serviços  (280.735) (7.451)
Receita Líquida de Imóveis Vendidos  7.401.699 196.687
Custo de Imóveis Vendidos  (4.250.294) (145.887)
Lucro Bruto  3.151.404 50.800
Despesas Operacionais  (1.671.575) (979.644)
Despesas Comerciais  (702.016) (829.559)
Despesas com Propagandas  (69.197) (499.365)
Despesas com Marketing  (145.243) -
Despesas com Comissões  (215.690) (1.774)
Despesas com Stand de Venda  (271.886) (328.421)
Despesas Administrativas  (969.559) (150.084)
Despesas Gerais Administrativas  (1.052.862) (133.763)
Despesas Tributárias  (123.327) (20.354)
Despesas Financeiras  (16.138) (838)
Receitas Financeiras  222.768 4.871
Resultado Operacional  1.479.829 (928.844)
Variação Monetária Ativa  39 3
Resultado do Exercício antes da Provisão 
 do IRPJ e CSLL  1.479.868 (928.841)
Contribuição Social  (102.249) (2.213)
IRPJ  (177.503) (3.713)
Resultado Líquido do Exercício  1.200.116 (934.766)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido para o Exercício findo em 31/12/2017 e 2016 (em reais)
  Capital Capital a Adiantamento Futuro Lucro/Prejuízos 
  social integralizar Aumento de Capital Acumulados Total
Saldos em 28/04/2016  - - - - -
Constituição da Sociedade  1.000 - - - 1.000
Aumento de Capital Social conforme 
 alteração em 31/10/2016  17.200.000 (17.200.000) - - -
Integralização de Capital conforme 
 alteração em 31/10/2016  - 12.331.723 (12.332.722) - (999)
Adiantamento Futuro Aumento de Capital  - - 12.332.722 - 12.332.722
Lucro/Prejuízo do Período  - - - (934.766) (934.766)
Saldos em 31/12/2016  17.201.000 (4.868.277) - (934.766) 11.397.957
Integralização de Capital  - 332.722 - - 332.722
Lucro/Prejuízo do Período  - - - 1.200.116 1.200.116
Ajustes Exercícios Anteriores  - - - 341.993 341.993
Saldos em 31/12/2017  17.201.000 (4.535.556) - 607.343 13.272.787

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31/12/2017 e 2016 (em reais)
Descrição  2017 2016
Resultado do exercício  1.200.116 (934.766)
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
Ajustes Exercícios Anteriores  341.993 -
  341.993 -
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Estoque - Imóveis em Construção  (6.875.589) (419.288)
Adiantamentos a Fornecedores  (9.981) -
Impostos a Compensar  621 (202.681)
Despesas Antecipadas  (444.510) (113.411)
Outros Créditos  (1.281.152) (12.010.619)
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores  39.229 296.767
Contas a pagar  (94.075) 6.007.237
Obrigações tributárias  4.611.760 237.800
Salários, férias e encargos sociais  180 1.824
(=) Caixa líquido das atividades 
 operacionais  (4.053.517) (6.202.371)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recebimentos para Integralização 
 Capital/AFAC  332.722 12.332.723
(=) Caixa líquido das atividades 
 de financiamentos  332.722 12.332.723
(=) Aumento/(redução) líquido de caixa  (2.178.686) 5.195.586
Caixa no início do período  5.195.586 -
Caixa no final do período  3.016.899 5.195.586
(=) Aumento/(redução) líquido de caixa  (2.178.686) 5.195.586

mento que será desenvolvido no imóvel; (c) a alienação dos futuros 
lotes ou unidades integrantes do empreendimento; (d) a administra-
ção da carteira de recebíveis decorrentes do empreendimento; e (e) 
a alienação das futuras unidades autônomas integrantes do em-
preendimento. Apresentação das demonstrações contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e são apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem as disposições contidas na Lei nº 6.404/76 (“Lei das S/A”) 
e suas alterações. 2. Ativo e Passivos (Circulantes e Não Circulan-
tes): Demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando 
aplicável, as variações monetárias e os encargos correspondentes. 
3. Patrimônio Líquido: a) Na 1º Alteração contratual registrado em 
29/12/2016, foi aprovado o aumento de Capital Social da companhia 
de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 (ações) ordinárias Classe A, para 

R$ 17.201.000,00, ou seja, um aumento de R$ 17.200.000,00, me-
diante emissão de 16.200 novas ações nominativas, sendo: (a) 4.000 
ações ordinárias classe A ao preço de emissão R$ 1.250,00 cada; (b) 
5.000 ações ordinárias classe B ao preço de emissão de R$ 1.000,00 
cada uma; e (c) 7.200 ações preferenciais ao preço de emissão equi-
valente ao seu valor nominal, qual seja de 1.000,00. Cada ação, 
subscritas e parcialmente integralizadas pelos acionistas, restando 
o saldo de capital a integralizar de R$ 4.535.555,54.

Administração
Marcos Demetrio Haik - Sócio Administrador

Michelle Alves Gonçalves - Contadora - CRC: SP 237.102/O-2

CROWN ODONTOLOGIA DE GRUPO LTDA
CNPJ 69.099.307/0001-98

Relatório da Administração
A diretoria da Crown Odontologia de Grupo Ltda. apresenta a V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Empresa e respectivas Notas Explicativas, assim como o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017. No ano de 2017, apesar das grandes dificuldades no cenário econômico principalmente no segmento da Saúde Suplementar, nossos resultados foram bons, alcançando 8,4% de crescimento no faturamento. 
Além disso, fizemos um grande esforço de treinamento sobre Atendimento e Normativas da ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar com todos nossos colaboradores e aumentamos a capacidade de pontos de atendimentos 
do nosso SAC – Serviço de Atendimento ao Cliente. Para o ano de 2018 o nosso Planejamento Estratégico prevê um crescimento de 10% na carteira de beneficiários, e 12% no faturamento, o que coloca nossa empresa entre os 
grandes players do mercado. Temos um grande desafio pela frente e vamos trabalhar muito para alcançar o que foi planejado.                      São Paulo, 20 de Março de 2018.

Ativo 2017 2016
Circulante 672.190,88 476.684,14
  Disponível 156.327,41 8.199,61
  Realizável 515.863,47 468.484,53
    Aplicações Garantidoras a Provisões
      Técnicas 261.262,78 200.562,50
    Aplicações Não Vinculadas/Livres - 53.560,60
  Créditos de Operações com Planos 
    de Assistência à Saúde 140.695,49 115.148,58
    Contraprestação Pecuniária/Prêmio a
      Receber 140.695,49 115.148,58
    Creditos Tributários e Previdenciários 4.939,56 2.708,49
    Bens e Títulos a Receber 108.965,64 96.504,36
Ativo não Circulante 424.345,38 713.034,59
  Realizável a Longo Prazo 424.345,38 713.034,59
  Permanente 424.345,38 713.034,59
    Imobilizado 424.345,38 713.034,59
      Imóveis - Hospitalares/Odontológicos - -
      Imóveis - Não Hospitalares /
        Odontológicos 128.241,47 140.716,91
    Imobilizado de Uso Próprio 137.392,68 182.225,27
    Intangível 158.711,23 390.092,41

  
Total do Ativo 1.096.536,26 1.189.718,73

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 e 2016

Passivo 2017 2016
Circulante 639.483,06 607.909,58
  Provisões Técnicas de Operações de
    Assistência à Saúde 505.312,24 158.615,65
    Provisão Técnicas de Operações de
      Assistência à Saúde 505.312,24 158.615,65
    Provisão de Prêmio / Contraprestações 
      Não Ganha - PPCNG 12.657,54 15.493,70
    Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar 
      p/Outros Prest. de Serviços Assistenciais 104.012,85 143.121,95
  Débitos de Operações de Assist. à Saúde - 91.861,02
    Receita Antecipada de Contraprestações / 
      Prêmios - 91.861,02
    Comercialização sobre Operações - -
    Tributos e Encargos Sociais a Recolher 45.557,63 55.982,14
    Débitos Diversos 88.613,19 301.450,77
Passivo não Circulante - -
Exigivel a Longo Prazo - -
Patrimônio Líquido / Patrimônio Social 457.053,20 581.809,15
  Capital Social / Patrimônio Social 200.000,00 200.000,00
Adiantamento para Futuro Aum. de Capital 164.890,00 164.890,00
Reservas - -
Lucros / Prejuízos - Superávits / Déficits
  Acumulados ou Resultado 92.163,20 216.919,15
Total do Passivo 1.096.536,26 1.189.718,73

Demonstração do Resultado em 31/12/2017 e 2016

2017 2016
Contraprestações Efetivas/Prêmios
  Ganhos de Plano de Assistência à Saúde 4.325.865,91 3.989.389,99
  Receitas com Operações de Assistência 
    à Saúde 4.572.257,11 4.212.569,53
  Contraprestações Líquidas/Prêmios Retidos 4.572.257,11 4.212.569,53
  Variação das Provisões Técnicas de
  Operações de Assistência à Saúde
  (-) Tributos Diretos de Operações com 
  Planos de Assist. à Saúde da Operadora (246.391,20) (223.179,54)
Eventos Indenizáveis Líquidos/Sinistros
  Retidos (1.669.677,11) (1.416.000,89)
  Eventos/Sinistros Conhecidos ou Avisados (1.669.677,11) (1.416.000,89)
Resultado das Operações com Planos 
  de Assistência à Saúde 2.656.188,80 2.573.389,10
Outras Despesas Oper. de Assist. 
  à Saúde Não Relac. - -
Resultado Bruto 2.656.188,80 2.573.389,10
  Despesas de Comercialização (400.680,77) (374.024,36)
  Despesas Administrativas (1.456.569,72) (1.502.523,51)
  Outras Receitas Operacionais 8.629,89 23.951,14
Outras Despesas Operacionais (352.310,46) (307.425,78)
  Outras (352.310,46) (307.425,78)
Resultado Financeiro (91.451,62) (33.651,69)
  Receitas Financeiras 23.433,08 116.448,26
  Despesas Financeiras (114.884,70) (150.099,95)
Resultado Operacional 363.806,12 379.714,90
Resultado antes dos Impostos 
  e Participações 363.806,12 379.714,90
Imposto de Renda (64.667,70) (80.713,42)
Contribuição Social (31.920,37) (36.258,22)
Resultado Líquido 267.218,05 262.743,26

Demonstração do Resultado Abrangente em 31/12/2017 e 2016

2017 2016
Lucro Líquido do Exercício 267.218,05 262.743,26
Outros Componentes do Resultado
  Abrangente - -
  Variação do Valor Justo do Ativo
    Financeiro Disponível para Venda - -
  Efeitos Tributários sobre Outros
    Componentes do Resultado Abrangente - -
Total   
Resultado Abrangente do Exercício 267.218,05 262.743,26

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC em 31/12/2017 e 2016

Descrição 2017 2016
(+) Recebimentos de Plano Saúde 4.243.965,13 4.057.389,50
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 503.288,78 1.483.892,40
(+) Receb. de Juros de Aplic. Financeiras 105.547,20 20.893,65
(+) Outros Recebimentos Operacionais 0,00 0,38
(-) Pagamento a Fornecedores/Prestadores
       de Serviço de Saúde 1.782.421,81 1.594.050,15
(-) Pagamento de Comissões 356.381,53 416.915,54
(-) Pagamento de Pessoal 505.638,70 535.434,46
(-) Pagamento de Pró-Labore 5.751,18
(-) Pagamento de Serviços Terceiros 161.298,67 155.601,89
(-) Pagamento de Tributos 427.439,62 471.705,06
(-) Pagamento de Processos Judiciais
       (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) 500,00 0,00
(-) Pagamento de Aluguel 1.155,13 0,00
(-) Pagamento de Promoção/Publicidade 25.531,90 20.824,16
(-) Aplicações Financeiras 539.976,74 1.679.950,51
(-) Outros Pagamentos Operacionais 552.344,70 614.632,48
Caixa Líq. das Atividades Operacionais 494.361,13 73.061,30
(+) Recebimentos de Venda de Ativo
       Imobilizado - Outros - 395,00
(-) Pagamentos de Aquisição de Ativo
       Imobilizado - Outros - 2.231,00
(-) Outros Pagamentos das Atividade
       de Investimento 84,51 -
Caixa Líquido das Atividades de
  Investimento (84,51) (2.626,00)
(-) Pagto. de Participação nos Resultados 399.709,00 450.798,00
(-) Outros Pagamentos das Atividades
       de Financiamento
Caixa Líq. das Ativ. de Financiamento (399.709,42) (450.798,00)
Variação de Caixa e Equiv. de Caixa 94.567,20 (380.362,70)
Caixa - Saldo Inicial (Conta Caixa
  + Conta Banco) 61.760,21 442.123,00
Caixa - Saldo Final (Conta caixa 
  + conta Banco) 156.327,41 61.760,00

94.567,20 (380.362,70)
Ativos Livres no Início do Período (*) 61.760,21 442.123,00
Ativos Livres no Final do Período (*) 156.327,41 61.760,00
Aumento/(Dimin.) nas Aplic. Financ.
   – Recursos Livres 94.567,20 (380.363,00)

Capital 
social

Adiantamento futuro 
aumento capital

Ajuste a. 
patrimônio

Lucros/Prej. 
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 200.000,00 - 44.772,01 404.973,89 649.745,90
Aditantamento para Futuro Aumento de Capital - 164.890,00 - - 164.890,00
Ajustes de Avaliação Patrimonial - - (44.772,01) - (44.772,01)
Lucro/Superávit /Prejuízo Líquido do exercício 262.743,26 262.743,26
Distribuição de Lucros - - - (450.798,00) (450.798,00)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 200.000,00 164.890,00 - 216.919,15 581.809,15
Aditantamento para Futuro Aumento de Capital - -
Lucro/Superávit /Prejuízo Líquido do exercício - - 267.218,05 267.218,05
Ajustes de Avaliação Patrimonial -
Distribuição de Lucros - - - (391.974,00) (391.974,00)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 200.000,00 164.890,00 - 92.163,20 457.053,20

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

1. Contexto Operacional: A Sociedade tem por objetivo a prestação de 
serviços odontológicos. Está credenciada a operar em todo território nacional 
pela ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar, como operadora de 
nº 397245 na modalidade odontologia de grupo com fins lucrativos, em 
conformidade com a Lei nº 9.656 de 03 de junho de 1998 e demais normas 
aplicáveis em vigor. 2. Principais Práticas Contábeis: Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas, 
aprovadas pela Diretoria em 10 de fevereiro de 2018 e estão apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem a legislação societária brasileira, os pronunciamentos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, 
e a legislação específica emanada pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. Base de preparação e apresentação: A elaboração das 
demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis e 
também o exercício de julgamento por parte da administração no processo 
de aplicação das políticas contábeis, não havendo, todavia, áreas ou situações 
de maior complexidade que requeiram maior nível de julgamento ou 
estimativas significativas para as demonstrações contábeis. 2.1 - Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da empresa e, sua moeda 
de apresentação; 2.2 – Contas de resultado: O regime contábil para 
apropriação das receitas e despesas é o de competência; 2.3 – Caixa e 
equivalente de caixa: São registradas ao custo, acrescidas dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço e não superam o valor de mercado; 2.4 – Ativo 
circulante e não circulante: Demonstrado pelos valores de custo deduzidos, 
quando aplicável, das correspondentes provisões para reduções ao valor 
recuperável; 2.5 – Ativo imobilizado: Composto dos bens próprios, registrados 
ao custo histórico mais as adições e baixas ocorridas até a data do balanço, 
sendo depreciado pelo método linear a taxas que levam em consideração o 
período de vida útil; 2.6 – Passivo circulante e não circulante: Demonstrados 
pelos valores conhecidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos incorridos; 2.7 – Provisão para férias e encargos: 
Foram calculadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a 
data do balanço, e incluem os encargos sociais correspondentes; 2.8 – Imposto 
de Renda e Contribuição Social: Foram constituídos sobre o lucro líquido 
ajustado, na forma da legislação em vigor. 2.9 – As provisões técnicas de 
operações de assistência à saúde foram constituídas nos percentuais exigidos 
de acordo com a Resolução Normativa - RN 393 de 09 de Dezembro de 2015, 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar. 2.10 – Uso de estimativa: 
A preparação das demonstrações financeiras requer que a administração 
efetue com base em estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, 
que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os 
valores de receitas, custos e despesas. Os valores reais podem ser diferentes 
daqueles estimados. 3. Aplicações Financeiras: Referem-se, substan-
cialmente a aplicações financeiras de curto prazo em fundos de investimentos 
e depósitos bancários a prazo, que incluem a receita financeira líquida até 
31/12/2017 e estão assim distribuídos:

Descrição Modalidade
Saldo em 

31/12/2017
Saldo em 

31/12/2016
Títulos de Renda Fixa
  - Privados

Banco Santander
Fundo de Investimento
  FicFi - 358

Banco Itaú CDB / RDB - 53.203
Capitania Top Credito Fundo de Investimento

  Ficfi - 171.321
Santander FIC FI - -
Capitania - -
Total RF – Privados - 224.882
Total não vinculado - 224.882
Banco Santander ANS BR 116.345 29.241
Banco Itaú Aut Mais 127.701 -
Banco Santander CDB – DI 4.896 -
Banco Santander CDB / RDB – CETIP 106.356 -
Banco Santander Fundo de Investimento

  CDB DI 33.666 -
Total garantidores 388.964 29.241
Total Aplicações
  Financeiras 388.964 254.123

4. Imobilizado: Os saldos das contas estão discriminados em 31 de dezembro de:

Descrição

Taxas 
anuais de 

deprec.
Valor do 

custo R$

Valor da 
deprec. 
acumul.

Valor 
líquido

2017

Valor 
líquido

2016
móveis - Custo 
Aquisição 4% 311.886 (183.645) 128.241 140.717
Instalação 10% 132.514 (132.514) - 4.738
Sub-total 444.400 (316.159) 128.241 145.455
Bens móveis
Móveis e utensílios 10% 77.181 (71.863) 5.318 6.755
Equip. odontológicos 10% 88.647 (88.647) - -
Equip. de informática 20% 107.051 (107.051) - 5.481
Sub-total 272.879 (267.561) 5.318 12.236
Outras 
imobilizações
Veículos 20% 164.890 (32.978) 132.612 164.890
Outras 20% 13.732 (13.569) 163 363
Sub-total 178.622 (46.547) 132.775 363
Total Tangível 895.901 (630.267) 265.634 158.054

A movimentação do imobilizado para o exercício de 2017, foi de:
Contas 31/12/2016 Adições Baixas 31/12/2017
Imóveis 311.886 - - 311.886
Instalação 132.514 - - 132.514
Móveis e utensílios 77.181 - - 77.181
Equiptos odontológicos 88.647 - - 88.647
Equiptos de informática 107.051 - - 107.051
Veiculos 164.890 - - 164.890
Outras 13.732 - - 13.732
Total 895.901 - - 895.901

5. Intangível: Valor referente à compra da totalidade da carteira de 
beneficiários de planos de saúde odontológicos das Operadoras Sistema 
Odontológico de Saúde e Oral Odonto Assistência, conforme segue:
 

Sistema Odontológico  
de Saúde

Oral Odonto 
Assistência

Data de Aquisição 30/04/2015 30/12/2015
Custo da Aquisição 15.000 705.996
Amortização do Período 14.484 547.802
Quantidade de Beneficiários. 
Adquiridos 3.869 11.767
6. Tributos e Contribuições: Os saldos das contas estão discriminados em 
31 de dezembro de:

2017 2016
INSS 18.288 19.952
FGTS 1.684 1.535
IRRF 4.880 4.103
ISS 6.924 6.980
PIS / COFINS 11.451 11.250
Outras Contribuições 2.331 2.377
IRPJ - 5.104
CSLL - 4.677
Total 45.558 55.978

7. Débitos Diversos: Os saldos das contas estão discriminados em 31 de 
dezembro de:

2017 2016
Salários a pagar 21.448 14.255
Provisão Férias 23.015 13.671
Contas a pagar Terceiros 284 729
Aquisição carteira a pagar CP - 206.257
Fornecedores de bens e serviços 27.616 26.089
Outros débitos operacionais a pagar -
Outras Contas a pagar 5.706 7.735
Total 78.069 283.736

8. Seguros: A Sociedade possui cobertura de seguros para bens móveis e 
imóveis julgados suficientes para cobrir esses tipos de sinistros. 
9. Contingências Passivas: De acordo com avaliação da assessoria jurídica 
da Sociedade, não existiu contingências passivas em 2017 e 2016. 
10. Conciliação entre Lucro Líquido e o Fluxo de Caixa Líquidos das 
Atividades Operacionais
Fluxo de Caixa 2017 2016
Lucro (Prejuízo) do período 267.218 262.743
Ajustes para conciliar o resultado 
  às disponibilidades geradas pelas 
  atividades operacionais 273.689 387.067
  Depreciação e amortização 273.689 375.152
  Ajuste patrimoniais - Patrimônio Líquido - 11.218
Redução (aumento) do ativo (47.379) 207.921
  Aplicações financeiras (7.140) 193.100
  Créditos de oper. com planos de assist. à saúde (25.547) 19.083
  Créditos de operações não relacionadas 
    com planos de saúde - -
  Despesas diferidas - -
  Créditos tributários e previdenciários (2.231) (2.708)
  Bens e títulos a receber (12.461) (1554)
  Realizável a longo prazo - -
Aumento (redução) do passivo 833 (784.670)
  Provisões técnicas de operações de assist. a saúde 346.697 17.246
  Débitos de operações de assistência à saúde (91.861) 28.137
  Débitos com oper. de assist. à saúde não 
    relac. com planos de saúde - -
  Proviões - -
  Títulos e encargos sociais a recolher (10.425) (55.674)
  Débitos diversos (243.578) (548.916)
  Passivo não circulante - (225.463)
Geração (Utilização) de caixa proveniente 
  das atividades operacionais 494.361 73.062

2017 2016
Atividades de Investimento
(+) Receb. de Vendas de Ativo Imobilizado Outros - -
(+) Recebimentos de Venda de Investimento - -
(-) Pagtos. de Aquisição de Ativo Imobilizado - Outros - (2.626)
(-) Outros Pagamentos das Atividades de Investimento 85 -
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (85) (2.626)
Atividades de Financiamento
(-) Pagamentos de Amortização de Empréstimos/
       Financiamentos/Leasing - -
(-) Pagamentos de Participação nos Resultados 399.709 450.798
(-) Outros Pagtos. das Atividades de Financiamento - -
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento (399.709) (450.798)
Variação Líquida do Caixa 94.567 (380.363)
Caixa - Saldo Inicial 61.760 442.123
Caixa - Saldo Final 156.327 61.760

11. Margem de Solvência – MS
Descrição Valor
Patrimônio líquido em 31/12/2017 457.053

A Ajustes econômicos - Saldo em 31/12/2012 -
B % de atualização 30%
+ Ajustes econômicos atualizados (A x B) -
+ PEONA adicional -
(-) Participações diretas ou indiretas em outras

 Operadoras -
(-) Despesa de comercialização diferida -
(-) Despesas antecipadas -
(-) Ativo intangível (158.711)
(-) Crédito tributário sobre prejuízo fiscal -
= Ajustes por efeitos econômicos (158.711)
= Patrimônio apurado para a margem de solvência 298.342

Excesso / (Insuficiência) de patrimônio (279.043)

Aos acionistas da: Crown Odontologia de Grupo Ltda. Opinião: Examinamos 
as demonstrações Contábeis da Crown Odontologia de Grupo Ltda. que 
compreendem o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2017 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Crown Odontologia de Grupo Ltda. em 31 de 
dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e normas internacionais de contabilidade. Base para Opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Crown 
Odontologia de Grupo Ltda. de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional e nas normas Profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros Assuntos: Outros Requisitos Legais e Regulatórios: A Crown 
Odontologia de Grupo Ltda., por se tratar de Operadora de Plano de Saúde, deve 
atender e cumprir as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. Sendo que foram efetuados testes nos principais itens exigidos por 
esta Agencia Reguladora tais como: PMA – Patrimônio Mínimo Ajustado, Margem 
de Solvência, e Ativos garantidores e não atendiam totalmente em 31/12/2017. 
Como fato subsequente em 06/03, 07/03 e 08/03/2018 os sócios fizeram aportes 
de capital, de forma a suprir as deficiências apontadas naquela data, conforme 
documentos apresentados. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do Auditor: A administração da Crown 
Odontologia de Grupo Ltda. é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 

nossa conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, consistente, com as demonstrações 
contábeis ou com nossos conhecimentos obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório de Administração somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as praticas contábeis 
adotadas pelo Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Crown Odontologia de Grupo Ltda. continuar 
operando, divulgado, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Crown Odontologia de Grupo Ltda. ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Crown Odontologia de Grupo Ltda. são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorções 
relevantes, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos 

ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Crown Odontologia de Grupo Ltda. • Avaliamos a adequação das 
politicas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza significativa devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras pode levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pelo governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de Março de 2018.
Luiz Carlos Sales

CRC - 1SP 048.626/0-4 - Responsável Técnico

Diretoria

Dr. Walter C. Coriolano Equação Contábil Ltda. - CRC nº 2SP022128/O-4
Dr. Walter C. Coriolano Jr. Jacinto Bruno Scagliusi - CRC nº 1SP234266/O-1

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis.

ANS - nº 39.724-5

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D4EA- CONTRATO: 118164118867-4-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1816 GRANJA JULIETA

ROSANA TADEU FAZANARO, BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIA, CPF 01135886822,
CI 11.853.371 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 42, 5º PAVIMENTO, 3º ANDAR, BLOCO
15, CONJUNTO RESIDENCIAL VILLA RICA, SITUADO NA PRAÇA ALMIRANTE
PENA BOTTO, Nº 5, SITIO DO MATO DO COXO, BAIRRO JABACAGUERA OU RIO
BONITO, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP. COM  A
AREA UTIL DE 52,3925MS2, E A AREA COMUM DE 6,04157MS2, JA INCLUIDA A
CORRESPONDENTE A 1 VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO,
PERFAZENDO A AREA TOTAL CONSTRUIDA DE 58,43407MS2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0347223% NO TERRENO E NAS
PARTES COMUNS DO CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 678.514,95
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 202.000,00

SAO PAULO, 29/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

29/03 - 02 - 18/04/2018

Apsen Farmacêutica S.A.
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - NIRE 35300159632

Edital
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S.A., a reunir-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a 
realizar-se, em primeira convocação, às 13 horas do dia 20/04/2017, na sede da Apsen Farmacêutica S.A., localizada na cidade de 
São Paulo/SP, na Rua La Paz, nº 37 - complemento 67, Santo Amaro, CEP 04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
Em Assembleia Geral Ordinária (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório 
da administração, as contas dos administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício encerrado em 31/12/2017; 
(b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2017; e Em Assembleia Geral Extraordinária 
(c) deliberar sobre a proposta de aumento de capital social da Companhia mediante capitalização de lucros e reservas da Companhia, sem 
modificação do número de ações atualmente existente. Avisos: Foram encaminhados aos Senhores Acionistas e permanecem à disposição 
destes na sede social da Companhia, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76.

KL11 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 27.351.608/0001-17 - NIRE 35.300.502.44-2
Extrato da Ata da Assembléia Geral Extraordinária

Aos 29/01/18, às 10h, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Sr. Kleber Lopes Agnoletto; Secretário: Sr. Luis Fernando Voccatore. 
Deliberações Unânimes: (i) Alterar a denominação social que passará a ser denominada “XPCE Paula Ney Participações S.A.”; (ii) Alterar o 
endereço da sede para a mesma cidade, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3.600, 10º andar, conjuntos 101 e 102 parte, Itaim Bibi, CEP 04538-132; 
(iii) Alterar o objeto social de modo que o Artigo 3º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “A Companhia tem por objetivo social: 
(a) venda e compra de imóveis próprios, (b) locação de bens imóveis próprios, (c) desmembramento ou loteamento de terrenos próprios, 
(d) planejamento, promoção, desenvolvimento sob o regime de incorporação imobiliária, a venda e a entrega de unidades habitacionais e/ou 
comerciais, (e) administrar e financiar o recebimento integral das parcelas decorrentes do preço de alienação das unidades imobiliárias, correspondente 
ao valor de venda, atualizações monetárias e juros contratados, além da prática de todos os atos relativos à sua implantação, e (f) a participação em 
outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista”; (iv) Substituir os atuais diretores da Companhia, Srs. Kleber Lopes 
Agnoletto, RG nº 30.155.676-3-SSP/SP, CPF/MF nº 286.954.798-62, e Luis Fernando Voccatore, RG nº 28.003.666-8-SSP/SP, CPF/MF 
nº 221.711.758-00. Os diretores foram dispensados do exercício de suas funções a partir desta data e dão a mais ampla, rasa, geral e irrevogável 
quitação à Companhia, nada mais tendo a reclamar neste sentido; e Eleger os novos diretores da Companhia, (a) Luiz Felipe Gurtler Bueno, 
CPF/MF nº 395.255.568-16, e RG nº 46.787.457-8 SSP/SP; e (b) André Masetti, CPF/MF nº 224.749.348-39, e CI nº 25.077.993-6 SSP/SP, ambos 
eleitos para o cargo de Diretores, sem designação específica, e com mandato de 3 anos, conforme termos de posse devidamente assinados constantes; 
e (v) Reformular e consolidar o Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar com a nova redação. Nada mais. SP, 29/01/18. Kleber Lopes 
Agnoletto - Presidente; Luis Fernando Voccatore - Secretário. JUCESP nº 100.454/18-5 em 28/02/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de 1ª e 2 ª Praça de bem imóvel e de  intimação do executado Camila Herreiros Pini,
Camila de Souza Dantas Herreiros e Paulo Antonio de Moura Magalhães, bem como
seus cônjuges se casados forem. O (a) Doutor (a). MM. Juiz (a) de Direito Paulo Henrique
Ribeiro Garcia da 1ª Vara Cível de Pinheiros, na forma da lei. Faz Saber, aos que o
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo
processam-se os autos da Execução de Titulo Extrajudicial, ajuizada pelo Banco Indusval
S/A., contra Camila Herreiros Pini e Paulo Antonio de Moura Magalhães, processo nº
1004218-02.2015.8.26.0011, e que foi designada a venda do(s) bem(s) móvel(eis) por
Meio Eletrônico, através do gestor nomeado Lance Total, abaixo descrito. Bem(s); Titulo
nº 0406 do Clube Sociedade Harmonia de Tênis. Observação: O valor de transferência
para o clube em caso de alienação é de R$ (177.991,20) e o arrematante deverá atender
os requisitos da Associação para a transferência do bem. Total da Avaliação: R$
15.174,77(Quinze mil, cento e setenta e quatro reais e setenta e sete centavos) – Avaliação
atualizada até Fevereiro de 2018, pela contadoria e a ser atualizado na data de abertura
do leilão conforme tabela TJSP. Local do deposito: Rua Canadá, nª 658, Jardim Europa
– São Paulo/SP. Depositário (a): Camila de Souza Dantas Herreros.Do Leilão – A 1ª
Praça será realizada por Meio Eletrônico, através do Portal www.lancetotal.com.br e terá
inicio no primeiro dia útil subseqüente ao da publicação do Edital. Não havendo lanço
superior ou igual ao valor da avaliação nos três dias subseqüentes ao dia da publicação
do edital, com inicio em 22/05/2018 a partir das 11:30 horas, encerrando a 1ª Praça em 25/
05/2018 às 11:30 horas, seguir-se-á sem interrupção a 2ª Praça que se estenderá por no
mínimo vinte dias e se encerrará no dia 26/06/2018 a partir das 11h30min. Da Condução
do Leilão -  O Leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Angélica Mieko Inoue
Dantas, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 747.
Do Valor Mínimo de Venda do (s Bem (ns) Móvel (is) – No primeiro pregão, o valor mínimo
para a venda do(s) Imóvel (eis) apregoado(s) será pelo valor igual ou superior ao valor
da avaliação judicial. No segundo pregão, serão admitidos lances inferiores de no mínimo
70%(setenta por cento) do valor da avaliação judicial e o arrematante deverá atender os
requisitos da Associação para a transferência do bem. Acordo: Sendo firmado o acordo
entre as partes, deverá o(a) executado(a) arcar com as  despesas de divulgação assumidas
pelo leiloeiro correspondentes a 5% sobre o valor do lance inicial ou do valor acordado,
sempre prevalecendo o de menor valor. Dos Lances:- Os lances poderão ser ofertados
pela internet (mediante cadastramento prévio) através do portal www.lancetotal.com.br.
Serão aceitos lanços superiores ao lanço corrente, tendo por acréscimo mínimo obrigatório
o valor informado no site (art. 16 do Prov. CSM nº 1625/2009). Do pagamento da
Arrematação:- O arrematante terá o prazo de 24 horas para realizar  os depósitos judiciais,
bem como somente será assinado o auto de arrematação pelo Juiz de Direito, após a
efetiva comprovação do pagamento integral e da comissão do leiloeiro. Da Comissão do
Leiloeiro Oficial – O arrematante deverá pagar ao leiloeiro Oficial, a título de comissão,
o valor correspondente a 5%(cinco por cento) sobre o preço  de arrematação do(s) bem(s)
e não está incluída no valor do lanço. Todas a s regras e condições da Praça estão
disponíveis no Portal www.lancetotal.com.br.Ficam Camila Herreros Pini, Camila de Souza
Dantas Herreros e Paulo Antonio de Moura Magalhães, os executados/cônjuges, através
da publicação deste edital. Intimados das designações supra, caso não sejam localizados
para as intimações pessoais. Eventuais ônus sobre o bem móvel correrão por conta do
arrematante, bem como as despesas gerais realizadas à desmontagem, transporte e
transferência patrimonial dos bens arrematados(artigo 24 do citado provimento), portanto
é recomendado ao interessado efetuar pesquisas anteriormente ao encerramento do
leilão junto aos órgãos responsáveis. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1004222-23.2016.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). César Augusto Fernandes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) BLECK FOX MAGAZINE LTDA EPP, CNPJ 19.020.753/0001-97, por seu
representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de Banco Bradesco S/A, requerendo em síntese: o recebimento de R$ 26.250,35
(valor atualizado em 11/03/2016), referente ao saldo devedor do Instrumento Particular de
Confissão de Dívida e Outras Avenças nº 9.295.302 (celebrado entre as partes em 23/06/
2015). Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 03 (três) dias úteis pagar a dívida ou, no
prazo de 15 dias úteis, opor embargos ou comprovar o depósito de 30% (trinta por cento)
do valor em execução, acrescido de custas e de honorários, para valer-se do disposto no
art. 916 e §§, do CPC. Os prazos referidos fluirão após o decurso do prazo do presente
edital. Não havendo resposta da executada, será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2018.          B 28 e 29/03
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010393-21.2015.8.26.0008
Rogério Bojo Pellegrino, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional VIII - Tatuapé.
Faz Saber a Andreia Rodrigues Soares, CPF 068.319.888-22, que Escola de Educação
Superior São Jorge, ajuizou uma Ação Procedimento Sumário, objetivando condenar a ré
ao pagamento de R$ 16.680,49 (06/2015), corrigidos e acrescido de encargos legais,
referente ao débito do Contrato de Fixação de Encargos Educacionais Ano Letivo de 2011.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel, sendo
nomeado curador especial, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e publicado. São
Paulo, aos 26 de fevereiro de 2018.          B 28 e 29/03

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 0182750-15.2010.8.26.0100 (583.00.2010.182750). O Dr.
Valdir da Silva Queiroz Junior, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz
Saber a Maria da Conceição Souza - ME, CNPJ ignorado, na pessoa de seu representante
legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação
com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 57.077,09
(agosto/2010), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito do Termo
de Ocorrência de Irregularidade nº 7245434. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 15.08.2017.           B 28 e 29/03

Ligue:
* 3258-1822

Jornal

O DIA SP



Página 15São Paulo, quinta-feira, 29 de março de 2018 Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Gaia Cred II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ/MF 25.116.715/0001-35

Relatório da Administração

vulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi -
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e
suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nancei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente referente as informações das entidades ou atividades de negócio da Com-
panhia para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nos-
sos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsá-
veis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais
signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descreve-
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria a menos que a lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstan-
cias extremamente raras, determinamos que o assunto não deve ser comunicado
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação po-
dem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação
para o interesse público.

São Paulo, 21 de março de 2018

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

1. Contexto operacional: A Gaia Cred II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Companhia”) é uma Companhia anônima, com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardo-
so, nº 633, 8º andar - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP foi constituída em 13 de ju-
nho de 2016 e obteve seu registro na JUCESP em 01 de julho de 2016. Tem por objeti-
vo: (i) a aquisição e securitização de créditos oriundos de operações praticadas por 
bancos múltiplos, bancos, comerciais, bancos de investimentos, Companhias de crédi-
tos imobiliários, Companhias de arrendamento mercantil, Companhias de créditos, fi -
nanciamento e investimento, associações de poupança e empréstimo, caixas econô-
micas e companhias hipotecárias, entre outros; (ii) a emissão e colocação, privada ou 
junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobi-
liário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites, da legislação aplicável; 
(iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de 
securitização de créditos supracitadas e, (iv) a realização de operações de hedge em 
mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Em 07 
de julho de 2016, a Companhia formalizou o seguinte instrumento jurídico para a aqui-
sição de créditos oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, comerciais, 
investimentos, Companhias de créditos imobiliários, arrendamento mercantil, Compa-
nhias de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de poupança e emprés-
timo, caixas econômicas e companhias hipotecárias. • Escritura particular da 1ª (Pri-
meira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da 
espécie com garantia real. Dessa forma em 07 de julho de 2016, a Companhia emitiu 
1 (uma) série de debênture no valor de R$ 100.000 (cem milhões de reais) conforme 
nota explicativa nº 8. Dos valores emitidos foram integralizados R$ 8.628 (oito milhões 
seiscentos e vinte e oito mil reais) em 29 de julho de 2016. • Em 02 de outubro de 
2017, A Companhia formalizou instrumento para emissão de debêntures por meio da 
escritura particular da 2ª (segunda) emissão série 1ª (um) no valor de R$ 3.000 (três mi-
lhões de reais) e da 3ª emissão em duas séries sendo a série 1ª (um) no valor de 
R$ 2.000 (dois milhões de reais) e a série 2ª (dois) no valor de R$ 1 (mil reais). Dos va-
lores emitidos foram integralizados R$ 4.701 (quatro milhões setecentos e um mil 
reais) no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017. 2. Elaboração e apresenta-
ção das demonstrações fi nanceiras: As Demonstrações Financeiras foram elabo-
radas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Companhias por Ações e dos Pro-
nunciamentos Técnicos emitidos pelo do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). (a) Base de mensu-
ração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: 
(i) os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, e (ii) 
instrumentos fi nanceiros disponíveis para venda. (b) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em real (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas fo-
ram arredondadas para a unidade de milhar mais próxima, exceto quando indicado de 
outra forma. (c) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstra-
ções fi nanceiras de acordo com as normas CPC e as normas IFRSs exige que a Admi-
nistração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políti-
cas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os re-
sultados efetivos podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas, 
quando necessárias, são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisa-
das. As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Administração da Compa-
nhia para sua emissão em 23 de março de 2018. 3. Resumo das principais práti-
cas contábeis: As principais práticas contábeis utilizadas na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente a to-
dos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Caixa e equi-
valentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fundos de in-
vestimentos e aplicações fi nanceiras pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, 
com riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. 
As aplicações fi nanceiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos 
proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos períodos. Os equiva-
lentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fi ns. Possuem liquidez imediata, e não 
estão sujeitas a risco de mudança de valor (b) Estimativas contábeis: A elaboração 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na determinação 
do valor e registro de estimativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica 
e expectativa de eventos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas 
periodicamente em período não superior a um ano. (c) Ativos fi nanceiros: Os ativos 
fi nanceiros são classifi cados no seu reconhecimento inicial. A sua classifi cação de-
pende da fi nalidade para o qual eles foram adquiridos, os quais são classifi cados nas 
seguintes categorias: Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio 
do resultado: Um ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do resulta-
do caso seja classifi cado como mantido para negociação e seja designado como tal no 
momento do reconhecimento inicial. Os ativos fi nanceiros são designados pelo valor 
justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma deci-
sões de compra e venda, de acordo com a gestão de riscos documentada e a estraté-
gia de investimentos da Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento 
inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos fi nanceiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e as mudanças 
desses ativos são reconhecidas no resultado dos períodos. Ativos fi nanceiros dis-
poníveis para a venda: Um ativo fi nanceiro disponível para a venda é um ativo fi nan-
ceiro não derivativo que é designado como disponível para a venda ou não é classifi -
cado em nenhuma das categorias possíveis. A Companhia tem os seus investimentos 
em títulos patrimoniais e/ou títulos de dívida classifi cados como que serão mantidos 
em carteira por um tempo não determinado, mas que poderão ser liquidados por even-
tos relacionados a alterações no nível de liquidez do título, condições macroeconômi-
cas que afetem as suas condições de remuneração e/ou outras situações que possam 
sinalizar a possibilidade e a oportunidade na liquidação do título. Após o reconheci-
mento inicial, esses ativos são medidos pelo seu valor justo e as mudanças são reco-
nhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas no patrimônio líquido. Na 
ocasião da baixa desses ativos, o resultado acumulado em outros resultados abran-
gentes é transferido para o resultado do exercício. Títulos mantidos até o venci-
mento: Os ativos fi nanceiros são classifi cados nessa categoria quando a Companhia 
tem a intenção e capacidade de mantê-los até a data de seu vencimento. Esses títu-
los são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de taxa de juros efeti-
va, deduzido de eventuais reduções em seu valor recuperável. Passivos fi nanceiros: 
Compreendem as captações via debêntures da Securitizadora. São inicialmente reco-
nhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e fi nanciamentos e contas a pagar, 
são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os passivos fi nancei-
ros da Securitizadora incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar 
e emissões de debêntures. Após reconhecimento inicial, as debêntures sujeitas a ju-
ros são mensuradas subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resul-
tado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortiza-
ção pelo método da taxa de juros efetivos. (d) Empréstimos e recebíveis - Contas 
a receber: Compreendem as contas a receber da Securitizadora. São ativos fi nancei-
ros não derivativos com pagamentos fi xos ou determináveis e que não são cotados em 
um mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acresci-
do de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperá-
vel. (e) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Ati-
vos fi nanceiros: A Administração da Companhia revisa anualmente, ou quando há 
indícios de perda, o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de identifi car e ava-
liar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi-
cas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recu-
perável. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não identifi cou a necessidade de 
realizar ajustes por recuperação de ativos. Ativos não fi nanceiros: O valor contábil 
dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o imposto de renda e contribuição 
social diferidos, é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ati-
vo é determinado. (f) Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na ex-
tensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Securiti-
zadora e quando possa ser mensurada de forma confi ável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e 
impostos ou encargos sobre a prestação de serviço. Para todos os instrumentos fi nan-
ceiros avaliados ao custo amortizado, a receita ou despesa fi nanceira é contabilizada 
utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou re-
cebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento fi -
nanceiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil 
liquido do ativo ou passivo fi nanceiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita fi -
nanceira, na demonstração do resultado. (g) Outros ativos e passivos circulantes: 
Os demais ativos e passivos são demonstrados ao custo, incluindo os rendimentos e 
as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito do seu ajuste para o 
valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. (h) Ativos e passivos con-
tingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de 
ativos e passivos contingentes e obrigações legais são apresentadas de acordo com 
as regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado; (ii) 
Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como pro-
váveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os 

passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em 
nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não 
são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas indepen-
dentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito dos processos em que a 
Companhia questiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. (i) Imposto de 
renda e contribuição social: O imposto de renda (IRPJ) e a contribuição social 
(CSLL), do período corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente para o IRPJ e 9% 
sobre o lucro tributável para a CSLL. Os tributos diferidos decorrentes de diferenças 
temporárias levam em consideração o histórico de rentabilidade e a expectativa de ge-
ração de lucros tributáveis futuros. (j) Resultado por ação: Calculado de acordo com 
o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do pe-
ríodo atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de 
ações em circulação. (k) Apuração do resultado: As receitas e despesas são reco-
nhecidas no resultado por regime de competência. (l) Demonstrações de valor adi-
cionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), indivi-
dual, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adi-
cionado, as quais são requeridas pela legislação societária para companhias abertas, 
enquanto para IFRS representam informação fi nanceira suplementar. 4. Alterações 
às IFRSs e as novas interpretações de aplicação obrigatória a partir do exer-
cício corrente: As normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRSs) novas e revi-
sadas a seguir, em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2016, 
foram adotadas nas demonstrações fi nanceiras. Avaliamos a adoção dessas IFRSs no-
vas e revisadas, aplicáveis à Companhia e verifi camos que não teve nenhum efeito re-
levante sobre os valores reportados e/ou divulgados para o período corrente. • Alte-
rações à IFRS 10, IFRS 12 e IAS 28 - Entidades de Investimento: Aplicando a Exceção 
de Consolidação; • Alterações à IFRS 11 - Contabilizações de Aquisições de Participa-
ções em Operações Conjuntas; • Alterações à IAS 1 - Iniciativa de Divulgação; • Al-
terações à IAS 16 e IAS 38 - Esclarecimento sobre os Métodos Aceitáveis de Depre-
ciação e Amortização; e • Melhorias Anuais - Ciclo de IFRSs 2012-2014. 4.1. Normas 
e interpretações emitidas e ainda não adotadas: • IFRS 9 - Instrumentos Finan-
ceiros (b); • IFRS 15 - Receitas de contratos com clientes (b); • IFRS 16 - Arrendamen-
tos (c); • Alterações à IAS 7 - Iniciativa de Divulgação (d); • Alterações à IAS 12 - Re-
conhecimento de Impostos Diferidos Ativos para Perdas a Realizar (a); • Melhorias 
Anuais - Ciclo de IFRSs 2014-2016 (a) (b);e (a) Em vigor para períodos anuais iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2017, com adoção antecipada permitida. (b) Em vigor para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada 
permitida. (c) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2019, com adoção antecipada permitida. (d) Em vigor para períodos anuais iniciados 
em ou após uma data a ser determinada. É esperado que esses pronunciamentos se-
jam emitidos pelo CFC de modo que sejam aplicados a partir de sua aplicação obriga-
tória, conforme previsto pelas normas contábeis. A Administração da Companhia está 
avaliando os efeitos da adoção dessas normas.
5. Aplicações fi nanceiras
Títulos para Negociação 2017 2016
Certifi cado de Depósito Bancário - CDB Fácil 4.823 532
Invest fácil 88 -
Total 4.911 532
Os títulos para negociação da Companhia são compostos por certifi cados de depósi-
tos bancários (pós-fi xados) cujo valor de custo atualizado desses títulos é o seu valor 
justo. A taxa de juros média contratada dos certifi cados de depósitos bancários é de 
93% da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para novembro de 
2020. A taxa de juros média contratada para aplicações em fundos de investimentos 
é de 5% da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para dezembro 
de 2019. 5.1. Hierarquia de níveis - ativos e passivos fi nanceiros reconheci-
dos a valor justo: A mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na 
seguinte hierarquia: Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado quando se utiliza uma metodologia de fl uxo de 
caixa descontado ou outra metodologia para precifi cação do ativo com base em dados 
de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado aberto. Nível 3: 
Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem en-
tradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (dados não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor jus-
to dos “Títulos para negociação” e dos “Títulos disponíveis para venda” mantidos pela 
Companhia:
    2017   2016
 Tipo de
 Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certifi cados de 
 Depósitos 
 Bancários Valor Justo - 4.823 - - 532 -
Investfácil   88 - - - -
5.2. Movimentação das aplicações fi nanceiras
 2017 2016
Saldo inicial 532 -

Aplicação/resgate 4.348 529
Receita fi nanceira 31 3

Saldo fi nal 4.911 532
6. Carteira de créditos: Foram classifi cadas como recebíveis e correspondem a di-
reitos de crédito fi nanceiros vencidos e inadimplidos. Os serviços de gestão da cartei-
ra e de cobrança dos direitos creditórios inadimplidos da Securitizadora e a atividade 
de consultoria especializada para a originação, identifi cação, negociação, precifi cação 
e assessoria em geral nas operações serão exercidas pelo Banco BTG Pactual S.A so-
ciedade anônima com escritório na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Ave-
nida Brigadeiro Faria Lima, 3.477, 10º ao 15º andares, Itaim Bibi, São Paulo, SP. 6.1. 
Operações com aquisição substancial dos riscos e benefícios: (a) Descri-
ção das características dos direitos creditórios: São representados por direitos 
creditórios inadimplidos adquiridos de operação de cessão de cédulas de créditos ban-
cários sem coobrigação do cedente oriundos de operações de fi nanciamentos de veí-
culos. Estes créditos foram precifi cados mediante a aplicação de metodologia especi-
fi ca da Administração da Companhia. Neste sentido, os valores quando efetivamente 
realizados poderão ser substancialmente diferentes dos valores estimados e constan-
tes na carteira em 31 de dezembro de 2017. O deságio é reconhecido conforme o re-
cebimento dos créditos. (b) Critérios de elegibilidade e condições de cessão: O 
único Critério de Elegibilidade a ser observado para aquisição de Direitos Creditórios 
pela Securitizadora é que os Direitos Creditórios devem ser de titularidade de pessoas 
físicas. A Gestora e a Consultora especializada, previamente à cessão dos Direitos 
Creditórios a Securitizadora, deverão verifi car as Condições de Cessão avaliando o 
aging dos vencimentos de suas composições e o valor de aquisição dos Direitos Cre-
ditórios. (c) Transferência dos riscos e benefícios de propriedade dos direitos 
creditórios: Os direitos creditórios são adquiridos pela Securitizadora em caráter de-
fi nitivo, irrevogável e irretratável, sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanis-
mo de recompra dos créditos inadimplidos. (d) Composição da carteira de crédi-
to: As aquisições dos direitos creditórios ocorreram substancialmente durante o exer-
cício de 2016. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 a Securitizadora adqui-
riu direitos creditórios no montante de R$ 16 (R$ 7.975 em 31 de dezembro de 2016). 
O prazo de recuperação dos créditos previsto nas projeções de fl uxo futuro preparadas 
pela Consultora Especializada é de até 120 meses a partir do mês de aquisição dos di-
reitos creditórios.
Cedente 2017 2016
Banco BTG Pactual S.A. 1.880 7.975
Programa Vivenda Ltda. 16 -
Total  1.896 7.975
(e) Movimentação
 2017 2016
Saldo inicial 5.568 -

Aquisições de carteiras 16 7.975
Amortizações (15.980) (13.314)
Juros carteira de crédito 12.292 10.907

Saldo fi nal 1.896 5.568
Está representado da seguinte forma:

 2017 2016
Carteira de créditos (ativo circulante) 1.896 1.267
Carteira de créditos (ativo não circulante) - 4.301
 1.896 5.568
(f) Valor justo: Para ativos referentes a carteira de crédito, a Companhia estabelece 
o valor justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de opera-
ções recentes efetuadas pelo próprio banco investidor a referência a outros instrumen-
tos que são substancialmente similares, a análise dos modelos de precifi cação que fa-
zem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo 
possível com informações geradas pela administração da própria Companhia. A Com-
panhia não avalia, periodicamente, se há evidência objetiva de que um ativo fi nancei-
ro ou um grupo de ativos fi nanceiros está registrado por valor acima de seu valor recu-
perável (“impairment”). Se houver alguma evidência para os ativos fi nanceiros dispo-
níveis para venda, a perda cumulativa - mensurada como a diferença entre o custo de 
aquisição e o valor justo atual, menos qualquer perda por “impairment” desse ativo fi -
nanceiro previamente reconhecida no resultado deve ser retirada do patrimônio e re-
conhecida na demonstração do resultado. A Companhia está utilizando a precifi cação 
de custo de aquisição de 1% quando comparável ao valor de mercado de 3% a 5%.
Custo de aquisição 2017 2016
PRINCIPAL 24 876.596
EST FMV  16 7.975
% do Custo de Aquisição 67% 1%
% Valor Justo de Mercado  3% a 5%

Ativo Nota 2017 2016
Circulante

Aplicações fi nanceiras 5 4.911 532
Carteira de créditos 6 1.896 1.267
Partes relacionadas. 7 3 -
Adiantamentos a fornecedores  3 3
Impostos a recuperar  3 -

 6.816 1.802
Não circulante

Carteira de créditos 6 - 4.301
 - 4.301

Total do ativo  6.816 6.103

Passivo Nota 2017 2016
Circulante

Contas a pagar  19 138
Obrigações fi scais  16 38
Partes relacionadas 7 22 -
Debêntures 8 2.041 1.267

Total do passivo circulante  2.098 1.443
Não circulante

Exigível ao longo prazo
Debêntures 8 4.717 4.659

  4.717 4.659
Patrimônio líquido/passivo a descoberto

Capital social  1 1
Prejuízos acumulados  - -

Total do patrimônio líquido/passivo a descoberto 9 1 1
Total do passivo e patrimônio líquido  6.816 6.103

 Nota 2017 2016
Receita líquida de prestação de serviços  - -
Despesas operacionais 10 (3.039) (2.231)

Despesas gerais e administrativas  (3.039) (2.231)
Resultado operacional 
 antes do resultado fi nanceiro  (3.039) (2.231)
Resultado fi nanceiro 11 3.039 2.231

Receitas fi nanceiras 11.1 12.550 11.204
Despesas fi nanceiras 11.2 (9.511) (8.973)

Prejuízo do exercício  - -
Média ponderada de ações 9 1,00 1,00
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações
 do capital social no fi m do exercício - R$ 9 - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício / período - -
Variações nos ativos e passivos:

(Aumento) redução em contas a receber 3.672 (5.568)
(Aumento) redução em adiantamentos a fornecedores - (3)
(Aumento) redução em impostos a recuperar (3) -
Aumento (redução) em partes relacionadas 19 -
Aumento (redução) em contas a pagar (119) 138
Aumento (redução) em obrigações fi scais (22) 38

Total caixa líquido consumido nas atividades operacionais 3.547 (5.395)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Captação de debêntures 832 5.926
Integralização de capital - 1

Caixa líquido originado pelas atividades de fi nanciamento 832 5.927
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 532 -
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 4.911 532
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 4.379 532

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2017 2016
Receita bruta de prestação de serviço - -

Outras receitas - -
Insumos adquiridos de terceiros (3.022) (2.231)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (3.022) (2.231)
Valor adicionado bruto (3.022) (2.231)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (3.022) (2.231)
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas fi nanceiras 12.550 11.204
Valor adicionado total a distribuir 9.528 8.973
Distribuição do valor adicionado 9.528 8.973
Pessoal - -

Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições 17 29

Federais 17 29
Remuneração de capital de terceiros 9.511 8.944

Juros 9.511 8.944
Remuneração de capitais próprios - -

Lucros/prejuízos acumulados - -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Aos Administradores e Acionistas da
Gaia Cred II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gaia Cred II Securitiza-
dora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
Gaia Cred III Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., em 31 de dezembro de 
2017, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercí-
cio fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Reponsabili-
dade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião, sem 
ressalva Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no con-
texto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e na for-
mação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Controles sobre a 
existência e valorização dos recebíveis que lastreiam as debentures da 
Companhia: Conforme mencionado nas notas explicativas 6 e 8, a Companhia 
mantém registrado direitos de créditos fi nanceiros vinculados às suas emissões 
de debêntures, as quais têm sido emitidas sem coobrigação. Referidos direitos de 
créditos fi nanceiros tem o propósito especifi co e exclusivo de prover o lastro a li-
quidação fi nanceira das debêntures emitidas aos investidores. A Companhia, no 
contexto de suas operações, conduz a estruturação de operações vinculando os 
referidos direitos de créditos fi nanceiros as correspondentes debêntures. Adicio-
nalmente, conduz o gerenciamento do recebimento desses ativos, bem como o 

pagamento das debêntures em conexão as suas obrigações. Nesse contexto, de-
vido a necessidade de controles adequados para o gerenciamento do registro, 
atualização e baixa dos mesmos, demandamos esforços na auditoria incluindo o 
trabalho de análise dos controles internos relacionados aos processos operacio-
nais relevantes exercidos pela Companhia para garantir a existência e adequada 
valorização desses ativos. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros: i) entendimento junto a administração dos controles internos relevantes 
ao registro dos direitos de créditos fi nanceiros; ii) confi rmação, em base de amos-
tras, dos direitos de créditos fi nanceiros; iii) recalculo do valor presente dos direi-
tos de créditos fi nanceiros, em base de amostras. Outros Assuntos: Demons-
tração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) refe-
rentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, elaborada sob a responsa-
bilidade da administração da Companhia, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras 
da Companhia. Para formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstra-
ções estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adiciona-
do. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi ni-
dos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação ás demonstra-
ções fi nanceiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A Adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações, que compreen-
dem o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nan-
ceiras não abrange o relatório da Administração e não expressamos ou expressa-
remos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler 
as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas ou-
tras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstra-
ções fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras informações obtidas 
antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não te-
mos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração é responsá-
vel pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório fi nan-
ceiro (IFRS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabili-
dade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-

Fundada em 01 de julho do ano de 2016, a Gaia Cred II Securitizadora de Créditos Fi-
nanceiros S.A. (“Companhia”) está situada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º. 
Andar - Vila Nova Conceição - São Paulo, na cidade de São Paulo. Sua missão é estru-
turar e emitir Debêntures, lastreadas em diversos segmentos de créditos fi nanceiros. 
Nos últimos anos o uso da securitização, importante fonte de captação de recursos 
para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos principais mercados glo-
bais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas têm contribuído para que esta 
forma de investimento ganhe popularidade entre empresas e investidores. Para tor-
nar-se líder e impar na emissão de Debêntures no Brasil, a Companhia oferece a seus 

clientes vantagens competitivas frente às linhas de fi nanciamento atualmente dispo-
níveis do mercado fi nanceiro, dentre elas a captação de recursos de longo prazo, de-
sintermediação bancária, operações bem estruturadas com abundância de garantias 
e taxas atraentes. A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se tornado uma estra-
tégia de captação de recursos para as empresas, principalmente porque a queda rela-
tiva das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a in-
crementar a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte 
de captação. Dessa forma, a securitização passou não só a fi nanciar o capital de giro 
das companhias, como também a auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvi-

dosos, de maneira competitiva e segura tanto para as empresas quanto para as insti-
tuições fi nanceiras. Em 2018, a Gaia Cred II quer estar cada vez mais próxima dos 
clientes e investidores, sempre investindo em estruturação fi nanceira, processos de 
análise e gestão de risco e sistemas e com sua proposta inovadora no mercado, nos 
tornamos pioneiros no mercado de securitização fi nanceira, emitindo 2 (duas) séries 
de Debêntures no ano de 2016 e 3 (três) series de debêntures em 2017. O nosso obje-
tivo neste ano não é ser a maior securitizadora em volume, mas ser a empresa com 
melhor capacidade de estruturação e gestão, assim obtendo reconhecimento de clien-
tes e investidores como a melhor opção dentre as securitizadoras. Seguimos nossos 

ideais, acreditamos que um bom ambiente de trabalho proporciona melhores resulta-
dos, porém o sucesso estará sempre baseado na força de vontade, na dedicação e na
garra para atingir nossos objetivos, de forma que a vitória sempre será coletiva. Final-
mente, para os fi ns da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”),
a Administração da Companhia informa que durante todo ano de 2017, a Mazars Au-
ditores Independentes S.S., ou quaisquer Partes Relacionadas a ela, assim defi nidas
nos termos da ICVM 381, não prestou à Companhia e/ou às demais empresas perten-
centes a seu grupo econômico qualquer serviço que não o de auditoria externa das de-
monstrações fi nanceiras relacionadas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017.

  Capital Prejuízos
 Nota social acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015  - - -

Capital social emitido 9 1 - 1
Saldos em 31 de dezembro de 2016  1 - 1
Saldos em 31 de dezembro de 2017  1 - 1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 a Companhia adquiriu créditos perfor-
mados com uma taxa de desconto de 33% que serão realizados durante o exercício de 
2018.
7. Partes relacionadas
 2017 2016
Ativo 3 -
Passivo (22) -
 (19) -
(a) Participação acionária: A Companhia é controlada direta da Nova Atlantis 
Participações Ltda. que, em 31 de dezembro de 2017, esta possui participação de 
99,99% do seu capital. (b) Remuneração do pessoal-chave da Administra-
ção: A Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia fi xou desde a sua consti-
tuição, inclusive em relação ao último exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 
2017 e ao presente exercício social do ano de 2017 a remuneração mensal do valor 
fi xado de um salário mínimo, acrescido do custo de INSS, na alíquota de 11%, ao 
Diretor Estatutário. 8. Debêntures: Em 07 de julho de 2016, a Companhia emitiu 1 
(uma) série de Debênture, sem remuneração, com vencimento em 2026. Dos valo-
res emitidos foram integralizados R$ 8.628 (oito milhões seiscentos e vinte e oito 
mil reais) em 29 de julho de 2016. Em 15 de outubro de 2017 a Companhia realizou 
duas emissões de debêntures da seguinte forma: • 2ª Emissão série única no valor 
de R$ 2.000 (dois milhões de reais) com remuneração fi xada em 7% a.a e vencimen-
to em outubro de 2027. Os valores emitidos foram totalmente integralizados. • 3ª 
Emissão séries 1ª no valor de R$ 3.000 (três milhões de reais) com remuneração fi -
xada em 7% a.a e Série 2ª no valor de R$ 1 (um mil reais) sem remuneração e ven-
cimento em outubro de 2027. Dos valores emitidos, foram integralizados R$ 4.701 
(quatro milhões setecentos e um mil reais). Em 31 de dezembro de 2017 estão re-
presentadas da seguinte forma:
 2017 2016
1ª Emissão série única 5.926 8.628
2ª Emissão série única 2.000 -
3ª Emissão série 1ª 2.700 -
3ª Emissão série 2ª 1 -
Amortizações (3.365) (2.702)
Juros debêntures 16 -
Redução do valor nominal das debêntures (520) -
Total 6.758 5.926
Passivo circulante 2.041 1.267
Passivo não circulante 4.717 4.659
Tipo: simples, nominativas escriturais e não conversíveis em ações.
Espécie: com garantia real.
 1ª Emissão 2ª Emissão 3ª Emissão 3ª Emissão
 Série única Série única Série 1ª Série 2ª
Valor original 100.000.000 2.000 3.000 1
Valor unitário 1 100 100 1
Destinação dos recursos: Os recursos oriundos da emissão serão destinados à 
aquisição dos recebíveis. Pagamentos condicionados: A obrigação da Securiti-
zadora de efetuar a amortização das debêntures (amortizações e remunerações) 
está condicionada à realização das carteiras de crédito que serão adquiridas pela 
Securitizadora a partir da integralização dos recursos e vinculadas respectivamente 
a cada uma das séries de debêntures. Remuneração adicional (prêmio): Corres-
ponde a remuneração adicional apurada com base na receita da Securitizadora de-
corrente da realização dos direitos creditórios vinculados à debênture e paga em 
parcelas mensais. Garantias: Cessão fi duciária da totalidade dos direitos creditó-
rios atuais e futuros adquiridos pela Securitizadora e de conta vinculada, contendo 
o fl uxo de recebimentos das carteiras vinculadas a cada série de debêntures. Da-
ção em pagamento: Na hipótese de não realização dos direitos creditórios adqui-
ridos pela Securitizadora a cada uma das séries de debêntures, o agente fi duciário 
deverá convocar assembleia geral de debenturistas para comunicação de tal even-
to e aprovação de plano de ação a ser executado pela Securitizadora que poderá in-
cluir entre outras medidas (i) cobrança judicial ou extrajudicial dos direitos creditó-
rios; (ii) alienação da carteira de direitos creditórios; (iii) resgate das debêntures me-
diante dação em pagamento aos debenturistas da proporção dos seus créditos, dos 
respectivos direitos creditórios não realizados; (iv) aguardo da recuperação dos di-
reitos creditórios, entre outros. Fundo reserva: São constituídos para cada série de 
debêntures e será limitado a um valor mínimo de R$ 250 (duzentos e cinquenta mil 
reais). 9. Patrimônio liquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2016, o Ca-
pital Social era de R$ 1 (mil reais) representado por 1.000 ações ordinárias nomina-
tivas, sem valor nominal. Em 27 de outubro de 2016, houve a integralização de ca-
pital no montante de R$ 1.000, respectivamente, mediante a emissão de 1.000 
ações, totalizando 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo to-
das já sido integralizadas. Em 31 de dezembro de 2017, o capital social era dividido 
da seguinte forma:
Acionistas % 31.12.2017 31.12.2016
Nova Atlantis Participações Ltda. 99,99% 999 999
Outros 0,01% 1 1
Capital subscrito 100% 1.000 1.000
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro lí-
quido após as destinações de dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva es-
tatutária para a futura distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia. Divi-
dendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social da Companhia, um di-
videndo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido apurado em cada exercício so-
cial, calculado nos termos da Lei das Companhias por Ações (Lei nº 11.638/2007) em 
31 de dezembro de 2017, não houve distribuição de dividendos aos acionistas. Lucro 
básico e diluído por ação (*): De acordo com as normas do Comitê de Pronuncia-
mento Contábil calculamos o lucro básico por ação aos acionistas, para cada exercício 
social conforme demonstrado abaixo:
 2017 2016
Prejuízo Atribuível aos acionistas da Companhia - -
Média Ponderada do número de ações durante o exercício/ período 1 1
Prejuízo básico e diluído (R$) - -
(*) O lucro diluído apresenta-se igual ao lucro básico por ação, pois não existem efei-
tos diluidores.
10. Despesas gerais e administrativas
 2017 2016
Despesas serviços de terceiros (2.924) (2.178)
Despesa com anúncios e publicações (60) (45)
Despesas tributárias (36) (2)
Despesas com utilidades e serviços (19) (6)
 (3.039) (2.231)
11. Resultado fi nanceiro: 11.1. Receitas fi nanceiras
 2017 2016
Juros - carteira de crédito 12.291 10.907
Receita de aplicações fi nanceiras - CDB 31 3
Outras 228 294
 12.550 11.204
11.2. Despesas fi nanceiras
 2017 2016
Prêmio de debênture (9.471) (8.946)
Juros sobre debêntures (16) -
Outras (24) (27)
 (9.511) (8.973)
12. Benefícios a empregados: A Companhia não possui benefícios pós-emprego, 
de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Direto-
ria ou membros do Conselho de Administração. 13. Gerenciamento de riscos - Ins-
trumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nanceiros: O valor justo de ativos e passi-
vos fi nanceiros é mensurado por meio do resultado, investimentos mantidos até o ven-
cimento e ativos fi nanceiros disponíveis para venda, é apurado por referência aos seus 
preços de fechamento apurado na data de apresentação das informações trimestrais. 
As aplicações fi nanceiras da Gaia Cred II Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
são realizadas através das aquisições de Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) 
administrados pelo Banco Bradesco S.A Instrumentos fi nanceiros derivativos: 
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não efetuou tran-
sações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de ris-
cos: A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo con-
trole e gestão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumen-
tos de controle através de sistemas adequados e de profi ssionais capacitados na men-
suração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações 
com instrumentos fi nanceiros de caráter especulativo. Gestão de risco de capital: 
A política da Administração considera a manutenção de uma sólida base de capital 
para assegurar a confi ança dos investidores, de eventuais credores e do mercado em 
geral, assim como garantir o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração mo-
nitora os retornos sobre capital, que a Companhia defi ne como resultado auferido di-
vidido pelo patrimônio líquido total, excluindo ações preferenciais não resgatáveis e 
participações de não controladores, quando for o caso. O objetivo da Companhia é 
atingir um retorno sobre capital de 10% a.a. Contudo, por estar no início de suas ope-
rações e ter realizado apenas uma operação, o retorno do sobre o capital foi negativo. 
Índice de endividamento líquido: O índice de endividamento da Companhia para 
o exercício fi ndo em 31 de dezembro está representado pela tabela a seguir:

 2017 2016
Índice de Endividamento (a) 99,99% 99,98%
(a) Passivo circulante + passivo não circulante sobre o total de ativos da companhia.
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em
perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não
honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco to-
dos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo,
entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações
e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas.  Adicionalmente,
quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos ceden-
tes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de ina-
dimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este
tem como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre
instituições fi nanceiras com adequada classifi cação de risco. Em 31 de dezembro de
2017, a Companhia possuía R$ 4.911 aplicados em certifi cado de depósitos bancários.
Garantias de crédito: As garantias de crédito oferecidas pela Companhia no caso de
insolvência são: Garantia Real: Em garantia do pagamento integral e pontual das
obrigações assumidas pela Companhia sob as Debêntures (“Obrigações Garantidas”),
a Companhia cedeu fi duciariamente os créditos adquiridos aos debenturistas que são
representados pelo agente fi duciário conforme escritura de emissão. Risco de mer-
cado acionário: Considerado como a possibilidade da Companhia incorrer em per-
das resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não hon-
rar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os
créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre
outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a
relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente,
quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos ceden-
tes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de ina-
dimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este
tem como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre
instituições fi nanceiras com adequada classifi cação de risco. A Companhia pode in-
vestir em participações de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por
isso, estará exposta à volatilidade desse mercado. Em 31 de dezembro de 2017, a
Companhia não possuía participações em empresas listadas em bolsa de valores.
Risco de liquidez: O caixa da Companhia é investido em Certifi cados de Depósito
Bancário (CDBs) e Fundos de Investimentos Aberto - DI este indexado as variações do
CDI, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Com-
panhia.
Passivos fi nanceiros Vencimento 2017 2016
Contas a pagar e obrigações fi scais (a) 2018 57 176
Debêntures (b) - Nota 8 2026 6.758 5.926
Total  6.815 6.102
(a) Os passivos fi nanceiros não derivativos serão liquidados nos vencimentos que fo-
ram acordados com os fornecedores, cujo prazo máximo para liquidação é de até 31
de março de 2018. (b) Os passivos fi nanceiros derivativos serão liquidados no venci-
mento da operação, apenas os prêmios obedecerão à periodicidade mensal quando
houver fl uxo disponível. As debêntures emitidas possuem vencimento até 07 de julho
de 2026 e 15 de outubro de 2027. A Companhia administra sua estrutura de ativos,
passivos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibi-
litar um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez. Os passivos
fi nanceiros não derivativos são negociados considerando a expectativa da Companhia
em gerar caixa e os prazos para pagamentos variam de 3 a 6 meses, caso os negócios
não sejam efetivados, os sócios se dispõem a aumentar o capital de forma a garantir
sua liquidez. Os passivos fi nanceiros derivativos serão liquidados com base no retorno
que a Companhia obter sob a aquisição de créditos, desta forma mantendo liquidez su-
fi ciente para liquida-los no prazo de vencimento acordado. Risco de taxa de juros:
O caixa da Companhia pode ser investido em Certifi cados de Depósito Bancários
(CDBs) e Fundos de Investimentos, indexados a taxas de juros, portanto variações nas
taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. Para os ativos fi nan-
ceiros, a Companhia estuda as modalidades de investimentos oferecidas por grandes
bancos e qual o tipo de remuneração, como o caixa é utilizado constantemente nas ati-
vidades operacionais, a diretoria decidiu aplicar em certifi cados de depósitos bancá-
rios CDB’s e fundos de investimentos que remuneram um percentual da taxa de depó-
sitos interbancários - CDI 93% conforme descrito na nota explicativa nº 5. 14. Análi-
se de sensibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008 dispõe
que as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informa-
ções qualitativas e quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reco-
nhecidos ou não como ativos ou passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumen-
tos fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da Companhia são representados por certifi ca-
dos de depósitos bancários e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de ren-
dimentos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2017 se aproxima
dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia es-
tão ligados à variação da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI para as suas aplica-
ções fi nanceiras. A instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, dispõem sobre
a apresentação de informações sobre instrumentos fi nanceiros, em nota explicativa
específi ca, e sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade.
Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade das aplicações fi nanceiras à taxa de juros
média das respectivas remunerações, fator de risco de taxa de juros ao qual a Compa-
nhia possuía exposição ativa na data base 31 de dezembro de 2017, foram defi nidos 3
cenários diferentes com base em projeções divulgadas pelo boletim Focus, pelo Ban-
co Central em 29 de dezembro de 2017, defi niu-se a taxa provável para SELIC média
para os próximos 12 meses de 7,00% a.a.. A partir da variação das taxas prováveis em
cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as variações 25% para me-
nos e 50% para menos, ou seja, recalcularam-se as taxas anuais das aplicações fi nan-
ceiras, respectivamente com o SELIC a 5,25% a.a. 3,50% a.a. Para cada cenário, foi
calculada a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de
tributos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplica-
ções fi nanceiras aos cenários para as remunerações médias mensais, a partir do sal-
do existente em 31 de dezembro de 2017.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 12/2017 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira 4.911 CDI 7,00% 5,25% 3,50%
Receita projetada   344 258 172
15. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de
seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes
para cobrir eventuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os montantes são
considerados sufi cientes pela Administração para a cobertura dos riscos envolvidos.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de
auditoria, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores indepen-
dentes.

 2017 2016
Prejuízo do exercício - -

Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e 2016(Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio social
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do valor adicionado - Exercícios fi ndos em
31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Valores expressos em milhares reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de 
dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
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Inflação do
aluguel
acumula
alta de

0,20% em
12 meses

O Índice Geral de Preços
– Mercado (IGP-M), avan-
çou 0,64% em março, ante
0,07% no mês anterior. No
ano, o índice acumula alta de
1,47% e nos últimos 12 me-
ses, de 0,20%. O índice dos
últimos 12 meses é a referên-
cia para a maioria dos reajus-
tes de contratos imobiliári-
os.

Em março de 2017, o índi-
ce havia subido 0,01% e acu-
mulava alta de 4,86% em 12
meses.  Os dados foram di-
vulgados na quarta-feira  (28)
pela Fundação Getulio
Vargas.

Preços ao produtor
O Índice de Preços ao

Produtor Amplo (IPA) variou
0,89% em março, após regis-
trar queda de 0,02% no mês
anterior. Os preços dos bens
finais avançaram 0,57% em
março, após recuarem 0,71%
em fevereiro, com o princi-
pal  destaque para o
subgrupo de alimentos in
natura, com a variação pas-
sando de -2,24% para 9,86%.

A taxa de variação do
grupo bens intermediários
passou de 0,87% em feverei-
ro para 0,69% em março, sen-
do o destaque para o
subgrupo combustíveis e lu-
brificantes para a produção,
com o percentual passando
de -0,61% para -2,58%.

Os dados mostram tam-
bém avanço de 1,54% no ín-
dice do grupo matérias-pri-
mas brutas. Em fevereiro, o
índice havia registrado que-
da de 0,23%. As principais
contribuições para a alta par-
tiram de: soja em grão (-
0,11% para 5,78%), milho em
grão (0,15% para 11,41%) e
leite in natura (-2,47% para
5,98%). Em sentido oposto,
as principais quedas foram
nos itens minério de ferro
(0,38% para -1,88%), mandi-
oca (7,82% para -2,39%) e
suínos (-1,17% para -7,23%).

Preços ao consumidor
O estudo mensal da FGV

mostrou ainda que o Índice
de Preços ao Consumidor
(IPC) variou 0,14% em mar-
ço, ante 0,28% em fevereiro.
Seis das oito classes de des-
pesa componentes do índi-
ce registraram recuo em suas
taxas de variação. A princi-
pal contribuição partiu do
grupo transportes (1,16%
para 0,40%), com destaque
para a gasolina, cuja taxa
passou de 2,10% para 0,18%.

Também apresentaram
recuo em suas taxas de vari-
ação os grupos educação,
leitura e recreação (1,01%
para -0,29%); alimentação
(0,07% para -0,08%); saúde
e cuidados pessoais (0,51%
para 0,36%); comunicação (-
0,05% para -0,17%) e despe-
sas diversas (0,20% para
0,12%). As principais influ-
ências observadas partiram
dos seguintes itens: cursos
formais (2,05% para 0,00%),
carnes bovinas (-1,24% para
-2,26%), medicamentos em
geral (0,24% para 0,00%), ta-
rifa de telefone móvel (0,24%
para -0,57%) e cartório
(1,18% para 0,13%).

Por outro lado, tiveram
aumento os grupos habita-
ção (-0,21% para 0,19%) e
vestuário (-0,56% para
0,53%). Os maiores aumen-
tos ficaram por conta de ta-
r ifa de eletr icidade
residencial (-1,74% para
0,83%) e roupas (-0,46%
para 0,79%).

Custo da Construção
O estudo da FGV apon-

tou também que o Índice Na-
cional de Custo da Constru-
ção (INCC) subiu 0,23% em
março, contra 0,14% em fe-
vereiro. O índice relativo a
materiais, equipamentos e
serviços ficou em 0,50%. No
mês anterior, a taxa havia
sido de 0,32%. O índice que
representa o custo da mão de
obra não registrou variação
entre fevereiro e março.
(Agencia Brasil)
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Relatório da Administração

mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente referente as informações das entidades ou atividades de negócio
da Companhia para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. So-
mos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciên-
cias signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governan-
ça, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na audi-
toria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira,
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nos-
so relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamento tenha proibido divulgação
pública do assunto, ou quando, em circunstancias extremamente raras, determina-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável,
superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 21 de março de 2018

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC 1SP213655/O-8

1. Contexto operacional: A Gaia Cred IV Securitizadora de Créditos Financei-
ros S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com sede na Rua Ministro 
Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar - parte - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP 
foi constituída em 23 de agosto de 2017 e obteve seu registro na JUCESP em 29 
de setembro de 2017. Tem por objetivo: (i) a aquisição e securitização de crédi-
tos oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos, comerciais, 
bancos de investimentos, sociedades de créditos imobiliários, sociedades de ar-
rendamento mercantil, sociedades de créditos, fi nanciamento e investimento, 
associações de poupança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipo-
tecárias, entre outros; (ii) a emissão e colocação, privada ou junto ao mercado 
fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compa-
tível com suas atividades, respeitados os trâmites, da legislação aplicável; (iii) 
a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações 
de securitização de créditos supracitadas e, (iv) a realização de operações de 
hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de 
créditos. 2. Elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras: 
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposi-
ções contidas na Lei das Sociedades por Ações e dos Pronunciamentos Técnicos 
emitidos pelo do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC).  (a) Base de mensuração: As de-
monstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com ex-
ceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) 
os instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, 
e (ii) instrumentos fi nanceiros disponíveis para venda. (b) Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações fi nanceiras são apresentadas 
em real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi -
nanceiras apresentadas foram arredondadas para a unidade de milhar mais pró-
xima, exceto quando indicado de outra forma. (c) Uso de estimativas e julga-
mentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as nor-
mas CPC e as normas IFRSs exige que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas, quando necessá-
rias, são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. As 
demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Administração da Companhia 
para sua emissão em 16 de março de 2018. 3. Resumo das principais práti-
cas contábeis: As principais práticas contábeis utilizadas na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consis-
tente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) 
Ativos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros são classifi cados no seu reconheci-
mento inicial. A sua classifi cação depende da fi nalidade para o qual eles foram 
adquiridos, os quais são classifi cados nas seguintes categorias: Ativos fi nan-
ceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nan-
ceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classifi cado 
como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reco-
nhecimento inicial. Os ativos fi nanceiros são designados pelo valor justo por 
meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões 
de compra e venda, de acordo com a gestão de riscos documentada e a estraté-
gia de investimentos da Companhia. Os custos da transação, após o reconheci-
mento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos fi nanceiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, 
e as mudanças no desses ativos são reconhecidas no resultado dos períodos. 
Ativos fi nanceiros disponíveis para a venda: Um ativo fi nanceiro disponí-
vel para a venda é um ativo fi nanceiro não derivativo que é designado como dis-
ponível para a venda ou não é classifi cado em nenhuma das categorias possí-
veis. A Companhia tem os seus investimentos em títulos patrimoniais e/ou títu-
los de dívida classifi cados como que serão mantidos em carteira por um tempo 
não determinado, mas que poderão ser liquidados por eventos relacionados a 
alterações no nível de liquidez do título, condições macroeconômicas que afe-
tem as suas condições de remuneração e/ou outras situações que possam sina-
lizar a possibilidade e a oportunidade na liquidação do título. Após o reconheci-
mento inicial, esses ativos são medidos pelo seu valor justo e as mudanças são 
reconhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas no patrimônio 
líquido. Na ocasião da baixa desses ativos, o resultado acumulado em outros re-
sultados abrangentes é transferido para o resultado do exercício. Títulos man-
tidos até o vencimento: Os ativos fi nanceiros são classifi cados nessa catego-
ria quando a Companhia tem a intenção e capacidade de mantê-los até a data 
de seu vencimento. Esses títulos são mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método de taxa de juros efetiva, deduzido de eventuais reduções em 
seu valor recuperável. (b) Contas a receber: Empréstimos e recebíveis são ati-
vos fi nanceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou determináveis e que 
não são cotados em um mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmen-
te pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após 
o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo va-
lor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de 
qualquer perda por redução do valor recuperável. (c) Avaliação do valor re-
cuperável de ativos (teste de “impairment”): A Administração da Compa-
nhia revisa anualmente, ou quando há indícios de perda, o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de identifi car e avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar de-
terioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são iden-
tifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída pro-
visão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia identifi cou a necessidade de realizar 
ajustes por recuperação de ativos no valor de R$ 0. (d) Ativos não fi nancei-
ros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o impos-
to de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresenta-
ção para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. (e) Outros ati-
vos e passivos circulantes: Os demais ativos e passivos são demonstrados 
ao custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quan-
do aplicável, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos 
e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquida-
ção é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são de-
monstrados como não circulantes. (f) Ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais são apresentadas de acordo com as 

regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconhecidos so-
mente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas fo-
rem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas 
possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e 
(iii) Obrigações legais são registradas independentemente da avaliação sobre 
as probabilidades de êxito dos processos em que a Companhia questiona a in-
constitucionalidade de impostos ou tributos. (g) Imposto de renda e contri-
buição social: O imposto de renda (IRPJ) e a contribuição social (CSLL), do pe-
ríodo corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente para o IRPJ e 9% 
sobre o lucro tributável para a CSLL. Os tributos diferidos decorrentes de dife-
renças temporárias levam em consideração o histórico de rentabilidade e a ex-
pectativa de geração de lucros tributáveis futuros. (h) Resultado por ação: 
Calculado de acordo com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obti-
do dividindo-se o resultado do período atribuído aos acionistas da Companhia 
pela média ponderada da quantidade de ações em circulação. (i) Apuração do 
resultado: As receitas e despesas são reconhecidas no resultado por regime de 
competência. (j) Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhe-
cidas no resultado por regime de competência. (k) Demonstrações de valor 
adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), 
individual, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado, as quais são requeridas pela legislação societária para com-
panhias abertas, enquanto para IFRS representam informação fi nanceira suple-
mentar. 4. Alterações às IFRSs e as novas interpretações de aplicação 
obrigatória a partir do exercício corrente: As normas internacionais de re-
latório fi nanceiro (IFRSs) novas e revisadas a seguir, em vigor para exercícios ini-
ciados em ou após 1º de janeiro de 2016, foram adotadas nas demonstrações fi -
nanceiras. Avaliamos a adoção dessas IFRSs novas e revisadas, aplicáveis à 
Companhia e verifi camos que não teve nenhum efeito relevante sobre os valo-
res reportados e/ou divulgados para o período corrente. • Alterações à IFRS 10, 
IFRS 12 e IAS 28 - Entidades de Investimento: Aplicando a Exceção de Consoli-
dação; • Alterações à IFRS 11 - Contabilizações de Aquisições de Participações 
em Operações Conjuntas; • Alterações à IAS 1 - Iniciativa de Divulgação; • Al-
terações à IAS 16 e IAS 38 - Esclarecimento sobre os Métodos Aceitáveis de 
Depreciação e Amortização; e • Melhorias Anuais - Ciclo de IFRSs 2012-2014. 
4.1. Normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas: • IFRS 9 - 
Instrumentos Financeiros (b); • IFRS 15 - Receitas de contratos com clientes (b); 
• IFRS 16 - Arrendamentos (c); • Alterações à IAS 7 - Iniciativa de Divulgação 
(d); • Alterações à IAS 12 - Reconhecimento de Impostos Diferidos Ativos para 
Perdas a Realizar (a); • Melhorias Anuais - Ciclo de IFRSs 2014-2016 (a) (b); e (a) 
Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2017, com 
adoção antecipada permitida. (b) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida. (c) Em vigor para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019, com adoção ante-
cipada permitida. (d) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após uma 
data a ser determinada. É esperado que esses pronunciamentos sejam emitidos 
pelo CFC de modo que sejam aplicados a partir de sua aplicação obrigatória, 
conforme previsto pelas normas contábeis. A Administração da Companhia está 
avaliando os efeitos da adoção dessas normas. 5. Patrimônio liquido: Capi-
tal social: Em 31 de dezembro de 2017, o Capital Social é de R$ 1.000 (mil 
reais) representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Em 20 de setembro de 2017, houve a integralização de capital no montante de 
R$ 100 (cem reais), totalizando 100 ações ordinárias nominativas integralizadas, 
sem valor nominal.
Acionistas % 2017
Nova Atlantis Participações Ltda. 99,90% 999
Outros 0,10% 1
Capital emitido 100% 1.000
Capital integralizado 10% 100
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no 
mínimo, 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do ar-
tigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reservas 
estatutárias: O lucro líquido após as destinações de dividendos mínimos deve-
rá ser destinado a reserva estatutária para a futura distribuição de dividendos 
aos acionistas da Companhia. Dividendos: Aos acionistas está assegurado, 
pelo estatuto social da Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 
10% do lucro líquido apurado em cada exercício social, calculado nos termos da 
Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 11.638/2007) em 31 de dezembro de 2017, 
não houve distribuição de dividendos aos acionistas. Lucro básico e diluído 
por ação (*): De acordo com as normas do Comitê de Pronunciamento Contá-
bil calculamos o lucro básico por ação aos acionistas, para cada exercício so-
cial conforme demonstrado abaixo:
 2017
Prejuízo Atribuível aos acionistas da Companhia (75)
Média Ponderada do número de ações durante o exercício/ período 0,1
Prejuízo básico e diluído (R$)  (750,00)
(*) O lucro diluído apresenta-se igual ao lucro básico por ação, pois não existem 
efeitos diluidores.
6. Despesas gerais e administrativas
 2017
Despesas serviços de terceiros (53)
Despesa com anúncios e publicações (22)
 (75)
7. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: O 
cálculo da apuração do imposto de renda e a contribuição social para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 encontram-se de-
monstrados a seguir:
 2017
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (75)
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) (2)
Crédito tributário não constituído/revertido
 sobre prejuízo fi scal e não registrado 2
Total de imposto de renda e contribuição social -
8. Partes relacionadas: (a) Participação acionária: A Companhia é con-
trolada direta da Nova Atlantis Participações Ltda. que, em 31 de dezembro de 

Ativo Nota 2017
Circulante  -
Total do ativo circulante  -

Total do ativo  -

Passivo Nota 2017
Circulante
 Partes relacionadas  75
Total do passivo circulante  75
Patrimônio líquido 5
 Capital social   -
 Prejuízos acumulados  (75)
 Outros resultados abrangentes  -
Total do patrimônio líquido/passivo a descoberto  (75)
Total do passivo e patrimônio líquido  -

 Nota 2017
Receita líquida de prestação de serviços
Despesas operacionais 6 (75)
 Despesas gerais e administrativas  (75)
Resultado operacional antes do resultado fi nanceiro  (75)
Prejuízo do exercício  (75)
Média ponderada de ações  100
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações
do capital social no fi m do exercício - R$  (750,00)

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício / período (75)
Variações nos ativos e passivos:
 Aumento (redução) em partes relacionadas 75
Total caixa líquido consumido nas atividades operacionais -
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Captação de debêntures -
 Integralização de capital -
Caixa líquido originado pelas atividades de fi nanciamento -
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício / período -
 Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício / período -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa -

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2017
Receita bruta de prestação de serviço -
 Outras receitas -
Insumos adquiridos de terceiros (75)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (75)
Valor adicionado bruto (75)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (75)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas fi nanceiras -
Valor adicionado total a distribuir (75)
Distribuição do valor adicionado (75)
Pessoal -
 Remuneração direta -
Impostos, taxas e contribuições -
 Federais -
Remuneração de capital de terceiros -
 Juros  -
Remuneração de capitais próprios (75)
Lucros/prejuízos acumulados (75)

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Aos Administradores e Acionistas da Gaia Cred IV Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nan-
ceiras da Gaia Cred IV Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nancei-
ra da Gaia Cred IV Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., em 31 de dezembro de 
2017, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi n-
do nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Reponsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
– CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do valor adi-
cionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2017, elaborada sob a responsabilidade da administração da 
Companhia, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjun-
to com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demons-
trações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e con-
teúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 
– Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do va-

lor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Outras informações 
que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A 
Administração da Companhia é responsável por essas outras informações, que com-
preendem o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi -
nanceiras não abrange o relatório da Administração e não expressamos ou expressa-
remos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler as 
outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas outras in-
formações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações fi nancei-
ras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam 
estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante nas outras informações obtidas antes da data deste rela-
tório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito. Responsabilidade da administração e da governança pelas demons-
trações fi nanceiras: A Administração é responsável pela elaboração das demons-
trações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as 
normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nancei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilida-

de do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nancei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo pro-
fi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-

Fundada em 23 de agosto do ano de 2017, a Gaia Cred IV Securitizadora de Crédi-
tos Financeiros S.A. (“Companhia”) está situada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 
633, 8º. Andar - Vila Nova Conceição - São Paulo, na cidade de São Paulo. Sua mis-
são é estruturar e emitir Debêntures, lastreadas em diversos segmentos de crédi-
tos fi nanceiros. Nos últimos anos o uso da securitização, importante fonte de cap-
tação de recursos para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos 
principais mercados globais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas 
têm contribuído para que esta forma de investimento ganhe popularidade entre 
empresas e investidores. Para tornar-se líder e impar na emissão de Debêntures no 

Brasil, a Companhia oferece a seus clientes vantagens competitivas frente às li-
nhas de fi nanciamento atualmente disponíveis do mercado fi nanceiro, dentre elas 
a captação de recursos de longo prazo, desintermediação bancária, operações 
bem estruturadas com abundância de garantias e taxas atraentes. A securitização 
de recebíveis fi nanceiros tem se tornado uma estratégia de captação de recursos 
para as empresas, principalmente porque a queda relativa das taxas de juros nos 
últimos anos tem atraído novos investidores dispostos a incrementar a rentabilida-
de de seus investimentos permitindo a diversifi cação de fonte de captação. Dessa 
forma, a securitização passou não só a fi nanciar o capital de giro das companhias, 

como também a auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvidosos, de ma-
neira competitiva e segura tanto para as empresas quanto para as instituições fi -
nanceiras. Em 2018, a Gaia Cred quer estar cada vez mais próxima dos clientes e 
investidores, sempre investindo em estruturação fi nanceira, processos de análise 
e gestão de risco e sistemas e com sua proposta inovadora no mercado. O nosso 
objetivo neste ano não é ser a maior securitizadora em volume, mas ser a empre-
sa com melhor capacidade de estruturação e gestão, assim obtendo reconheci-
mento de clientes e investidores como a melhor opção dentre as securitizadoras. 
Seguimos nossos ideais, acreditamos que um bom ambiente de trabalho propor-

ciona melhores resultados, porém o sucesso estará sempre baseado na força de
vontade, na dedicação e na garra para atingir nossos objetivos, de forma que a vi-
tória sempre será coletiva! Finalmente, para os fi ns da Instrução CVM nº 381, de
14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Companhia informa que
durante todo ano de 2016, a Mazars Auditores Independentes S.S., ou quaisquer
partes relacionadas a ela, assim defi nidas nos termos da ICVM 381, não prestou à
Companhia e/ou às demais empresas pertencentes a seu grupo econômico qual-
quer serviço que não o de auditoria externa das demonstrações fi nanceiras relacio-
nadas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017.

  Capital Prejuízos
 Nota social acumulados Total
Saldos em 23 de agosto de 2017  1 - -
 Capital social emitido  (1) - -
 Capital social a integralizar  - - -
 Prejuízo do exercício  - (75) (75)
Saldos em 31 de dezembro de 2017  - (75) (75)

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras.

2017, esta possui participação de 99,99% do seu capital. (b) Transações com 
partes relacionadas: Os detalhes a respeito das transações entre a Compa-
nhia e suas partes relacionadas em 31 de dezembro de 2017 estão apresenta-
dos a seguir:
  2017
 Ativo Receita
 (passivo) (despesa)
Despesas operacionais - (75)
Contas a pagar  (75) -
Total líquido (75) (75)
(c) Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Assembleia Ge-
ral Ordinária (AGO) da Companhia fi xou desde a sua constituição, inclusive em 
relação ao último exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e ao pre-
sente exercício social do ano de 2017 a remuneração mensal do valor fi xado de 
um salário mínimo, acrescido do custo de INSS, na alíquota de 11%, ao Diretor 
Estatutário. O pessoal-chave da Administração renunciou a qualquer tipo de re-
muneração que poderiam fazer jus em razão dos cargos ocupados. 9. Geren-
ciamento de riscos - Instrumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nancei-
ros: O valor justo de ativos e passivos fi nanceiros é mensurado por meio do re-
sultado, investimentos mantidos até o vencimento e ativos fi nanceiros disponí-
veis para venda, é apurado por referência aos seus preços de fechamento apu-
rado na data de apresentação das informações trimestrais. As aplicações fi nan-
ceiras da Gaia Cred IV Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são realiza-
das através das aquisições de Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) admi-
nistrados pelo Banco Bradesco S.A. Instrumentos fi nanceiros derivativos: 
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não efe-
tuou transações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de 
gestão de riscos: A Companhia possui uma política formal para gerenciamen-
to de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, 
que se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas adequados e de 
profi ssionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. Adicio-
nalmente, não são permitidas operações com instrumentos fi nanceiros de cará-
ter especulativo. Gestão de risco de capital: A política da Administração 
considera a manutenção de uma sólida base de capital para assegurar a con-
fi ança dos investidores, de eventuais credores e do mercado em geral, assim 
como garantir o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora 
os retornos sobre capital, que a Companhia defi ne como resultado auferido di-
vidido pelo patrimônio líquido total, excluindo ações preferenciais não resgatá-
veis e participações de não controladores, quando for o caso. O objetivo da 
Companhia é atingir um retorno sobre capital de 10% a.a. Contudo, por estar no 
início de suas operações e ter realizado apenas uma operação, o retorno do so-
bre o capital foi negativo. Índice de endividamento líquido: O índice de en-
dividamento da Companhia para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 
está representado pela tabela a seguir:  2017
Índice de Endividamento (a) 100,00%
(a) Passivo circulante + passivo não circulante sobre o total de ativos da com-
panhia. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que 
os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para mi-
nimizar esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análi-
se qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pon-
tualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e ga-
rantias a eles relacionadas.  Adicionalmente, quando aplicável, os créditos ad-
quiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, assegurando a inte-
gralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos 
devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem 
como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa en-
tre instituições fi nanceiras com adequada classifi cação de risco. Em 31 de de-
zembro de 2017, a Companhia possuía R$ 0 aplicados em certifi cado de depó-
sitos bancários. Garantia de crédito: A garantia de crédito oferecidas pela 
Companhia no caso de insolvência é a Garantia Real do pagamento integral e 
pontual das obrigações assumidas pela Companhia sob as Debêntures (“Obri-
gações Garantidas”), a Companhia cedeu fi duciariamente os créditos adquiri-
dos aos debenturistas que são representados pelo agente fi duciário conforme 
escritura de emissão. Risco de mercado acionário: Considerado como a 
possibilidade da Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi -
nanceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos as-
sumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos oferta-
dos são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros 
quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a 
relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmen-
te, quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação 
dos cedentes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na 
hipótese de inadimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recur-
sos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros, a pulverização das 
disponibilidades de caixa entre instituições fi nanceiras com adequada classifi -
cação de risco. A Companhia pode investir em participações de companhias de 
capital aberto em bolsa de valores e, por isso, estará exposta à volatilidade 
desse mercado. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não possuía partici-
pações em empresas listadas em bolsa de valores. Risco de liquidez: O caixa 
da Companhia é investido em Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs) e Fun-
dos de Investimentos Aberto - DI este indexado as variações do CDI, portanto 
variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia.
Passivos fi nanceiros Vencimento 2017
Contas a pagar (a) 2018 75
Total  75
(a) Os passivos fi nanceiros não derivativos serão liquidados nos vencimentos que 
foram acordados com os fornecedores, cujo prazo máximo para liquidação é de 
até 31 de março de 2018. A Companhia administra sua estrutura de ativos, passi-
vos e capital com o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibili-

tar um retorno adequado aos acionistas e minimizar o risco de liquidez. Os passi-
vos fi nanceiros não derivativos são negociados considerando a expectativa da
Companhia em gerar caixa e os prazos para pagamentos variam de 3 a 6 meses,
caso os negócios não sejam efetivados, os sócios se dispõem a aumentar o capi-
tal de forma a garantir sua liquidez. Risco de taxa de juros: O caixa da Compa-
nhia pode ser investido em Certifi cados de Depósitos Bancários (CDBs) e Fundos
de Investimentos, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de
mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. Não houveram ativos fi -
nanceiros registrados na Companhia no período fi ndo em 31 de dezembro de
2017. 10. Análise de sensibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outu-
bro de 2008 dispõe que as companhias abertas devem divulgar, em nota explica-
tiva específi ca, informações qualitativas e quantitativas sobre todos os seus ins-
trumentos fi nanceiros, reconhecidos ou não como ativos ou passivos em seu ba-
lanço patrimonial. Os instrumentos fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da Com-
panhia são representados por certifi cados de depósitos bancários e estão regis-
trados pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os
quais até 31 de dezembro de 2017 se aproxima dos valores de mercado. Os prin-
cipais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação da
taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI para as suas aplicações fi nanceiras. A ins-
trução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, dispõem sobre a apresentação
de informações sobre instrumentos fi nanceiros, em nota explicativa específi ca, e
sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade. Com a
fi nalidade de verifi car a sensibilidade das aplicações fi nanceiras à taxa de juros
média das respectivas remunerações, fator de risco de taxa de juros ao qual a
Companhia possuía exposição ativa na data base 31 de dezembro de 2017, foram
defi nidos 3 cenários diferentes com base em projeções divulgadas pelo boletim
Focus, pelo Banco Central em 29 de dezembro de 2017, defi niu-se a taxa provável
para SELIC média para os próximos 12 meses de 7,00% a.a. A partir da variação
das taxas prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram determina-
das as variações 25% para menos e 50% para menos, ou seja, recalcularam-se
as taxas anuais das aplicações fi nanceiras, respectivamente com o SELIC a
5,25% a.a. 3,50% a.a. Para cada cenário, foi calculada a “receita fi nanceira bru-
ta”, não se levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimen-
tos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplicações fi nanceiras aos ce-
nários para as remunerações médias mensais, a partir do saldo existente em 31
de dezembro de 2016. 
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 12/2017 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira  - CDI 7% 5,25% 3,50%
Receita projetada - - - - -
11. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar
cobertura de seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a
de sua atividade. Os montantes são considerados suficientes pela Admi-
nistração para a cobertura dos riscos envolvidos. As premissas de riscos
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria,
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores inde-
pendentes. 12. Eventos subsequentes: Em 02 de fevereiro de 2018, foi
aprovado em assembleia geral extraordinária (AGE) a emissão de R$
1.000.000,00 (Um bilhão de reais) para distribuição pública com esforços
restritos nos termos da instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009. 
 Características das debêntures
Data de emissão 02/02/2018
Valor total de emissão R$ 1.000.000
Quantidade de debêntures 1.000.000
Valor nominal unitário das debêntures R$ 1.000
Série Única
Data de vencimento 25/11/2026

 2017
Prejuízo do exercício (75)
 Outros resultados abrangentes -
Resultado abrangente do exercício (75)

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração do resultado abrangente
Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio social - Exercício fi ndo em
31 de dezembro de 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do valor adicionado - Exercício fi ndo em
31 de dezembro de 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2017
(Valores expressos em milhares reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Demonstração do fl uxo de caixa - Exercício fi ndo
em 31 de dezembro de 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
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Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2017 - (Em R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Zanettini, Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ 61.357.406/0001-10

Relatório da Diretoria

Wagner Pofo
Diretor Superintendente

Miguel Gelles
Diretor Técnico

Antonio Carlos Barossi
Diretor Administrativo

Naoto Onodera
Contador - CRC 1SP096396/O-1

Diretoria

Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2017,
permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A Diretoria.

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e Equivalente de Caixa 16.248.147,44 7.866.359,88
Duplicatas a Receber 17.820.001,46 13.309.889,18
Estoques 23.489.996,62 21.868.048,28
Outros Créditos 4.437.417,23 4.815.662,13
Despesas do Exercício Seguinte 42.356,24 17.296,77

Total do Circulante 62.037.918,99 47.877.256,24
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo 471.422,17 357.013,57
Investimentos 95.721,45 95.721,45
Imobilizado 11.946.814,80 12.551.065,65
Intangível 174.439,20 84.105,28

Total do Não Circulante 12.688.397,62 13.087.905,95

Total do Ativo 74.726.316,61 60.965.162,19

Passivo 2017 2016
Circulante
Fornecedores 11.017.984,39 9.951.526,23
Obrigações Tributárias 6.642.925,71 4.209.362,20
Obrigações Tributárias - Parceladas 4.577.636,18 2.001.020,64
Salários a Pagar 979.814,64 1.452.254,17
Provisão de Férias/Encargos 4.441.164,48 4.340.911,02
Outras Obrigações 16.681.982,25 11.742.557,88
Empréstimos/Financiamentos 6.868.898,49 7.185.558,57

Total do Circulante 51.210.406,14 40.883.190,71
Não Circulante
Obrigações Tributárias - Parceladas 4.537.180,90 409.680,31
Empréstimos/Financiamentos 1.306.291,48 2.551.689,82

Total do Não Circulante 5.843.472,38 2.961.370,13
Patrimônio Líquido
Capital Social 15.000.000,00 15.000.000,00
Reserva de Lucros 2.672.438,09 2.120.601,35

Total do Patrimônio Líquido 17.672.438,09 17.120.601,35
Total do Passivo 74.726.316,61 60.965.162,19

Demonstração do Resultado do Exercício Findo 31/12/2017 - (Em R$)
2017 2016

Receita Bruta 187.349.773,59 153.305.257,28
Deduções de Vendas (52.718.614,76) (42.646.245,38)

Receita Líquida 134.631.158,83 110.659.011,90
Custos do Produtos/Serviços
Vendidos (118.175.945,51) (102.013.491,30)

Lucro Bruto 16.455.213,32 8.645.520,60
Despesas com Vendas (358.831,17) (454.330,02)
Despesas Administrativas (15.421.635,62) (12.634.108,56)
Despesas Financeiras (2.054.722,82) (2.303.936,47)
Receitas Financeiras 606.838,11 1.159.885,65
Outras Receitas 1.800.894,04 1.470.976,71

Lucro do Exercício antes da
CSLL/IRPJ 1.027.755,86 (4.115.992,09)
Contribuição Social (81.695,11) -
Imposto de Renda (162.658,93) -

Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 783.401,82 (4.115.992,09)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício
lote mil ações 2,24 (11,76)

Demonstrativo dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 - (Em R$)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
Lucro/Prejuízo Líquido 783.401,82 (4.115.992,09)
Ajustes:
Depreciação e amortização 2.144.522,87 2.268.165,24
Prejuízo (Lucro) na venda de imobilizado (7.474,17) 567,39

Variações nas contas do ativo:
Redução (Aumento) de duplicatas
a receber (4.510.112,28) (2.069.804,56)

Redução (Aumento) dos estoques (1.621.948,34) (6.272.417,84)
Redução (Aumento) de outros créditos
curto e longo prazo 378.244,90 (2.665.152,93)

Redução (Aumento) de depósitos judiciais (114.408,60) (86.935,59)
Redução (Aumento) de despesas do
exercício seguinte (25.059,47) 30.149,33

Variações nas contas do passivo:
Aumento (Redução) de fornecedores 1.066.458,16 3.833.991,82
Aumento (Redução) de obrigações
tributárias a curto e longo prazo 9.137.679,64 2.077.997,74

Aumento (Redução) de salários a pagar (472.439,53) 364.453,72
Aumento (Redução) de provisões 100.253,46 (309.700,20)
Aumento (Redução) de outras
obrigações a pagar 4.939.424,37 9.781.536,19

Caixa Líquido das atividades operacionais 11.798.542,83 2.836.858,22
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de bens do ativo imobilizado (1.663.141,77) (87.055,43)
Recebimento por venda de bens do
ativo imobilizado 40.010,00 10,00

Caixa Líquido das atividades de
investimentos (1.623.131,77) (87.045,43)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
Empréstimos e financiamentos obtidos 8.033.500,15 3.514.569,86
Pagamento de empréstimos obtidos (9.595.558,57) (5.776.414,25)
Diminuição da reserva de lucros (231.565,08) (127.347,96)

Caixa Líquido das atividades de
financiamentos (1.793.623,50) (2.389.192,35)

Fluxos de Caixa Gerado no Exercício 8.381.787,56 360.620,44
Variação do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no
início do período: 7.866.359,88 7.505.739,44

Caixa e equivalentes de caixa no
final do período: 16.248.147,44 7.866.359,88

Aumento (Redução) líquido do caixa
e equivalentes de caixa 8.381.787,56 360.620,44

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 - (Em R$)

Retenção de Lucros

Capital Reserva Reserva Reserva de Lucros Patrimônio

Social  de Lucros Legal Contingência Acumulados  Líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 15.000.000,00 3.474.785,81 1.889.036,27 1.000.119,32 - 21.363.941,40

Realização de Reserva Remediação do Solo - - - (20.809,80) - (20.809,80)

Realização de Reserva Indenizações Trabalhistas - - - (106.538,16) - (106.538,16)

Prejuízo do Exercício - (3.474.785,81) - (641.206,28) - (4.115.992,09)

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 15.000.000,00 - 1.889.036,27 231.565,08 - 17.120.601,35

Realização de Reserva Remediação do Solo - - - (231.565,08) - (231.565,08)

Lucro do Exercício - - - - 783.401,82 783.401,82

Reserva Legal - - 39.170,09 - (39.170,09) -

Retenção de Lucros - 744.231,73 - - (744.231,73) -

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 15.000.000,00 744.231,73 1.928.206,36 - - 17.672.438,09

Nota 1 - Contexto Operacional: A Zanettini, Barossi S/A Indústria e
Comércio, com sede na cidade de São Paulo - Capital, tem como prin-
cipal atividade a fabricação de peças e acessórios para veículos, aten-
dendo principalmente montadoras e sistemistas do segmento, atuando
também na linha de injetados para eletroeletrônicos. Nota 2 - Apresen-
tação das Demonstrações Financeiras: a) Declaração da Adminis-
tração: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, pronunciamentos técni-
cos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC (aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade - CFC), e disposições contidas na
Lei das Sociedades por Ações; b) Base de Mensuração: As demons-
trações financeiras foram preparadas com base no custo histórico; c)
Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: As demonstrações fi-
nanceiras estão apresentadas em Reais (R$), moeda funcional e de
apresentação, exceto quando indicado de outra forma. Nota 3 - Princi-
pais Práticas Contábeis: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Abran-
gem os saldos de caixa, contas bancárias e aplicações financeiras, e
são representados por valores de liquidez imediata, e com risco insig-
nificante de mudança de valor. São apresentados ao custo de aquisi-
ção, acrescidos dos rendimentos incorridos até a data do balanço; b)
Apuração do Resultado: O resultado contábil é apurado pelo regime
de competência e considera os rendimentos, encargos e variações mo-
netárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas oficiais, incidentes
sobre ativos e passivos atualizados até a data do balanço; c) Ativos e
Passivos Circulantes e a Longo Prazo: São demonstrados pelos va-

lores de realização e/ou exigibilidade, incluso quando aplicáveis, os
rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais auferidos e/
ou incorridos até a data do balanço; d) Duplicatas a Receber: São
registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das
vendas de produtos. O ajuste a valor presente do saldo de clientes não
é relevante devido ao curto prazo de sua realização; e) Estoques: São
demonstrados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizá-
vel. O custo é determinado pelo método de média ponderada móvel. Os
custos dos produtos acabados e em elaboração compreendem matéri-
as-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e gastos gerais de
fabricação. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para
o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as
despesas de vendas; f) Imobilizado e Intangível: O ativo Imobilizado e
o Intangível são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzidas das depreciações ou amortizações acumuladas, cal-
culadas pelo método linear mediante aplicação de taxas que levam em
conta o tempo de vida útil/econômica dos bens; g) Provisão de Férias:
As férias vencidas e proporcionais, bem como os encargos sociais inci-
dentes são apropriados até a data do balanço e h) Destinação do Re-
sultado: O lucro líquido apurado no exercício foi transferido para o
subgrupo de Reservas de Lucros na conta Retenção de Lucros, cuja
destinação ficará a cargo da administração da sociedade. Nota 4 - Ca-
pital Social: Composto de 350.000.000 ações ordinárias nominativas
subscritas e inteiramente integralizadas, sem valor nominal, de proprie-
dade de pessoas físicas domiciliadas no país.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 11/04/2018 A partir das: 12:30
Local:AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matícula 428  estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RC 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no
prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agência, após
análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agência da CAIXA ECONOMICA FEDERAL com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas

inclusive condomínio correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O arrematante terá um prazo de 30 (trinta) dias para o registro da Carta de
Arrematação ou do contrato/escritura de financiamento no cartório de registro de
imóveis.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C4BD - CONTRATO 802670075403-0- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 0267 -
SANTA CECILIA

CLEITON DAMACENO JULIAO, BRASILEIRO(A), CPF 28931342896, CI 359300856
SSP/SP, SOLTEIRO(A)  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 105, 1º ANDAR OU 2º PAVIMENTO,
EDIFICIO PARQUE ESPLANADA, PRAÇA DR. MARIO MARGARIDO, Nº 33, 2º
SUBDISTRITO-LIBERDADE, SAO PAULO, SP. COM A AREA CONSTRUIDA DE
30,4628M2 E A AREA UTIL DE 28,0396M2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO
IDEAL DE 0,163893% NO TERRENO TODO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  26/03/2018
ARY ANDRÉ NETO
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Furnas pagou
R$ 135 mi

em royalties
pelo uso da

água em 2017
Furnas Centrais Elétricas

pagou, em 2017, R$ 135 mi-
lhões em royalties pelo uso da
água. O valor foi repassado à
Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel), que distribuiu
para as administrações estadu-
ais e 155 municípios de Minas
Gerais, São Paulo, Rio de Ja-
neiro, Goiás e Mato Grosso e
para o Distrito Federal, além de
órgãos do governo federal.

Furnas foi responsável pela
segunda maior distribuição de
royalties em 2017, ficando atrás
apenas da Centrais Elétricas do
Norte do Brasil, com R$ 159 mi-
lhões. Nos últimos 10 anos, a
companhia pagou, aproximada-
mente, R$ 1,7 bilhão para a Aneel
pelo uso de recursos hídricos
para geração de energia em todo
país. (Agencia Brasil)

Venda de
aparelhos

celulares no
Brasil

aumenta
9,7% em

2017
As vendas de aparelhos

smartphones no país
totalizaram 47,7 milhões de uni-
dades em 2017. O resultado é
9,7% (43,48 milhões) superior
ao registrado em 2016. Apesar
do aumento, o número repre-
senta queda de 12,5% (6,8 mi-
lhões de unidades) na compa-
ração com 2014 – até agora o
melhor ano de vendas de
smartphones no país. Os da-
dos, divulgados  na quarta-fei-
ra (28), são da IDC Brasil, em-
presa do ramo de inteligência
de mercado.

“A liberação de saques das
contas inativas do FGTS inje-
tou dinheiro e ânimo ao con-
sumidor, que vinha protelando
a troca do aparelho e, com esse
recurso extra na conta, foi às
compras”, destacou Leonardo
Munin, analista de pesquisa da
IDC.

Em relação ao sistema
operacional dos celulares, o
resultado apresentou pouca
alteração em comparação a
2016:  95,1% dos aparelhos
vendidos tinham sistema
operacional Android, e 4,9%
IOS.  Segundo a IDC, essa mé-
dia se mantém desde 2014.

Já as vendas dos compu-
tadores pessoais, notebooks e
máquinas de mesa somados,
totalizaram 5,19 milhões de uni-
dades, 15,3% a mais que o
comercializado em 2016. A ven-
da de tablets chegou a 3,7 mi-
lhões de unidades, 4,8% a me-
nos do registrado em 2016.
(Agencia Brasil)



Página 17São Paulo, quinta-feira, 29 de março de 2018 Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Gaia Cred III Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ/MF 26.433.778/0001-88

Relatório da Administração

vulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi -
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente as in-
formações das entidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar
uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cati-
vas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos as-
suntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança,
determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na audi-
toria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira,
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em
nosso relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamento tenha proibido di-
vulgação pública do assunto, ou quando, em circunstancias extremamente raras,
determinamos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspecti-
va razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 21 de março de 2018

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC 1SP 213655/O-8

1. Contexto operacional: A Gaia Cred III Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Companhia”) é uma Companhia anônima, com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardo-
so, nº 633, 8º andar - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP foi constituída em 08 de se-
tembro de 2016 e obteve seu registro na JUCESP em 27 de outubro de 2016. Tem por 
objetivo: (i) a aquisição e securitização de créditos oriundos de operações praticadas 
por bancos múltiplos, bancos, comerciais, bancos de investimentos, Companhias de 
créditos imobiliários, Companhias de arrendamento mercantil, Companhias de crédi-
tos, fi nanciamento e investimento, associações de poupança e empréstimo, caixas 
econômicas e companhias hipotecárias, entre outros; (ii) a emissão e colocação, priva-
da ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor 
mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites, da legislação apli-
cável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às opera-
ções de securitização de créditos supracitadas e, (iv) a realização de operações de hed-
ge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. 
Em 23 de novembro de 2016, a Companhia formalizou o seguinte instrumento jurídico 
para a aquisição de créditos oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, 
comerciais, investimentos, Companhias de créditos imobiliários, arrendamento mer-
cantil, Companhias de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de pou-
pança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipotecárias. Escritura particu-
lar da 1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 
duas séries, da espécie com garantia real. Dessa forma em 25 de novembro de 2016, 
a Companhia emitiu 2 (duas) series de debêntures: Classe Sênior no valor de R$ 
500.000 (quinhentos milhões de reais) e Classe Subordinada no valor de R$ 200.000 
(duzentos milhões de reais) conforme nota explicativa nº 12. Dos valores emitidos fo-
ram integralizados R$ 328.509 (trezentos e vinte e oito milhões quinhentos e nove mil 
reais) em 08 de dezembro de 2016. Em 16 de novembro de 2017 foram integralizados 
R$ 371.491 (trezentos e setenta e um milhões quatrocentos e noventa e um mil reais), 
desta forma totalizando R$ 700.000 (setecentos milhões de reais) integralizados até o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017. 2. Elaboração e apresentação das 
demonstrações fi nanceiras: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e dos Pronuncia-
mentos Técnicos emitidos pelo do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), apro-
vadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). (a) Base de mensuração: As 
demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exce-
ção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os ins-
trumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, e (ii) instru-
mentos fi nanceiros disponíveis para venda. (b) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em real (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas fo-
ram arredondadas para a unidade de milhar mais próxima, exceto quando indicado de 
outra forma. (c) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstra-
ções fi nanceiras de acordo com as normas CPC e as normas IFRSs exige que a Admi-
nistração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políti-
cas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os re-
sultados efetivos podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas, 
quando necessárias, são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisa-
das. As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Administração da Compa-
nhia para sua emissão em 21 de março de 2018. 3. Resumo das principais práti-
cas contábeis: As principais práticas contábeis utilizadas na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente a to-
dos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Caixa e equi-
valentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fundos de in-
vestimentos e aplicações fi nanceiras pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, 
com riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. 
As aplicações fi nanceiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos 
proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos períodos. Os equiva-
lentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fi ns. Possuem liquidez imediata, e não 
estão sujeitas a risco de mudança de valor (b) Estimativas contábeis: A elaboração 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na determinação 
do valor e registro de estimativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica 
e expectativa de eventos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas 
periodicamente em período não superior a um ano. (c) Ativos fi nanceiros: Os ativos 
fi nanceiros são classifi cados no seu reconhecimento inicial. A sua classifi cação de-
pende da fi nalidade para o qual eles foram adquiridos, os quais são classifi cados nas 
seguintes categorias: Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio 
do resultado: Um ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do resulta-
do caso seja classifi cado como mantido para negociação e seja designado como tal no 
momento do reconhecimento inicial. Os ativos fi nanceiros são designados pelo valor 
justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma deci-
sões de compra e venda, de acordo com a gestão de riscos documentada e a estraté-
gia de investimentos da Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento 
inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos fi nanceiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e as mudanças no 
desses ativos são reconhecidas no resultado dos períodos. Ativos fi nanceiros dis-
poníveis para a venda: Um ativo fi nanceiro disponível para a venda é um ativo fi nan-
ceiro não derivativo que é designado como disponível para a venda ou não é classifi -
cado em nenhuma das categorias possíveis. A Companhia tem os seus investimentos 
em títulos patrimoniais e/ou títulos de dívida classifi cados como que serão mantidos 
em carteira por um tempo não determinado, mas que poderão ser liquidados por even-
tos relacionados a alterações no nível de liquidez do título, condições macroeconômi-
cas que afetem as suas condições de remuneração e/ou outras situações que possam 
sinalizar a possibilidade e a oportunidade na liquidação do título. Após o reconheci-
mento inicial, esses ativos são medidos pelo seu valor justo e as mudanças são reco-
nhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas no patrimônio líquido. Na 
ocasião da baixa desses ativos, o resultado acumulado em outros resultados abran-
gentes é transferido para o resultado do exercício. Títulos mantidos até o venci-
mento: Os ativos fi nanceiros são classifi cados nessa categoria quando a Companhia 
tem a intenção e capacidade de mantê-los até a data de seu vencimento. Esses títu-
los são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de taxa de juros efeti-
va, deduzido de eventuais reduções em seu valor recuperável. Passivos fi nanceiros: 
Compreendem as captações via debêntures da Securitizadora. São inicialmente reco-
nhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e fi nanciamentos e contas a pagar, 
são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os passivos fi nancei-
ros da Securitizadora incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar 
e emissões de debêntures. Após reconhecimento inicial, as debêntures sujeitas a ju-
ros são mensuradas subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resul-
tado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortiza-
ção pelo método da taxa de juros efetivos. (d) Empréstimos e recebíveis - cartei-
ra de crédito: Compreendem as contas a receber da Securitizadora. São ativos fi nan-
ceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou determináveis e que não são cotados 
em um mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acres-
cido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperá-
vel. (e) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Ati-
vos fi nanceiros: A Administração da Companhia revisa anualmente, ou quando há 
indícios de perda, o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de identifi car e ava-
liar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi-
cas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recu-
perável. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia identifi cou a necessidade de rea-
lizar ajustes por recuperação de ativos no valor de R$ 7.327 (R$ 0 em 31 de dezembro 
de 2016). Ativos não fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da 
Companhia, que não o imposto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a 
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. (f) Reco-
nhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para a Securitizadora e quando possa ser 
mensurada de forma confi ável. A receita é mensurada com base no valor justo da con-
traprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos so-
bre a prestação de serviço. Para todos os instrumentos fi nanceiros avaliados ao custo 
amortizado, a receita ou despesa fi nanceira é contabilizada utilizando-se a taxa de ju-
ros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros esti-
mados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento fi nanceiro ou em um perío-
do de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil liquido do ativo ou passi-
vo fi nanceiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita fi nanceira, na demonstra-
ção do resultado. (g) Outros ativos e passivos circulantes: Os demais ativos e 
passivos são demonstrados ao custo, incluindo os rendimentos e as variações mone-
tárias auferidas e, quando aplicável, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de rea-
lização. Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são de-
monstrados como não circulantes. (h) Ativos e passivos contingentes e obriga-
ções legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais são apresentadas de acordo com as regras estabe-
lecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garan-
tias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contin-
gentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos con-

tingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota expli-
cativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisio-
nados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas independentemente 
da avaliação sobre as probabilidades de êxito dos processos em que a Companhia 
questiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. (i) Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda (IRPJ) e a contribuição social (CSLL), do pe-
ríodo corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente para o IRPJ e 9% sobre o lucro 
tributável para a CSLL. Os tributos diferidos decorrentes de diferenças temporárias le-
vam em consideração o histórico de rentabilidade e a expectativa de geração de lucros 
tributáveis futuros. (j) Resultado por ação: Calculado de acordo com o CPC 41, o re-
sultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do período atribuí-
do aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em 
circulação. (k) Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços de se-
curitização da carteira de recebíveis é reconhecida por competência e com base na 
execução dos serviços realizados até a data-base do balanço. (l) Demonstrações de 
valor adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), 
individual, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado, as quais são requeridas pela legislação societária para companhias aber-
tas, enquanto para IFRS representam informação fi nanceira suplementar. 4. Altera-
ções às IFRSs e as novas interpretações de aplicação obrigatória a partir do 
exercício corrente: As normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRSs) novas e 
revisadas a seguir, em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2016, foram adotadas nas demonstrações fi nanceiras. Avaliamos a adoção dessas 
IFRSs novas e revisadas, aplicáveis à Companhia e verifi camos que não teve nenhum 
efeito relevante sobre os valores reportados e/ou divulgados para o período corrente. 
• Alterações à IFRS 10, IFRS 12 e IAS 28 - Entidades de Investimento: Aplicando a Ex-
ceção de Consolidação; • Alterações à IFRS 11 - Contabilizações de Aquisições de 
Participações em Operações Conjuntas; • Alterações à IAS 1 - Iniciativa de Divulga-
ção; • Alterações à IAS 16 e IAS 38 - Esclarecimento sobre os Métodos Aceitáveis de 
Depreciação e Amortização; e • Melhorias Anuais - Ciclo de IFRSs 2012-2014. 
4.1. Normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas: • IFRS 9 - Instru-
mentos Financeiros (b); • IFRS 15 - Receitas de contratos com clientes (b); • IFRS 16 - 
Arrendamentos (c); • Alterações à IAS 7 - Iniciativa de Divulgação (d); • Alterações à 
IAS 12 - Reconhecimento de Impostos Diferidos Ativos para Perdas a Realizar (a); 
• Melhorias Anuais - Ciclo de IFRSs 2014-2016 (a) (b); e (a) Em vigor para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2017, com adoção antecipada permitida. 
(b) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com ado-
ção antecipada permitida. (c) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º 
de janeiro de 2019, com adoção antecipada permitida. (d) Em vigor para períodos 
anuais iniciados em ou após uma data a ser determinada. É esperado que esses pro-
nunciamentos sejam emitidos pelo CFC de modo que sejam aplicados a partir de sua 
aplicação obrigatória, conforme previsto pelas normas contábeis. A Administração da 
Companhia está avaliando os efeitos da adoção dessas normas.
5. Aplicações fi nanceiras
Títulos para Negociação 2017 2016
Certifi cado de Depósito Bancário - CDB Fácil 5.666 4.114
Fundo de Investimento - InvestFácil 2.561 1.658
Total 8.227 5.772
Os títulos para negociação da Companhia são compostos por certifi cados de depó-
sitos bancários (pós-fi xados) cujo valor de custo atualizado desses títulos é o seu va-
lor justo. A taxa de juros média contratada dos certifi cados de depósitos bancários 
é de 93% da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para novem-
bro de 2020. A taxa de juros média contratada para aplicações em fundos de inves-
timentos é de 5% da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI, com vencimentos para 
dezembro de 2019. 5.1. Hierarquia de níveis - Ativos e Passivos fi nanceiros 
reconhecidos a valor justo: A mensuração da estimativa do valor justo por nível 
baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado quando se utiliza uma me-
todologia de fl uxo de caixa descontado ou outra metodologia para precifi cação do 
ativo com base em dados de mercado e quando todos esses dados são observáveis 
no mercado aberto. Nível 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técni-
cas de avaliação que incluem entradas para os ativos ou passivos que não são ba-
seadas em dados observáveis de mercado (dados não observáveis). A tabela a se-
guir apresenta hierarquia do valor justo dos “Títulos para negociação” e dos “Títu-
los disponíveis para venda” mantidos pela Companhia:
    2017   2016
 Tipo de
 Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Certifi cados de
 Depósitos 
 Bancários Valor justo - 5.666 - - 4.114 -
Fundo de 
 Investimento 
 InvestFácil Valor justo  2.561 - - 1.658 -
5.2. Movimentação das aplicações fi nanceiras
 2017 2016
Saldo inicial 5.772 -

Aplicação/resgate 2.082 5.737
Receita fi nanceira 373 35

Saldo fi nal 8.227 5.772
6. Contas a receber - Carteira de créditos: Foram classifi cados como recebíveis e 
correspondem a direitos de crédito fi nanceiros vencidos e inadimplidos. Os serviços de 
gestão da carteira e de cobrança dos direitos creditórios inadimplidos da Securitizado-
ra e a atividade de consultoria especializada para a originação, identifi cação, negocia-
ção, precifi cação e assessoria em geral nas operações serão exercidas pelo CHINA 
CONSTRUCTION BANK (BRASIL) BANCO MÚLTIPLO S.A., sociedade anônima com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
4.440, 5º andar, Itaim Bibi, São Paulo, SP. 6.1. Operações com aquisição substan-
cial dos riscos e benefícios: (a) Descrição das características dos direitos 
creditórios: Os direitos creditórios da carteira de crédito da Securitizadora são oriun-
dos de contratos de empréstimos e fi nanciamentos celebrados entre o cedente e seus 
clientes. (b) Critérios de elegibilidade e condições de cessão: O único critério 
de elegibilidade a ser observado para aquisição de direitos creditórios pela Securitiza-
dora é que os direitos creditórios devem ser de titularidade de pessoas jurídicas e 
Companhias em geral. A Gestora e a Consultora especializada, previamente à cessão 
dos direitos creditórios a Securitizadora, deverão verifi car as condições de cessão ava-
liando o aging dos vencimentos de suas composições e o valor de aquisição dos direi-
tos creditórios. (c) Transferência dos riscos e benefícios de propriedade dos 
direitos creditórios: Os direitos creditórios são adquiridos pela Securitizadora em 
caráter defi nitivo, irrevogável e irretratável, sem coobrigação do cedente ou qualquer 
mecanismo de recompra dos créditos inadimplidos. (d) Composição da carteira de 
crédito: As aquisições dos direitos creditórios ocorreram substancialmente durante o 
exercício de 2017 e 2016. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 a Securitiza-
dora adquiriu direitos creditórios no montante de R$ 362.093 (R$ 328.509 em 31 de de-
zembro de 2016). O prazo de recuperação dos créditos previsto nas projeções de fl uxo 
futuro preparadas pela consultora especializada é de até 120 meses a partir do mês de 
aquisição dos direitos creditórios.
Cedente 2017 2016
China Construction Bank (Brasil) S.A. 362.093 328.509
Total  362.093 328.509
(e) Valor Justo: Para ativos referentes a carteira de crédito, a empresa estabelece o 
valor justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de opera-
ções recentes contratadas com terceiros (avaliador do próprio banco investidor - CHI-
NA CONSTRUCTION BANK BRASIL), a referência a outros instrumentos que são subs-
tancialmente similares, a análise dos modelos de precifi cação que fazem o maior uso 
possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com infor-
mações geradas pela administração da própria entidade. A Companhia avalia, perio-
dicamente, se há evidência objetiva de que um ativo fi nanceiro ou um grupo de ativos 
fi nanceiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (“impairment”). Se 
houver alguma evidência para os ativos fi nanceiros disponíveis para venda, a perda 
cumulativa – mensurada como a diferença entre o custo de aquisição e o valor justo 
atual, menos qualquer perda por “impairment” desse ativo fi nanceiro previamente re-
conhecida no resultado deve ser retirada do patrimônio e reconhecida na demonstra-
ção do resultado. A companhia está utilizando a precifi cação de custo de aquisição de 
30% quando comparável ao valor de mercado de 5% a 10%.
Custo de aquisição 2017 2016
Principal 1.294.792 1.087.845
Est FMV 362.093 329.040
% Do custo de aquisição 28% 30%
% Valor justo de mercado 5% a 10% 5% a 10%
(f) Movimentação
 2017 2016
Saldo inicial 326.851 -

Aquisição de carteiras 362.093 328.509
Amortizações (26.129) (1.658)
Provisão para Impairment (7.327) -

Saldo fi nal 655.488 326.851
Parcela no ativo circulante 218.085 97.452
Parcela no ativo não circulante 437.403 299.399
7. Imóveis disponíveis para venda: No exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2017, a Companhia retomou bens dados em garantia no valor de R$ 1.595 
(R$ 0 em 31 de dezembro de 2016) que foram disponibilizados para venda. Os 
resultados líquidos da venda dos imóveis serão destinados a amortização do 

Ativo Nota 2017 2016
Circulante

Aplicações fi nanceiras 5 8.227 5.772
Carteira de crédito 6 218.085 97.452
Adiantamentos a fornecedores  - 94
Impostos a recuperar  73 -

 226.385 103.318
Não circulante

Realizável ao longo prazo
Contas a receber 6 437.403 229.399
Imóveis disponíveis para venda 7 1.595 -

 438.998 229.399

Total do ativo  665.383 332.717

Passivo Nota 2017 2016
Circulante

Contas a pagar  11 62
Obrigações fi scais  6 53
Debêntures 8 225.412 97.998
Partes relacionadas 12 - 62

  225.429 98.175
Não circulante

Exigível ao longo prazo
Debêntures 8 439.954 234.542

Patrimônio líquido
Capital social  - -
Prejuízos acumulados  (11.691) (950)
Outros resultados abrangentes  11.691 950

 9 - -
Total do passivo e patrimônio líquido  665.383 332.717

 Nota 2017 2016
Receita líquida de prestação de serviços
Despesas operacionais 10 (4.253) (985)
Despesas gerais e administrativas  (4.253) (985)
Resultado operacional antes 
 do resultado fi nanceiro  (4.253) (985)
Resultado fi nanceiro 11 (6.488) 35
Receitas fi nanceiras  2.945 35
Despesas fi nanceiras  (9.433) -
Prejuízo do exercício  (10.741) (950)
Média ponderada de ações 9 100 100
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações
 do capital social no fi m do exercício - R$ 9 (107.410,00) (9.500,00)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício / período (10.741) (950)
Variações nos ativos e passivos:

(Aumento) redução em contas a receber (328.637) (326.851)
(Aumento) redução em adiantamentos a fornecedores 94 (94)
(Aumento) redução em impostos a recuperar (73) -
(Aumento) redução em partes relacionadas (62) 62
(Aumento) redução em imóveis consolidados (1.595) -
Aumento (redução) em contas a pagar (51) 62
Aumento (redução) em obrigações fi scais (47) 53
Aumento (redução) em fundo de reserva 1.534 4.981

Total caixa líquido consumido 
 nas atividades operacionais (339.578) (322.737)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Captação (Liquidação) de debêntures 342.033 328.509
Caixa líquido originado pelas 
 atividades de fi nanciamento 342.033 328.509
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.772 -
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 8.227 5.772
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 2.455 5.772

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2017 2016
Receita bruta de prestação de serviço - -

Outras receitas - -
Insumos adquiridos de terceiros (13.675) (983)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (13.675) (983)
Valor adicionado bruto (13.675) (983)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia (13.675) (983)
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas fi nanceiras 2.945 35
Valor adicionado total a distribuir (10.730) (948)
Distribuição do valor adicionado (10.730) (948)
Pessoal - -

Remuneração direta - -
Impostos, taxas e contribuições 8 2

Federais 8 2
Remuneração de capital de terceiros 3 -

Juros 3 -
Remuneração de capitais próprios (10.741) (950)

Lucros/prejuízos acumulados (10.741) (950)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Aos Administradores e Acionistas da
Gaia Cred III Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gaia Cred III Securitiza-
dora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
Gaia Cred III Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. em 31 de dezembro de 
2017, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercí-
cio fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Reponsabili-
dade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Prin-
cipais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles 
que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa au-
ditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nos-
sa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de nos-
sa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Controles sobre a existência e 
valorização dos recebíveis que lastreiam as debentures da Companhia: 
Conforme mencionado nas notas explicativas 6 e 8, a Companhia mantém regis-
trado direitos de créditos fi nanceiros vinculados às suas emissões de debêntures, 
as quais têm sido emitidas sem coobrigação. Referidos direitos de créditos fi nan-
ceiros tem o propósito especifi co e exclusivo de prover o lastro a liquidação fi nan-
ceira das debêntures emitidas aos investidores. A Companhia, no contexto de 
suas operações, conduz a estruturação de operações vinculando os referidos di-
reitos de créditos fi nanceiros as correspondentes debêntures. Adicionalmente, 
conduz o gerenciamento do recebimento desses ativos, bem como o pagamento 

das debêntures em conexão as suas obrigações. Nesse contexto, devido a neces-
sidade de controles adequados para o gerenciamento do registro, atualização e 
baixa dos mesmos, demandamos esforços na auditoria incluindo o trabalho de 
análise dos controles internos relacionados aos processos operacionais relevan-
tes exercidos pela Companhia para garantir a existência e adequada valorização 
desses ativos. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: i) en-
tendimento junto a administração dos controles internos relevantes ao registro 
dos direitos de créditos fi nanceiros; ii) confi rmação, em base de amostras, dos di-
reitos de créditos fi nanceiros; iii) recalculo do valor presente dos direitos de cré-
ditos fi nanceiros, em base de amostras. Outros Assuntos: Demonstração do 
valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referentes ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, elaborada sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia. Para formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações es-
tão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, confor-
me aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi -
nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi ni-
dos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação ás demonstra-
ções fi nanceiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A Adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações, que compreen-
dem o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nan-
ceiras não abrange o relatório da Administração e não expressamos ou expressa-
remos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler 
as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas ou-
tras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstra-
ções fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras informações obtidas 
antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não te-
mos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração é responsá-
vel pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório fi nan-
ceiro (IFRS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabili-
dade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-

Fundada em 08 de setembro do ano de 2016, a Gaia Cred III Securitizadora de Crédi-
tos Financeiros S.A. (“Companhia”) está situada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 
633, 8º Andar - Vila Nova Conceição - São Paulo, na cidade de São Paulo. Sua missão 
é estruturar e emitir Debêntures, lastreadas em diversos segmentos de créditos fi nan-
ceiros. Nos últimos anos o uso da securitização, importante fonte de captação de re-
cursos para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos principais mer-
cados globais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas têm contribuído para 
que esta forma de investimento ganhe popularidade entre empresas e investidores. 
Para tornar-se líder e impar na emissão de Debêntures no Brasil, a Companhia ofere-

ce a seus clientes vantagens competitivas frente às linhas de fi nanciamento atual-
mente disponíveis do mercado fi nanceiro, dentre elas a captação de recursos de lon-
go prazo, desintermediação bancária, operações bem estruturadas com abundância 
de garantias e taxas atraentes. A securitização de recebíveis fi nanceiros tem se torna-
do uma estratégia de captação de recursos para as empresas, principalmente porque 
a queda relativa das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos investidores 
dispostos a incrementar a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversifi -
cação de fonte de captação. Dessa forma, a securitização passou não só a fi nanciar o 
capital de giro das companhias, como também a auxiliar a recuperação de carteira de 

créditos duvidosos, de maneira competitiva e segura tanto para as empresas quanto 
para as instituições fi nanceiras. Em 2018, a Gaia Cred quer estar cada vez mais próxi-
ma dos clientes e investidores, sempre investindo em estruturação fi nanceira, proces-
sos de análise e gestão de risco e sistemas e com sua proposta inovadora no merca-
do, nos tornamos pioneiros no mercado de securitização fi nanceira, emitindo 2 (duas) 
séries de Debêntures no ano de 2016. O nosso objetivo neste ano não é ser a maior 
securitizadora em volume, mas ser a empresa com melhor capacidade de estruturação 
e gestão, assim obtendo reconhecimento de clientes e investidores como a melhor op-
ção dentre as securitizadoras. Seguimos nossos ideais, acreditamos que um bom am-

biente de trabalho proporciona melhores resultados, porém o sucesso estará sempre
baseado na força de vontade, na dedicação e na garra para atingir nossos objetivos,
de forma que a vitória sempre será coletiva! Finalmente, para os fi ns da Instrução
CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Companhia
informa que durante todo ano de 2016, a Mazars Auditores Independentes S.S., ou
quaisquer partes relacionadas a ela, assim defi nidas nos termos da ICVM 381, não
prestou à Companhia e/ou às demais empresas pertencentes a seu grupo econômico
qualquer serviço que não o de auditoria externa das demonstrações fi nanceiras rela-
cionadas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017.

  Capital Prejuízos
 Nota social acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2016  - - -

Capital social emitido 9 1 - 1
Capital social a integralizar 9 (1) - (1)
Prejuízo do exercício 9 - (950) (950)
Redução do valor nominal das debêntures 9 - 950 950

Saldos em 31 de dezembro de 2016  - - -
Capital social emitido 9 1 - 1
Capital social a integralizar 9 (1) - (1)
Prejuízo do exercício 9 - (10.741) (10.741)
Redução do valor nominal das debêntures 9 - 10.741 10.741

Saldos em 31 de dezembro de 2017  - - -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

saldo devedor das debêntures (nota 8).
 2017 2016
Imóveis consolidados 1.595 -
 1.595 -
8. Debêntures: Em 25 de novembro de 2016, a Companhia emitiu 2 (duas) séries de 
Debêntures, sem remuneração, com vencimento em 2026. Dos valores emitidos foram 
integralizados R$ 328.509 (trezentos e vinte e oito milhões quinhentos e nove mil reais) 
em 08 de dezembro de 2016. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 houve a 
integralização de debêntures no valor de R$ 371.491 (trezentos e setenta e um milhões 
quatrocentos e noventa um mil reais). Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 estão repre-
sentadas da seguinte forma:
 2017 2016
Debêntures Emissão 1 Série 1 470.594 500.000
Debêntures Emissão 1 Série 2 199.948 200.000
Debêntures a integralizar - (371.491)
Fundo de Reserva 6.515 4.981
(-) Provisão para redução do valor nominal das debêntures (11.691) (950)
Total 665.366 332.540
Parcela no passivo circulante 225.412 97.998
Parcela no passivo não circulante 439.954 234.542
Tipo: simples, nominativas escriturais e não conversíveis em ações. Espécie: com 
garantia real. Valor Original: R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais); Valor 
Nominal: R$ 1.000,00 (hum mil reais) por debênture. Destinação dos recursos: Os 
recursos oriundos da emissão serão destinados à aquisição dos recebíveis. Paga-
mentos condicionados: A obrigação da Securitizadora de efetuar a amortização 
das debêntures (amortizações e remunerações) está condicionada à realização das 
carteiras de crédito que serão adquiridas pela Securitizadora a partir da integralização 
dos recursos e vinculadas respectivamente a cada uma das séries de debêntures. Re-
muneração adicional (prêmio): Corresponde a remuneração adicional apurada 
com base na receita da Securitizadora decorrente da realização dos direitos creditórios 
vinculados a cada série de debêntures e paga em parcelas mensais que estão condi-
cionados a amortização de 90% do valor principal da debênture. Garantias: Cessão 
fi duciária da totalidade dos direitos creditórios atuais e futuros adquiridos pela Secu-
ritizadora e de conta vinculada, contendo o fl uxo de recebimentos das carteiras vincu-
ladas a cada série de debêntures. Dação em pagamento: Na hipótese de não reali-
zação dos direitos creditórios adquiridos pela Securitizadora a cada uma das séries de 
debêntures, o agente fi duciário (Vortix S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios) deverá convocar assembleia geral de debenturistas para comunicação de tal 
evento e aprovação de plano de ação a ser executado pela Securitizadora que poderá 
incluir entre outras medidas (i) cobrança judicial ou extrajudicial dos direitos creditó-
rios; (ii) alienação da carteira de direitos creditórios; (iii) resgate das debêntures me-
diante dação em pagamento aos debenturistas da proporção dos seus créditos, dos 
respectivos direitos creditórios não realizados; (iv) aguardo da recuperação dos direi-
tos creditórios, entre outros. Fundo reserva: São constituídos para cada série de de-
bêntures e será limitado a um valor mínimo de R$ 6.515 (seis milhões, quinhentos e 
quinze mil reais). 9. Patrimônio liquido: Capital social: Em 23 de setembro de 
2016, houve a integralização de capital no montante de R$ 100 (cem reais), totalizan-
do 100 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2017, 
o capital social é de R$ 1.000 (mil reais) representado por 1.000 ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2017, o capital social era dividi-
do da seguinte forma:
Acionistas % 31.12.2017 31.12.2016
Nova Atlantis Participações Ltda. 99,90% 999 999
Outros 0,10% 1 1
 100% 1.000 1.000
Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro lí-
quido após as destinações de dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva es-
tatutária para a futura distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia. Divi-
dendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social da Companhia, um di-
videndo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido apurado em cada exercício so-
cial, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 11.638/2007) em 31 
de dezembro de 2017, não houve distribuição de dividendos aos acionistas. Lucro bá-
sico e diluído por ação (*): De acordo com as normas do Comitê de Pronunciamen-
to Contábil calculamos o lucro básico por ação aos acionistas, para cada exercício so-
cial conforme demonstrado abaixo:
 2017 2016
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (10.741) (950)
Média ponderada do número de ações durante o exercício 0,1 0,1
Prejuízo básico e diluído (R$) (107.410,00) (9.500,00)
(*) O lucro diluído apresenta-se igual ao lucro básico por ação, pois não existem efei-
tos diluidores.
10. Despesas gerais e administrativas
 2017 2016
Despesas serviços de terceiros (4.078) (890)
Despesas com utilidades e serviços (131) (63)
Despesa com anúncios e publicações (36) (30)
Despesas tributárias (8) (2)
 (4.253) (985)
11. Resultado fi nanceiro líquido
 2017 2016
Receita de operação de crédito 2.573 -
Receita de aplicações fi nanceiras - CDB 372 35
Impairment carteira de créditos (7.327)  
Perdas na recuperação de crédito (2.103) -
Despesas fi nanceiras (3) -
 (6.488) 35
12. Partes relacionadas: (a) Participação acionária: A Companhia é controlada 
direta da Nova Atlantis Participações Ltda. que, em 31 de dezembro de 2017, esta pos-
sui participação de 99,99% do seu capital. (b) Transações com partes relaciona-
das: Os detalhes a respeito das transações entre a Companhia e suas partes relacio-
nadas em 31 de dezembro de 2017 e 2016 estão apresentados a seguir:
  2017  2016
 Ativo Receita Ativo Receita
 (passivo) (despesa) (passivo) (despesa)
Despesas operacionais - - - (62)
Contas a pagar - - (62) -
Contas a receber - - - -
Total líquido - - (62) (62)
(c) Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Assembleia Geral Or-
dinária (AGO) da Companhia fi xou desde a sua constituição, inclusive em relação ao 
último exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e ao presente exercício so-
cial do ano de 2017 a remuneração mensal do valor fi xado de um salário mínimo, 
acrescido do custo de INSS, na alíquota de 11%, ao Diretor Estatutário. O pessoal-cha-
ve da Administração renunciou a qualquer tipo de remuneração que poderiam fazer jus 
em razão dos cargos ocupados. 13. Gerenciamento de riscos - Instrumentos fi -
nanceiros: Instrumentos fi nanceiros: O valor justo de ativos e passivos fi nancei-
ros é mensurado por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento e 
ativos fi nanceiros disponíveis para venda, é apurado por referência aos seus preços de 
fechamento apurado na data de apresentação das informações trimestrais. As aplica-
ções fi nanceiras da Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. são realiza-
das através das aquisições de Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) administra-
dos pelo Banco Bradesco S.A.. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Durante o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não efetuou transações en-
volvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Política de gestão de riscos: A 
Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e 
gestão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumentos de 
controle através de sistemas adequados e de profi ssionais capacitados na mensura-
ção, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com 
instrumentos fi nanceiros de caráter especulativo. Gestão de risco de capital: A po-
lítica da Administração considera a manutenção de uma sólida base de capital para 
assegurar a confi ança dos investidores, de eventuais credores e do mercado em geral, 
assim como garantir o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora 
os retornos sobre capital, que a Companhia defi ne como resultado auferido dividido 
pelo patrimônio líquido total, excluindo ações preferenciais não resgatáveis e partici-
pações de não controladores, quando for o caso. O objetivo da Companhia é atingir um 
retorno sobre capital de 10% a.a. Contudo, por estar no início de suas operações e ter 
realizado apenas uma operação, o retorno do sobre o capital foi negativo. Índice de 
endividamento líquido: O índice de endividamento da Companhia para o exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e 2016 está representado pela tabela a seguir: 
 2017 2016
Índice de Endividamento (a) 100,00% 100,00%
(a) Passivo circulante + passivo não circulante sobre o total de ativos da Companhia.
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em 
perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não 
honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco to-
dos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, 
entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações 
e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas.  Adicionalmente, 

quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos ceden-
tes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de ina-
dimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este
tem como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre
instituições fi nanceiras com adequada classifi cação de risco. Em 31 de dezembro de
2017, a Companhia possuía R$ 8.227 aplicados em certifi cado de depósitos bancários.
Garantias de crédito: As garantias de crédito oferecidas pela Companhia no caso de
insolvência são: (a) Garantia Real: Em garantia do pagamento integral e pontual das
obrigações assumidas pela Companhia sob as Debêntures (“Obrigações Garanti-
das”), a Companhia cedeu fi duciariamente os créditos adquiridos aos debenturistas
que são representados pelo agente fi duciário conforme escritura de emissão. Ris-
co de mercado acionário: Considerado como a possibilidade da Companhia in-
correr em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os le-
vem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar
esse risco todos os créditos ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitati-
va, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da pontualidade na sol-
vência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacio-
nadas. Adicionalmente, quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos
por coobrigação dos cedentes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previs-
to mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento
dos recursos em tesouraria, este tem como parâmetro, entre outros, a pulverização
das disponibilidades de caixa entre instituições fi nanceiras com adequada classifi -
cação de risco. A Companhia pode investir em participações de companhias de ca-
pital aberto em bolsa de valores e, por isso, estará exposta à volatilidade desse mer-
cado. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não possuía participações em em-
presas listadas em bolsa de valores. Risco de liquidez: O caixa da Companhia é
investido em Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs) e Fundos de Investimentos
Aberto - DI este indexado as variações do CDI, portanto variações nas taxas de mer-
cado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia.
Passivos fi nanceiros Vencimento 2017 2016
Contas a pagar (a) 2018 17 177
Debêntures (b) - Nota 12 2026 665.366 332.540
Total  665.383 332.717
(a) Os passivos fi nanceiros não derivativos serão liquidados nos vencimentos que fo-
ram acordados com os fornecedores, cujo prazo máximo para liquidação é de até 31
de março de 2018. (b) Os passivos fi nanceiros derivativos serão liquidados mensal-
mente conforme realização dos direitos creditórios e apuração mensal do fl uxo dispo-
nível da operação. Os prêmios serão pagos após a amortização de 90% do saldo de-
vedor das debêntures. As debêntures emitidas possuem vencimento até 25 de novem-
bro de 2026. A Companhia administra sua estrutura de ativos, passivos e capital com
o objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar um retorno adequa-
do aos acionistas e minimizar o risco de liquidez. Os passivos fi nanceiros não derivati-
vos são negociados considerando a expectativa da Companhia em gerar caixa e os
prazos para pagamentos variam de 3 a 6 meses, caso os negócios não sejam efetiva-
dos, os sócios se dispõem a aumentar o capital de forma a garantir sua liquidez. Os
passivos fi nanceiros derivativos serão liquidados com base no retorno que a Compa-
nhia obter sob a aquisição de créditos, desta forma mantendo liquidez sufi ciente para
liquida-los no prazo de vencimento acordado. Risco de taxa de juros: O caixa da
Companhia pode ser investido em Certifi cados de Depósitos Bancários (CDBs) e Fun-
dos de Investimentos, indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de
mercado podem afetar o fl uxo de caixa da Companhia. Para os ativos fi nanceiros, a
Companhia estuda as modalidades de investimentos oferecidas por grandes bancos e
qual o tipo de remuneração, como o caixa é utilizado constantemente nas atividades
operacionais, a diretoria decidiu aplicar em certifi cados de depósitos bancários CDB’s
e fundos de investimentos que remuneram um percentual da taxa de depósitos inter-
bancários - CDI 96% conforme descrito na nota explicativa nº 5. 14. Análise de sen-
sibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008 dispõe que as com-
panhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informações qualita-
tivas e quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconhecidos ou
não como ativos ou passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumentos fi nanceiros
(aplicações fi nanceiras) da Companhia são representados por certifi cados de depósi-
tos bancários e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou
encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2017 se aproxima dos valores de
mercado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à
variação da taxa dos depósitos interfi nanceiros - DI para as suas aplicações fi nancei-
ras. A instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, dispõem sobre a apresenta-
ção de informações sobre instrumentos fi nanceiros, em nota explicativa específi ca, e
sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade. Com a fi na-
lidade de verifi car a sensibilidade das aplicações fi nanceiras à taxa de juros média das
respectivas remunerações, fator de risco de taxa de juros ao qual a Companhia pos-
suía exposição ativa na data base 31 de dezembro de 2017, foram defi nidos 3 cenários
diferentes com base em projeções divulgadas pelo boletim Focus, pelo Banco Central
em 29 de dezembro de 2017, defi niu-se a taxa provável para SELIC média para os pró-
ximos 12 meses de 7,00% a.a. A partir da variação das taxas prováveis em cenários
de deterioração para o SELIC foram determinadas as variações 25% para menos e
50% para menos, ou seja, recalcularam-se as taxas anuais das aplicações fi nanceiras,
respectivamente com o SELIC a 5,25% a.a. 3,50% a.a. Para cada cenário, foi calcula-
da a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de tribu-
tos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplicações
fi nanceiras aos cenários para as remunerações médias mensais, a partir do saldo exis-
tente em 31 de dezembro de 2016.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 12/2017 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira 8.227 CDI 7,00% 5,25% 3,50%
Receita projetada   576 432 288
15. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertu-
ra de seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados
sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os
montantes são considerados sufi cientes pela Administração para a cobertura dos
riscos envolvidos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fa-
zem parte do escopo de auditoria, consequentemente não foram examinadas pe-
los nossos auditores independentes.

 2017 2016
Prejuízo do exercício (10.741) (950)
Redução do valor nominal das debêntures 11.691 -
Resultado abrangente do exercício 950 (950)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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O documento, que servirá
para orientar os currículos da
educação básica, estabelecerá
conhecimentos, competências
e habilidades que se espera que
todos os estudantes desenvol-
vam. A expectativa é que esse
currículo esteja pronto para ser
aplicado nas escolas no ano
que vem. A BNCC para a edu-
cação infantil e o ensino fun-
damental foi aprovada e homo-
logada no fim do ano passado.

Despedida
A entrega da BNCC ao

Conselho Nacional de Educa-
ção deve ser um dos últimos
atos de Mendonça Filho à fren-
te da pasta da Educação. De-
putado federal (DEM-PE) licen-
ciado, o ministro deve deixar o
cargo na próxima semana para
concorrer às eleições de outu-
bro. Mendonça não quis adi-
antar o nome de seu substitu-
to no MEC.

“A discussão com relação
ao nome do meu substituto ou
substituta será definida na pró-
xima semana pelo presidente
Michel Temer. É evidente que
ele poderá me ouvir, e acho que
ouvirá a respeito do que eu te-
nho a agregar com respeito ao
caminho do Ministério da Edu-
cação, que produziu mudanças
durante a nossa gestão, e te-
nho convicção de que os pro-
gramas principais serão preser-
vados pelo novo ministro ou
nova ministra”, disse Mendon-
ça. (Agencia Brasil)

A taxa de desemprego na
região metropolitana de São
Paulo manteve-se estável, se-
gundo levantamento a Pesqui-
sa de Emprego e Desemprego
(PED) da Fundação Sistema
Estadual de Análise de Dados
(Fundação Seade) e do Depar-
tamento Intersindical de Esta-
tística e Estudos
Socioeconômicos (Dieese). O
índice passou de 16,2% em ja-
neiro para 16,4% em fevereiro.

De acordo com o levanta-
mento, em janeiro o nível de
ocupação cresceu 1% e o con-
tingente de ocupados foi esti-
mado em 9,182 milhões de pes-
soas. O resultado foi em fun-
ção do aumento de emprega-
dos no setor de Serviços (3,6%,
com geração de 190 mil postos
de trabalho). No sentido con-
trário aparecem o Comércio (-
4%, que equivale a 66 mil pos-
tos de trabalho a menos); a In-
dústria de Transformação (-1%,
que equivale a 14 mil postos
de trabalho a menos) e a Cons-
trução Civil (-1,9%, com menos
12 mil postos de trabalho).

A pesquisa mostrou ainda
que o número de assalariados
na região metropolitana de São
Paulo caiu 0,5%, devido à
retração no setor público de -
0,4%. No setor privado houve
estabilidade (variação de 0,2%)
com aumento do contingente
de trabalhadores com carteira
assinada (1%) e queda daque-
les que não tem registro (-
5,5%). Dentre os assalariados,
a categoria de empregados do-
mésticos aumentou 8,9% e a de
autônomos 3,9%.

De acordo com a PED, en-
tre dezembro de 2017 e janeiro
de 2018, o rendimento médio
real dos ocupados aumentou
1,1% na região metropolitana
de São Paulo, passando de R$
2.053 para R$ 2.076 e dos assa-
lariados aumentou 1,8%, para
R$ 2.131. (Agencia Brasil)
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CCBR-CATEL CONSTRUÇÕES DO BRASIL S/A - CNPJ 66.686.221/0001-73

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores em milhares de reais)

ATIVO 2017 2016
Circulante 1.754 1.851
 Aplicações fi nanceiras 3 5
 Contas a receber 531 533
 Retenções contratuais 187 247
 Adiantamentos - 2
 Impostos a compensar 934 928
 Despesas antecipadas 35 100
 Outros créditos 65 36
Não circulante 9.069 9.368
 Depósitos judiciais 203 207
 Outros valores a receber 426 426
 Impostos a recuperar 1.702 1.702
 Créditos de Impostos diferidos 4.246 4.308
 6.577 6.643
 Investimento 1.954 1.954
 Imobilizado 537 771
 2.491 2.725
Total do ativo 10.823 11.219

PASSIVO 2017 2016
Circulante 5.227 4.474
 Empréstimos e fi nanciamentos 4.141 3.648
 Obrigações trabalhistas e encargos - 5
 Provisões trabalhistas e encargos 647 333
 Parcelamento de tributários 148 197
 Adiantamentos de clientes 279 279
 Outras contas a pagar 13 12
Não circulante - 2.083
 Parcelamento de tributários - 2.083
Patrimônio líquido 5.595 4.662
 Capital social 3.346 3.346
 Reserva de lucros 2.249 1.316

Total do passivo e patrimônio líquido 10.823 11.219
Demonstrações do Resultado (Valores em milhares de reais)

 2017 2016
Receita líquida / Lucro bruto - -
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas (534) (1.220)
 Despesas fi nanceiras (9) (430)
 Receitas fi nanceiras 1.938 42
 Outras receitas (despesas) operacionais (400) (220)
 995 (1.828)
Lucro antes da provisão para
 imposto de renda e contribuição social 995 (1.828)
Imposto de renda e contribuição social diferido (62) -
Lucro (prejuízo) do exercício 933 (1.828)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Valores em milhares de reais)

Atividades operacionais 2017 2016
 Lucro (prejuízo) líquido do exercício 933 (1.828)
Ajustes para reconciliar o lucro com o caixa
Gerado pelas operações 1.229 (1.548)
 Depreciações e amortizações 234 280
 Adições do ativo imobilizado - (1)
 Créditos fi scais diferidos 62 -
Acréscimo (decréscimo) de ativos 101 244
 Em aplicações fi nanceiras 2 22
 Em contas a receber 2 36
 Em retenções contratuais 60 9
 Em adiantamentos 2 (1)
 Em impostos a compensar (6) 10
 Em despesas antecipadas 65 4
 Em outros créditos (29) 4
 Em depósitos judiciais 4 (5)
 Em transações com partes relacionadas - 166
Acréscimo (decréscimo) de passivos (1.822) (1.039)
 Em fornecedores - (9)
 Em obrigações trabalhistas e encargos (5) (4)
 Em provisões trabalhistas e encargos 314 143
 Em impostos a recolher - (1)
 Em parcelamento de tributos e contribuições (2.132) 95
 Em transações com partes relacionadas - (1.252)
 Em adiantamentos de clientes - (7)
 Em outras contas a pagar 1 (4)
Caixa gerado nas atividades operacionais (493) (2.343)
Fluxo de caixa nas atividades de fi nanciamentos
 Ingressos de empréstimos e fi nanciamentos 495 106.864
 Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos (2) (105.873)
 Aumento de capital - 1.351
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos 493 2.342
Fluxo de caixa no exerício - (1)
Saldo inicial de caixa - 1
Saldo fi nal de caixa - -
Variação das disponibilidades no exercício - (1)

Srs. Acionistas: Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras correspondentes aos exercícios fi ndos em 31/12/2017 e 31/12/2016.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores em milhares de reais)

 Capital Reservas Prejuízos
 Social de Lucros Acumulados Total
Saldo em 31/12/2015 1.995 3.144 - 5.139
Prejuízo do exercício - - (1.828) (1.828)
Aumento de capital 1.351 - - 1.351
Transferência
 de lucros acumulados - (1.828) 1.828 -
Saldo em 31/12/2016 3.346 1.316 - 4.662
Lucro do exercício - - 933 933
Constituição reserva legal - 411 - 411
Constituição reserva de lucros - 522 (933) (411)
Saldo em 31/12/2017 3.346 2.249 - 5.595

Ivan Correa de Toledo - Diretor Administrativo Financeiro Rafael Leandro dos Santos - CRC 1SP265663/O-7

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO,SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D49B- CONTRATO: 102384023695-0-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0238 AV PAULISTA

ADRIANA TAVARES DA SILVA, BRASILEIRO(A), BANCARIA CPF 05289087826, CI
16.288.952, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 53, 5º ANDAR, EDIFICIO ERIC, BLOCO
II, CONJUNTO RESIDENCIAL MIRANTE DO BUTANTA, SITUADO A AVENIDA
JAGUARE, Nº 247, 13º SUBDISTRITO - BUTANTA, SAO PAULO, SP.COM A AREA
UTIL DE 34,24MS2, AREA DE 28,98MS2, REFERENTE A GARAGEM ACESSORIA Nº
F-46, LOCALIZADO NO 3º ANDAR DO EDIFICIO MIRENA, A AREA COMUM DE
22,64MS2, AREA TOTAL DE 85,86M2, E A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DE
0,28649%. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 709.806,19
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 250.342,32

SAO PAULO, 29/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

29/03 – 02 - 18/04/2018

Queiroz & Basílio – Corretora de Seguros Ltda
CNPJ/MF nº 04.525.460/0001-94 - NIRE 352.169.550.59

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os senhores Sócios da Queiroz & Basílio – Corretora de Seguros Ltda convocados para a Reunião 
Extraordinária a se realizar em 5.4.2018, às 10:30 horas, na sede da Galcorr Participações Ltda situada à Rua Gomes 
de Carvalho, 1.510, 13º andar, conjunto 131, Vila Olímpia, CEP 04547-005, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, quando os senhores Sócios serão chamados a deliberar a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar o orçamento 
anual da Sociedade para o exercício de 2018. São Paulo, 26 de março de 2018. Luiz Gustavo Tozo - Administrador

Galcorr Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 21.877.068/0001-23 - NIRE 35.228.967.481

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os senhores Sócios da Galcorr Participações Ltda. (“Sociedade”) convocados para a Reunião de Sócios 
a se realizar em 5.4.2018, às 10:00 horas, na sede da Sociedade, localizada na Rua Gomes de Carvalho, 1.510, 
13º andar, conjunto 131, Vila Olímpia, CEP 04547-005, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, quando 
os senhores Sócios serão chamados a deliberar a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar o orçamento anual da 
Sociedade para o exercício de 2018. São Paulo, 26 de março de 2018. Luiz Gustavo Tozo - Administrador

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 
6.404/76. Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 30 de Abril de 2018 às 09:00 h 
em 1ª convocação e às 10:00 h em 2ª convocação na sede da empresa à Avenida das Nações Unidas, 6.917, 
Pinheiros, São Paulo/SP para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) Exame e aprovação das Demonstrações 
Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Eleição da Diretoria para o período de 2018 a 2020; c) Outros assuntos de 
interesse da Sociedade. São Paulo, 19 de março de 2018. Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações.

BAUMER S/A

Companhia Aberta 

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213 

Aviso aos acionistas

Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na Sede Social, os documentos a que 

refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações da Lei 10.303/01, relativo ao exercício social 

encerrado em 31/12/2017. Mogi Mirim/SP, 27/03/2018.

Relatório da Administração
De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a V.Sas., as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 acompanhadas das Notas Explicativas. A diretoria está à disposição dos 
senhores acionistas para as informações que julgarem necessárias. São Paulo, 26 de março de 2018.

GRUPIARA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.898.197/0001-04

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Ativo 2017 2016
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 2.332 63.446

2.332 63.446
Não circulante
 Créditos fiscais a compensar (Nota 7) 1.344 2.327
 Investimento (Nota 8) 370.319 372.316

371.663 374.643

  
Total do ativo 373.995 438.089

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante
 Obrigações tributárias 561 1.940
 Dividendos a pagar – 772
Total do passivo 561 2.712
Patrimônio líquido (Nota 9)
 Capital social 232.649 232.649
 Reserva de capital 83.980 81.665
 Reservas de lucros 56.805 121.063
Total do patrimônio líquido 373.434 435.377
Total do passivo e patrimônio líquido 373.995 438.089

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado  
Exercícios Findos em 31 de dezembro 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado)
2017 2016

Participação nos lucros de investida (Nota 8) 16.127 17.660
Despesas operacionais
 Outras despesas operacionais, líquidas (229) (684)
Lucro operacional 15.898 16.976
Resultado financeiro (Nota 10) 1.948 6.459
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 17.846 23.435
 Imposto de renda e contribuição social (561) (1.940)
Lucro líquido do exercício 17.285 21.495
Ações no fim do exercício em milhares (Nota 9) 13.167 13.167
Lucro por ação - R$ 1,31 1,63

As notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

2017 2016
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 17.285 21.495
Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado – –

17.285 21.495
As notas explicativas da administração são 

parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)
Capital 
Social

Reserva 
de Capital

Reserva de Lucro Lucro (Prejuízos)  
AcumuladosLegal Investimentos Total

Em 31 de dezembro de 2015 232.649 81.665 7.261 92.307 – 413.882
Lucro do exercício – – – – 21.495 21.495
Constituição reserva legal 1.075 – (1.075) –
Constituição de reserva para investimentos    20.420 (20.420) –
Em 31 de dezembro de 2016 232.649 81.665 8.336 112.727 – 435.377
Lucro do exercício – – – – 17.285 17.285
Constituição reserva legal 864 – (864) –
Dividendos pagos – – – (79.228) – (79.228)
Constituição de reserva para investimentos (Nota 11 (a))  – – – 16.421 (16.421) –
Em 31 de dezembro de 2017 232.649 81.665 9.200 49.920 – 373.434

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração dos Fluxos de Caixa  

Exercícios Findos em 31 de dezembro  
(Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro do exercício antes do imposto
 de renda e contribuição social 17.846 23.435
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa 
 Ganho de valor justo de instrumento financeiro (1.948) (6.459)
 Participação nos lucros de investida (Nota 8) (16.127) (17.660)
Redução nos ativos operacionais
 Créditos fiscais a compensar (Nota 7) 983 1.541
Aumento nos passivos operacionais
 Aumento nas obrigações tributárias (1.940) (1.032)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (1.186) (175)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Resgate de títulos e valores mobiliários 1.948 3.950
Redução de capital na investida (Nota 8) 18.124 25.951
Caixa líquido obtido nas atividades de investimento 20.072 29.901
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Recebimento dos mútuos com partes relacionadas (Nota 6) – 33.607
Dividendos (80.000) –
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (61.114) 63.333
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 63.446 113
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.332 63.446

As notas explicativas da administração são 
parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2017 - Em milhares de reais
1. Informações Gerais
A Grupiara Participações S.A. (“Companhia”), com sede na cidade de São Paulo, foi 
constituída em 17 de junho de 2004 e suas atividades compreendem, administração 
de bens próprios ou de terceiros e participação em outra sociedade, empresarial ou 
simples, como sócia ou acionista. A Companhia tem como principal controlador a 
Reynolds Metals Company LLC (Estados Unidos), uma subsidiária integral da Alcoa 
Corporation (Estados Unidos). A Companhia em conjunto com as sociedades ligadas 
compartilham as estruturas e os custos corporativos gerenciais e operacionais. 
Durante o ano de 2006, a Alcoa Inc. e suas controladas e coligadas (“Grupo Alcoa”) 
aprovaram um plano de reestruturação societária no Brasil, com o objetivo de prover 
recursos necessários para a expansão das operações do Grupo Alcoa no Brasil. 
Em consequência dessa reestruturação, a companhia subscreveu e integralizou em, 
8 de janeiro de 2007, o montante de R$ 124.077, equivalente a 18.865.494 ações 
ordinárias nominativas representativas de 60% do capital social da Omnia Minérios 
S.A. (“Omnia”). Em 16 de janeiro de 2007, a Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWA 
 Brasil”) ingressou na Omnia através da emissão de novas ações garantindo a partici-
pação de 75% desta e diluindo a participação da Companhia de 60% para 15% do 
capital votante. 
Em 1º de dezembro de 2008, a AWA Brasil incorporou as Companhias Omnia Miné-
rios S.A. e Abalco S.A. através da emissão de novas ações que foram integralmente 
atribuídas às sócias ingressantes na proporção de suas participações no capital da 
Abalco e da Omnia, conforme o caso. Como resultado dessa incorporação, a Grupia-
ra Participações S.A. passou a participar com 5,318% do total de capital social da 
AWA Brasil. 
Em 2017 a administração decidiu por realizar uma redução de capital na AWA Brasil, 
uma vez que esta já apresenta uma operação estabilizada e vem acumulando caixa 
ao longo destes anos. A redução de capital totalizou R$ 340.803 (2016 - R$ 486.991) 
na AWA Brasil e a Grupiara recebeu R$ 18.124 (2016 - R$ 25.951) em seu caixa re-
ferente ao proporcional do seu investimento na AWA (5,318%). 
A emissão destas demonstrações financeiras da Grupiara Participações S.A. foi au-
torizada pela administração em 26 de março de 2018. 
2. Resumo das Principais Políticas Contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados, salvo quando indicados de ou-
tra forma.
2.1 Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronuncia-
mentos técnicos e nas orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade - CFC, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão.
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo contra 
o resultado do exercício.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas con-
tábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
Mudanças nas políticas contábeis e divulgações
Alterações adotadas pela Companhia
As seguintes alterações de normas serão adotadas pela primeira vez para o exercício 
iniciado em 1º de janeiro de 2018, conforme requerimento da norma e não é espera-
do nenhum impacto relevante nos CPC 47 e CPC 48, entretanto, é esperado impac-
tos relevantes no CPC 06 nas demonstrações financeiras para a Empresa.
CPC 47 Receita de Contrato de Cliente: A orientação revisada destaca a necessi-
dade de o preparador efetuar seu  julgamento considerando todos os fatos e circuns-
tâncias subjacentes a cada contrato para concluir sobre o momento e a forma de 
reconhecimento da  receita. 
CPC 48 Instrumentos Financeiros: Veio substituir a norma atualmente vigente so-
bre Instrumentos Financeiros (CPC 38) e estabelece princípios para o reconhecimen-
to e mensuração de ativos financeiros e passivos financeiros que devem apresentar 
informações pertinentes e úteis aos usuários de demonstrações contábeis para a sua 
avaliação dos valores, época e incerteza dos fluxos de caixa futuros da entidade.
Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 06 - Operação de Arrendamento 
Mercantil do IFRS 16 - Leasing
(i) CPC 06 (R2) - Operação de Arrendamento Mercantil: Vigente para os  exercícios 
sociais que se iniciarem a partir de 1º de janeiro de 2019, altera de maneira substan-
cial a contabilidade das entidades arrendatárias, que deverá avaliar se o contrato é, 
ou contém, um arrendamento e se transmite o direito de controlar o uso de ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Na data de início 
deve-se reconhecer o ativo de direito de uso e passivo de arrendamento. O ativo deve 
ser mensurado ao custo, e o passivo ao valor presente dos pagamentos futuros do 
arrendamento. Os pagamentos devem ser descontados a valor presente com base 
na taxa de juros implícita do arrendamento. 
Outras alterações em vigor para o exercício de 2017 não são relevantes para o  Grupo. 
2.2 Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua (“a moe-
da funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a 
moeda funcional da Companhia e de sua investida, sendo também, a moeda de 
apresentação da Companhia.
(b) Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras, quando aplicável, são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações 
ou remensuração. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a 
ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na de-
monstração do resultado.
2.3 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais até três meses e 
com risco insignificante de mudança de valor, e contas garantidas.
2.4 Ativos financeiros
2.4.1 Classificação
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensu-
rados ao valor justo através do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A adminis-
tração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. 
(a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros man-
tidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi ad-
quirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os derivativos, quando 
aplicável, também são categorizados como mantidos para negociação, a menos que 
tenham sido designados como instrumentos de hedge. Os ativos dessa categoria são 
classificados como ativos circulantes.
(b) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros 
não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são 
classificados como ativos não circulantes).

2.4.2 Reconhecimento e mensuração
(a) Ativos  financeiros
As compras e as vendas normais de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação - data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos 
custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debita-
dos à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os di-
reitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido 
transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significati-
vamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os  ativos financeiros dispo-
níveis para venda e os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resul-
tado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efeti-
va de juros. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração 
do resultado como “ganho de valor justo de instrumento financeiro” no período em 
que ocorrem. 
(b) Coligadas
Coligadas são todas as entidades sobre as quais existe influência significativa, mas 
não o controle, geralmente por meio de uma participação societária de 20% a 50% 
dos direitos de voto. O investimento em coligada é contabilizado pelo método de 
equivalência patrimonial e, inicialmente, reconhecido pelo seu valor de custo. O in-
vestimento da Companhia em coligada inclui o ágio apurado na aquisição, líquido de 
qualquer perda por impairment acumulada, quando aplicável. A análise sobre even-
tual necessidade de registro de impairment sobre o ágio é efetuada anualmente. 
A Companhia entende e considera que a influência significativa é exercida pelo Gru-
po Alcoa no Brasil, controlador final da Companhia, e, por este motivo, o investimen-
to da Companhia na AWA Brasil é reconhecido através do método de equivalência 
 patrimonial. 
A participação nos lucros ou prejuízos de sua coligada é reconhecida na demonstra-
ção do resultado. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma coligada 
for igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros re-
cebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorri-
do em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada. 
Os ganhos não realizados das operações entre a Companhia e sua coligada são 
eliminados na proporção da participação. As perdas não realizadas também são eli-
minadas, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do 
ativo transferido. As políticas contábeis da coligada são alteradas, quando necessá-
rio, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia. 
Se a participação societária na coligada for reduzida, mas for retida influência 
 significativa, somente uma parte proporcional dos valores anteriormente reconheci-
dos em outros resultados abrangentes será reclassificada para o resultado,  quando 
 apropriado. 
Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas, são 
reconhecidos na demonstração do resultado.
2.5 Impairment de ativos financeiros
A Companhia avalia na data do balanço se existe evidência objetiva de perda 
( impairment) em algum ativo financeiro ou em algum grupo de ativos financeiros, 
ajustando seu valor quando aplicável.
2.6 Provisões
As provisões, quando aplicáveis, são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impos-
tos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos 
riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passa-
gem do tempo é reconhecido como despesa financeira.
2.7 Imposto de renda e contribuição social correntes
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os 
impostos correntes e diferidos, quando aplicável.
O encargo de imposto de renda e contribuição social correntes é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do ba-
lanço. A administração avalia, periodicamente, as  posições  assumidas pela  Companhia 
nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais.
2.8 Participação nos lucros ou prejuízos de investida
A Companhia reconhece proporcionalmente sua participação, nos lucros ou prejuí-
zos incorridos de sua investida, pelo método de equivalência patrimonial. 
3. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-
se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
As estimativas e os julgamentos contábeis que impactam a investida AWA Brasil, que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis da investida e consequentemente da Companhia, são as pro-
visões para contingências e o imposto de renda e a contribuição social  diferidos  ativos. 
4. Gestão de Risco Financeiro
As atividades da investida da Companhia, a expõem a diversos riscos financeiros: risco 
de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de 
taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. 
A gestão de risco é realizada pela tesouraria central do Grupo Alcoa no Brasil, segun-
do as  políticas aprovadas pela matriz. A tesouraria central do Grupo identifica, avalia 
e protege o Grupo contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unida-
des  operacionais do Grupo.
5.Caixa e Equivalentes de Caixa

2017 2016
Conta corrente 8 39
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 2.324 63.407

2.332 63.446
Em 31 de dezembro, os títulos e valores mobiliários  correspondem a  certificados de de-
pósitos bancários pós-fixados, denominados em reais, com alto índice de liquidez de 
mercado, adquiridos pela Companhia e classificados como destinados para negociação. 
Os certificados de depósitos bancários são remunerados em aproximadamente 90% 
do CDI. 
6. Partes Relacionadas
Em 2017 não ocorreram transações com partes relacionadas assim como não há 
saldos em aberto. 
7.Créditos Fiscais a Compensar

2017 2016
Antecipação de IRPJ e CSLL 1.344 2.327

1.344 2.327
8. Investimentos
(a) Participação em sociedade coligada

2017 2016
Em 1º de janeiro 372.316 380.607
  Redução de capital em coligada (18.124) (25.951)
  Participação nos lucros de coligada (i) 15.912 17.660
 Outras movimentações 215 –

370.319 372.316
(i) Resultado de equivalência patrimonial apurado considerando a participação da 
Companhia de 5,318% sobre o lucro líquido da AWA Brasil de R$ 299.209 (2016 - 
lucro de R$ 332.084). A seguir a participação da Companhia nos resultados da coli-
gada, de capital fechado, como também no total de seus ativos (incluindo ágio) 
e  passivos:

Nome País Ativo Passivo Receita
Prejuízo/ 

Lucro
Percentual de  

participação
2017
 Alcoa World Alumina 
  Brasil Ltda. Brasil 384.419 (38.807) 109.583 15.912 5,318
2016
 Alcoa World Alumina 
  Brasil Ltda. Brasil 377.029 (29.580) 83.011 17.660 5,318
O valor do patrimônio líquido da AWA Brasil de R$ 6.498.906, foi ajustado pelo ágio 
gerado na reorganização societária explicada na Nota 1 no montante de R$ 464.590 
(líquido de impostos).
(b) Projetos Mina de Juruti e Expansão da Refinaria (linha 2 Alumar) - AWA 
Brasil
A AWA Brasil foi constituída com o objetivo de coordenar as atividades relacionadas 
com os projetos de expansão do Grupo Alcoa no Brasil (Nota 1) e é membro do 
Consórcio Alumar (“Alumar”), do qual detém uma participação proporcional em deter-
minados ativos e passivos, bem como na produção de alumina. A contabilização das 
participações da AWA Brasil no consórcio incorpora as contas de ativo, passivo e 
resultado, proporcionalmente à respectiva participação detida no empreendimento e 
os respectivos custos de aquisição, conforme estipulados nos contratos.
A concepção inicial do Projeto Integrado e a sua respectiva aprovação pelo Conselho 
de Administração da Alcoa Inc. contemplou três fases distintas, sendo que a primeira 
fase do projeto iniciou as suas operações a partir de 2009, com a previsão inicial de 
alcançar a sua capacidade total de produção em 2010. No entanto, em 2010 ocorre-
ram incidentes nas operações de expansão da refinaria da Alumar com impacto des-
favorável na produção de alumina. Estes incidentes prorrogaram o prazo para atingir 
100% de sua capacidade produtiva para 2011. A bauxita utilizada como matéria-pri-
ma na nova linha de produção da refinaria é proveniente das minas de bauxita de 
Juruti. O investimento nas minas de Juruti na primeira fase do projeto é suficiente 
para fornecer a bauxita necessária para a expansão da refinaria da Alumar. O inves-
timento em Juruti é uma iniciativa estratégica para permitir que o Grupo Alcoa equili-
bre mundialmente sua oferta atual e projetada de bauxita. O investimento inicial 
contemplou, entre outros, a construção da infraestrutura em porto e ferrovia. Futuras 
expansões na estrutura da mina permitirão o aumento de extração em Juruti em até 
quatro vezes a capacidade prevista ao final da conclusão da primeira fase do Projeto 
Integrado.
Em 31 de dezembro de 2017, a investida AWA Brasil possuía prejuízos acumulados 
de R$ 612.110 (2016 - R$ 910.941), resultante, primordialmente, dos altos investi-
mentos em seus projetos e pelos incidentes ocorridos. A administração da Compa-
nhia, de acordo com estimativas e projeções contidas nos planos de negócios da 
AWA Brasil, estima que as receitas advindas de operações futuras a serem geradas 
das atividades comerciais, inclusive com expectativa de expansão, serão suficientes 
para atender aos compromissos de curto prazo para a AWA Brasil, assegurar a rea-
lização dos seus ativos não circulantes, assim como para absorver os prejuízos acu-
mulados da AWA Brasil gerados até 31 de dezembro de 2017.
Os investimentos vêm sendo subsidiados pelos quotistas, que coordenam financeira-
mente os planos de expansão ocorridos no Brasil. Nesse contexto, a AWA Brasil 
contará com o apoio de suas controladoras finais, que manifestaram formalmente a 
intenção, caso necessário, de dar suporte financeiro adicional para cumprir com obri-
gações de curto ou longo prazos.
9. Patrimônio Líquido
(a) Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 é composto por 13.167.198 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
A Companhia é controlada pela Reynolds Metals Company LLC que possui 97,702%, 
e pela Reynolds Metals Exploration Inc. que possui 2,298% do capital social da 
 Grupiara Participações S.A., sendo a controladora final destas companhias a Alcoa 
Corporation.
(b) Reserva legal
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para com-
pensar prejuízo e aumentar o capital.
(c) Reserva de lucro para investimento
A reserva de lucros para investimentos refere-se à retenção do saldo remanescente 
de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios es-
tabelecido em seu plano de investimentos, conforme orçamento de capital aprovado 
e proposto pelos administradores da Companhia, para ser deliberado na Assembleia 
Geral dos acionistas, em observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por 
Ações. 
O saldo desta reserva de investimento destinar-se-á suportar futuras iniciativas de 
investimentos da companhia, as quais serão objeto de deliberação em Assembleia. 
Adicionalmente, essa reserva pode ser realizada para a distribuição de  dividendos.
(d) Dividendos propostos
A Companhia decidiu pela distribuição e pagamento de dividendos durante o ano 
corrente de 2017 no total de R$ 79.228 para Reynolds Metals Company LLC 
(R$77.406) e Reynolds Metals Exploration Inc (R$ 1.822).
Durante o ano de 2017, também foi realizado o pagamento dos dividendos no mon-
tante de R$ 772 (para Reynolds Metals Company LLC valor de R$754 e para Reynol-
ds Metals Exploration Inc o valor de R$ 18), o qual contava como a pagar no fecha-
mento das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2016. 
10. Resultado Financeiro

2017 2016
Despesas financeiras – (16)
Receitas financeiras - mútuos com partes relacionadas (Nota 6) – 2.509
Receitas financeiras - aplicações financeiras (CDBs - Nota 5) 1.944 3.813
Outros 4 153

1.948 6.459
11. Evento Subsequente
Não houve eventos subsequentes a apresentar. 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas Grupiara Participações S.A.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Grupiara 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do 
assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Grupiara Participações S.A. 
em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião com ressalva: Até 31 de dezembro de 2015, a investida 
Alcoa World Alumina Brasil Ltda. adotou a prática de mensurar a valor presente a 
totalidade de seus créditos fiscais a compensar e não somente a parcela relativa a 
aquisição de ativo fixo. Além disso, após o reconhecimento inicial do ajuste a valor 
presente, passou a remensurar o saldo anualmente. Tal procedimento foi corrigido em 
2016, para que a mensuração contábil a valor presente de créditos decorrentes de 
aquisição de ativo fixo seja feita somente no reconhecimento inicial. Por não ter 
reapresentado as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2016, conforme 
estipula a CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, 
o resultado do exercício de 2016 está apresentado a maior em R$ 12.191 mil, líquido 
dos efeitos tributários. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 

do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2018

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Sérgio Antonio Dias da Silva
CRC 2SP000160/O-5  Contador CRC 1RJ062926/O-9

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1108637-
63.2016.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Paula da Rocha e Silva Formoso, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) WNG INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA.EPP, CNPJ
04.552.580/0001-80, Barão de Ladario, 325, Brás, CEP 03010-000, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/
A, visando o recebimento do valor de R$ 386.843,06 atinente a Contrato de Borderô de
Desconto de Cheque, vinculado ao contrato principal nº 900078239 (Operação interna nº
0005003123165001694) no valor de R$ 71.127,70, conta corrente 000609-9, agência 3261
e Contrato para Desconto de Recebíveis Condições Reguladoras, vinculado ao contrato
principal nº 900078239 (Operação interna nº 0005003285443001694) no valor de
R$78.625,00 (setenta e oito mil, seiscentos e vinte e cinco reais), conta corrente 000609-
9, agência 3261. Na data do ajuizamento, e ante as infrutíferas tentativas de citação
pessoal, serve o presente para dar ciência ao devedor sobre a existência da demanda, bem
como de que a contar do decurso do prazo constante no presente, fluirá o prazo para
pagamento ou apresentação de embargos monitórios. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 dias, a fluir após
o prazo de 20 dias, apresente a defesa que entender cabível, sob pena de prosseguimento
do feito com atos de expropriação patrimonial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2018.

B 28 e 29/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004668-26.2016.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
NADIA MANTELLO DE OLIVEIRA, Brasileiro, Separada judicialmente, Vendedora, RG
137915767, CPF 298.026.768-61, Rua Padre Adelino, 343, Quarta Parada, CEP 03303-
000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Condomínio Residencial Pablo Picasso, alegando em síntese: a cobrança dos valores
condominiais devidos no valor de R$ 2.405,23 ( atualizado até 16/03/16) referentes ao
imóvel situado na Rua Tiburcio de Sousa, 1117, ap. 012, bl. 01, Itaim Paulista, CEP: 08140-
000 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2017.          B 28 e 29/03

w w w . j o r n a l o d i a s p . c o m . b r

E.M.C. ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ/MF 03.610.106/0001-03 - NIRE 35.300.508.475

Ata Da Assembleia Geral
Extraordinária Da E.M.C. Administração S.A.

Data, hora e local: Às 09h00 de 07.11.2017, na sede social 
localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Alameda dos Nhanbiquaras, 1.518, 12º andar, conjunto 121, 
parte, Moema, CEP 04090-003 (“Companhia”). Composição da 
Mesa: Lucia de Almeida Parasmo (Presidente) e Sergio de Al-
meida Parasmo (Secretário). Convocação e Presença: convo-
cação dispensada em razão da presença dos acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social votante da Companhia. 
Deliberações: por unanimidade e sem ressalvas, foi aprovada a 
(i) retificação do endereço da sede da Companhia na 16ª Alte-
ração do Contrato Social, registrada perante a JUCESP sob o 
nº 411.513/17-5, em sessão de 13.09.2017, onde constou, por 
equivoco, Alameda dos Nhanbiquaras, 1.518, 12º andar, con-
junto 121, parte, Moema, CEP 04090-003, no Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo; quando o correto é Alameda dos 
Nhambiquaras, 1.518, conjunto 122, parte, Indianópolis, CEP 
04090-003, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo; 
(ii) a alteração da forma de representação da Companhia; (iii) 
a ratificação de todos os demais termos e condições das deli-
berações adotadas na referida Alteração de Contrato Social; e 
(iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a reunião 
para a lavratura desta ata, a qual lida e achada conforme, foi 
assinada pelos presentes. Presidente: Lucia de Almeida Paras-
mo; Secretário: Sergio de Almeida Parasmo. Acionistas: Lucia 
de Almeida Parasmo, Sergio de Almeida Parasmo, Vera de Al-
meida Parasmo e Silvia de Almeida Parasmo Salusse. Registro 
na JUCESP sob o nº 550.882/17-0, em sessão de 12.12.2017. 
Secretária Geral: Flávia R. Britto Gonçalves.

E.M.C. ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 03.610.106/0001-03

Relatório da DIretoria
Senhores Acionistas: Em atendimento às disposições le-
gais e estatutárias em vigor, que regem o funcionamento 
das sociedades por ações, submetemos à apreciação dos 
senhores acionistas, o Balanço Patrimonial e as Demonstra-
ções financeiras do exercício de 2017, comparado com o de 
2016, considerando que a empresa E.M.C. Administração 
S.A., foi registrada na JUCESP em 13.09.2017 sob nº 
411.513/17-5, em virtude da transformação da sociedade 
empresária E M C Administração Ltda.

Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro 
de 2017 e 2016 (valores expressos em reais)

Ativo
Ativo Circulante Nota 2017 2016
Caixa E Equivalência De Caixa 4 15.215 63.455

Ativo Não Circulante

Imóveis P/Fins Comerciais 5 9.714.320 8.020.972

Imobilizado 6 111.952 111.952

Total Do Ativo Não Circulante 9.826.272 8.132.924

Total Do Ativo 9.841.487 8.196.379
Passivo E Patrimônio Líquido

Passivo Circulante
Salários E Encargos 7 3.373 3.168

Impostos E Contribuições 8 15.652 22.072

Adtos.recebidos 9 95.565 576.100

Dividendos A Pagar 10 18.774 -

Total Do Passivo Circulante 133.364 601.340

Patrimônio Líquido

Capital Social 11 3.903.296 2.529.186

Reserva Legal 3.952 -

Lucros Acumulados 12 5.800.875 5.065.853

Total Do Patrimônio Líquido 9.708.123 7.595.039

Total Do Passivo E Patri-
mônio Líquido 9.841.487 8.196.379

Demonstrativo Dos Resultados Dos Exercícios. 
(expressos em reais)

Receitas 2017 2016
Receitas De Locações 1.277.650 883.739

Receitas Financeiras - 39.012

Deduções Das Receitas

  (-) Impostos Incidentes S/Locações   (35.593) (32.257)

Receitas Líquidas 1.242.057 890.494

(-) Custo Dos Imóveis Locados (144.226) (184.568)

Lucro Bruto 1.097.831 795.926

Despesas Operacionais

Despesas Administrativas (160.938) (172.436)

Despesas Financeiras (295) (695)

Despesas Tributarias (82.470) (85.415)

Lucro Do Exercício 854.128 447.380

(-) Reserva Legal (3.952) -

(-) Dividendos Obrigatórios (18.774) -

Lucro Líquido À Disposição Dos 
Acionistas 831.402 447.380
Lucia de Almeida Parasmo (Diretora), Domingos Coan Neto 
(CRC-TC SP 085748/O-8). As notas explicativas fazem par-
te das demonstrações financeiras de 31.12.2017. São Pau-
lo, 31 de dezembro de 2017.

E.M.C. ADMINISTRAÇÃO LTDA.
CNPJ/MF 03.610.106/0001-03 - NIRE 35.218.886.984

16ª Alteração Do Contrato Social
Da E.M.C. Administração LTDA.

Com sede na Cidade de Diadema, Estado de São Paulo, 
na Avenida Presidente Juscelino, 70, 1º andar, sala 02, Pi-
raporinha, CEP 09950-370, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
03.610.106/0001-03 e registrada na JUCESP sob o NIRE 
35.218.886.984, decidem, por unanimidade, 1) Transformar o 
tipo societário da Sociedade, de Sociedade Empresária Limi-
tada para Sociedade por Ações, nas seguintes condições: a) A 
sede da Companhia é alterada da Cidade de Diadema, Estado 
de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino, 70, 1º andar, 
sala 02, Piraporinha, CEP 09950-370 para a Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda dos Nhanbiquaras, 
1.518, 12º andar, conjunto 121, parte, Moema, CEP 04090-
003; b) A Companhia permanecerá desenvolvendo o mesmo 
objeto social, a saber, a administração de imóveis próprios e a 
participação como quotista ou acionista em outras sociedades; 
c) O capital social da Companhia, expresso em moeda corrente 
nacional, totalmente subscrito e integralmente integralizado na 
forma descrita no Boletim de Subscrição, é de R$ 3.903.296,00, 
dividido em 1.951.656 ações ordinárias nominativas, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma e 1.951.640 ações preferenciais 
nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, distribu-
ídas entre os acionistas na mesma proporção da participação 
atualmente detida no capital social, em substituição às quotas 
até então por eles detidas e ora canceladas, na forma do Bo-
letim de Subscrição e Integralização de Ações, que integra a 
presente alteração contratual como Anexo I; d) A denominação 
social passará a ser “E.M.C. ADMINISTRAÇÃO S.A.” (“Com-
panhia”); e) A Diretoria será composta, mediante a eleição, já 
em conformidade com as novas normas estatutárias, para um 
mandato de 3 anos, sendo permitida a reeleição, por Lucia de 
Almeida Parasmo, Vera de Almeida Parasmo e Silvia de Almei-
da Parasmo Salusse, sob as designações de Diretoras sem 
designação especifica, conforme Termos de Posse juntados ao 
presente como Anexo II. e.1) As Diretoras ora eleitas declaram 
não estarem incursas em nenhum dos crimes previstos em lei 
que os impeçam de exercer atividade mercantil, estando cien-
tes do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76. As Diretoras 
ora eleitas serão investidas em seus cargos mediante assina-
tura, dentro do prazo legal, dos respectivos termos de posse a 
serem lavrados no livro próprio da Companhia. f) A remunera-
ção global anual da administração será fixada em próximo con-
clave; g) As publicações da Companhia deverão ser realizadas 
no jornal O Dia, além do Diário Oficial do Estado de São Paulo; 
h) Não será instalado Conselho Fiscal para o presente exercício 
social. 2) Aprovar o Estatuto Social da Companhia, que integra 
a presente alteração contratual como Anexo III. São Paulo, 
21.08.2017. Sócios/Acionistas: Eugenio Parasmo, Maria Ce-
cília de Almeida Parasmo, Sergio de Almeida Parasmo, Lucia 
de Almeida Parasmo, Vera de Almeida Parasmo e Silvia de Al-
meida Parasmo. Diretoras eleitas: Lucia de Almeida Parasmo, 
Vera de Almeida Parasmo e Silvia de Almeida Parasmo. Advo-
gada: Claudia Soares Garcia Bergamini. Registro na JUCESP 
sob o nº 411.513/17-5 e NIRE 35.300.508.475, em sessão de 
13.09.2017. Secretária Geral: Flávia R. Britto Gonçalves.
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Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017.                                                                                      A Administração

Balanços patrimoniais (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa 8 60.778 41.469
Contas a receber de clientes 9 231.844 200.911
Estoques 10 49.626 41.771
Impostos a recuperar 11 1.635 1.003
Despesas antecipadas  1.920 407
Outros créditos 12 3.514 1.494
Total ativo circulante  349.317 287.055
Impostos a recuperar 11 1.140 686
Depósitos Judiciais 20 483 670
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 10.422 7.934
Total realizável a longo prazo  12.045 9.290
Imobilizado 14 165.335 151.958
Intangível 15 8.189 7.877
Total ativo não circulante  185.569 169.125
Total do ativo  534.886 456.180

Passivo Nota 2017 2016
Empréstimos e � nanciamentos 16 7.105 6.068
Fornecedores 17 29.683 15.463
Impostos e contribuições a recolher 18 16.752 15.050
Imposto de renda e contribuição social 13 15.986 19.468
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 19 20.989 16.903
Dividendos a pagar 21 3.818 5.646
Contas a pagar  2.897 1.878
Total passivo circulante  97.230 80.476
Empréstimos e � nanciamentos 16 6.213 7.524
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 2.731 2.584
Provisão para contingências 20 9.798 10.522
Total passivo não circulante  18.742 20.630
Patrimônio líquido
Capital social 21 178.000 175.000
Reservas de lucros 21 240.914 180.074
Total do patrimônio líquido  418.914 355.074
Total do passivo e patrimônio líquido  534.886 456.180

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido Exercícios � ndos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

 Reservas de lucros
 Nota Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2016  175.000 23.942 89.937 - 288.879
Lucro líquido do exercício  - - - 86.813 86.813
Constituição de reserva legal  - 4.341 - (4.341) -
Juros sobre capital próprio  - - - (16.000) (16.000)
Dividendos mínimos obrigatórios 21 - - - (4.618) (4.618)
Retenção de lucros  - - 61.854 (61.854) -
Em 31 de dezembro de 2016  175.000 28.283 151.791 - 355.074
Lucro líquido do exercício  - - - 87.658 87.658
Aumento de capital 21 3.000 - (3.000) - -
Constituição de reserva legal 21 - 4.383 - (4.383) -
Juros sobre capital próprio 21 - - - (20.000) (20.000)
Dividendos mínimos obrigatórios 21 - - - (3.818) (3.818)
Retenção de lucros  - - 59.457 (59.457) -
Em 31 de dezembro de 2017  178.000 32.666 208.248 - 418.914

Notas explicativas da administração às demonstrações � nanceiras (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do resultado Exercícios � ndos em 31 de dezembro
(Em milhares de Reais, exceto lucro líquido por lote de mil ações)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios
� ndos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

 Nota 2017 2016

Receita operacional líquida 22 529.021 493.413

Custo dos produtos vendidos 23 (127.740) (117.229)

Lucro bruto  401.281 376.184

Receitas (despesas) operacionais

Com vendas 24 (207.344) (194.594)

Gerais e administrativas 25 (80.628) (69.916)

Outras receitas operacionais, líquidas  706 548

Lucro operacional antes do resultado � nanceiro  114.015 112.222

Resultado � nanceiro

Receitas � nanceiras 26 8.734 10.456

Despesas � nanceiras 26 (4.252) (2.513)

Lucro antes do I.R. e da contribuição social  118.497 120.165

Imposto de renda e contribuição social

Correntes 13 (33.180) (35.849)

Diferidos 13 2.341 2.497

Lucro líquido do exercício  87.658 86.813

Lucro líquido por lote de mil ações em R$  87,66 86,81

 2017 2016

Lucro líquido do exercício 87.658 86.813

Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente do exercício 87.658 86.813

Demonstrações dos � uxos de caixa Exercícios
� ndos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

 2017 2016
Lucro antes do I.R. e da contribuição social 118.497 120.165
Ajustes para conciliar lucro antes do I.R. e da contribuição 
 social com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 16.020 13.488
Resultado na baixa dos bens do imobilizado e intangível 3.511 1.969
Juros sobre empréstimos e � nanciamentos 1.300 1.126
Provisão para perdas em estoques 1.528 1.438
Constituição (reversão) provisões outras 1.489 (76)
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 2.060 2.009
(Reversão) constituição provisão para devedores duvidosos (3.980) 4.578
 140.425 144.697
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (26.953) (70.831)
Estoques (9.383) (9.371)
Impostos a recuperar (1.086) (1.275)
Despesas antecipadas e outros créditos (6.130) (316)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 14.220 1.697
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 4.086 1.532
Impostos e contribuições a recolher 1.251 2.333
Outras obrigações (470) 1.620
Caixa líquido gerado nas operações 115.960 70.086
Imposto de renda e contribuição social pagos (36.211) (31.107)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 79.749 38.979
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (33.220) (35.134)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (33.220) (35.134)
Fluxo de caixa das atividades de � nanciamento
Captações de � nanciamentos e empréstimos 7.198 2.398
Amortizações de � nanciamentos e empréstimos (8.772) (9.548)
Dividendos e juros sobre capital próprio (25.646) (23.475)
Caixa líquido aplicado nas atividades de � nanciamento (27.220) (30.625)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 19.309 (26.780)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 41.469 68.249
Caixa e equivalentes de caixa no � nal do exercício 60.778 41.469
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 19.309 (26.780)

1. Contexto operacional: A Apsen Farmacêutica S.A. (“Companhia” ou “Apsen”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado com sede em São Paulo, controlada pela Regida Empreendimentos e Participações S.A. 
e tem por objeto social a fabricação, comércio, importação, exportação, representação comercial, transporte 
e armazenamento de produtos e insumos farmacêuticos, alimentícios (normais e dietéticos), cosméticos, de 
perfumaria e toucador, extração e manipulação de produtos químicos e de material biológico, bem como a 
produção e comercialização de periódicos cientí� cos e a participação em outras sociedades ou outros em-
preendimentos empresariais.
2. Base de preparação: Declaração de conformidade com às normas do CPC: As demonstrações � nan-
ceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das 
demonstrações � nanceiras da Apsen foi autorizada pela Diretoria da Companhia, em 28 de fevereiro de 2018.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações � nanceiras da Companhia estão apresen-
tadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação dessas demonstrações � nanceiras, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receita e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experi-
ência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por de� nição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e pre-
missas que apresentam um risco signi� cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: a. Julgamentos: 
A Administração da Companhia não identi� cou situações que tenham gerado julgamentos críticos referentes 
as políticas contábeis adotadas que apresentem efeitos relevantes sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações � nanceiras. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco signi� cativo de resultar em um ajuste material 
nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a � ndar-se em 31 de dezembro de 2018 estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • nota explicativa 9 - mensuração da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa; • nota explicativa 10 - mensuração da provisão sobre os estoques; • nota explicativa 13 - Imposto 
de renda e contribuição social diferidos; • nota explicativa 14 - vida útil dos ativos; • nota explicativa 20 
- mensuração da provisão para contingências. c. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divul-
gações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos � nanceiros e não 
� nanceiros. Questões signi� cativas de avaliação são reportadas para a Administração da Companhia. Ao men-
surar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classi� cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão 
incluídas na seguinte nota explicativa: • nota explicativa 28 - instrumentos � nanceiros.
5. Base de mensuração: As demonstrações � nanceiras foram preparadas com base no custo histórico com 
exceção dos instrumentos � nanceiros derivativos mensurados ao valor justo.
6. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação des-
sas demonstrações � nanceiras estão de� nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados. a. Reconhecimento da receita operacional líquida: A receita operacional líquida 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso 
normal das atividades da Companhia. A receita operacional é apresentada líquida dos impostos, das devolu-
ções, descontos e abatimentos concedidos, sendo reconhecida no resultado quando da entrega dos produtos, 
ou seja quando da transferência dos riscos e benefícios ao comprador e quando o valor desta pode ser men-
surado com segurança, que seja provável que os benefícios econômicos futuros fruirão para a Companhia. 
b. Benefícios aos empregados: (i) Participação nos Lucros e Resultados (PLR): A Companhia mantém um 
plano para participação nos lucros e resultados que proporciona aos seus colaboradores o direito de participar 
nos lucros da Companhia (PLR), conforme convenção coletiva estabelecida pelo sindicato. A Companhia reco-
nhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados, quando está contratualmente obrigada ou 
quando há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. (ii) Plano de previdência privada: 
A Companhia mantém um plano de previdência privada para seus colaboradores, com contribuições mútuas 
das partes que variam entre 1% a 5% sobre a remuneração do colaborador optante e a Companhia contribui 
de 2% a 3%. Este percentual está atrelado ao percentual de opção do bene� ciário. Este plano possui cláusulas 
especi� cas para utilização do benefício para seus funcionários que estão atreladas ao tempo de maturação 
do capital investido pelas partes. Não ocorrendo esta maturação prevista, o colaborador possui a opção de 
resgate antecipado dos valores por ele contribuído, sendo a parte da Companhia creditada a seu favor para 
abatimento em parcelas futuras na contribuição do benefício. c. Receitas � nanceiras e despesas � nanceiras: 
As receitas e despesas � nanceiras da Companhia compreendem: • rendimentos de aplicações � nanceiras; • 
variação cambial; • resultado com derivativos; • despesas com juros sobre empréstimos; • receita e despesa de 
juros. As receitas e despesas de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. d. Imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos � scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e 
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Os juros e multas relacionados ao imposto de renda 
e à contribuição social, incluindo tratamentos � scais incertos, são contabilizados de acordo com o CPC 25 / IAS 
37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição 
social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou 
passivo � scal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que re� ete 
as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decre-
tadas na data do balanço. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos 
� scais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para � ns de demonstrações � nanceiras e os usados para � ns de tributação. As mudanças dos ativos 
e passivos � scais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição 
social diferida. Ativos e passivos � scais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar 
às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a 
data do balanço. A mensuração do ativos e passivos � scais diferidos re� ete as consequências tributárias decor-
rentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. e. Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avalia-
ção dos estoques é o custo médio de aquisição ou de fabricação. O custo dos produtos acabados, semielabo-
rados e em elaboração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos 
diretos e as respectivas despesas relacionadas à produção. O valor líquido de realização é o preço de venda es-
timado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados neces-
sários para efetuar a venda. Adicionalmente, uma provisão para perdas ou obsolescência é constituída quando 
necessário, considerando datas de validade e produtos com deterioração de qualquer natureza. f. Imobiliza-
do: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico in-
clui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de � nan-
ciamento relacionados com a aquisição de ativos quali� cados. Os custos subsequentes são incluídos no valor 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for pro-
vável que � uam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os contratos de arrendamento 
mercantil � nanceiro são reconhecidos no ativo imobilizado e no passivo de empréstimos e � nanciamentos, 
pelo menor entre o valor presente das parcelas mínimas obrigatórias do contrato ou valor justo do ativo, acres-
cidos, quando aplicável, dos custos iniciais diretos incorridos na transação. São depreciados pelo prazo de vida 
útil estimada dos bens. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o 
método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
 Anos
Edi� cações 40
Móveis e utensílios 10
Instalações 10
Equipamentos de informática 5
Máquinas e equipamentos industriais 10
Veículos 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao � nal de cada exercício. 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ati-
vo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação dos resultados com o seu valor contábil residual e são reconhecidos em “Outras receitas (despe-
sas) operacionais, liquidas” na demonstração do resultado. g. Intangível: Ativos intangíveis compreendem 
marcas, patentes e direitos de uso de software. São demonstrados pelo custo de aquisição. Ativos intangíveis 
com vida de� nida são amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução 
ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o méto-
do de amortização para um ativo intangível com vida de� nida são revisados no mínimo ao � nal de cada exercí-
cio social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses
ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo 
tratadas como mudança de estimativa contábil. A amortização de ativos intangíveis com vida de� nida é reco-
nhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. 
A Companhia não possui ativos intangíveis com vida útil inde� nida. As marcas registradas e licenças adquiridas 
separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As licenças de software adquiridas são 
capitalizadas com bases nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos 
para serem utilizados. São amortizados durante sua vida útil estimável. As vidas úteis estimadas são as seguintes:
 Anos
Software 1 à 5
Marcas, patentes e Direitos comerciais 5
h. Instrumentos � nanceiros: A Companhia classi� ca ativos � nanceiros não derivativos nas seguintes catego-
rias: ativos � nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A Com-
panhia classi� ca passivos � nanceiros não derivativos nas seguintes categorias: passivos � nanceiros mensura-
dos pelo valor justo por meio do resultado e outros passivos � nanceiros. (i) Ativos e passivos � nanceiros não 
derivativos - reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e 
instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos � nan-
ceiros são reconhecidos na data da negociação quando a Companhia se tornar parte das disposições contratu-
ais do instrumento. A Companhia desreconhece um ativo � nanceiro quando os direitos contratuais aos � uxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos � uxos de caixa 
contratuais sobre um ativo � nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo � nanceiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Com-
panhia em tais ativos � nanceiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia 
desreconhece um passivo � nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ati-
vos ou passivos � nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
(ii) Ativos � nanceiros não derivativos - mensuração: Ativos � nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Os 
ativos � nanceiros ao valor justo por meio do resultado são ativos � nanceiros mantidos para negociação. Um ati-
vo � nanceiro é classi� cado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para � ns de venda no curto prazo. 
Os ativos dessa categoria são classi� cados como ativos circulantes. Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e 
recebíveis são ativos � nanceiros não derivativos, com pagamentos � xos ou determináveis, que não são cotados 
em um mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento supe-
rior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classi� cados como ativos não circulantes). Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até seis meses, e com risco insigni� cante de 
mudança de valor. (iii) Passivos � nanceiros não derivativos - mensuração: Um passivo � nanceiro é classi� ca-
do como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classi� cado como mantido para negocia-
ção ou designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Esses passivos � nanceiros são mensurados pelo valor justo e mudanças no 
valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Outros passi-
vos � nanceiros não derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de 
transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos � nanceiros são mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. (iv) Instrumentos � nanceiros derivativos e ati-
vidade de hedge: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato 
de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, mensurados ao seu valor justo. O ganho ou a perda resul-
tante são contabilizados no resultado do período no resultado � nanceiro. A Companhia mantém instrumentos 
derivativos de hedge para proteger suas exposições de risco de variação de moeda estrangeira. A Companhia 
operou com instrumentos � nanceiros derivativos durante o exercício de 2017, e em 31 de dezembro de 2017 
as operações estavam liquidadas. i. Redução ao valor recuperável: Ativos � nanceiros: A Companhia avalia na 
data de cada balanço se há evidência objetiva de que o ativo � nanceiro ou grupo de ativos � nanceiros está de-
teriorado. Um ativo ou grupo de ativos � nanceiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o re-
conhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto
nos � uxos de caixa futuros do ativo � nanceiro ou grupo de ativos � nanceiros que pode ser estimado de maneira 
con� ável. O montante de perda por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos 
ativos e o valor presente dos � uxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que 
não foram incorridos) descontados à taxa de juros original dos ativos � nanceiros. O valor contábil do ativo é re-
duzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento 
mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por im-

pairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a 
Companhia pode mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de 
mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição 
puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como 
uma melhoria na classi� cação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será 
contabilizada na demonstração do resultado. Ativos não � nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não � -
nanceiros da Companhia, que não estoques e ativos � scais diferidos, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. A Administração da Companhia não identi� cou nenhuma situação que indicasse perda no 
valor recuperável de seus ativos que justi� casse a necessidade de provisão em 31 de dezembro de 2017. j. Con-
tas a receber de clientes: São registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de 
produtos. As contas a receber de clientes referem-se na sua totalidade a operações de curto prazo e assim não 
são trazidas a valor presente por não representar ajustes relevantes nas demonstrações � nanceiras. A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base na análise dos riscos de realização dos créditos em 
montante considerado su� ciente pela Administração para cobrir eventuais perdas na realização desses ativos. 
As recuperações subsequentes de valores previamente baixados são creditadas contra “Outras receitas (des-
pesas) operacionais, liquidas”, na demonstração do resultado. k. Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econô-
micos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com seguran-
ça. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classi� cados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. l. Em-
préstimos e � nanciamentos: Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, 
pelo valor recebido do banco, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo 
amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do 
prazo do empréstimo de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os 
juros são incluídos em despesas � nanceiras. Os empréstimos são classi� cados como passivo circulante, a menos 
que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. m. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classi� cadas como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. n. Provisões: As provisões são reconhe-
cidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada, como resultado de eventos 
já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor 
possa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual re� ita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos especí� cos da obrigação. O aumento da obriga-
ção em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa � nanceira. o. Capital social: As ações 
ordinárias são classi� cadas no patrimônio líquido. (i) Dividendos: Os dividendos mínimos obrigatórios, confor-
me de� nido em Estatuto, são reconhecidos como passivo. Adicionalmente, o Estatuto prevê a declaração e 
distribuição de dividendos intermediários e/ou intercalares, mediante deliberação da Diretoria. Tais dividendos 
intermediários e/ou intercalares são reconhecidos como passivo quando deliberados. Os dividendos adicionais, 
propostos pela Diretoria, não são reconhecidos como passivo até a efetiva rati� cação em Assembleia, conforme 
previsto pela Lei das Sociedades Anônimas e o Estatuto da Companhia.
7. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exer-
cícios iniciados após 1º de janeiro de 2018. A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas 
demonstrações � nanceiras e não planeja adotar estas normas de forma antecipada. Espera-se que as seguintes 
normas tenham um impacto nas demonstrações � nanceiras da Companhia no período de adoção inicial. Im-
pacto estimado da adoção do CPC 48 / IFRS 9 e CPC 47 / IFRS 15: O CPC 48/ IRFS 9 incluirá um novo modelo 
para classi� cação e mensuração de perdas esperadas de créditos para todos os níveis de vencimento do contas 
a receber. Esta nova norma entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018. A Companhia avaliou este novo 
requisito do CPC 48 / IFRS 9 e caso a divulgação ocorresse em 31 de dezembro de 2017, o valor da provisão para 
créditos de realização duvidosa de contas a receber de clientes seria de R$ 1.020. Em relação ao CPC 47/ IFRS 15, 
considerando as atuais operações da Companhia, não houve alterações que tenham efeitos relevantes sobre as 
demonstrações � nanceiras a partir de sua adoção sobre o reconhecimento das receitas auferidas pela Compa-
nhia em relação ao padrão atualmente adotado. Essas novas políticas contábeis estão sujeitas a alterações até 
que a Companhia apresente suas primeiras demonstrações � nanceiras que incluam a data de aplicação inicial.
8. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Caixa e bancos 646 351
Aplicações � nanceiras 60.132 41.118
 60 .778 41.469
As aplicações � nanceiras estão representadas por aplicações em renda � xa, com rendimentos equivalentes às 
taxas de liquidez diária do CDI, sendo que em 2017 a taxa � cou entre 97,5% a 105,5% (2016 - 100,7% a 101,5%). 
As aplicações � nanceiras têm liquidez imediata, sem risco de mudança signi� cativa de seu valor de mercado.
9. Contas a receber de clientes 2017 2016
Contas a receber de clientes 232.839 205.886
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (995) (4.975)
 231.844 200.911
A seguir estão demonstrados os saldos de contas a receber de clientes por idade de vencimento:
 2017 2016
Títulos a vencer 222.156 194.547
Vencidos
Até 30 dias 7.861 3.649
De 31 a 90 dias 1.453 671
De 91 a 180 dias 374 776
De 181 a 360 dias 441 4.582
Mais de 360 dias 554 1.661
 232.839 205.886
As movimentações na provisão para créditos de realização duvidosa de contas a receber de clientes da Com-
panhia são as seguintes:
 2017 2016
Em 1o de janeiro 4.975 397
Adições 1.164 6.325
Baixas (5.144) (1.747)
Em 31 de dezembro 995 4.975
A exposição da Companhia a riscos de crédito e de mercado está divulgada na nota explicativa nº 28
10. Estoques 2017 2016
Produtos acabados 24.315 16.428
Matéria-prima 12.870 15.085
Produtos semielaborados 1.981 1.456
Material de embalagem 2.033 2.493
Outros 8.427 6.309
 49.626 41.771
A provisão para perda em estoque em 2017 foi de R$ 9.809 (R$ 8.281 em 2016) é realizada para 
reduzir o valor aplicado aos estoques, para a cobertura de perdas por descontinuidade, valida-
de, qualidade e realização dos estoques, de acordo com a política estabelecida pela companhia.
As movimentações do saldo das provisões para perdas em estoques são:
 2017 2016
Em 1o de janeiro 8.281 6.844
Adições 7.310 2.327
Baixas (5.782) (890)
Em 31 de dezembro 9.809 8.281
11. Impostos a recuperar 2017 2016
IPI a compensar 13 54
ICMS a compensar - (CIAP) 1.723 1.049
COFINS a recuperar - 309
PIS a recuperar - 67
IR e CS a compensar 1.019 210
Outros 20 -
Total 2.775 1.689
Circulante 1.635 1.003
Não circulante 1.140 686
Total 2.775 1.689
12. Outros créditos 2017 2016
Adiantamento a fornecedores 3.401 1.404
Adiantamentos a funcionários 74 59
Outras contas 39 31
Total 3.514 1.494
13. Imposto de renda e contribuição social: a. Reconciliação da taxa efetiva: A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas � scais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social debitada em resultado é demonstrada como segue:
 2017 2016
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 118.497 120.165
Alíquota combinada de 34% (40.265) (40.832)
Benefício dos gastos com pesquisa e inovação tecnológica 513 830
Incentivos � scais 1.956 1.574
Juros sobre capital próprio 6.800 5.440
Despesas não dedutíveis (921) (1.825)
Outras diferenças permanentes (1.263) (1.036)
Imposto de renda e contribuição social - correntes (33.180) (35.849)
Ajuste para demonstração da taxa efetiva
Provisão para perda dos estoques 519 489
Provisão para demandas judiciais e administrativas 700 683
Ajuste Leasing Financeiro (148) (84)
PDD (1.325) 1.514
Outras provisões 2.595 (105)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 2.341 2.497
Despesa com imposto de renda e contribuição social (30.839) (33.352)
Alíquota efetiva 26% 28%
b. Imposto de renda e contribuição social-efeitos no passivo e resultado
Passivo 2017 2016
Provisão para IRPJ e CSLL 36.011 36.059
IRPJ e CSLL antecipados (17.980) (16.591)
Outros Ajustes do ano no IRPJ e CSLL (2.045) -
Total 15.986 19.468
Resultado
Provisão para IRPJ e CSLL do exercício 36.011 36.059
Ajuste de IRPJ e CSLL do ano anterior no resultado do exercício (786) (210)
Outros Ajustes de IRPJ e CSLL no resultado do exercício (2.045) -
Total 33.180 35.849
Composição dos pagamentos para efeitos do � uxo de caixa
Saldo do IRPJ e CSLL do exercício anterior pago no exercício corrente (19.468) (16.217)
IRPJ e CSLL do exercício corrente antecipados (16.743) (14.890)
Total (36.211) (31.107)
c. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os valores de impostos diferidos registrados gerados 
estão demonstrados conforme segue:
 1º janeiro  31 de dezembro  31 de dezembro
 de 2016 Resultado 2016 Resultado 2017
Riscos tributários, cíveis e trabalhistas 2.921 683  3.604 701 4.305
Perda de estoques 2.327 489 2.816 519 3.335
PDD - 1.514 1.514 (1.325) 189
Outros 104 (104) - 2.593 2.593
Leasing (2.499) (85) (2.584) (147) (2.731)
 2.853 2.497 5.350 2.341 7.691
Saldo do diferido ativo 5.352 - 7.934 - 10.422
Saldo do diferido passivo (2.499) - (2.584) - (2.731)
14. Imobilizado    2017   2016
 Taxa anual de  Depreciação Valor  Depreciação Valor
 depreciação - % Custo acumulada residual Custo acumulada residual
Terrenos  23.266 - 23.266 18.465 - 18.465
Edifícios 2,5 63.863 (13.541) 50.322 56.251 (11.660) 44.591
Móveis e utensílios 10 6.217 (3.785) 2.432 5.961 (3.397) 2.564
Instalações 10 26.869 (13.124) 13.745 23.079 (11.277) 11.802
Equipamentos de informática 20 12.250 (7.257) 4.993 11.027 (5.987) 5.040
Máquinas e equipamentos
 industriais 10 71.385 (25.902) 45.483 56.273 (21.593) 34.680
Veículos 20 25.574 (6.227) 19.347 19.779 (4.471) 15.308
Outros  5 - 5 5 - 5
Imobilizado em andamento  5.742 - 5.742 19.503 - 19.503
  235.171 (69.836) 165.335 210.343 (58.385) 151.958
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A movimentação do imobilizado está demonstrada a seguir:    2017    2016
 Custo Depreciação Transferências Líquido Custo Depreciação Transferências Líquido
Saldo no início do exercício 210.343 (58.385) - 151.958 181.675 (48.120) - 133.555
Adições
Terrenos - - 4.801 4.801 26 - 6.049 6.075
Edifícios 330 (1.881) 7.281 5.730 644 (1.751) 660 (447)
Móveis e utensílios 263 (398) 13 (122) 380 (408) 58 30
Instalações 265 (1.847) 3.525 1.943 841 (1.745) 3.454 2.550
Equipamentos de informática 829 (1.375) 509 (37) 2.023 (1.344) 43 722
Máquinas e equipamentos industriais 15.511 (4.353) 1.978 13.136 12.597 (3.709) 3.688 12.576
Veículos 7.642 (2.445) - 5.197 2.464 (2.227) - 237
Imobilizado em andamento (i) 5.084 - (18.844) (13.760) 12.580 - (13.952) (1.372)
 29.924 (12.299) (737) 16.888 31.555 (11.184) - 20.371
Baixas
Terrenos - - - - - - - -
Móveis e utensílios (19) 10 - (9) (74) 1 - (73)
Edifícios - - - - - - - -
Equipamentos de informática (116) 105 - (11) (462) 266 - (196)
Máquinas e equipamentos industriais (2.378) 44 - (2.334) (1.227) 182 - (1.045)
Veículos (1.846) 689 - (1.157) (1.124) 469 - (655)
 (4.359) 848 - (3.511) (2.887) 918 - (1.969)
Saldo no � m do exercício 235.908 (69.836) (737) 165.335 210.343 (58.385) - 151.958

(i) As aquisições em imobilizado em andamento, referem-se basicamente aos projetos da área industrial. O 
montante de R$ 5.022 (2016 - R$ 4.188) referente à despesa de depreciação foi reconhecido no resultado em 
“Custo das vendas”, R$ 2.681 (2016 - R$ 2.345) em “Despesas com vendas” e R$ 4.596 (2016 - R$ 4.652) em 
“Despesas gerais e administrativas”.
15. Intangível    2017   2016
 Taxa anual de  Amortização Valor  Amortização Valor
 amortização -% Custo acumulada residual Custo acumulada residual
Software (i) 11,5 a 30,5 22.355 (15.380) 6.975 18.796 (11.953) 6.843
Marcas, patentes e
 direitos comerciais (ii) 20 5.912 (4.698) 1.214 5.437 (4.403) 1.034
  28.267 (20.078) 8.189 24.233 (16.356) 7.877
(i) As licenças de programas de computador (softwares) e de sistemas de gestão empresarial adquiridas 
são capitalizadas e amortizadas conforme estabelecido em contrato e os gastos associados à manutenção 
são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os gastos com aquisição e implementação de sis-
temas de gestão empresarial são capitalizados como ativo intangível quando há evidências de geração 
de benefício econômico futuros, considerando sua viabilidade econômica e tecnológica. Os gastos com 
desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados pelo método linear ao longo 
de sua vida útil estimada. As despesas relacionadas à manutenção de software são reconhecidas no re-
sultado do exercício quando incorridas. (ii) Referem-se a valores pagos para registros de marcas, patentes 
e direitos comerciais dos produtos comercializados pela Companhia. Nesta classe de intangível estão re-
gistrados ativos com prazos determinados, os quais são amortizados pelo período de seu benefício futuro.
A movimentação do intangível está demonstrada a seguir:
    2017   2016
 Custo Amortização Transferência Líquido Custo Amortização Líquido
Saldo no início
 do exercício 24.233 (16.356) - 7.877 20.803 (14.202) 6.601
Adições
Software 2.821 (3.427) 737 131 2.978 (1.808) 1.170
Marcas, patentes e
 direitos comerciais 475 (294) - 181 601 (495) 106
 3.296 (3.721) 737 312 3.579 (2.303) 1.276
Baixas
Software - - - - (149) 149 -
 - - - - (149) 149 -
Saldo no � m do exercício 27.529 (20.077) 737 8.189 24.233 (16.356) 7.877
O montante de R$ 160 (2016 - R$ 112) referente à despesa de amortização foi reconhecido no resultado em 
“Custo das vendas”, R$ 84 (2016 - R$ 94) em “Despesas com vendas” e R$ 3.477 (2016 - R$ 2.097) em “Despesas 
gerais e administrativas”.
16. Empréstimos e � nanciamentos
Modalidade Encargos anuais-% Vencimento 2017 2016
BNDES Pre� xada 3,50% a 4,50% a.a. 2019 5.011 8.769
FINAME Pre� xada 2,57% a.a. 2023 1.036 1.241
Arrendamento mercantil- Itaú 16,70% a.a. 2017 - 42
Arrendamento mercantil-Santander Pre� xada de 13,70% a 19% a.a. 2020 1.222 2.499
Arrendamento mercantil-Bradesco Pre� xada de 11,80% a 19% a.a. 2020 6.049 1.041
Total   13.318 13.592
Circulante   7.105 6.068
Não circulante   6.213 7.524
Total   13.318 13.592
Os montantes a longo prazo dos empréstimos e � nanciamentos têm a seguinte composição, por ano de 
vencimento:
 2017 2016
2018 - 4.037
2019 4.534 2.365
2020 1.259 702
2021 205 205
2022 206 206
2023 9 9
 6.213 7.524
Conciliação da movimentação patrimonial com os � uxos de caixas de atividade de � nanciamento:
 Arrendamento mercantil BNDES FINAME Total
Saldo no início do exercício 3.582 8.769 1.241 13.592
Variações dos � uxos de caixa de � nanciamento:
Captações de � nanciamentos 7.198 - - 7.198
Despesas com juros 1.016 255 29 1.300
Pagamento de � nanciamentos (4.525) (4.013) (234) (8.772)
Saldo no � m do exercício 7.271 5.011 1.036 13.318
As operações de arrendamento mercantil possuem como garantia os próprios bens adquiridos (Nota 
14). Os contratos com o BNDES n° 13.200.351/011 e n° 13.200.351/020 respectivamente possuem 
cláusulas contratuais restritivas que em 31 de dezembro de 2017, foram devidamente cumpridas.
17. Fornecedores: Os saldos de fornecedores correspondem, principalmente, a compras de matéria-prima e 
produtos utilizados no processo produtivo:
 2017 2016
Fornecedores nacionais 18.730 9.367
Fornecedores do exterior 10.953 6.096
 29.683 15.463
18. Impostos e contribuições a recolher 2017 2016
ICMS 7.357 7.462
ICMS substituição tributária 1.437 2.394
ISS a pagar 52 41
PIS 834 869
COFINS 3.940 4.101
Outros 3.132 183
 16.752 15.050
19. Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2017 2016
INSS 4.138 3.468
FGTS 811 905
Provisão de férias 5.849 4.086
IRRF 2.902 2.346
PLR 7.263 6.057
Outros 26 41
 20.989 16.903
20. Provisão para contingências: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos de naturezas 
tributárias, cíveis e trabalhistas decorrentes do curso normal de seus negócios. A Administração da Compa-
nhia, com base na opinião de seus consultores jurídicos, acredita que as provisões para contingências cons-
tituídas são su� cientes para cobrir as eventuais perdas com processos judiciais e administrativos, conforme
apresentado a seguir:   2017   2016
   Contingências   Contingências
 Contingências Depósitos Prováveis Contingências Depósitos Prováveis
 Prováveis Judiciais Liquidas Prováveis Judiciais Liquidas
Tributários 4.494 - 4.494 5.048 - 5.048
Trabalhistas 7.947 (2.788) 5.159 5.268 (79) 5.189
Cível 220 (75) 145 285 - 285
 12.661 (2.863) 9.798 10.601 (79) 10.522
A movimentação ocorrida no exercício é demonstrada a seguir:
 2016 Adições Reversões Atualização 2017
Tributários (i) 5.048 901 (1.707) 252 4.494
Trabalhistas (ii) 5.268 3.069 (390) - 7.947
Cível (iii) 285 - (65) - 220
 10.601 3.970 (2.162) 252 12.661
Depósitos Judiciais (79) (2.840) 56 - (2.863)
 10.522 1.130 (2.106) 252 9.798

b. Fatores de risco � nanceiro: As atividades da Companhia a expõe aos seguintes riscos � nanceiros: (i) Risco de 
crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações contratuais, le-
vando a Companhia a incorrer em perdas � nanceiras. As vendas realizadas são administradas por um rigoroso pro-
cesso de concessão de crédito. O resultado dessa gestão está re� etido na abertura das contas a receber por idade de 
vencimento, conforme Nota 9. Em 31 de dezembro de 2017 a exposição máxima ao risco de crédito era a seguinte:
Ativo Nota 2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa 8 60.778 41.469
Contas a receber de clientes 9 231.844 200.911
Outros créditos 12 3.514 1.494
Depósitos judiciais 20 483 670
Total  296.619 244.544
Adicionalmente a Companhia realiza aplicações � nanceiras apenas em instituições � nanceiras de primeira linha 
com objetivo de minimizar riscos de crédito. Qualidade do crédito dos ativos � nanceiros: A qualidade do crédito dos 
ativos � nanceiros de contas a receber de clientes é calculada com base em uma avaliação de risco de um cliente vir 
a não honrar com o pagamento nas datas de vencimento e na di� culdade de recuperação deste crédito mediante 
cobrança amigável. A área de análise de créditos avalia a qualidade do crédito do cliente levando em consideração 
a sua posição � nanceira, histórico de pagamentos, informações de balanço e de instituições de análise de crédito. 
As disponibilidades e aplicações � nanceiras da Companhia são 100% transacionadas com instituições � nanceiras 
de primeira linha. (ii) Risco de liquidez: O Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar di� cul-
dades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos � nanceiros que são liquidados com pagamentos 
em caixa ou com outro ativo � nanceiro. A abordagem da Companhia na administração da liquidez é de garantir, 
na medida do possível, que sempre terá liquidez su� ciente para cumprir com suas obrigações no vencimento, 
tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. A Companhia acredita que os � uxos de caixa das atividades operacionais, caixa e equivalentes de cai-
xa e linhas de crédito disponíveis são su� cientes para honrar os compromissos assumidos. Exposição ao risco de 
liquidez: A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos � nanceiros na data da demonstração � nanceira.
 2017
 Nota Até 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Valor total
Empréstimos e � nanciamentos 16 7.896 4.912 1.661 14.469
Fornecedores 17 29.683 - - 29.683
Dividendos a pagar 21 3.818 - - 3.818
Contas a pagar  2.897 - - 2.897
Total  44.294 4.912 1.661 50.867

(i) Com relação aos processos com assuntos de natureza tributária, destacam-se os seguintes:
 2017 2016
ICMS 1.245 1.084
INSS e FGTS 3.249 3.964
 4.494 5.048
(ii) A Companhia figura em processos trabalhistas, sendo que nestes processos discutem-se horas extras, 
diferenças salariais, indenizações decorrentes de doenças e/ou acidentes de trabalho, adicional de insa-
lubridade ou periculosidade, reconhecimento de vínculo empregatício, dentre outros pedidos, os valores 
das provisões são mensurados caso a caso. (iii) As principais ações cíveis estão relacionadas com processos 
administrativos no valor de R$ 145. A Companhia está envolvida em outros processos de naturezas traba-
lhistas, cíveis e tributários, cujo valor totaliza R$ 27.665 (2016 - R$ 2.240) que, por apresentarem probabi-
lidade de perda possível, na opinião de seus assessores jurídicos, não requerem o registro de provisões.
Depósitos Judiciais: A movimentação dos depósitos judiciais esta demonstrada a seguir:
 2016 Adições Reversões 2017
Trabalhistas 670 318 (604) 384
Cível - 99 - 99
 670 417 (604) 483
21. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 178.000 (2016 
- R$ 175.000), representado por 1.000 ações, no valor nominal de R$ 178 por ação. Em 27 de abril de 2017 o au-
mento do capital foi realizado por meio da conversão da reserva de retenção de lucros, sem emissão de novas 
ações. b. Reservas de lucros: A reserva legal é constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, após a compensação de prejuízos acumulados, nos termos do artigo 193 da Lei no 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. Após a constituição da Reserva Legal e da contabilização dos dividendos 
mínimos obrigatórios, o saldo remanescente dos lucros é transferido para “Reservas de Retenção de Lucros”, 
aguardando destinação pela Assembleia Geral Ordinária. c. Distribuição de lucros e juros sobre o capital 
próprio: Conforme prevê a legislação � scal, a Companhia optou por efetuar, a título de remuneração de seus 
acionistas, o pagamento de juros sobre o capital próprio apurado com base na variação da Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP), sobre a movimentação do patrimônio líquido. Os juros apurados foram registrados 
como “Despesas � nanceiras” e para � ns de apresentação das demonstrações � nanceiras estão demonstrados 
como redução do patrimônio líquido a título de distribuição de dividendos aos acionistas. Aos detentores 
das ações é assegurado um dividendo obrigatório correspondente a 25%, calculado com base no lucro líqui-
do do exercício ajustado na forma da lei. Os dividendos foram calculados, conforme demonstrado a seguir:
 2017
Lucro líquido do exercício 87.658
(-) Reserva legal (4.383)
Base para cálculo dos dividendos 83.275
Dividendos mínimos obrigatórios 20.818
Pagamento de Juros sobre o capital próprio, liquido (17.000)
Dividendos mínimos obrigatórios 3.818
Foi aprovado através da Assembleia Geral Ordinária de 27 de abril de 2017, o valor de R$ 4.618 para paga-
mento de distribuição de dividendos aos acionistas da companhia referente ao ano de 2016, sendo que tais 
dividendos foram pagos em 31 de maio de 2017. d. Lucro líquido por ação: O cálculo básico de lucro por ação 
é feito por meio da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias, pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício.
O cálculo do lucro básico por ação é a seguinte: 2017 2016
Lucro líquido do exercício 87.658 86.813
Ações ordinárias em circulação 1.000 1.000
Lucro por lote de mil ações - básico 87,66 86,81
A Companhia não possui ações em potencial, ou seja, qualquer instrumento e contratos que possam resultar 
na emissão de ações. Por isto, não foi demonstrado o resultado por ação diluído, bem como não houve movi-
mentação da quantidade de ações nos exercícios de 2017 e 2016.
22. Receita operacional líquida 2017 2016
Receita bruta mercado interno 646.355 605.823
Devolução de vendas (4.386) (7.047)
Impostos incidentes sobre vendas (112.948) (105.363)
 529.021 493.413
A Lei nº 12.546 (de 14 de dezembro 2011), dentre outras alterações, desonerou a folha de pagamento das 
empresas do setor farmacêutico, entre outros segmentos, modi� cando a base de cálculo do INSS (contribuição 
imposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social), passando esse a incidir sobre a receita bruta de vendas pela 
alíquota de 2,5%. Com a mudança passamos a ter uma nova dedução nas vendas, que impactou na diminuição 
da receita operacional líquida da Companhia.
23. Custo dos produtos vendidos 2017 2016
Matéria-prima, materiais e insumos (68.871) (65.015)
Custo de transformação (48.349) (46.608)
Perda nos estoques (12.225) (5.606)
Variações dos estoques/ outros 1.705 -
 (127.740) (117.229)
24. Despesas com vendas 2017 2016
Gastos com pessoal (105.927) (80.035)
Despesas promocionais e comerciais (73.278) (89.571)
Despesas gerais com manutenção (5.040) (5.181)
Despesas com ocupação e aluguel (2.994) (2.310)
Despesas com impostos e taxas (3.209) (1.991)
Outras despesas (16.896) (15.506)
 (207.344) (194.594)
25. Despesas gerais e administrativas 2017 2016
Gastos com pessoal (33.185) (29.001)
Despesas gerais com manutenção (15.498) (14.131)
Honorários e serviços prestados (17.404) (13.092)
Despesas com ocupação e aluguel (8.734) (7.421)
Despesas com impostos e taxas (2.931) (2.719)
Constituição de provisão para contingências (2.060) (2.009)
Demais despesas (816) (1.543)
 (80.628) (69.916)
26. Resultado � nanceiro 2017 2016
Rendimento de aplicações � nanceiras 6.495 7.891
Variação cambial ativa 1.083 2.373
Receita de juros 596 98
Receitas com hedge 206 -
Outras receitas � nanceiras 354 94
Total das receitas � nanceiras 8.734 10.456
Juros sobre empréstimos e � nanciamentos (1.300) (1.126)
Variação cambial passiva (1.425) (949)
Descontos concedidos (1.313) (253)
Despesas de juros (32) (27)
Despesas com hedge (45) -
Outras despesas � nanceiras (137) (158)
Total das despesas � nanceiras (4.252) (2.513)
Resultado � nanceiro líquido 4.482 7.943
27. Despesas de benefícios a empregados: a. Participação nos Lucros e Resultados (PLR): Em 31 de dezem-
bro de 2017, a Companhia registrou uma provisão para participação nos lucros no montante de R$ 8.856 (2016 
- R$ 6.313) nas rubricas “Custos dos produtos vendidos, despesas administrativas e despesas comerciais”. O plano 
para participação nos lucros possui pagamentos semestrais, sendo que em 31 de dezembro de 2017, permanecia 
um saldo a pagar no montante de R$ 7.263 (2016 - R$ 6.057). b. Plano de previdência privada: A Companhia 
é patrocinadora de plano de previdência complementar de contribuição de� nida, que abrange todos os seus 
colaboradores (adesão opcional), nas modalidades Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL) ou na modalida-
de Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), administrado por entidade de previdência privada. No exercício de 
2017, a Companhia efetuou contribuição no montante de R$ 1.724 (2016 - R$ 1.237) para a previdência privada.
28. Gerenciamento de risco e Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos:
A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos � nanceiros, incluin-
do os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos 
� nanceiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

 2016
 Nota Até 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Valor total
Empréstimos e � nanciamentos 16 6.320 5.018 2.801 14.139
Fornecedores 17 15.463 - - 15.463
Dividendos a pagar  5.646 - - 5.646
Contas a pagar  1.878 - - 1.878
Total  29.307 5.018 2.801 37.126
(iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como taxas de 
câmbio e taxas de juros que irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos � nanceiros. 
O objetivo do gerenciamento do risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, 
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco cambial: O risco associado 
decorre dos valores a pagar denominados em moeda estrangeira, estando, portanto, expostos a riscos a � u-
tuações nas taxas de câmbio.
 2017 2016
Fornecedores do exterior Moeda estrangeira Reais Moeda estrangeira Reais
Dólar - USD 1.434 4.742 1.070 3.487
Euro - EUR 849 3.354 312 1.073
Franco Suíço - CHF 806 2.721 479 1.536
Libra - GBP 31 136 - -
 3.120 10.953 1.861 6.096
Taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações 
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos � nanceiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversi� car a captação de recursos em termos de taxas pre� xadas. (iv) Gestão de capital: 
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital social são os de salvaguardar a sua capacidade de con-
tinuidade para reinvestimento, além de manter uma estrutura de capital que seja su� ciente para cumprir com 
suas obrigações de curto prazo.
29. Seguros: A administração da Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, 
a concentração de riscos e relevância por montantes considerados su� cientes, levando em conta a natureza 
de sua atividade e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2017, a cobertura de 
seguros contra riscos operacionais era composta por R$ 170.036 para danos materiais, R$ 171.079 para lucros 
cessantes e R$ 5.000 para responsabilidade civil.

 2017
 Mensurado ao valor justo Empréstimos Outros passivos Valor justo
 por meio do resultado e recebíveis � nanceiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa 60.132 646 - 60.778 646 60.132 - 60.778
Contas a receber de clientes - 231.844 - 231.844 - 231.844 - 231.844
Adiantamento a fornecedores - 3.400 - 3.400 - 3.400 - 3.400
 60.132  235.890 - 296.022 646 295.376 - 296.022
Empréstimos e � nanciamentos - - 13.318 13.318 - 13.318 - 13.318
Fornecedores - - 29.683 29.683 - 29.683 - 29.683
Dividendos a pagar - - 3.818 3.818 - 3.818 - 3.818
Contas a pagar - - 2.897 2.897 - 2.897 - 2.897
 - - 49.716 49.716 - 49.716 - 49.716
 2016
 Mensurado ao valor justo Empréstimos Outros passivos Valor justo
 por meio do resultado e recebíveis � nanceiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa 41.118 351 - 41.469 351 41.118 - 41.469
Contas a receber de clientes - 200.911 - 200.911 - 200.911 - 200.911
Adiantamento a fornecedores - 1.404 - 1.404 - 1.404 - 1.404
 41.118 202.666 - 243.784 351 243.433 - 243.784
Empréstimos e � nanciamentos - - 13.592 13.592 - 13.592 - 13.592
Fornecedores - - 15.463 15.463 - 15.463 - 15.463
Dividendos a pagar - - 5.646 5.646 - 5.646 - 5.646
Contas a pagar - - 1.878 1.878 - 1.878 - 1.878
 - - 36.579 36.579 - 36.579 - 36.579

Composição acionária: Regida Empreendimentos e Participações SA; Ricardo Sarkis Spallicci; Roberta Sarkis Spallicci; Fábio Sarkis Spallicci;  Maria Antonietta Spallicci; Anna Spallicci; Mario Renato Spallicci.
Diretoria Executiva:    Renata Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos;    Renato Spallicci - Diretor Presidente       Contador:  Carlos Kenji Taniguchi - CRC: 1SP234625/O-0

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações � nanceiras

Aos Administradores e Acionistas da Apsen Farmacêutica S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações � nanceiras da Apsen Farmacêutica S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos � uxos de caixa para o exercício � ndo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis signi� cativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações � nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e � nanceira da Apsen Farmacêutica S.A. em 31 de dezembro de 2017, 
o desempenho de suas operações e os seus � uxos de caixa para o exercício � ndo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções � nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Pro� ssional do Contador e nas normas pro� ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su� ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações � nanceiras da Companhia 
relativas ao exercício � ndo em 31 de dezembro de 2016, apresentadas como valores correspondentes nas 
demonstrações � nanceiras do exercício corrente, foram auditadas por outros auditores que emitiram uma opi-
nião sem modi� cação sobre essas demonstrações � nanceiras em 16 de março de 2017. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações � nanceiras: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações � nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
� nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações � nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações � nanceiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
� nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações � nanceiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in� uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções � nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento pro� ssional e mantemos ceticismo pro� ssional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identi� camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações � nanceiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su� ciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi� cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a e� cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signi� cativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações � nanceiras ou incluir modi� cação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações � nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações � nanceiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações signi� cativas de auditoria, inclusive as eventuais de� ciências signi� cativas nos 
controles internos que identi� camos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 28 de fevereiro de 2018
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6
Leonardo Augusto Giusti - Contador CRC 1SP203952/O-9



Clínica Kennedy São Paulo Ltda.
CNPJ/MF nº 23.284.840/0001-29 - NIRE 35.230.610.969

 Edital de Convocação - Reunião dos Sócios

Ficam convocados os Sócios da Clínica Kennedy São Paulo Ltda. (“Sociedade”), nos termos do artigo 1.072 e artigo 1.085, parágrafo único 

da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”) e das Cláusulas 9ª e 13ª, alínea “j”, do seu Contrato Social, a reunirem-se em Reunião de Sócios da 

Sociedade, a ser realizada no dia 4 de abril de 2018, às 18:00 horas, na sede social, em São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 

745, conjunto 71, Cerqueira César, CEP 01419-001, a fim de deliberarem acerca da seguinte Ordem do Dia: (i) deliberar e aprovar, após o 

exercício do direito de defesa que lhes é conferido, a exclusão extrajudicial dos sócios Bruno Cesar Aprile e Marcelo Campos Moraes Amato, 

em razão da falta do cumprimento das obrigações sociais e comprovada ausência desses sócios; (ii) aprovar a alteração da Cláusula 5ª do 

Contrato Social, em virtude do item “(i)”, e consolidação do texto do Contrato Social; e (iii) tratar de demais assuntos de interesse da Sociedade. 

São Paulo, 26 de março de 2018. Diretores: João Paulo Machado Bergamaschi; Fernanda Costacurta de Oliveira Lopes.

JAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF: 62.440.235/0001-51 / NIRE 35300394917 
- Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Con-
vocação - JAS Indústria e Comércio S.A. (“Compa-
nhia”), convida seus acionistas para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em 
sua sede social, na Rua Atenas, 143, Barueri/SP, no 
dia 09 de abril de 2018 às 09:00 horas, para deliberar 
a respeito da: (i) extinção do cargo de Diretor Comer-
cial, bem como as devidas alterações ao Estatuto 
Social da Companhia; e (ii) eleição do Diretor Presi-
dente e do Diretor Financeiro da Companhia. Barueri, 
29/03/ 2018. Alexandre Greco - Diretor Comercial.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0256718-18.2009.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) SUELY LACERDA MARTINS DA SILVA MATIAS, CPF 146.327.188- 31,
que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Levy Neves de Carvalho, objetivando
o recebimento da quantia de R$ 65.415,08 (novembro de 2009), valor pago em decorrência
de Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra celebrado em 26/04/1996,
cujo negócio restou anulado. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o
débito, ficando isento de custas e honorários incidindo em 5%, ou oponha embargos. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 28 e 29/03
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Software da Fiocruz
auxilia gestores

públicos a lidar com
mudanças climáticas

Pesquisadores da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) apresenta-
ram na quarta-feira (28), em Brasília, o software Sistema de
Vulnerabilidade Climática (SisVuClima), capaz de prover técnicos,
prefeitos e governadores com informações qualificadas que auxili-
em na redução de efeitos de mudanças climáticas, protegendo, as-
sim, a população de seus territórios de abrangência e subsidiando
decisões quanto a priorizações no orçamento.

O SisVuClima , já disponível no site do Ministério do Meio Am-
biente (MMA), inicialmente beneficia 1.020 cidades de seis estados
(Paraná, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Maranhão
e Amazonas), devendo ser estendido, posteriormente, a todo o país.

O diretor do Departamento de Políticas em Mudança do Clima
do MMA, José Domingos Miguez comentou que, em uma fase pre-
liminar, através de um levantamento feito pelo estado de Santa
Catarina, se pôde observar que nem sempre o orçamento municipal
é condizente com as necessidades dos habitantes. “Aumentar o
gasto público nas áreas corretas significa ampliar a resiliência da
população aos fenômenos”, pontuou.

Adaptação
O coordenador do projeto, o médico e pesquisador da Fiocruz

Ulisses Confalonieri, destacou que, para que possa ser usufruído
pelas demais unidades federativas, o sistema foi feito da forma mais
genérica possível, podendo ser ancorado em qualquer contexto,
independentemente de suas características regionais. “O que a gente
fez foi lançar uma metodologia básica. Com o uso, tudo pode ser
aperfeiçoado, mudado ou até simplificado, dependendo do lugar. E
o desafio era fazer alguma coisa que pudesse ser usada tanto no
Norte como no Sul do país”, afirmou.

O projeto levou quatro anos para ser desenvolvido e custou R$
2,8 milhões, financiados pelo Fundo Clima, administrado pelo MMA.
Quatro pesquisadores da Fiocruz compuseram o núcleo de trabalho e
optaram por fazer com que o sistema rode em um software livre, pro-
gramado em Python (linguagem de programação amigável). Embora o
público-alvo sejam os gestores, qualquer cidadão pode acessar o
SisVuClima, não sendo exigido nenhum cadastro para a entrada.

Cientes de que a transversalidade é fundamental para orientar
os gestores, os pesquisadores se basearam em 64 indicadores para
construir sua análise, incluindo aspectos ambientais, sociais,
demográficos, epidemiológicos e climáticos. No cálculo do chama-
do Índice Municipal de Vulnerabilidade, entram parâmetros como o
Índice de Pobreza, que retrata cenários como a percentagem de
analfabetismo, de domicílios sem saneamento e mortalidade infan-
til, e o Índice de Organização Política, que traz informações quanto
à existência de conselhos e consórcios municipais que tratem da
adaptação ao clima.

Bases de dados
Bases de dados nacionais, como as do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE), do  Sistema Único de Saúde
(DataSUS), do Ministério do Trabalho e do Sistema Firjan, foram
aproveitadas pelos pesquisadores, que também organizaram, du-
rante meses, seminários com técnicos locais, a fim de compreender
a dinâmica inerente a cada um dos estados do projeto piloto.

Perguntado sobre possíveis inspirações estrangeiras,
Confalonieri explicou que no exterior há prevalência de foco nas
métricas geográficas e não tanto uma preocupação em fornecer in-
formações sobre se um município está devidamente aparelhado ou
não para enfrentar os impactos oriundos de fenômenos climáticos.
Segundo ele, os outros países não atentam para a disponibilidade
de instrumentos como a Defesa Civil, gerenciamento de risco e
infraestruturas de socorro satisfatórias, entre elas a boa cobertura
de atenção básica de saúde e leitos hospitalares suficientes.

Especializado em Epidemiologia e Doenças Transmissíveis,
Confalonieri frisou que o componente saúde foi incluído no estudo
como fator crítico, na forma do Índice de Doenças Associadas ao
Clima, que reúne taxas de incidência de leptospirose, dengue, malá-
ria, leishmaniose, esquistossomose e hantavirose, quadros envol-
vendo picadas de animais peçonhentos (aranha, serpente e escor-
pião) e doenças de origem infecciosa intestinal. O secretário de
Mudanças de Clima e Florestas do MMA, Everton Lucero, ressal-
tou que o SisVuClima também pode projetar o Brasil na comunidade
internacional como um expoente vanguardista. Ele afirmou que “ne-
nhuma iniciativa é isolada, fora de um contexto maior”, estando
sempre atrelada a compromissos firmados no plano global, como o
Acordo de Paris e a Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável,
das Nações Unidas. Ele salientou que, no seu entendimento, as
ações políticas e ambientais devem estar bem atadas, já que “os
mais pobres tendem a sofrer mais”, quando uma região é atingida.
(Agencia Brasil)

Exportações de máquinas e equipamentos cresceram 39,8%
As exportações do setor de

máquinas e equipamentos tive-
ram alta de 39,8% em fevereiro
em comparação com o mesmo
mês do ano anterior. Segundo
o balanço divulgado  na quin-
ta-feira (28) pela Associação
Brasileira da Indústria de Má-
quinas e Equipamentos
(Abimaq), as vendas para o ex-
terior totalizaram US$ 848,64
milhões no mês. No acumulado
do primeiro bimestre, a

comercialização de bens de ca-
pital para outros países chegou
a US$ 1,67 bilhão, um cresci-
mento de 58,7% na comparação
com o mesmo período de 2017.

O faturamento total do se-
tor cresceu 2,2% em fevereiro
em relação ao mesmo mês do
ano passado. As indústrias do
ramo tiveram receita líquida de
R$ 5,07 bilhões em fevereiro e
de R$ 9,5 bilhões no primeiro
bimestre, uma expansão de

1,1% sobre 2017.
Segundo a gerente de Eco-

nomia e Estatística da Abimaq,
Cristina Zanella, foram as ex-
portações que impulsionaram
o aumento do uso da capaci-
dade instalada do setor, que
ficou em 74% em fevereiro,
6,7% maior do que no período
equivalente de 2017. “O mer-
cado doméstico ainda está pa-
tinando um pouco. Ele cresceu
em fevereiro em relação a ja-

neiro, mas no bimestre ainda
continua acumulando uma
queda importante. Esse aumen-
to do uso da capacidade ins-
talada está relacionada a um
aumento da produção que está
sendo direcionada para o mer-
cado externo”, destacou.

A América Latina é o maior
destino das máquinas brasilei-
ras, respondendo por 34,8% do
total. Os Estados Unidos são
responsáveis por 24,2% das

compras no exterior e a Euro-
pa por 19,4%. Do total vendi-
do para outros países, 35,1 %
foram equipamentos para a
construção civil. O ramo cres-
ceu 83,3% no acumulado dos
primeiros dois meses do ano
em relação com 2017.

Apesar de ressaltar que o
Brasil vive um processo cons-
tante de desindustrialização, o
presidente da Abimaq, João
Carlos Marchesan, disse que

as expectativas para 2018 são
melhores do as do ano passa-
do. “Nós já estamos sentindo
uma retomada, mesmo porque
chega um momento que chega
à exaustão, as máquinas preci-
sam ser repostas, renovadas.
Haverá uma retomada este ano.
Levando em conta os números
que nós estamos pegando
agora, deverá fica na faixa de
5% a 8%”, avaliou. (Agencia
Brasil)

PLENODONTO ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA LTDA. 
CNPJ 01.460.885/0001-74

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2017

Prezados Senhores, Em cumprimento às disposições legais, bem como atendendo as normas estabelecidas pela 
Agência Nacional Suplementar - ANS, a Diretoria da PLENODONTO ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA LTDA., 
submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, relativas ao Exercício encerrado em 2017. Nossos 
agradecimentos aos sócios, fornecedores, e demais partes interessadas pelo apoio depositado em nossa 
administração e ao nosso comprometimento em deixar a operadora ativa com suas obrigações em dia junto à ANS. 
Política de Destinação de Lucro: A diretoria da empresa estabeleceu que os lucros que ocorrerem nos próximos 
exercícios sociais, serão destinados às reservas para constituição e melhoria do desempenho econômico-financeiro 
da operadora deixando assim uma empresa solvente atendendo todas as normas estabelecidas pela ANS 
principalmente com relação a RN nº 159, RN nº 209 e resoluções posteriores e outra parte, assim que houver, será 

utilizada para alavancagem da operadora frente aos novos cenários que estão se apresentando para os próximos 
exercícios. Perspectivas e Planos da Administração para os exercícios seguintes: A Administração prima pela 
sustentabilidade da empresa e acredita que esta sustentabilidade está diretamente ligada à qualidade de atendimento 
e que uma criação de uma rede credenciada de alta qualidade no atendimento trará um incremento na prestação 
de serviços de qualidade. Nossa perspectiva é continuar comercializando nosso produto e buscando ainda mais 
atender todas as exigências estipuladas pela ANS através das RN’s nº 159, 209 e resoluções posteriores visando 
e todas as exigências econômico-financeiras da ANS.

São Paulo - SP, 28 de março de 2018.
Plenodonto Assistência Odontológica Ltda. - João Bosco M. Simon - Sócio Responsável

Balanço Patrimonial - (Em reais)

Ativo Nota 2017 2016
Ativo Circulante 708.497 998.034
Disponível 04 3.879 170
Realizável 704.618 997.864
Aplicações Financeiras 05 598.356 391.378
Aplicações Garantidoras de Provisões
  Técnicas 445.884 391.378
Aplicações Livres 152.472 -
Créditos de Operações com Planos
  de Assistência à Saúde - 510.161
Contraprestação Pecuniária / Prêmio
  a Receber 06 - 510.161
Créditos Tributários e Previdenciários 07 97.573 91.228
Bens e Títulos a Receber 08 8.690 5.098
Ativo Não Circulante 1.337.423 591.314
Realizável a Longo Prazo 8.991 8.991
Depósitos Judiciais e Fiscais 8.991 8.991
Imobilizado 09 1.328.240 576.000
  Imóveis de Uso Próprio - Não Hospitalares
    / Não Odontológicos 1.328.240 576.000
  Bens Móveis - Não Hospitalares
    / Não Odontológicos
Intangível 10 192 6.322
Total do Ativo 2.045.920 1.589.348

Passivo Nota 2017 2016
Passivo Circulante 576.431 1.250.223
Provisões Técnicas de Operações
  de Assistência à Saúde 11 414.227 1.059.927
Provisões de Prêmios / Contraprestações - 415.736
Provisão de Prêmio / Contraprestação
  Não Ganha - PPCNG - 415.736
Provisão de Eventos a Liquidar para Outros
  Prest. de Serv. Assist. - 262.303
Provisão para Eventos Ocorridos
  e Não Avisados (PEONA) 414.227 381.887
Provisões 100.405 120.882
Provisão para IR e CSLL 12 100.405 120.882
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 13 16.858 13.544
Empréstimos e Financiamentos a Pagar
Débitos Diversos 14 44.941 55.870
Passivo Não Circulante - -
Patrimônio Líquido 1.469.489 339.125
Capital Social / Patrimônio Social 17 30.000 30.000
Adiantamento para Futuro Aumento
  de Capital 18 1.481.439 616.567
Lucros / Prejuízos - Superávits / Déficits
  Acumulados ou Resultado 19 (41.950) (307.442)
Total do Passivo 2.045.920 1.589.347

Demonstração do Resultado - (Em reais)

2017 2016
Contraprestações Efetivas / Prêmios
  Ganhos de Operações com Plano
  de Assistência à Saúde 4.781.090 4.393.758
Receitas com Operações de Assistência à Saúde 4.861.172 4.492.787
Contraprestações Líquidas / Prêmios Retidos 4.861.172 4.492.787
Tributos Diretos de Operações com Planos
  de Assistência à Saúde da Operadora (80.082) (99.029)
Eventos Indenizáveis Líquidos /
  Sinistros Retidos (2.959.522) (2.985.209)
Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados (2.927.183) (2.603.321)
Variação da Provisão de Eventos /
  Sinistros Ocorridos e Não Avisados (32.339) (381.887)
Despesa com Resseguro - -
Resultado das Operações com Planos
  de Assistência à Saúde 1.821.568 1.408.550
Outras Receitas Operacionais de Planos
  de Assistência à Saúde 594 594
(-) Tributos Diretos de Outras Atividades
  de Assistência à Saúde
Outras Despesas Operacionais com Plano
  de Assistência à Saúde (235.680) (82.307)
Outras Despesas de Operações de Planos
  de Assistência à Saúde (235.680) (82.307)
Resultado Bruto 1.586.482 1.326.836
Despesas de Comercialização (175.901) (68.754)
Despesas Administrativas (1.059.075) (993.185)
Resultado Financeiro Líquido 16.267 161.225
Receitas Financeiras 40.775 181.342
Despesas Financeiras (24.508) (20.117)
Resultado Patrimonial (1.876) -
Despesas Patrimoniais (1.876) -
Resultado Antes dos Impostos e Participações 365.897 426.122
Imposto de Renda (67.474) (82.531)
Contribuição Social (32.931) (38.351)
Participações sobre o Lucro - (628.317)
Resultado Líquido 265.492 (323.076)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em reais)

Descrição das Mutações
Capital/ 

Patrimônio Social

Adiantamento 
para Futuro  

Aumento de Capital

Lucros/ 
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldo Final em 31.12.2015 30.000 616.567 15.634 662.201
Reserva de Reavaliação: - 600.000 - 600.000
Lucro / Superávit / Prejuízo Líquido do Exercício - - (323.076) (323.076)
Saldo Final em 31.12.2016 30.000 616.567 (307.442) 339.125
Aumento de Capital com lucros e reservas - 864.872 - 864.872
Reserva de Reavaliação: 30.000 616.567 (307.442) 339.125
Lucro / Superávit / Prejuízo Líquido do Exercício - - 265.492 265.492
Saldo Final em 31.12.2017 30.000 1.481.440 (41.950) 1.469.490

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - (Em reais)

2017 2016
Atividades Operacionais
(+) Recebimento de Planos Saúde 4.943.512 3.928.873
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 1.077.458 66.065
(+) Recebimento de Juros de Aplicações
 Financeiras 24.293 164.976
(+) Outros Recebimentos Operacionais 107.512
(- )  Pagamento a Fornecedores/Prestadores
 de Serviço de Saúde (2.920.306) (1.123.882)
( - )  Pagamento de Comissões (175.901) (11.242)
( - )  Pagamento de Pessoal (190.639) (18.026)
( - )  Pagamento de Pró-Labore (20.531) (4.669)
( - )  Pagamento de Serviços Terceiros (21.597) (6.339)
( - )  Pagamento de Tributos (316.855) (59.948)
( - )  Pagamento de Contingências
 (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) (419.702) -
( - )  Pagamento de Aluguel (227.015) (47.126)
( - )  Aplicações Financeiras (1.284.436) (58.061)
( - )  Outros Pagamentos Operacionais (230.025) (2.878.319)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 238.255 59.814
Atividades de Investimento
(+) Recebimento de Dividendos - 25.842
Caixa Líquido das Atividades de Investimento - 25.842
Atividades de Financiamento
(-) Pagamento de Participação nos Resultados (234.546) (102.418)
Caixa Líquido das Atividades
  de Financiamento (234.546) (102.418)
Variação Líquida do Caixa 3.709 (16.762)
CAIXA - Saldo Inicial 170 16.932
CAIXA - Saldo Final 3.879 170
Ativos Livres no Início do Período (*) 170 299.589
Ativos Livres no Final do Período (*) 156.351 170
Aumento / (Diminuição) nas Aplicações
  Financeiras - Recurso Livres 156.181 (299.419)

NOTAS EXPLICATIVAS

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Diretores da Plenodonto Assistência Odontológica Ltda. - CNPJ: 01.460.885/0001-74
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Empresa Plenodonto Assistência Odontológica Ltda., 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Plenodonto Assistência Odontológica Ltda., em 31 de dezembro de 2017, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. 
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
e o relatório do auditor - A administração da Empresa é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.  Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Empresa é responsável ela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 

demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  - Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa.  
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter 
em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2016, cujos valores 
são apresentados para fins comparativos, foram por nós examinadas, com Relatório dos Auditores Independentes 
sobre as demonstrações financeiras emitido em 20 de março de 2017.

Bebedouro-(SP), 26 de março de 2018.
 MB AUDITORES INDEPENDENTES SOCIEDADE SIMPLES.  MARCELO BOCK

 CRC – 2SP 021390/O-7 CRC - 1SP 128.524/O-0

São Paulo-SP, 27 de março de 2018.

 João Bosco M. Simon Sérgio Alencar Fiorin
 Sócio Contador - CRC 1SP192181/O-2

1. Contexto Operacional: A Sociedade tem como objetivo a comercialização 
de planos odontológicos, podendo fornecer prestações de serviços 
odontológicos através de redes clínicas e consultórios próprios ou 
conveniados. Conforme a RN 209, de 22 de dezembro de 2009, devem ser 
observados pelas Operadoras de Planos de Saúde com fins lucrativos os 
critérios de manutenção de recursos próprios mínimos e constituição de 
provisões técnicas. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de conformidade com a 
legislação comercial e fiscal em vigor, com observância das Normas 
Brasileiras de Contabilidade, e obedecem ainda aos padrões da Agência 
Nacional de Saúde, conforme novo plano de contas estabelecido pela RN 
290 de 27 de fevereiro de 2012, atualizado pelas RN 314/2012, RN 322/2013, 
RN 344/2013, RN 390/2015 e RN 418/2016, como também parcialmente os 
aspectos relacionados à Lei 11.638/2007 e 11.941/2009. Em sua elaboração 
é necessário utilizar estimativas para certos ativos, passivos e outras 
transações. Portanto, as demonstrações financeiras incluem várias 
estimativas referentes à seleção de vida útil do ativo imobilizado, provisões 
necessárias para passivos, determinações de ativos e outras similares. 
Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas 
utilizadas. 3. Principais Práticas Contábeis: a) Regime de Escrituração 
- A Sociedade adota o regime de competência para registro de suas opera-
ções. A aplicação desse regime implica no reconhecimento das receitas, 
custos e despesas quando ganhas ou incorridas, independentemente de seu 
efetivo recebimento ou pagamento. b) Estimativas Contábeis - As demons-
trações contábeis incluem estimativas e premissas, como a mensuração de 
provisões técnicas, estimativas do valor justo de determinados ativos e 
passivos, provisões para passivos contingentes, estimativas da vida útil de 
determinados ativos e outras similares. Os resultados efetivos podem ser 
diferentes dessas estimativas e premissas. c) Apuração do déficit e 
superávit - A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Empresa e quando possa ser 
mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor 
justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e 
impostos ou encargos sobre serviços prestados. d) Caixa e equivalentes 
de caixa - Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos 
bancários e investimentos financeiros com vencimento original de três meses 
ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco 
insignificante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações 
de curto prazo. e) Aplicações - Títulos de Renda Fixa - Referem-se a 
aplicações em fundos de investimento, com atualização pelos rendimentos 
auferidos/provisionados até 31/12/2017; f) Créditos de operações com 
planos de assistência à saúde - São registrados e mantidos no balanço 
pelo valor nominal dos títulos, pois não possuem caráter de financiamento 
em contrapartida à: (i) conta de resultado de contraprestações efetivas de 
operações de assistência à saúde para os Planos Odontológicos e (ii) conta 
de resultado “receitas operacionais de assistência à saúde não relacionadas 
com planos de saúde da Operadora” no que se refere aos serviços médicos 
e hospitalares prestados a particulares e as outras Operadoras de Planos 
Odontológicos. g) Contas a receber - São apresentadas aos valores presente 
e de realização. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída 
com base na análise dos riscos de realização das contas a receber, em 
montante considerado suficiente para cobrir eventuais perdas, quando 
aplicável. h) Investimentos - Avaliados pelo método de custo. Refere-se à 
Sociedade por cota de Participação; i) Imobilizado - O ativo imobilizado é 
constituído pelo custo de aquisição corrigido monetariamente até 31/12/1995. 
A Lei 9.249/95 extinguiu a correção monetária do balanço a partir de 01/01/96.  
As depreciações foram calculadas pelo método linear à taxa que levam em 
conta a vida útil dos bens, as quais as taxas estão demonstradas em Nota 
Explicativa específica do Imobilizado. j) Ativo Intangível - No ativo intangível 
estão classificados os gastos utilizados para implantação de sistemas 
corporativos e aplicativos e licenças de uso dos mesmos. k) Provisões 
técnicas de operações de assistência à saúde - As provisões técnicas 
foram calculadas de acordo com as determinações da Resolução Normativa 
nº 209/2009 e suas alterações, da ANS, com exceção da provisão de eventos 
a liquidar que é calculada com base nas faturas de prestadores de serviços 
de assistência à saúde efetivamente recebidas pelas operadoras e na 
identificação da ocorrência da despesa médica pela comunicação do 
prestador de serviço, independente da existência de qualquer mecanismo, 
processo ou sistema de intermediação da transmissão, direta ou 
indiretamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar das despesas 
médicas conforme estabelecido pela RN ANS nº 209/09 e RN 290/2012 e 
suas alterações posteriores. Seguem abaixo as provisões técnicas 
contabilizadas em 31.12.2017: i. Provisão de Contraprestação Não Ganha: 
Caracteriza-se pelo registro contábil do valor mensal cobrado pela operadora 
para cobertura de risco contratual da vigência que se inicia naquele mês, 
devendo ser baixada a crédito de Receita de Prêmios ou Contraprestação, 
no último dia do mês de competência, pelo risco já decorrido no mês. 
ii. Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados-PEONA: Destinada para 
fazer frente ao pagamento dos eventos que já tenham ocorrido e que não 
tenham sido avisados à Operadora. Constituída com base nos parâmetros 
previstos na Resolução Normativa – RN nº 209 de 22/12/2009 e alterações, 
expedida pela ANS. l) Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores 
são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros 
efetiva. m) Empréstimos e Financiamentos a Pagar - São registrados pelo 
valor principal, acrescido dos encargos financeiros proporcionais até o último 
dia do mês base. n) Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes) - Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Operadora e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido quando a Operadora possui uma obrigação legal 
ou é constituído como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. o) Provisão para Férias - Calculada com base nos 
períodos vencidos e proporcionais adquiridos pelos funcionários, incluindo 
encargos sociais. p) Demonstrações dos fluxos de caixa - As demons-
trações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método direto. q) Apuração 
de resultado e reconhecimento de receita - O resultado é apurado pelo 
regime contábil de competência e incluem os rendimentos, encargos e 
variações monetárias ou cambiais a índices ou taxas oficiais incidentes sobre 
os ativos circulantes e não circulantes e os passivos circulantes e não 
circulantes. Do resultado são deduzidas/acrescidas as parcelas atribuíveis 
de imposto de renda e contribuição social. As Contraprestações Efetivas / 
Prêmios Ganhos são apropriadas à receita considerando-se o período de 
cobertura do risco (ou vencimento da fatura quando for o caso, ou então na 
emissão da fatura), quando se tratarem de contratos com preços 
preestabelecidos. Nos contratos com preços pós-estabelecidos e nas 
operações de prestação de serviços de assistência à saúde, a apropriação 
da receita é registrada na data em que se fizerem presentes os fatos 
geradores da receita, de acordo com as disposições contratuais, ou seja, a 
data em que ocorrer o efetivo direito ao valor a ser faturado. r) Reconhecimento 
dos eventos indenizáveis - Os eventos indenizáveis são constituídos com 
base no valor das faturas apresentadas pela rede credenciada e na 
identificação da ocorrência da despesa médica pela comunicação do 

prestador de serviço, independentemente da existência de qualquer 
mecanismo, processo ou sistema de intermediação da transmissão, direta 
ou indiretamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar das despesas 
médicas. Como parte dessas faturas não são apresentadas dentro do período 
da sua competência, ou seja, há eventos realizados nestes prestadores que 
não são cobrados/avisados na totalidade a Operadora ao final de cada mês, 
os eventos ocorridos e não avisados são registrados mediante constituição 
de PEONA – Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados.4. Disponível: 
Compõe a conta de Caixa e Depósitos Bancários os valores de R$ 3.879,05. 
5. Aplicações Financeiras: As Aplicações Financeiras estão demonstradas 
ao valor do custo de aplicação.
Descrição 2017 2016
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 589.356 391.378
Total 589.356 391.378
6. Créditos de Operações com Assistência à Saúde: A composição dos 
“Créditos de Operações de Assistência à Saúde” está representada pelas 
contas demonstradas a seguir:
Descrição 2017 2016
Contraprestações Pecuniárias a receber - 510.161
Total - 510.161
O saldo da conta “Contraprestação pecuniária a receber” refere-se a valores 
a receber de créditos com planos de saúde da operadora.
7. Créditos Tributários e Previdenciários: A composição dos “Créditos 
Tributários e Previdenciários” está representada pelas contas demonstradas 
a seguir:
Descrição 2017 2016
Imposto de Renda a Compensar / Restituir 378 378
Antecipações de Imposto de Renda 70.078 69.202
Antecipação de Contribuição Social 27.116 21.648
Total 97.573 91.228
8. Bens e Título a Receber: A composição dos “Bens e Títulos a Receber” 
está representada pelas contas demonstradas a seguir:
Descrição 2017 2016
Adiantamentos Férias 8.690 5.098
Total 8.690 5.098

9. Ativo Imobilizado: O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição. A depreciação é calculada pelas taxas anuais, levando em conta, o tempo de 
vida útil do bem.

2017 2016

Descrição
Taxa de 

 Depreciação Média
Custo 

 Corrigido
Depreciação 
 Acumulada

Valor Contábil 
 Líquido

Valor Contábil 
Líquido – anterior

Edificações 4% 1.400.000 71.760 1.328.240 576.000
Total 1.400.000 71.760 1.328.240 576.000

10. Intangível
Descrição 2017 2016
Sistema de Computação, Marcas Comerciais
  e outros ativos 192 6.332
Intangível - Total 192 663.424
11. Provisões Técnicas
Descrição 2017 2016
Provisão de Contraprestação Não Ganha
  - (PPCNG) – 11.a - 415.736
Provisão de eventos a liquidar – 11.b - 262.303
Provisão para eventos ocorridos e não avisados
  – PEONA – 11.c 414.227 381.887
Total das Provisões Técnicas 414.227 1.059.927
11.a - Provisão de Contraprestação Não Ganha – (PPCNG) - Caracteriza-
se pelo registro contábil do valor mensal cobrado pela operadora para 
cobertura de risco contratual da vigência que se inicia naquele mês, devendo 
ser baixada a crédito de Receita de Prêmios ou Contraprestação, no último 
dia do mês de competência, pelo risco já decorrido no mês. 11.b - Provisão 
de Eventos a Liquidar para Outros Prestadores - Provisão para garantia 
de eventos já ocorridos, registrados contabilmente e ainda não pagos. RN 
ANS nº 209/09 determinou a constituição desta provisão a partir de 1º de 
janeiro de 2010, cujo registro contábil é realizado no momento da 
apresentação da cobrança às operadoras e na identificação da ocorrência 
da despesa médica pela comunicação do prestador de serviço, independen-
temente da existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de 
intermediação da transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, 
ou da análise preliminar das despesas médicas. Foi publicada a RN 227/10 
com alteração pela RN 274/2011, que determinou que as provisões para 
eventos a liquidar devem ser lastreadas por ativos garantidores que atendam 
os critérios da RN 159/2007, sendo opcional a vinculação para eventos que 
tenham sido avisados nos últimos 60 dias para Operadora de Médio e Pequeno 
Porte. 11.c - Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) 
- Representa os eventos ocorridos, porém não avisados a operadora, cujo 
valor deve ser baseado em (A) cálculo atuarial de acordo com nota técnica 
aprovada pela ANS, ou (B) na ausência de nota técnica aprovada pela ANS 
utilizar 8,5% para as Operadoras de Médio e Pequeno porte das 
contraprestações líquidas dos últimos doze meses e 10% para as Operadoras 
de Médio e Pequeno porte dos eventos indenizáveis conhecidos, dos dois o 
maior. A Operadora efetuou até 31 de dezembro de 2017 o cálculo da provisão 
de eventos ocorridos e não avisados conforme item (B) acima que representa 
o montante de R$ 414.227, apurado pela metodologia da ANS. A Operadora 

em 31 de dezembro de 2017 apresenta o registro contábil desta provisão 
em 100% da Provisão exigida. Adicionalmente as operadoras de planos de 
saúde do grupo estão sujeitas às seguintes exigências estabelecidas pela 
RN ANS nº 159/07, RN 209/2009, RN 227/2011 e RN 313/2012 e alterações 
posteriores. 12. Provisões: O valor do IRPJ e CSLL a recolher, apurados de 
acordo com a legislação vigente, relativos ao período ou exercício de 2017 
cujos recolhimentos ainda não tenham sido efetuados, foram:
Descrição 2017 2016
Provisão para Imposto de Renda - IRPJ 67.474 82.531
Provisão p/Contribuição Social S/L. Líq. - CSLL 32.931 38.351
Prov. p/Imposto de Renda e Contribuição Social 100.405 120.882
13 – Tributos e Encargos Sociais a Recolher
Os valores dos impostos e contribuições a recolher, apurados de acordo com 
a legislação vigente, relativos ao período ou exercício de 2017 cujos 
recolhimentos ainda não tenham sido efetuados.
Descrição 2017 2016
Contribuições Previdenciárias 7.613 6.776
FGTS a recolher 1.597 1.948
COFINS e PIS a recolher 5.816 3.926
Outros Imp. e Contribuições a Recolher 389 -
Tributos e Contribuições 15.416 12.650
Imposto de Renda Retido na Fonte 71
Imposto Sobre Serviços Retido na Fonte 1.442 823
Retenções de Impostos e Contribuições 1.442 894
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 16.858 13.544
14. Débitos Diversos: Os valores desse quadro são as obrigações a pagar, 
com pessoal, de curto prazo, as obrigações contraídas com fornecedores de 
bens ou serviços não assistenciais, e outros débitos a pagar, não 
compreendidos em contas específicas cujos pagamentos serão efetuados 
até o término do 12º mês subsequente.
Descrição 2017 2016
Salários a pagar 3.025 5.157
Honorários 1.668 1.566
Férias - 10.483
Obrigações com Pessoal 4.693 17.206
Fornecedores 19.394 18.819
Fornecedores 19.394 18.819
Outros Débitos a Pagar 20.854 19.845
Outros Débitos a Pagar 20.854 19.845
Débitos Diversos 44.941 55.870

15. Eventos Odontológicos: A distribuição dos saldos do quadro auxiliar de Eventos Odontológicos do documento de informações periódicas – DIOPS 
do 4º trimestre de 2017 está em conformidade com o Ofício Circular DIOPE nº 01 de 01/11/2013, referente aos planos individuais firmados antes da 
Lei nº 9.656/1998, com cobertura odontológica modalidade de preço preestabelecido.

Consulta Médica Exames Terapias Internações Outros Atendimentos Demais Despesas Valor Odont. Total
Rede Própria
Rede Contratada 2.927.183 2.927.183
Reembolso
Interc. Eventual  
Total 2.927.183

16. Conciliação entre o Lucro Líquido e o Fluxo de Caixa das Atividades 
Operacionais

2017
Resultado Líquido 265.492
Ajuste ao resultado -
(+) Depreciação 53.890
(+) Juros sobre empréstimos 2.880
(- )  Juros de Aplicações financeiras (40.775)
Saldo Ajustado 281.488
Ajustes das Variações dos Saldos das Contas
  de Ativo e Passivo Operacional

Ativo
( - )  Aumento (+) Redução dos Créditos de Operações
 com Planos 510.161
(- )  Aumento (+) Redução de Créditos Tributários
 e Previdenciários (6.345)
( - )  Aumento (+) Redução de Bens e Títulos a Receber (3.592)
( - )  Aumento (+) Redução de Outros Valores e Bens 130.335

Passivo
(+) Aumento ou (-) Redução das Provisões Técnicas (645.700)
(+) Aumento (-) Redução das Provisões (20.477)
(+) Aumento (-) Redução dos Tributos e Contribuições
 a Recolher 3.314
(+) Aumento (-) Redução do Débitos Diversos (10.929)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 238.255
17. Capital Social: O capital foi totalmente integralizado, no valor de 
R$ 30.000,00. 18. Adiantamento para Futuro Aumento de Capital: 
A operadora possui na conta de adiantamento para futuro aumento de capital, 
o valor de R$ 1.481.439 que será incorporado ao Capital posteriormente.
19. Lucros/Prejuízos Acumulados: O grupo de conta Lucros ou Prejuízos 
Acumulados apresenta um prejuízo acumulado em 31.12.2017 o valor de 
-R$ 41.950 onde já está incluso o resultado do período, em 31.12.2016 
apresentava o valor de -R$ 307.442, de Prejuízos Acumulados.


